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1. Introdução 

Portugal encontra-se entre os países europeus com maior vulnerabilidade relativamente aos 

impactos das alterações climáticas na sociedade, na economia e nos ecossistemas1. Tendo isso 

em consideração, nos últimos anos tem vindo a ser promovido um processo com vista a reforçar 

as capacidades de adaptação do país às alterações climáticas. Este percurso tem como principal 

referência a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020)2. 

A ENAAC 2020 foi adotada no ano de 2015, assumindo como visão contribuir para um país 

adaptado aos efeitos das alterações climáticas, através da contínua implementação de soluções 

baseadas no conhecimento técnico-científico e em boas práticas. Para alcançar a sua visão para 

Portugal, a ENAAC 2020 assume três objetivos principais: 

• Melhorar o nível de conhecimento sobre as alterações climáticas; 

• Implementar medidas de adaptação; 

• Promover a integração da adaptação em políticas setoriais. 

Adicionalmente, encontra-se atualmente em elaboração o Roteiro Nacional para a Adaptação 

2100 (RNA 2100), que irá estabelecer orientações sobre a adaptação às alterações climáticas 

para o planeamento territorial e setorial. A elaboração deste Roteiro é da responsabilidade da 

Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e foi iniciada em 2020, prevendo-se a sua conclusão 

para 2023.  

Tendo em consideração este enquadramento, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Alentejo tomou a decisão de elaborar a Estratégia Regional de Adaptação  

às Alterações Climáticas do Alentejo, que deverá ser um instrumento, focado no contexto 

regional, que identifique medidas de adaptação às alterações climáticas sustentadas em dados 

sólidos, na compreensão do problema ao nível regional através da identificação de ameaças que 

se poderão acautelar e oportunidades que se poderão aproveitar e capacitar agentes políticos, 

sociais e económicos e reforçar o grau de consciencialização do público para os problemas que 

se avizinham. 

Deste modo, com a elaboração desta Estratégia, pretende-se criar as condições para que o 

território e os seus agentes estejam melhor preparados para os efeitos decorrentes das 

 
1 Por exemplo, o estudo Global Climate Risk Index 2017, elaborado pela Germanwatch e.V., que analisa até que ponto 
os diferentes países sofreram impactos de eventos climáticos extremos (tempestades, cheias, ondas de calor, etc.), 
coloca Portugal em 21.º lugar dos países mais afetados no período 1996-2015. Disponível em 
https://www.germanwatch.org/en/download/16411.pdf  

 

2 Aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho. 

https://www.germanwatch.org/en/download/16411.pdf
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alterações climáticas, tendo sido definidos para este projeto os objetivos e a metodologia 

apresentados de seguida. 

 

1.1 Objetivos 

Com a elaboração da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo, 

pretendem-se atingir os seguintes objetivos:  

• Melhorar o conhecimento do Alentejo sobre as alterações climáticas através da 

definição de um sistema de informação e monitorização dos elementos 

estruturantes na adaptação às alterações climáticas dos setores estratégicos 

regionais; 

• Dotar o Alentejo de um diagnóstico detalhado de impactos climáticos em esferas 

chave dos ambientes naturais, sociais e económicos e articulado com as 

estratégias já existentes no território; 

• Identificar medidas de adaptação às alterações climáticas de âmbito regional e 

mecanismos de monitorização das vulnerabilidades, impactos e medidas 

identificadas; 

• Dotar a região Alentejo das estratégias e das capacidades institucionais 

necessárias para promover a adaptação às alterações climáticas com base na 

articulação de medidas transversais, setoriais e territoriais; 

• Informar e formar agentes socioeconómicos para dotá-los com as competências 

para o desenvolvimento autónomo de estratégias de adaptação às alterações 

climáticas em diferentes territórios e sectores de atividade. 

 

1.2 Metodologia 

A metodologia proposta para a elaboração da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo foi definida de forma a considerar as especificidades do território e a 

desenvolver um processo partilhado, mobilizador e inspirado nas melhores práticas disponíveis 

(nacionais e internacionais). 

A metodologia prevista para a Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do 

Alentejo estruturar-se-á a partir de três perspetivas de enquadramento centradas:  
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• Na elaboração de projeções climáticas e diagnósticos de impacto a uma escala 

local, com o intuito de permitir a tomada de decisões que tenham em 

consideração as especificidades do território;  

• Numa abordagem orientada para a identificação e promoção de boas práticas a 

adotar pelos setores sociais, económicos e ambientais;  

• Numa abordagem integrada de agentes sociais e económicos que permita não 

apenas a comunicação para o grande público, mas também a capacitação de 

agentes locais e regionais para a aplicação do conhecimento gerado pela 

Estratégia Regional de Adaptação às alterações climáticas do Alentejo nas 

decisões políticas e técnicas de cada sector.  

A definição das diferentes Fases apresentadas na metodologia proposta foi realizada tendo em 

consideração a otimização dos trabalhos e a resposta aos objetivos definidos. Assim sendo, foi 

definido o roteiro metodológico esquematizado na Figura seguinte: 

 

 

 

Encontram-se assim definidas, para a elaboração da Estratégia Regional de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo, as seguintes Fases: 

• Fase 0. Gestão, Mobilização e Comunicação; 

Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo 

Figura 1. Representação esquemática do roteiro metodológico adotado. 
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• Fase 1. Revisão de Literatura Científica e Tecnológica; 

• Fase 2. Elaboração de Projeções e Cenários Climáticos Futuros; 

• Fase 3. Diagnóstico Prospetivo Regional; 

• Fase 4. Identificação de Vulnerabilidades Atuais e Futuras, Impactos e 

Adaptação; 

• Fase 5. Definição de Medidas de Adaptação às Alterações Climáticas; 

• Fase 6. Definição de Mecanismos e Instrumentos de Suporte à Implementação 

e Integração da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do 

Alentejo; 

• Fase 7. Elaboração dos Documentos da Estratégia Regional de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo; 

• Fase 8. Apresentação da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo. 

A abordagem proposta assume a organização do trabalho e dos respetivos relatórios em 

temáticas estruturantes, consideradas prioritárias para a região do Alentejo no seu processo de 

adaptação às alterações climáticas:  

 

Figura 2. Tópicos a considerar no trabalho 

 

O presente relatório “D4. Diagnóstico Prospetivo Regional” encontra-se integrado na Fase 3, que 

tem como objetivo a elaboração de um diagnóstico prospetivo da região do Alentejo que permita 

atualizar a caraterização do contexto socioeconómico e ambiental e relacioná-lo com a temática 

da adaptação às alterações climáticas.  

Deste modo, para além da presente introdução, é realizado no presente relatório um diagnóstico 

prospetivo integrado do Alentejo. Para realização deste diagnóstico, é analisado o 

enquadramento regional e o contexto socioeconómico da região no Capítulo 2, que abrange 

domínios como a demografia, educação e formação, emprego e inclusão social, economia e 

competitividade, e turismo, por forma a conhecer o cenário socioeconómico sobre o qual se 

refletem os impactos e riscos ambientais e futuros.    
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Adicionalmente, é realizado um diagnóstico prospetivo regional de áreas diretamente 

relacionadas com o ambiente e ocupação territorial da região do Alentejo, que assumem elevada 

importância para a realização da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas, 

indicadas de seguida:  

• Biodiversidade e Serviços dos Ecossistemas (diagnóstico prospetivo regional 

apresentado no Capítulo 3); 

• Gestão de Recursos Hídricos (diagnóstico prospetivo regional apresentado no 

Capítulo 4); 

• Energia e Segurança Energética (diagnóstico prospetivo regional apresentado 

no Capítulo 5); 

• Zonas Costeiras e Mar (diagnóstico prospetivo regional apresentado no Capítulo 

6); 

• Desenho Urbano (diagnóstico prospetivo regional apresentado no Capítulo 7); 

• Infraestruturas e Equipamentos (diagnóstico prospetivo regional apresentado no 

Capítulo 8); 

• Transportes e Comunicações (diagnóstico prospetivo regional apresentado no 

Capítulo 9); 

• Saúde (diagnóstico prospetivo regional apresentado no Capítulo 10); 

• Sistemas Alimentares (diagnóstico prospetivo regional apresentado no Capítulo 

11); 

• Ordenamento do Território (diagnóstico prospetivo regional apresentado no 

Capítulo 12).  
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2. Enquadramento Regional e Contexto Socioeconómico 

2.1 Enquadramento Regional 

Situada na porção austral do território de Portugal continental, a região do Alentejo apresenta 

uma área total de 27.329 km2. Para a elaboração do presente enquadramento regional, serão 

analisadas quatro das cinco sub-regiões da região do Alentejo3, abrangendo um total de 47 

concelhos (Figura 3 e Anexo I). São elas: Alto Alentejo (6.084 km2), Alentejo Central (7.393 km2), 

Alentejo Litoral (5.309 km2) e Baixo Alentejo (8.543 km2). Este é um território marcado pelo clima 

mediterrânico, com verões quentes e secos e invernos chuvosos e pouco rigorosos. É, também, 

uma região pouco populosa, com 468.815 habitantes e uma densidade demográfica de 

aproximadamente 17,2 habitantes por km2. 

 

Figura 3. Enquadramento da Região do Alentejo
4
.  

Fonte: SPI, elaborado a partir de dados do INE, 2022. 

 
3 Para a elaboração da presente Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo, não será 

considerada a sub-região de Lezíria do Tejo, por não constituir parte integrante do território de atuação da CCDR Alentejo.  

4 Em anexo (Erro! A origem da referência não foi encontrada.) encontra-se um mapa de enquadramento com a identificação 

de cada município. 
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A região alentejana faz limite com a Região Centro a norte, com a Região do Algarve a sul, com 

a Área Metropolitana de Lisboa a noroeste e com as regiões espanholas de Estremadura e 

Andaluzia a nascente. Além disso, possui uma zona costeira de aproximadamente 170 km de 

extensão, banhada pelo Oceano Atlântico e destacada pela sua preservação. 

O Alentejo tem uma relevância histórica de grande destaque, sendo uma região cujas estruturas 

produtivas e sociais foram fortemente influenciadas pelas políticas implementadas no período de 

redemocratização do país após o 25 de abril de 1974. A sua economia é marcada pelas 

atividades agropecuárias e, apesar da sua baixa industrialização, possui infraestruturas 

estratégicas para o seu desenvolvimento, como o Porto de Sines e o Aeroporto de Beja.  

Contando com um sistema urbano policêntrico, a região apresenta um conjunto de núcleos de 

destaque em termos de polarização de fluxos, densidades e potencialidades económicas. 

Assumem esta função, nomeadamente, as cidades de Évora, Beja, Portalegre, Elvas, Sines e 

Santiago do Cacém.  

Relativamente aos indicadores de desenvolvimento, a análise do Índice Sintético de 

Desenvolvimento Regional5 para o ano de 2020 permite estabelecer um cenário de partida 

comparativo com outras sub-regiões nacionais. Este índice é o resultado do desempenho 

conjunto das seguintes dimensões: competitividade, coesão e qualidade ambiental. 

Considerando as diferentes dimensões, observa-se que as quatro sub-regiões apresentam 

desempenhos distintos. Em termos de competitividade, o Alentejo Litoral ocupa o topo da lista 

regional, figurando no quarto quintil à escala nacional, enquanto o Alentejo Central localiza-se 

no terceiro quintil e o Baixo Alentejo ocupa o segundo quintil. Na posição mais baixa, encontra-

se o Alto Alentejo, situada no primeiro quintil, entre as regiões com índices de competitividade 

mais baixos do país. 

Relativamente ao índice de coesão, a sub-região com melhor desempenho em escala regional é 

o Alentejo Central, localizada entre aquelas do quarto quintil à escala nacional. Em seguida 

encontra-se o Alto Alentejo, no terceiro quintil, e o Alentejo Litoral, no segundo quintil. Entre as 

três regiões com pior desempenho das regiões de Portugal está o Baixo Alentejo, situada à frente 

apenas do Douro e da Região Autónoma dos Açores. 

Em termos de qualidade ambiental, existe um grande desequilíbrio entre as sub-regiões 

analisadas. Por um lado, o Alto Alentejo ocupa a quarta melhor posição à escala nacional, 

seguido do Alentejo Central e do Baixo Alentejo – ambas as sub-regiões ocupam o quarto quintil 

 
5 Segundo INE (2020), o “Índice Sintético de Desenvolvimento Regional é calculado com base numa matriz de 65 

indicadores estatísticos, para as 25 NUTS III portuguesas, devidamente normalizados, distribuídos pelas dimensões 

competitividade, coesão e qualidade ambiental. Os quatro indicadores compósitos são apresentados por referência ao 

contexto nacional (Portugal = 100), sendo o valor nacional correspondente à média dos índices das NUTS III ponderados 

pela população residente.” 



Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo  

D4. Diagnóstico Prospetivo Regional 

21 

à escala nacional. Por outro, na penúltima posição entre as regiões portuguesas, encontra-se o 

Alentejo Litoral.  

O conjunto das dimensões anteriormente citadas dão origem ao índice sintético de 

desenvolvimento regional (Figura 4). Relativamente a este, o Alentejo Central é a sub-região que 

ocupa a melhor posição – 9º lugar - entre as 25 sub-regiões portuguesas. Em seguida, encontra-

se o Alto Alentejo, o Alentejo Litoral e o Baixo Alentejo, todos no segundo quintil em escala 

nacional. 

 

Figura 4. Índice sintético de desenvolvimento regional e índices parciais de competitividade, de coesão e 

de qualidade ambiental (Portugal = 100), NUTS III, 2020.  

Fonte: INE, 2022. 

 

2.2 População e Dinâmicas Demográficas 

Como em outras regiões de Portugal, a região do Alentejo apresentou uma redução acentuada 

da população residente entre 2011 e 2021. Segundos dados do INE, enquanto em 2011 viviam 

no Alentejo 509.849 pessoas, em 2021 esse número desceu para 468.815. Esta variação 

representa uma redução populacional de 8,0%, enquanto, no mesmo período, a média nacional 

apresentou uma diminuição de 2,0%. 

Estes valores apresentam, no entanto, variações consoantes a sub-região considerada. O 

Alentejo Central é a que apresenta maior população residente (152.511 habitantes) e, também, 

a maior densidade demográfica (20,7 hab./km2). A segunda sub-região mais populosa é a do 

Baixo Alentejo, com 114.889 habitantes e uma densidade populacional de 13,5 hab./km2 – a 
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mais baixa da Região -, seguida do Alto Alentejo, que possui 104.930 habitantes e 17,3 hab./km2. 

A sub-região com menor população é a do Alentejo Litoral. Devido à sua menor dimensão 

territorial, apresenta a segunda maior densidade demográfica (18,3 hab./km2).  

 

Figura 5. População residente na Região do Alentejo em 2011 e em 2021, por sub-regiões.  

Fonte: INE, 2022. 

 

A Região do Alentejo segue, também, a tendência nacional de envelhecimento da população. 

Considerando o Índice de Envelhecimento6 em 2011 e em 2021, verifica-se que todas as sub-

regiões apresentaram aumento na proporção de idosos por 100 jovens. Aquela que apresentou 

o índice mais elevado em 2021 foi a do Alto Alentejo (253,6), seguida do Alentejo Central (224,1), 

do Alentejo Litoral (223,5) e do Baixo Alentejo (217,9).  

A Figura 6 apresenta a dispersão territorial da população residente na Região do Alentejo com 

65 anos ou mais e por análise de subsecção estatística.  

  

 
6 Segundo o INE, o índice de envelheciento é o número de pessoas com 65 e mais anos por cada 100 pessoas menores 

de 15 anos. Um valor inferior a 100 significa que há menos idosos do que jovens. 
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Figura 6. População residente na Região do Alentejo com mais de 65 anos (análise de subsecções 

estatísticas).  

Fonte: SPI, elaborado a partir de dados do INE, 2022. 
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Na Figura 7 encontra-se representada a distribuição populacional na Região do Alentejo de 

residentes com 65 anos ou mais, nas freguesias do Alentejo.  

 

 

Figura 7. Distribuição populacional na Região do Alentejo de residentes com mais de 65 anos (análise 

freguesias).  

Fonte: SPI, elaborado a partir de dados do INE, 2022. 
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A Figura 8 mostra a distribuição etária da população alentejana em 2011 e em 2021. Observa-

se que em todos os grupos etários com menos de 40 anos houve uma perda populacional, sendo 

a mais acentuada aquela verificada no grupo etário entre os 30 e os 34 anos (-1,6%). Por outro 

lado, em todos os grupos populacionais com 40 anos ou mais, houve um aumento de residentes. 

Destaca-se, neste sentido, o grupo com 75 anos ou mais (1,3%) e os grupos entre 60 e 64 anos 

e 65 e 69 anos, que apresentaram aumento de 1,2%.  

 

Figura 8. População residente na Região do Alentejo em 2011 e em 2021, por grupos etários.  

Fonte: INE, 2022. 
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servir como base para que se tenha uma perspetiva das dinâmicas populacionais expectáveis 

para os próximos anos. A Figura 9 apresenta estas projeções, considerando quatro cenários que 

variam consoante ao saldo migratório e o grau de recuperação das taxas de fecundidade.  
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Figura 9. População residente (projeções 2021-2050 - N.º) por cenário.  

Fonte: INE, 2022. 
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      Figura 10. Densidade populacional por freguesia.  

Fonte: SPI, elaborado a partir de dados do INE, 2022. 

 

Considerando a escala municipal, verifica-se que, dos 47 concelhos da região do Alentejo, 

aqueles com maior número de residentes são Évora, Beja, Odemira, Santiago do Cacém, 

Portalegre e Elvas, contando todos com mais de 20 mil habitantes. Por outro lado, há um conjunto 

composto por 32 concelhos que não chegam aos 10 mil habitantes. Destes, destacam-se 

Barrancos, Alvito, Mourão, Arronches, Fronteira e Monforte, que possuem, cada um, menos de 

3 mil habitantes (Figura 11). 
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      Figura 11. População por concelho - 2021.  

Fonte: INE, 2022. 
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2.3 Educação e Formação 

A importância do investimento em qualificação da população é fundamental num contexto em 

que a competitividade dos territórios depende cada vez mais das suas capacidades de inovarem 

e de promoverem as suas economias, à escala nacional e internacional. Entre 2011 e 2021, 

Portugal apresentou um incremento de 44,5% no número de residentes com ensino superior, 

passando de 1,2 milhões para 1,8 milhões de habitantes. De forma semelhante, verificou-se o 

crescimento da população com ensino secundário e pós-secundário (46,4%). Em oposição, a 

população que não apresenta nenhum grau de escolaridade ou que apresenta apenas o ensino 

básico apresentou uma redução de 28,9% e 15,4%, respetivamente. 

Verifica-se, porém, que o aumento no grau de escolaridade da população não ocorre de forma 

semelhante em todo o território nacional, apresentando relevante variação em termos regionais. 

A Área Metropolitana de Lisboa é a região que apresenta a maior percentagem de população 

com ensino superior (23,0%). Por outro lado, o Alentejo e a Região Autónoma dos Açores são 

as que apresentam as proporções mais baixas (respetivamente 12,8% e 12,7%). 

À escala sub-regional, o Alentejo Central destaca-se com 14,6% da população que concluiu o 

ensino superior, seguido do Alto Alentejo (12,4%), do Baixo Alentejo (12,3%) e do Alentejo Litoral 

(11,2%). Esta ordem é invertida quando se avalia a percentagem da população sem nenhum 

grau de ensino, apresentando o Alentejo Litoral a pior posição, com 17,3% da população nesta 

situação, seguido do Baixo Alentejo (17,0%), do Alto Alentejo (15,8%) e do Alentejo Central 

(15,0%). (Figura 12). 

 

         Figura 12. População residente (N.º) por sub-região do Alentejo e por Níveis de ensino – 2021.  

Fonte: INE, 2022. 
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A análise dos indicadores de escolaridade à escala municipal (Figura 14 e Anexo II) destaca os 

desequilíbrios existentes dentro da região do Alentejo. Enquanto que alguns concelhos 

apresentam percentagens mais elevadas do que a média nacional relativamente à população 

com ensino superior, nomeadamente Évora (21,8%), Portalegre (19,0%) e Beja (18,6%), 21 

concelhos não atingem os 10% da população com ensino superior. Salientam-se, neste sentido, 

Alandroal (6,6%), Gavião (6,7%) e Barrancos (6,9%). 

 

Figura 13. Níveis de ensino da população residente no Alentejo (2021)
7
.  

Fonte: SPI, elaborado a partir de dados do INE, 2022. 

 

  

 
7 Em anexo (Erro! A origem da referência não foi encontrada. encontra-se um mapa dos níveis de ensino da população 

residente no Alentejo com a identificação de cada município. 
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Figura 14. Níveis de ensino da população residente no Alentejo, por município (2021).  

Fonte: INE, 2022. 
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No Alentejo Litoral, o concelho com maior percentagem de população sem nenhum grau de 

ensino é Odemira (21,7%), e o aquele com maior proporção de população com ensino superior 

é Santiago do Cacém (13,2%). No Alentejo Central, o concelho com maior percentagem de 

população sem nenhum grau de ensino é Viana do Alentejo (18,0%), e o aquele com maior 

proporção de população com ensino superior é Évora (21,8%). No Alto Alentejo, destaca-se 

Monforte como o município com maior percentagem de população sem nenhum grau de ensino 

(21,0%) e Portalegre com a maior percentagem de população com ensino superior (19,0%). Já 

no Baixo Alentejo, o concelho com maior proporção de habitantes sem nenhum grau de 

escolaridade é Alvito (21,0%) e aquele com maior percentagem de população com ensino 

superior é Beja (18,6%). Relativamente aos estabelecimentos de ensino, contabilizam-se no 

Alentejo: 

• 341 estabelecimentos de ensino pré-escolar (239 públicos e 102 privados); 

• 424 estabelecimentos de ensino básico (405 públicos e 19 privados); 

• 55 estabelecimentos de ensino secundário (43 públicos e 12 privados); 

• 14 estabelecimentos de ensino superior, todos públicos.  

 

Tabela 1. Estabelecimentos de ensino, por localização, e nível de ensino e natureza institucional (2021) 

    
Alentejo Litoral Baixo Alentejo Alto Alentejo Alentejo Central 

Ensino pré-
escolar 

Total 65 86 82 108 

Público 46 67 56 70 

Privado 19 19 26 38 

Ensino básico 
- 1.º ciclo 

Total 52 70 56 81 

Público 52 69 54 79 

Privado 0 1 2 2 

Ensino básico 
- 2.º ciclo 

Total 13 19 20 20 

Público 12 18 19 18 

Privado 1 1 1 2 

Ensino básico 
- 3.º ciclo 

Total 17 27 22 27 

Público 15 23 21 25 

Privado 2 4 1 2 

Ensino 
secundário 

Total 10 17 13 15 

Público 7 11 12 13 

Privado 3 6 1 2 

Ensino 
superior 

Total 0 4 4 6 

Público 0 4 4 6 

Privado 0 0 0 0 

Fonte: INE (2022) 
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Relativamente às instituições de ensino superior, destaca-se o Instituto Politécnico de Beja (que 

possui quatro escolas superiores ligadas às áreas das ciências agrárias, da educação, da saúde 

e da tecnologia e gestão), o Instituto Politécnico de Portalegre (com três escolas superiores em 

Portalegre nas áreas de educação e ciências sociais, de tecnologia e gestão, e da saúde), a 

Escola Superior Agrária em Elvas, e a Universidade de Évora, que possui 8060 estudantes e 

uma oferta formativa de 39 licenciaturas, 56 mestrados e 31 cursos de doutoramento.   

Encontram-se, ainda, na região do Alentejo, nove escolas profissionais que oferecem um 

conjunto diversificado de formações e que possuem um papel fundamental no desenvolvimento 

de competências que promovem a empregabilidade e que são de grande relevância para a 

economia local. São elas: 

• Escola Profissional Bento de Jesus Caraça (Pólo Beja) (EPBJC) (Beja); 

• Escola Profissional de Odemira (EPO) (Odemira); 

• Escola Profissional (ALSUD) (Mértola); 

• Escola Profissional Fialho de Almeida (EPFA) (Vidigueira); 

• Escola Profissional de Alvito (EPA) (Alvito); 

• Escola Profissional Agostinho Roseta (Pólo Crato) (AAR) (Crato); 

• Escola Profissional de Cuba (Cuba); 

• Escola Profissional de Moura (Moura); 

• Escola Profissional da Região Alentejo (EPRAL) (Évora); 

• Escola Tecnológica do Litoral Alentejano (ETLA) (Sines). 

Neste contexto, e considerando os indicadores de escolaridade da população alentejana ao 

longo da última década, é de se esperar que haja um aumento no número de cidadãos com 

ensino superior completo. Em contrapartida, a progressiva redução daqueles que não possuem 

nenhum nível de escolaridade ou que possuem apenas os primeiros anos do ensino básico 

sugerem uma tendência para a manutenção deste processo. Deste modo, revela-se fundamental 

que a economia da região seja capaz de se reinventar e de integrar essa população com níveis 

de formação mais elevados, no sentido de fixá-los no território, proporcionando reconhecimento 

profissional, bem-estar e salários atrativos.  
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2.4 Emprego e Inclusão Social 

A promoção da empregabilidade e de mecanismos que garantam a inclusão social é fundamental 

para o desenvolvimento dos territórios e para o aumento da qualidade de vida das populações. 

Especialmente em áreas com menores índices sociais e de desenvolvimento, estas temáticas 

devem assumir maior relevância no sentido de diminuir as crescentes diferenças que se verificam 

entre as várias regiões, à escala nacional. 

Na região do Alentejo, verifica-se que entre 2011 e 2021, ocorreu uma redução da percentagem 

de desempregados inscritos nos centros de emprego e de formação profissional relativamente 

ao total da população aqui residente com 15 a 64 anos (Figura 15). No entanto, esta variação 

não ocorreu de forma homogénea nas quatro sub-regiões do Alentejo em análise. 

 

Figura 15. Desempregados inscritos nos centros de emprego e de formação profissional no total da 

população residente com 15 a 64 anos (%), por sub-região do Alentejo - 2021.  

Fonte: PORDATA 2022. 
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(3,1%), Arronches (3,3%), Arraiolos (3,3%), Alcácer do Sal (3,4%), Grândola (3,4%), Alandroal 

(3,4%), Mora (3,5%) e Vendas Novas (3,7%). Convém destacar que em 10 concelhos ocorreu 

um aumento na percentagem de inscritos nestes centros. São eles: Mourão, Alvito, Sousel, 

Marvão, Vidigueira, Avis, Sines, Campo Maior, Moura e Alter do Chão. 

 

Figura 16. Desempregados inscritos nos centros de emprego e de formação profissional no total da 

população residente com 15 a 64 anos (%), por concelho do Alentejo - 2021.  

Fonte: PORDATA, 2022. 
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Para os trabalhadores que estão desempregados, o subsídio de desemprego é um recurso 

fundamental para a manutenção das condições básicas de vida até que alcancem a sua 

reinserção no mercado. Além deste, outros apoios sociais também são relevantes para a inclusão 

da população mais vulnerável. Entre eles, destacam-se a Prestação Social para a Inclusão – 

destinada aos cidadãos que apresentem uma deficiência que resulte num grau de incapacidade 

igual ou superior a 60% - e o Rendimento Social de Inserção – destinado às “pessoas ou famílias 

que necessitam de apoio para melhor integração social e profissional, que se encontrem em 

situação de pobreza extrema e que cumpram as demais condições de atribuição” (Segurança 

Social, 2022). 

A maior percentagem da população beneficiária do Subsídio de Desemprego encontra-se no 

Alentejo Litoral (5,7%), seguido do Alto Alentejo e do Baixo Alentejo (ambos com 3,7%) e, por 

fim, do Alentejo Central (3,4%). É de se destacar a diferença apresentada no Alentejo Litoral, 

uma vez que nesta sub-região o número de desempregados inscritos nos centros de emprego e 

de formação profissional no total da população residente com 15 a 64 anos (%) é menor do que 

os valores apresentados no Baixo Alentejo e no Alto Alentejo.   

Por outro lado, a análise dos beneficiários do Rendimento Social de Inserção indica que a sub-

região com menor percentagem de população abrangida é o Alentejo Litoral (1,5%), seguida do 

Alentejo Central (2,5%), do Alto Alentejo (3,5%) e, por fim, do Baixo Alentejo (4,6%). Já a 

Prestação Social de Inserção é o benefício que, como esperado, abrange menor percentagem 

da população, cobrindo 1,5% no Alto Alentejo e 1,3% nas restantes sub-regiões do Alentejo 

(Figura 17). 

 

Figura 17. População beneficiária de subsídio de desemprego (SD), de rendimento social de inserção (RSI) 

ou de prestação social de inserção (PSI) (%), por sub-região - 2021.  

Fonte: INE, 2022. 
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A Figura 18 apresenta a percentagem da população beneficiária de subsídio de desemprego 

(SD), de rendimento social de inserção (RSI) ou de prestação social de inserção (PSI), em cada 

concelho da região do Alentejo. Neste âmbito, destaca-se a elevada proporção de beneficiários 

do RSI nos concelhos de Mourão (12,8%), Monforte (11,5%) e Moura (11,1%). Ao ter em conta 

que a condição para receber este recurso é não ter rendimento mensal igual ou superior a 

189,66€8, é de se destacar o obstáculo que as condições de vida representam para o 

desenvolvimento de alguns concelhos da região. Por outro lado, nos concelhos de Arraiolos e de 

Alandroal, a população beneficiária deste recurso não chega a 1% do total, sendo, 

respetivamente, 0,7% e 0,9%. 

Relativamente ao subsídio de desemprego, os concelhos com maior proporção da população 

abrangida são Odemira (8,7%), Sines (6,9%), Sousel (5,2%) e Mourão (5,1%). Em contrapartida, 

aqueles que apresentam menor percentagem dos residentes dependente diretamente deste 

recurso são Monforte (2,3%), Marvão (2,4%), Castelo de Vide (2,4%) e Montemor-o-Novo (2,5%). 

Por fim, os concelhos onde existe menor proporção da população abrangida pela prestação 

social de inserção são Monforte (3,9%), Mourão (2,1%) e Marvão (2,0%).  

Desconsiderando a possibilidade de sobreposição da abrangência destes recursos, os concelhos 

com maior percentagem de população dependente de algum dos três subsídios são Mourão 

(20,0%), Monforte (17,7%) e Moura (16,7%). Por outro lado, aqueles cujos residentes menos 

dependem destes apoios são Arraiolos (4,3%), Castelo de Vide (5,1%) e Montemor-o-Novo 

(5,1%). Na Figura 19 e no Anexo III encontra-se apresentada a distribuição geográfica deste 

indicador de dependência relativamente aos subsídios para os concelhos da região do Alentejo. 

Numa visão prospetiva, convém destacar a necessidade de se promover mecanismos eficazes 

para promover a reinserção das populações mais vulneráveis no mercado de trabalho, através 

da qualificação destas, de forma alinhada às necessidades das empresas localizadas em cada 

sub-região. Considerando que se vive um momento de instabilidade macroeconómica e que 

grande parte das economias da região do Alentejo depende do consumo em escala, será 

necessário proteger a população de possíveis choques externos. Além disso, e considerando o 

progressivo processo de envelhecimento da população nesta região, será fundamental a 

ampliação dos investimentos em estruturas voltadas para esta parcela da população, 

nomeadamente o SNS e as IPSS. 

 
8 Segundo informação que consta no website da Segurança Social, entre as condições para receber o RSI, estão os 
seguintes limites: Se viver sozinho ou sozinha, a soma dos seus rendimentos mensais não pode ser igual ou superior a 
189,66€. Se viver com familiares, a soma dos rendimentos mensais de todos os elementos do agregado familiar não 
pode ser igual ou superior ao valor máximo de RSI, calculado em função da composição do agregado familiar. Sendo: 
Pelo titular, 189,66€ (100%) do valor do RSI; por cada indivíduo maior, 132,76€ (70%) do valor do RSI; por cada indivíduo 
menor, 94,83€ (50%) do valor do RSI. 



Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo  

D4. Diagnóstico Prospetivo Regional 

38 

 

Figura 18. População beneficiária de subsídio de desemprego (SD), de rendimento social de inserção (RSI) 

ou de prestação social de inserção (PSI) ((%), por concelho - 2021.  

Fonte: INE, 2022. 
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Figura 19. População beneficiária de subsídio de desemprego (SD), de rendimento social de inserção (RSI) 

ou de prestação social de inserção (PSI) (%), por concelho - 2021
9
.  

Fonte: SPI, elaborado a partir de dados do INE, 2022. 

 

É ainda de salientar que de acordo com o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, 1.028 

famílias alentejanas têm necessidades graves de realojamento. Para solucionar a carência de 

habitação ao nível das populações mais desfavorecidas, tem sido realizado um investimento na 

elaboração de Estratégias Locais de Habitação (ELH) nos municípios da Região do Alentejo, e 

tem sido desenvolvida uma cooperação entre os organismos das administrações central, regional 

e local. Neste âmbito, foram já desenvolvidas as Estratégias Locais de Habitação representadas 

na Tabela 2. 

 
9 Em anexo (Erro! A origem da referência não foi encontrada. encontra-se um mapa da percentagem (%) da população 

beneficiária de SD, RSI ou PSI, com a identificação de cada município. 
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Tabela 2. Estratégias Locais de Habitação desenvolvidas na Região do Alentejo. 

NUTS III Município 

Alto Alentejo 

- Crato  

- Castelo de Vide 

- Marvão 

- Portalegre 

- Ponte de Sôr 

- Avis 

- Alter do Chão 

- Fronteira 

- Arronches 

- Elvas 

- Campo Maior 

Alentejo Central 

- Vendas Novas 

- Montemor-o-Novo 

- Viana do Alentejo 

- Évora 

- Sousel 

- Estremoz 

- Borba 

- Vila Viçosa 

- Alandroal 

- Reguengos de Monsaraz 

- Mourão 

Alentejo Litoral 

- Grândola 

- Odemira 

Baixo Alentejo 

- Alvito 

- Ferreira do Alentejo 

- Aljustrel 

- Ourique 

- Vidigueira 

- Beja 

- Castro Verde 

- Almodôvar 

- Mértola 

Fonte: Portal da Habitação (2022).  
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2.5 Economia e Competitividade  

O desenvolvimento económico dos territórios é fator de grande relevância para que estes 

possuam recursos que promoverem a qualidade de vida das suas populações. Entre os principais 

indicadores económicos, destaca-se o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, que representa a 

média por habitante de toda a riqueza produzida no território, resultante das atividades 

quotidianas de todos – sejam pessoas, empresas ou outras entidades públicas e privadas. 

Na região do Alentejo, a única sub-região que apresentou PIB per capita superior à média 

nacional em 2020 foi o Alentejo Litoral (20.111 €), seguido do Baixo Alentejo (18.736 €), do 

Alentejo Central (17.632 €) e, por fim, do Alto Alentejo (15.245 €). Apesar de apresentar os 

maiores valores, o Alentejo Litoral foi a única região que apresentou redução comparativamente 

aos valores de 2010, o que representou uma queda do PIB de 6,3% (Figura 20). Fatores como 

o processo de encerramento da central termoelétrica de Sines podem ajudar a explicar esses 

valores mais baixos, que não eram registados desde 2014.  

  

Figura 20. PIB per capita – 2011 e 2020.  

Fonte: PORDATA, 2022. 

 

Em 2020, havia 60.178 empresas não financeiras na região do Alentejo, sendo 60.144 PMEs e 
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seguido do Baixo Alentejo (15.365), do Alentejo Litoral (12.532) e, por fim, do Alto Alentejo 

(12.320).    

A economia dos territórios tende, por um lado, a ser diversificada, mas, por outro lado, costuma 

apresentar um conjunto de atividades que possuem maior aptidão de desenvolvimento. O 
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setoriais provocadas por fatores externos. Já o segundo, representa um diferencial competitivo 

através do fortalecimento das atividades distintivas dos territórios num contexto de 

especialização inteligente. 

Na região do Alentejo, o volume total de negócios das empresas não financeiras ascende a 11,9 

mil milhões de euros, sendo 3,2 mil milhões registados pela sub-região do Alentejo Litoral, 2,9 

pelo Baixo Alentejo, 2,3 pelo Alto Alentejo e 3,5 pelo Alentejo Central. A atividade de maior 

destaque é aquela definida como “Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos 

automóveis e motociclos”, correspondendo a 34,5% do total do volume de negócios da região, 

seguida pelas Indústrias transformadoras (25,7%), pelas atividades de Agricultura, produção 

animal, caça, floresta e pesca (14,8%), tal como se pode verificar na Figura 21. 

 

Figura 21. Volume de negócios (% do total) dos estabelecimentos por sub-região alentejana e Atividade 

económica (CAE Rev. 3) - 2020.  

Fonte: INE, 2022. 
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Além dos setores destacados anteriormente, são também de salientar os setores dos transportes 

e armazenagem e de Alojamento, restauração e similares na sub-região do Alentejo Litoral. No 

Baixo Alentejo, destaca-se, também, o volume de negócios no setor das Indústrias extrativas. O 

valor acrescentado bruto (VAB) pode ser definido como “a riqueza gerada na produção, 

descontando o valor dos bens e serviços consumidos para a obter, tais como as matérias-primas” 

(PORDATA, 2022). No Alentejo, destacam-se os concelhos de Évora e de Sines como aqueles 

que possuem os maiores VAB. Por outro lado, dos 27 concelhos com VAB mais reduzido, 11 

situam-se no Alto Alentejo, 9 no Alentejo Central e 7 no Baixo Alentejo (Cuba e Barrancos, ambos 

localizados no Baixo Alentejo, possuem os valores mais baixos) (Figura 22 e Anexo IV). 

 

Figura 22. Valor acrescentado bruto (€) das Empresas, por concelho - 2020.  

Fonte: SPI, elaborado a partir de dados do INE, 2022. 
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É ainda de salientar que o VAB dos setores “Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca” 

e “Agricultura, produção animal, caça e atividades dos serviços relacionados” verificado em 2021 

apresenta um peso muito significativo em todas as NUT III da Região do Alentejo, tal como se 

pode verificar na Figura 23, com um destaque para o Baixo Alentejo e Alentejo Litoral.  

 

Figura 23. VAB das NUT III da Região do Alentejo nos setores “Agricultura, produção animal, caça, floresta e 

pesca” e “Agricultura, produção animal, caça e atividades dos serviços relacionados” (2021).  

Fonte: INE, 2022. 

 

Adicionalmente, o VAB dos setores “Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca” e 

“Agricultura, produção animal, caça e atividades dos serviços relacionados” da Região do 

Alentejo apresenta um valor considerável quando comparado às restantes NUT II em Portugal 

Continental, tal como se pode verificar na Figura 24. 

 

Figura 24. VAB das NUT II de Portugal Continental nos setores “Agricultura, produção animal, caça, floresta e 

pesca” e “Agricultura, produção animal, caça e atividades dos serviços relacionados” (2021).  

Fonte: INE, 2022. 
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As exportações são fundamentais para a ampliação da escala da economia dos territórios. Neste 

sentido, é notável a relação que o Alentejo possui com os países da União Europeia. Dos 3,5 mil 

milhões de Euros exportados pela região, 76% destinam-se aos países do bloco, enquanto os 

restantes 24% seguem para os demais. A sub-região com maior volume de exportações é o 

Alentejo Litoral, seguida do Baixo Alentejo, do Alentejo Central e, por fim, do Alto Alentejo (Figura 

25).  

 

Figura 25. Exportações (Milhões €) de bens por sub-região do Alentejo - 2021.  

Fonte: INE, 2022. 
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conexas (740,3 milhões) - concentrados no Alentejo Litoral -, os Produtos minerais (707,2 

milhões) - concentrados no Baixo Alentejo - e o setor do Plástico e suas obras; borracha e suas 

obras (528,0 milhões) – com destaque no Alentejo Litoral e no Alto Alentejo. 
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*Apenas foram representadas as categorias com soma das exportações acima dos 10 milhões de Euros no ano de 2021.  

Figura 26. Exportações (Milhares €) de bens por Tipo de bens (Nomenclatura combinada - NC2) - 2021.  

Fonte: INE, 2022. 
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elaboradas; ceras de origem animal ou vegetal”; “Máquinas e aparelhos, material elétrico, e suas 

partes; aparelhos de gravação ou de reprodução de som, aparelhos de gravação ou de 

reprodução de imagens e de som em televisão, e suas partes e acessórios”, “Animais vivos e 

produtos do reino animal” e dos “Produtos das indústrias alimentares; bebidas, líquidos alcoólicos 

e vinagres; tabaco e seus sucedâneos manufaturados; produtos, mesmo contendo nicotina, 

destinados à inalação sem combustão; outros produtos que contenham nicotina destinados à 

absorção da nicotina pelo corpo humano” (Figura 26). 

De salientar que o Porto de Sines se assume como um importante Hub na região do Alentejo, 

exibindo particular relevo na conetividade internacional, o que deriva da sua posição 

geoestratégica privilegiada relativamente ao cruzamento das grandes rotas mundiais de 

transporte marítimo (PROTA, 2010). Sendo o principal porto na fachada ibero-atlântica, é a 

principal porta de abastecimento energético do país.  

Adicionalmente, possui um elevado potencial de crescimento para se constituir como uma 

referência ibérica, europeia e mundial. É também de destacar que a parte sul do concelho de 

Sines apresenta uma faixa litoral de elevado património natural e paisagístico, estando integrada 

no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina. Sendo o troço de litoral europeu 

melhor conservado, com uma biodiversidade única, inclui o maior número de espécies prioritárias 

de flora a nível nacional. 

 

 

Figura 27. Porto de Sines.  

Fonte: Porto de Sines. 
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É também de salientar a presença de diversas entidades gestoras de clusters e de incubadoras 

de empresas acreditadas pelo Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação 

(IAPMEI) na Região do Alentejo, tal como se pode verificar na Figura 28. 

 

Figura 28. Localização das Entidades Gestoras de Clusters e Incubadoras de Empresas na Região do 

Alentejo.  

Fonte: SPI, elaborado a partir de dados da DGT, 2019. 

 

  



Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo  

D4. Diagnóstico Prospetivo Regional 

49 

Uma visão estratégica para o futuro da região do Alentejo deverá prever a especialização dos 

investimentos nas áreas de maior destaque da economia regional, como forma de manter ou 

ampliar suas respetivas escalas. Entre as atividades que merecerão maior atenção, destacam-

se o turismo, a agricultura, a produção de energia, a olivicultura e a vitivinicultura, os setores de 

logística e aeronáutica, entre outros. Neste sentido, o documento Estratégia Regional – Alentejo 

2030 (Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, 2020) destaca os 

seguintes domínios de especialização:   

• Bioeconomia Sustentável;  

• Energia Sustentável; 

• Mobilidade e Logística, Serviços de Turismo e Hospitalidade;  

• Ecossistemas Culturais e Criativos; 

• Inovação Social e Cidadania. 

Estes setores deverão, ainda, estar associados a tecnologias modernas, especialmente através 

da digitalização das atividades, incluindo a integração da internet of things (IoT), inteligência 

artificial e a análise de dados. Deverão, também, atender às atuais prioridades de 

sustentabilidade, considerando conceitos como o de economia circular.  

 

2.6 Turismo 

Ao longo dos últimos anos, o turismo na região do Alentejo tem crescido exponencialmente. Entre 

2014 e 2019, o número de hóspedes nos estabelecimentos hoteleiros cresceu 115%, passando 

de 592 para 1271 hóspedes para cada 100 residentes. Note-se que o ano de 2020, claramente 

marcado pela pandemia de Covid-19, apresentou uma quebra de 43% relativamente ao ano 

anterior, e em 2021, ainda com restrições ao turismo, já houve sinais de recuperação e o número 

de hóspedes já se aproximava dos 72% daqueles registados anteriormente. 

A ampliação da procura turística na região pode ser explicada por macro fatores que se aplicam 

à atividade de uma forma geral – como a maior integração global em termos de informações e 

transportes, a diminuição dos custos das deslocações e a visão do turismo como um produto de 

consumo. Porém, apenas isso não torna todos os territórios atrativos e competitivos neste setor. 

Neste sentido, o Alentejo apresenta ofertas distintivas, capazes de destacar a região, 

inclusivamente à escala internacional. 

Em termos de património, a região destaca-se pela presença de duas cidades classificadas como 

Património Mundial pela UNESCO: Évora e Elvas (Figura 29). Enquanto, na primeira, são 

marcantes as influências árabes, romanas e visigóticas, com vestígios que remontam uma 

história de mais de 2000 anos, a segunda destaca-se por conter a maior fortaleza abaluartada 
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do mundo, onde é possível encontrar as muralhas, a cerca medieval, o centro histórico, o 

aqueduto e outras referências históricas. 

  

Figura 29. a) Évora; b) Elvas.  

Fonte: a) Visit Évora; b) National Geographic. 

 

Ainda em termos patrimoniais, destaca-se o património cultural imaterial classificado pela 

UNESCO, nomeadamente os grupos de Cante, o Fabrico de Chocalhos, a Produção de Figurado 

em Barro de Estremoz e as Festas do Povo de Campo Maior. É ainda de salientar o património 

natural classificado como Reserva da Biosfera pela UNESCO, sendo a Reserva da Biosfera de 

Castro Verde (Figura 30) a primeira a sul do Tejo reconhecida pela entidade.  

  

Figura 30. Reserva da Biosfera de Castro Verde.  

Fonte: Liga para a Proteção da Natureza. 

 

Outros elementos distintivos tornam a região atrativa para diversos tipos de turismo, entre eles o 

Turismo de Natureza, o Turismo Cultural, o Turismo Desportivo e de Aventura, o Turismo 

Gastronómico e Enológico, entre outros. Existe na região uma oferta significativa de serviços e 

equipamentos de animação, uma gastronomia regional distintiva e cada vez mais valorizada, 140 

km de praias num litoral considerado o mais bem preservado da Europa, entre outras estruturas.  

a 

 

b 

S 
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O turismo no Alentejo apresenta a segunda maior proporção entre hóspedes e residentes 

verificada em Portugal continental, representando aproximadamente 1,8 hóspede por habitante, 

valor abaixo apenas do Algarve (5,8) e das Regiões Autónomas dos Açores (2,1) e da Madeira 

(3,7). No entanto, e ainda que este pareça um valor elevado face às pressões turísticas 

encontradas em cidades como Lisboa ou Porto, o baixo número de habitantes existente na região 

é fator determinante para que estes valores sejam mais altos. Dessa forma, é importante que 

sejam intensificadas as estratégias para valorizar os elementos distintivos da região, estruturar 

a oferta turística e garantir a qualificação profissional dos trabalhadores deste setor, como meios 

para tornar o território mais atrativo. 

Em 2021 havia no Alentejo 669 alojamentos turísticos, dos quais 85 eram do tipo hoteleiro. A 

sub-região com mais estabelecimentos era o Alentejo Litoral (230), seguida do Alentejo Central 

(169), do Alto Alentejo (143) e do Baixo Alentejo (127). Entre as regiões portuguesas, o Alentejo 

é a segunda região com menores proveitos totais dos alojamentos turísticos, tendo registado 

154,9 milhões de euros em 2021 – valor ligeiramente menor do que o verificado em 2019 (175,0 

milhões), tal como apresentado na Figura 31. Mesmo relativamente à média dos proveitos pelo 

total de quartos disponíveis, verifica-se que até 2019 a região era a segunda que menos faturava 

por quarto.       

 

*A sub-região de Lezíria do Tejo não foi considerada para efeitos de cálculo. 

Figura 31. Proveitos totais dos alojamentos turísticos (Milhares €).  

Fonte: INE, 2022. 

 

Além do potencial que a região possui para ampliar os proveitos oriundos das atividades 

turísticas, é importante que se procure um maior equilíbrio relativamente à distribuição geográfica 

da oferta, acompanhada de infraestruturas e de uma aposta no marketing territorial. 
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Note-se que a mencionada disparidade é verificada, por exemplo, através da análise da 

localização dos Alojamentos Locais (AL) registados na plataforma TravelBI, disponibilizada pelo 

Instituto do Turismo de Portugal. Em novembro de 2022, havia 3.567 unidades de Alojamentos 

Locais na região do Alentejo, situando-se 1.892 no Alentejo Litoral, 795 no Alentejo Central, 523 

no Alto Alentejo e 357 no Baixo Alentejo. Ao nível dos concelhos, aqueles que apresentam mais 

de cem destes estabelecimentos são Odemira (717), Grândola (578), Évora (261), Alcácer do 

Sal (224), Santiago do Cacém (221), Sines (172) e Reguengos de Monsaraz (169). Por outro 

lado, Monforte, Barrancos e Aljustrel não chegam a possuir 10 unidades cada. A Figura 32 inclui 

a localização dos AL existentes no Alentejo, destacando as zonas de maior concentração. 

 

Figura 32. Densidade das Unidades de Alojamento Locais no Alentejo.  

Fonte: INE, 2022. 
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A análise das dormidas por concelhos do Alentejo permite verificar que há uma concentração 

maior onde existem recursos ligados ao litoral, especialmente relacionados com o turismo de sol 

e mar e, no interior, associados ao património histórico cultural. Neste sentido, destacam-se os 

concelhos de Évora, Setúbal, Odemira, Beja, Santiago do Cacém e Elvas. Há, porém, um 

conjunto alargado de concelhos, muitos deles localizados nas áreas limítrofes das sub-regiões 

do Alentejo, que apresentam valores reduzidos de dormidas. Entre eles, destacam-se, com 

menos de 5 mil dormidas, os concelhos de Borba, Barrancos, Viana do Alentejo, Fronteira, 

Sousel, Campo Maior, Gavião, Mora e Portel (Figura 33 e Anexo V. Número de Dormidas, por 

concelho (2021)).  

 

Figura 33. Dormidas nos alojamentos turísticos – 2021
10

.  

Fonte: PORDATA, 2021. 

 
10 Em anexo (Anexo V. Número de Dormidas, por concelho (2021)) encontra-se um mapa do número de dormidas com a 

identificação de cada município. 
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Tal como se pode verificar na Figura 33, existem algumas áreas onde a pressão do setor turístico 

é mais evidente. Neste âmbito, têm surgido preocupações ambientais relativas ao setor turístico, 

verificando-se a tendência recente de certificação desta atividade, como forma de articular uma 

oferta turística diferenciadora e atrativa numa ótica mais sustentável. Salientam-se programas 

de certificação como o “Biosphere” e o “Green Key”, que têm promovido a certificação da 

atividade turística na Região do Alentejo, designadamente de alojamentos turísticos (Figura 34).  

O programa de certificação “Biosphere” foi desenvolvido pelo Instituto de Turismo Responsável, 

através de um conjunto de normas que estabelecem objetivos específicos, identificáveis e 

mensuráveis. Através do cumprimento de um conjunto de requisitos, oferece a oportunidade a 

entidades do setor do turismo de conceber produtos e serviços com um novo modelo de turismo 

sustentável, satisfazendo as necessidades atuais dos clientes e utilizadores, sem comprometer 

as gerações futuras. Esta certificação garante um equilíbrio adequado a longo prazo entre as 

dimensões económica, sociocultural e ambiental de um destino, relatando benefícios 

significativos para a própria entidade, a sociedade e o meio ambiente. Por sua vez, o programa 

de certificação “Green Key” é um galardão internacional da responsabilidade da Foundation for 

Environmental Education (FEE), que promove o turismo sustentável em Portugal através do 

reconhecimento de unidades de alojamento, parques de campismo e restaurante que 

implementam boas práticas ambientais e sociais, que valorizam a gestão ambiental nos seus 

estabelecimentos e que promovem a Educação para a Sustentabilidade.  

  

Figura 34. Programas de certificação “Biosphere” e “Green Key”.  

Fonte: Biosphere & Green Key. 

 

No que concerne à duração da estadia média dos turistas na Região do Alentejo, esta é de 2 

noites, variando entre 2,4 no Alentejo Litoral e 1,8 no Alentejo Central. Existe uma pequena 

variação, também, relativamente à origem dos visitantes. Enquanto os que vivem em Portugal 

passam, em média, 2 noites, os estrangeiros permanecem 2,2 noites.  

Considerando a quebra na atividade turística promovida pela crise pandémica vivenciada no 

período 2020-2021 e o crescimento inicial apresentado neste último ano, espera-se que a região 
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retome os números do período pré-pandémico num futuro bastante próximo. Por outro lado, a 

instabilidade económica atual e o constante aumento dos preços das viagens tendem a fazer 

com que os turistas se tornem cada vez mais seletivos na escolha dos seus destinos. Tal facto 

coloca aos diversos atores da região do Alentejo ligados direta ou indiretamente às atividades 

turísticas o desafio de ampliar a capacidade de atração do território, investindo na formação dos 

recursos humanos, na qualificação dos seus ativos e em estratégias de marketing territorial.  
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3. Biodiversidade e Serviços dos Ecossistemas 

De acordo com o quadro de referência delineado no relatório D2. Síntese de Literatura Científica 

e Tecnológica do presente projeto, a fauna de vertebrados do Alentejo inclui 98% das espécies 

presentes no território continental português e 70% da fauna presente no território ibérico. Em 

relação às plantas vasculares, com base em dados recentemente publicados, o Alentejo 

possuiria 35% do total ibérico. Ou seja, a fauna do Alentejo apresenta valores 

desproporcionalmente elevados no contexto nacional e ibérico, sendo que a flora é 

comparativamente mais pobre. No presente documento D4., de Diagnóstico Prospetivo da 

Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo, avaliamos as tendências 

esperadas, decorrentes das alterações climáticas e proporcionamos uma análise de prioridades 

que permitirá incorporar, nos instrumentos de ordenamento do território e de conservação da 

natureza, informação relevante para o delineamento de estratégias regionais e locais de 

adaptação para a biodiversidade. Concomitantemente, estudamos trajetórias de favorabilidade 

climática para subconjuntos de espécies com importância para o fornecimento de serviços de 

ecossistema, nomeadamente de âmbito cinegético e de controlo de pragas.  

Tal como descrito no relatório D3. Projeções e cenários climáticos regionais de alta resolução 

espacial e temporal, as alterações climáticas em curso já apresentam anomalias importantes 

face à série histórica. Ondas de calor, secas mais prolongadas, maior irregularidade na 

distribuição da precipitação, antecipação da primavera, início mais tardio do inverno, são alguns 

dos padrões conhecidos. Não existe um estudo sistemático do efeito destas trajetórias climáticas 

na biodiversidade alentejana tirando o caso de algumas culturas agrícolas e florestais com 

elevado valor económico, alguns deles referidos no relatório D2. Síntese de Literatura Científica 

e Tecnológica. No presente relatório, proporcionamos projeções realizadas através de modelos 

de nicho ecológico para quase duas mil espécies de animais e plantas e uma análise do efeito 

geográfico que as alterações climáticas poderão ter nas suas distribuições no decorrer do século 

XXI. 

Para os estudos de biodiversidade e de provisão de serviços de ecossistema serão considerados 

dois cenários climáticos para o futuro: um cenário extremo (RCP 8.5), que assume um aumento 

contínuo de emissões de gases com efeito de estufa até ao final do século, em parte decorrente 

de “feedbacks” negativos entre o aumento de temperaturas e reduções na capacidade de 

captação e fixação de carbono por parte dos ecossistemas; e um cenário mais moderado (RCP 

6.0), que assume um pico de concentrações de gases com efeito de estufa em 2080, seguido de 

declínio.  

Usando os dados biológicos descritos no relatório D2. Síntese de Literatura Científica e 

Tecnológica, o procedimento de análise da vulnerabilidade da biodiversidade às alterações 

climáticas recorreu ao mesmo exercício de modelação de nicho ecológico, aos mesmos dados 
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climáticos, e à mesma metodologia de processamento e tratamento de resultados para aferição 

de padrões de vulnerabilidade usado para as espécies indicadoras dos serviços dos 

ecossistema, razão pela qual se apresenta o diagnóstico prospetivo para biodiversidade e 

serviços de ecossistema de forma agregada.  

 

3.1 Modelos de Nicho Ecológico 

Os estudos de inferência sobre os efeitos potenciais das alterações climáticas na biodiversidade 

recorrerão ao uso de modelos de nicho ecológico (também conhecidos como modelos de 

distribuição de espécies) que relacionam, estatisticamente, a distribuição das espécies com 

variáveis climáticas. Estes modelos permitem inferir os limites de tolerância das espécies a níveis 

climáticos extremos e caracterizar a possível resposta das espécies a alterações do clima, por 

via de contrações ou expansões da sua distribuição potencial. Os modelos de nicho ecológico 

foram calculados recorrendo ao programa informático “SDM-R” (Naimi & Araújo 2016), 

implementado em linguagem R (R Development Core Team 2021) e adotando-se as definições 

padrão do programa.  

Uma vez que, em rigor, apenas se podem considerar como certos os dados de presença de 

espécies, já que as ausências são notavelmente difíceis de comprovar, e dado que estes 

modelos requerem indicação de ausências para serem calibrados, foram geradas 

aleatoriamente, para cada espécie, um conjunto de 1000 registos de pseudo-ausência 

(“background”) na área de estudo considerada para calibração dos modelos (i.e., Península 

Ibérica). Por espécie, foram ajustados um máximo de 55 modelos com base em 11 algoritmos 

estatísticos e de aprendizagem automática (“machine learning”). Em particular, recorremos aos 

seguintes métodos: Modelos Lineares Generalizados (GLM); Modelos Aditivos Generalizados 

(GAM); Árvores de Regressão e Classificação (CART); Árvores de Regressão Reforçadas (BRT); 

Floresta Aleatória (RF); Análise Discriminante Múltipla (MDA); Máquinas de Vetores de Suporte 

(SVM); “Splines” de Regressão Adaptativa Multivariada (MARS); Máxima Entropia (Maxent); 

Envelope Bioclimático (Bioclim); e Domínio (Domain).  

Para cada espécie e modelo foi usada a técnica de reamostragem com validação cruzada k-fold 

(k=5). Ou seja, cada modelo foi repetido 5 vezes recorrendo a subconjuntos de 20% dos dados, 

aleatoriamente extraídos e mutuamente exclusivos (“without replacement”), para validação do 

mesmo (Araújo, Pearson et al., 2005). Cada partição com 20% de registos, contemplou 20% de 

pseudoausências. Dado que o processo supõe um subconjunto de teste e os restantes de treino, 

e que todos os subconjuntos passem por cada um desses dois estados, por cada espécie foram 

ajustados 55 modelos de distribuição (11 métodos * 5 replicações de validação cruzada). 
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A avaliação da capacidade preditiva dos modelos foi verificada através da análise da Curva ROC 

(“Receiver Operating Characteristic”) e da associada métrica de AUC (“Area Under the Curve”), 

bem como do TSS (“True Skill Statistic”) (Fielding & Bell 1997). A curva ROC refere-se à 

representação gráfica da fração de verdadeiros-positivos (sensibilidade), no eixo das ordenadas, 

contra a fração de falsos-positivos (1 - especificidade), no eixo das abcissas, os quais variam em 

função da variação do ponto de corte. A AUC é uma métrica que avalia a capacidade de 

discriminação da Curva ROC independentemente de tais limiares, cujos valores variam entre 0 

e 1 (0 - discriminação nula; < 0.5 - discriminação preditiva aleatória; 1 - discriminação perfeita). 

A TSS é calculada como [Sensibilidade + Especificidade -1], podendo assumir valores entre -1 e 

+1 (< 0 - concordância pior do que o acaso; 0 - concordância esperada ao acaso; +1 - 

concordância perfeita).   

Finalmente, para cada espécie modelada, foi calculada distribuição de consenso entre os 55 

modelos de nicho ecológico recorrendo a uma média ponderada pelo quadrado dos valores de 

AUC (Araújo & New 2007). O quadrado dos pesos foi usado para atribuir pesos mais elevados 

aos modelos com melhor desempenho (p. ex., se o modelo A tivesse um desempenho 20% maior 

do que o modelo B, o seu peso seria 40% maior). A mesma abordagem foi utilizada para projetar 

a distribuição das espécies na condição climática futura e gerar para a Península Ibérica, para 

cada cenário de forçamento radiativo (RCP), uma distribuição de consenso entre todos os 

modelos de nicho ecológico e modelos climáticos. Os resultados relativos às projeções futuras, 

baseadas nos 10 AOGCMs utilizados (ver subcapítulo 3.2.), foram finalmente combinados num 

mapa de consenso final usando uma média não ponderada. 

 

3.2 Dados Climáticos 

No estudo das relações estatísticas entre distribuição de espécies e clima, foram usadas as 

seguintes variáveis climáticas, frequentemente usadas em estudos de biodiversidade na 

Península Ibérica:  

• Média anual da temperatura máxima (ºC);  

• Média anual da temperatura mínima (ºC);  

• Média anual da precipitação total (mm).  

No território ibérico, a primeira variável é fortemente estruturada num eixo latitudinal. A segunda 

variável discrimina o território pelo eixo de continentalidade versus litoralidade. A terceira variável 

produz padrões complexos, onde se destacam, além de efeitos de litoralidade, efeitos de altitude.   
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Dada a incerteza associada aos diferentes modelos gerais de clima (AOGCM na sigla Inglesa), 

foram usados dez modelos produzidos na quinta fase do “Coupled Model Intercomparison Project 

Phase 5” (CMIP5), considerados no âmbito do quinto relatório (AR5) do Painel 

Intergovernamental para as Alterações Climáticas (IPCC). A saber: BCC-CSM1-1, CCSM4, 

GISS-E2-R, HadGEM2-AO, HadGEM-2-ES, IPSL-CM5A-LR, MIROC-ESM, MIROC5, MRI-

CGCM3 e NorESM1-M. A partir destes modelos foi obtido um “consenso” para desenvolver as 

análises de impacto de alteração climática sobre a biodiversidade e serviços de ecossistema.  

Para o período de referência (1960-1990), usaram-se dados climáticos à resolução de 5 arc-

minuto (~9 Km2) e de 30 arc-segundo (~1 Km2). A calibração dos modelos de nicho ecológico foi 

feita para o período de referência numa resolução de ~9 km2, que é aproximadamente 

equivalente à resolução dos dados biológicos (ver relatório D2). Em contrapartida, as projeções 

futuras foram feitas na resolução de ~1Km2 para os anos de 2050 (2041-2060) e de 2070 (2061-

2080) e segundo os dois cenários de evolução de emissão de gases de efeito de estufa (GEE) 

descritos na secção anterior.  

Tal como descrito no relatório D2. Síntese de Literatura Científica e Tecnológica, contrariamente 

aos restantes estudos desenvolvidos no âmbito da Estratégia Regional de Adaptação às 

Alterações Climáticas, em que a escala de análise é exclusivamente centrada no território 

alentejano, a calibração climática dos modelos de biodiversidade (e dos decorrentes serviços de 

ecossistema), implicará uma análise geograficamente mais ampla, i.e., a Península Ibérica, para 

evitar a truncagem das curvas de resposta estimada entre distribuição das espécies e os limites 

de tolerância climática.  

 

3.3 Vulnerabilidades Futuras Associadas às Alterações Climáticas 

Uma vez estimadas as relações estatísticas entre as distribuições de espécies (anfíbios, répteis, 

mamíferos, aves e plantas vasculares) e as variáveis climáticas, os modelos foram projetados a 

uma quadrícula de 1 km x 1 km, usando procedimentos de “downscaling” estatístico (Araújo, 

Thuiller et al., 2005) para o período de referência (1960-1990) (ver Figura 7; relatório D2) e para 

os dois períodos futuros (2041-2060 e 2061-2080) usando os RCP 6.0 e RCP 8.5. Esta resolução 

fina permite relacionar os padrões biológicos detetados com informação relevante à escala do 

ordenamento do território. Para analisar as trajetórias de alteração das condições de 

favorabilidade climática para as espécies (i.e., distribuição potencial), procedemos a uma 

quantificação das anomalias de riqueza potencial de espécies deduzindo-se o número potencial 

estimado de espécies, em cada quadrícula de 1x1km, com condições climaticamente favoráveis 

no horizonte futuro (t1 e t2) e o período de referência (t0), tal que a anomalia de riqueza = riqueza 

de espécies em t1 ou t2 – t0.  
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Os resultados a análise cartográfica sobre o efeito estimado das alterações climáticas na 

distribuição potencial da riqueza específica de animais plantas, podem ser visualizados nas 

Figuras 35 a 39. 

A análise das anomalias de riqueza revela tendências diversas entre grupos. Por exemplo, se os 

modelos de distribuição de espécies de anfíbios, mamíferos e aves revelam uma tendência de 

perda generalizada de riqueza de espécies no território alentejano (Figura 35, Figura 37 e Figura 

38), os répteis e plantas (Figura 36 e Figura 39) apresentam padrões de aumento potencial. Os 

padrões geográficos de perda de espécies de anfíbios, mamíferos e aves no horizonte de 2050 

e de 2070 refletem tendências existentes nos padrões atuais de riqueza (ver padrões de riqueza 

atual no relatório D2, Figura 7). Isto é, o padrão geográfico futuro de perda de riqueza coincide 

com o padrão geográfico atual de riqueza: quanto maior o número de espécies com condições 

climáticas adequadas à sua presença no horizonte temporal de referência (1960-1990), maior o 

número de espécies com potencial de perda de condições climáticas adequadas. Ou seja, num 

cenário de perda de condições climáticas para as espécies que fosse homogéneo em todo o 

território, o padrão obtido é próximo do que se esperaria nessas condições.  

No caso dos mamíferos (Figura 37), porém, é de destacar o aumento potencial do número de 

espécies em Campo Maior (todos os cenários) e em franjas do território dos municípios de 

Mértola, Aljustrel, Ferreira do Alentejo, e Évora. No caso das aves (Figura 38), os modelos 

indicam a existência de um aparente refúgio climático na região envolvente de Alcácer to Sal, 

ainda que nos cenários mais acentuados (final do século e/ou RCP8.5), essas áreas de retenção 

de condições climáticas adequadas para um número elevado de espécies tende a diminuir.    
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Figura 35. Anomalia de riqueza estimada para as espécies de anfíbios. Cores quentes indicam perda de 

riqueza de espécies. Cores frias indicam ganhos de riqueza. Primeira linha = t1 (2050, i.e., 2041-2060) e 

segunda linha = t2 (2070, i.e. 2061-2080). Primeira coluna = RCP60 e segunda coluna = RCP85. 

Quadrículas de 30-arc segundo. 
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Figura 36. Anomalia de riqueza estimada para as espécies de répteis. Cores quentes indicam perda de 

riqueza de espécies. Cores frias indicam ganhos de riqueza. Primeira linha = t1 (2050, i.e., 2041-2060) e 

segunda linha = t2 (2070, i.e. 2061-2080). Primeira coluna = RCP60 e segunda coluna = RCP85. 

Quadrículas de 30-arc segundo. 
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Figura 37. Anomalia de riqueza estimada para as espécies de mamíferos. Cores quentes indicam perda de 

riqueza de espécies. Cores frias indicam ganhos de riqueza. Primeira linha = t1 (2050, i.e., 2041-2060) e 

segunda linha = t2 (2070, i.e. 2061-2080). Primeira coluna = RCP60 e segunda coluna = RCP85. 

Quadrículas de 30-arc segundo. 
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Figura 38. Anomalia de riqueza estimada para as espécies de aves. Cores quentes indicam perda de riqueza 

de espécies. Cores frias indicam ganhos de riqueza. Primeira linha = t1 (2050, i.e., 2041-2060) e segunda 

linha = t2 (2070, i.e. 2061-2080). Primeira coluna = RCP60 e segunda coluna = RCP85. Quadrículas de 30-

arc segundo. 
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Figura 39. Anomalia de riqueza estimada para as espécies de plantas. Cores quentes indicam perda de 

riqueza de espécies. Cores frias indicam ganhos de riqueza. Primeira linha = t1 (2050, i.e., 2041-2060) e 

segunda linha = t2 (2070, i.e. 2061-2080). Primeira coluna = RCP60 e segunda coluna = RCP85. 

Quadrículas de 30-arc segundo. 
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No caso dos répteis, há uma melhoria das condições climáticas para estas espécies em 

extensões consideráveis do Alto Alentejo (Figura 36), mormente, nos municípios de Nisa, 

Gavião, Campo Maior e Elvas e com municípios como Castelo de Vide, Marvão e Monforte 

apresentado padrões de perdas e ganhos em áreas muito próximas umas das outras (revelando 

heterogeneidade do território na capacidade de facilitar a adaptação das espécies). Projeções 

para a faixa litoral do Alentejo Litoral, designadamente nos Alcácer do Sal, Grândola, Santiago 

do Cacém e Sines, indiciam igualmente uma melhoria de condições climáticas para répteis. O 

mesmo se verifica em localidades do Baixo Alentejo com várias localidades apresentando 

ganhos potenciais de répteis. As maiores perdas são projetadas para o Alentejo Central e a sub-

região meridional do Alentejo Litoral e sudoeste do Baixo Alentejo. O cenário de melhoria de 

condições climáticas para os répteis não é surpreendente dado serem espécies ectotérmicas 

que beneficiam de um aumento generalizado da quantidade de energia calorífica disponível, e 

que resulta num aumento de atividade e tempo disponível para alimentação e reprodução.     

A anomalia de riqueza potencial de plantas difere do padrão generalizado de perda para a fauna 

(Figura 39). As perdas projetadas pelos concertam-se principalmente nas serranias do Alto 

Alentejo (Serra de São Mamede), Alentejo Central (entre Montemor-o-Novo, Redondo, Extremoz, 

Borba, Elvas), assim como o Alentejo Litoral e Baixo Alentejo (entre Odemira, Ourique e 

Almodôvar e que integram a vertente norte da cordilheira do Espinhaço de Cão, Monchique, 

Caldeirão. O restante território apresenta uma tendência de melhoria de condições climáticas 

para plantas indiciando um reforço de condições para espécies tolerantes a climatologias 

semiáridas e uma degradação das condições climáticas para espécies mais mesófilas, 

atualmente encontrando condições refugiais nos territórios mais montanhosos ou acidentais. 

Registe-se, porém, que os territórios do baixo Alentejo com maiores ganhos potenciais são os 

mais pobres do ponto de vista botânico e os territórios mais ricos estão entre os que mais perdem 

condições climáticas adequadas para a flora (contrastar Figura 39 com Figura 8 do relatório D2).   

Para entender o fenómeno de incremento de riqueza de plantas com cenários de alterações 

climáticas, é necessário decompor a riqueza estimada para as plantas que já ocorrem no Alentejo 

(35% da flora ibérica, ver relatório D2) e a restante flora ibérica que não ocorre no Alentejo, mas 

que teria condições climáticas para ocorrer. Na Figura 40A observa-se que a riqueza de plantas 

que efetivamente ocorrem no Alentejo apresenta uma trajetória de diminuição das condições 

climáticas propicias à sua ocorrência, com uma tendência de retenção de espécies na faixa litoral 

e nas regiões mais setentrionais, no Alto Alentejo, ainda que com perdas evidentes face ao 

cenário de referência. Em contraste, se consideramos as espécies atualmente ausentes do 

Alentejo, mas com condições climáticas propícias para a ocorrência, observamos uma tendência 

de reforço de condições climáticas favoráveis à colonização deste território (Figura 40B), 

especialmente num cenário futuro de acentuada alteração climática (RCP8.5). Tal deve-se à 

emergência de espécies adaptadas a climas áridos, atualmente presentes no sul de Espanha.     
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A) Espécies ibéricas que ocorrem no Alentejo 

 

B) Espécies ibéricas que não ocorrem no Alentejo 

Figura 40. Riqueza estimada de espécies de plantas no presente (cartogramas de maior dimensão à 

esquerda) e no futuro (cartogramas de menores dimensões à direita) para 35% da flora ibérica que ocorre no 

Alentejo (A) e para 65% da flora ibérica que não ocorre no Alentejo, mas que encontra climáticas favoráveis 

neste território. No bloco de cartogramas da direita, primeira linha = t1 (2050, i.e., 2041-2060) e segunda linha 

= t2 (2070, i.e. 2061-2080). Primeira coluna = RCP60 e segunda coluna = RCP85. Quadrículas de 30-arc 

segundo. 

 



Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo  

D4. Diagnóstico Prospetivo Regional 

69 

3.4 Vulnerabilidades Futuras Associadas aos Serviços dos Ecossistemas 

As metodologias acima descritas para a biodiversidade podem ser utilizadas para caracterizar 

cenários de vulnerabilidade futura de serviços de ecossistema diretamente associados à 

presença de espécies de vertebrados terrestres com valor para a atividade cinegética (Figura 

41) e para o controlo de pragas agrícolas e florestais (ver Figura 42). Para as três análises de 

impacte das alterações climáticas em serviços de ecossistema, as espécies indicadoras 

correspondem aos grupos dos mamíferos e aves e tal como acontece ao nível do padrão global 

de riqueza para estes grupos, a trajetória é de perda com todos os cenários, sendo mais 

acentuada no final do século e no cenário RCP85. É de desatacar que, no que concerne, 

espécies que prestam serviços de aprovisionamento com valor cinegético, a perda de condições 

climáticas adequadas é praticamente uniforme no território alentejano, mantendo-se condições 

refugiais em localizações serranas, mas pontuais, nos municípios de Almodôvar, Portalegre e 

Marvão. As espécies de aves e mamíferos que desempenham serviços de controlo de pragas 

de invertebrados e roedores, apresentam perdas generalizadas em todo o território sendo que 

no primeiro caso constata-se alguma diferenciação climática, pela positiva, em territórios mais 

próximos do litoral, do norte alentejano e localizações pontuais na margem esquerda do guadiana 

e município de Almodôvar. Esta diferenciação não é visível no caso de espécies providenciando 

serviços de controlo de roedores, para as quais os impactes climáticos são bastante uniformes 

em todo o território (exceção, mais uma vez, nas vertentes da Serra do Caldeirão em Almodôvar). 

 

Figura 41. Riqueza atual estimada de espécies de vertebrados proporcionando serviços de aprovisionamento 

com valor cinegético no presente (esquerda) e no futuro (direita). No bloco de cartogramas da direita, primeira 

linha = t1 (2050, i.e., 2041-2060) e segunda linha = t2 (2070, i.e. 2061-2080). Primeira coluna = RCP60 e 

segunda coluna = RCP85. Quadrículas de 30-arc segundo. 
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A) Controlo de invertebrados 

 

B) Controlo de roedores 

Figura 42. Riqueza estimada de espécies de vertebrados proporcionando serviços de ecossistema de 

regulação na vertente controlo de pragas de invertebrados e de roedores no presente (esquerda) e no futuro 

(direita). No bloco de cartogramas da direita, primeira linha = t1 (2050, i.e., 2041-2060) e segunda linha = t2 

(2070, i.e. 2061-2080). Primeira coluna = RCP60 e segunda coluna = RCP85. Quadrículas de 30-arc 

segundo. 
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3.5 Refúgios Climáticos e Prioridades para a Biodiversidade 

Num contexto de alterações climáticas é fundamental identificar áreas que, no território, 

representam ameaças e oportunidades para a adaptação da biodiversidade às alterações 

climáticas. Como referido no relatório D2. Síntese de Literatura Científica e Tecnológica, estas 

áreas, designadas de refúgios climáticos para a biodiversidade, podem classificar-se de duas 

formas (Araújo 2009): 

1) Refúgios climáticos de retenção, que mantêm as condições benignas para a persistência 

de muitas espécies nativas “in situ”; 

2) Refúgios climáticos de deslocação, que se convertem em recetores líquidos de espécies 

migrantes que não encontram condições para persistência nos locais onde habitavam 

no período de referência e que são forçados a deslocar-se para outras localidades.  

Estes dois tipos de refúgios são identificados no contexto da Estratégia Regional de Adaptação 

às alterações Climáticas recorrendo aos resultados dos modelos de nicho ecológico descritos na 

secção anterior. Uma vez definidas as distribuições potenciais das espécies, identificam-se áreas 

de elevada concentração de espécies que retêm condições climáticas adequadas à sua 

persistência, apesar das alterações do clima, áreas que serão sujeitas a elevadas taxas de 

extinção e áreas que serão recetoras líquidas de espécies em virtude das deslocações forçadas 

pelas alterações climáticas.  

O diagrama da Figura 43 representa os conceitos relevantes para identificação dos refúgios 

climáticos de retenção e dos refúgios deslocação (assim como cadeias de deslocação, 

necessárias para permitir a mobilidade das espécies). No diagrama, cada coluna representa um 

cartograma com quadrículas de 1 km, para o tempo de referência (t0), horizonte 2050 (t1) e 

horizonte 2070 (t2). A negro representa-se a presença hipotética de uma espécie e a branco 

representa-se a ausência hipotética dessa mesma espécie. No caso de estarmos em presença 

de um refúgio de retenção, uma quadrícula será suficiente para garantir a persistência da 

população da espécie nos três horizontes temporais considerados (t0, t1 e t2), apesar das 

alterações climáticas. No caso de refúgios e cadeias de deslocação, assumem-se conjuntos de 

quadrículas que permitem a persistência das espécies nos três horizontes climáticos 

considerados, assumindo distâncias de deslocação = 0, no caso de refúgios, e de >1 km e <3km 

no caso das cadeias de dispersão. 
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Figura 43. Representação esquemática da caraterização de refúgios de retenção e de deslocação. 

 

Com a metodologia descrita, caracterizaram-se os refúgios climáticos de retenção e deslocação. 

Especificamente, são calculadas as células de 1 x 1 km onde os modelos preveem que as 

espécies possam estar presentes nos três horizontes temporais (classificados como 111, i.e., 

presentes nos tempos t0, t1, t2; ou áreas de retenção) e onde, apesar de não estarem presentes 

no período de referência, se prevê que possam vir a estar no futuro, se existir colonização e 

estabelecimento (011; 001; 010; ou áreas de deslocação). Na Figura 44 representam-se ambos 

tipos de refúgios climáticos (de retenção e deslocação) para meados do século. Da análise desta 

figura ressalta o papel importante da Serra de São Mamede e das serranias do Caldeirão, na 

região meridional de Almodôvar, como refúgio de retenção, que, não obstante, se verão 

fortemente reduzidos num cenário de alteração climática acentuada (RCP 8.5). Destaca, 

igualmente, a faixa litoral do sudoeste alentejano que será recetora de um número 

desproporcionalmente elevado de espécies oriundas de regiões a leste, pelo que 

desempenharão um papel importante como refúgio climático de deslocação.  

Ressalta ainda que a sobreposição entre áreas de diferentes categorias de classificação da Rede 

Fundamental de Conservação da Natureza (REN e SNAC) e os padrões de retenção e 

deslocação, não é perfeita o que sugere a necessidade de contemplar informação sobre estes 

padrões para o desenho de uma estrutura regional de conservação da natureza que seja 

resiliente aos efeitos das alterações climáticas e facilite a adaptação das espécies às mesmas. 
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Figura 44. Padrões bioclimáticos de retenção e deslocação combinados para todos os anfíbios, répteis, aves 

e mamíferos entre 1960-1990 e 2041-2060, considerando o RCP 6.0 (em cima) e RCP 8.5 (em baixo). Os 

padrões de retenção e deslocação são sobrepostos à cartografia da Rede Fundamental de Conservação da 

Natureza no Alentejo. 
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3.6 Corredores Climáticos de Dispersão 

Os refúgios climáticos especificados na secção anterior têm em consideração as dinâmicas de 

adaptação climática das espécies consideradas individualmente e permitem identificar áreas 

funcionalmente importantes para a conservação da biodiversidade num contexto de alteração 

climática (Williams, Hannah et al., 2005). Porém, complementarmente, será importante 

desenvolver uma abordagem que permita conectar estruturalmente áreas importantes para a 

biodiversidade; tanto refúgios climáticos como áreas do Sistema Nacional de Áreas classificadas 

(SNAC), incluindo áreas protegidas e área classificadas na Rede Natura 2000.  

O primeiro passo para determinar áreas de conectividade num contexto de alteração climática é 

identificar áreas de maior permeabilidade para a deslocação de organismos negativamente 

afetados pelos aumentos de temperatura e aridez que se projetam para o território alentejano. 

Existem características gerais do território que, não sendo dependentes da reposta climática 

individual de cada espécie, podem ajudar a calcular a permeabilidade climática do território face 

a uma deslocação forçada de organismos afetados pelos cenários de alteração climática 

existentes. Por exemplo, quando a complexidade microclimática é grande, como acontece em 

áreas de topografia complexa, as deslocações necessárias para a adaptação climática podem 

envolver curtas distâncias em altitude ou variar segundo a exposição da vertente escolhida como 

habitat (p. ex., de sul para norte). Em áreas de maior uniformidade topográfica, como sejam as 

áreas de planície, as deslocações necessárias à adaptação são, regra geral, de maior distância, 

envolvendo, frequentemente, centenas de quilómetros (Peterson 2003).  

Acresce que, no hemisfério norte, as vertentes expostas a norte mantêm temperaturas 

substancialmente mais baixas do que nos restantes quadrantes, mormente nas vertentes 

expostas a sul. Em territórios como o português, as vertentes expostas a oeste, logo expostas à 

influência de ventos provenientes do Atlântico, tendem a preservar níveis de humidade 

superiores aos de outras vertentes, mormente as vertentes expostas a leste que trazem ventos 

secos oriundos do centro da Península Ibérica. Deste modo, num contexto de aquecimento 

global, que, no nosso território será acompanhado de incrementos de aridez, a conectividade 

climática será tanto maior quanto maiores forem os níveis de heterogeneidade topográfica, de 

frescura e de humidade.  

A conectividade climática pode ser, assim, determinada através de um zonamento territorial de 

favorabilidade microclimática para a dispersão de espécies. Para operacionalizar este conceito 

propõem-se a sobreposição de três níveis de informação. Em primeiro lugar, a heterogeneidade 

topográfica que facilita o rastreamento de condições climáticas estáveis através de deslocações 

de curta distância. Usando um modelo digital de terreno com resolução de 25 metros, 

classificaram-se como favoráveis à conectividade climática, os territórios com heterogeneidade 
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acima da mediana nacional, desta forma favorecendo territórios topograficamente complexos e 

relativamente mais propícios à dispersão climática das espécies.  

Em segundo lugar, calcularam-se as exposições das vertentes. É conhecido que as exposições 

das vertentes estão associadas a fatores microclimáticos, de cariz estrutural e permanente, pelo 

que podem ser usados como indicadores de dinâmicas complexas entre microclima e 

geomorfologia.  Neste contexto, e tendo em conta a nossa posição geográfica (hemisfério norte 

sob influência do Atlântico norte), retiveram-se como mais favoráveis à conectividade climática 

as vertentes expostas a norte (mais frescas) e oeste (mais húmidas), excluindo-se as vertentes 

expostas a sul (mais quentes) e leste (mais secas).  

Finalmente, considerou-se a cartografia da Reserva Ecológica Nacional (REN) para o Alentejo 

(Figura 45), que, conjuntamente com a SNAC integra a Rede Fundamental de Conservação da 

Natureza (RFCN) e que “constitui uma restrição de utilidade pública à qual se aplica um regime 

territorial especial que estabelece um conjunto de condicionamentos à ocupação uso e 

transformação do solo, identificando os usos e ações compatíveis com os objetivos desse 

regime”. A consideração da REN como fator estruturante de uma rede de conectividade para a 

biodiversidade, conjuntamente com os dois critérios acima descritos, estes sim especificamente 

determinados com base em considerações de adaptação climática, facilita a eventual integração 

futura das soluções de adaptação climática que se venham a propor nos instrumentos de 

planeamento municipal, como sejam os Planos Diretor Municipais (PDM). 

Com base nestes três critérios e usando simples operações booleanas, de sobreposição de 

capas de informação geográfica em sistemas de informação geográfica, foi possível calcular uma 

superfície de adequabilidade para conectividade climática (o contrário de uma superfície de custo 

para dispersão) numa resolução fina, de 25 m2, determinada pelo modelo digital de terreno 

disponível (Figura 46). 
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Figura 45. Representação cartográfica da Reserva Ecológica Nacional no Alentejo.  

Fonte: CCDR Alentejo, 2021. 
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Figura 46. Superfície de custo de conectividade climática numa resolução de 25 m
2
. Ordenado de forma 

decrescente, do mais favorável ao menos favorável: 1) território integrado na REN que coincide áreas de maior 

variabilidade orográfica (> Percentil 50 de heterogeneidade orográfica a nível nacional) e presença de 

vertentes voltadas a Norte (mais frescas) ou Oeste (mais húmidas); 2) áreas em que coincidem apenas dois 

dos três critérios considerados, REN + maior variabilidade orográfica (> Percentil 50), REN + vertentes a 

Norte ou Oeste, ou vertentes a Norte ou Oeste + de maior variabilidade orográfica (> Percentil 50); 3) áreas 

com apenas um dos critérios considerados, REN, maior variabilidade orográfica (> Percentil 50), ou presença 

de vertentes voltadas a Norte ou Oeste; 4) áreas sem presença de critérios considerados. 
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3.7 Rede Regional de Adaptação Climática para a Biodiversidade 

O Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC), que inclui áreas protegidas (AP) e áreas da 

Rede Natura 2000 (ZEC, ZPE), foi concebido para proteger e isolar espécies e habitats de 

atividades humanas locais e de pressões regionais que exercem um impacte negativo na sua 

persistência. Ficou patente das análises anteriores que as alterações climáticas se traduzem em 

impactes em todo o território e não apenas em áreas de maior pressão humana local. Portanto, 

o conceito de área classificada (para fins de conservação) terá de evoluir no sentido de incluir 

considerações sobre o dinamismo necessário para a adaptação da biodiversidade às alterações 

climáticas. Tal objetivo passará pela identificação de refúgios climáticos para a biodiversidade e 

de estruturas de conetividade funcional e estrutural que permitam a mobilidade de espécies entre 

territórios protegidos.  

Desta forma fará sentido identificar uma Rede Regional do Alentejo de Adaptação Climática para 

a Biodiversidade (RRACB), que aprofunde e implemente, regionalmente, o conceito de Estrutura 

de Adaptação Climática da Biodiversidade (EACB) proposto no âmbito do estudo Biodiversidade 

2030 (Araújo, Antunes et al., 2022). A EACB foi identificada recorrendo a um algoritmo 

“heurístico” de seleção otimizada de áreas para conservação que identifica um número mínimo 

de áreas que cumpram critérios de persistência da biodiversidade, num contexto de dinamismo 

das distribuições das espécies causado pela influência das alterações climáticas (modificado a 

partir de Williams, Hannah et al., 2005).  

A otimização considerada para a Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas 

teve por base metas de conservação nacionais de 500 km2 e 1000 km2 de segurança climática 

para cada uma das espécies consideradas. Os cálculos destas áreas de distribuição contemplam 

as distribuições atualmente protegidas (Áreas Protegidas e Rede Natura 2000), assim como as 

distribuições não protegidas, mas que requerem proteção para alcançar as metas de área 

conservada, por espécie, acima referidas. Estas últimas áreas, identificadas por serem 

necessárias para cumprir as metas de persistência para cada uma das espécies consideradas, 

num quadro de dinamismo de distribuições forçadas por alterações climáticas, são classificadas 

como refúgios climáticos prioritários.  

Usando, como base, as áreas da EACB no território abrangido pelo Alentejo, calculámos a 

estrutura de conectividade climática otimizada para a região, conforme descrito na secção 

anterior. Os corredores climáticos que conectam os “nodos” da RRACB (áreas protegidas e Rede 

Natura 2000, i.e., ZEC e ZPE, além de refúgios climáticos), foram definidos usando a matriz de 

conectividade climática (Figura 46). Assumimos que as espécies, deslocando-se entre nodos da 

RAACB, terão preferência por territórios com maior pontuação nos critérios de conectividade 

climática. Deste modo, estabelecemos itinerários que minimizam a distância entre nodos 

aplicando o algoritmo para otimização do problema da árvore mínima de suporte em grafos 
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(“minimum spanning tree”) (Pettie, 2008). A rede de corredores climáticos minimiza a distância 

ponderada entre os nodos em função de dois cenários: otimizado regionalmente de modo a 

assegurar conectividade entre todos os nodos da rede através de, pelo menos, uma conexão; 

otimizado localmente de modo a garantir conexões entre pares de áreas protegidas próximas 

umas das outras. O primeiro assegura níveis mínimos de conectividade da rede a nível regional. 

O segundo cenário (que consideramos preferível) assegura redes otimizadas a uma escala mais 

próxima dos organismos, mas com custos (de área) superiores.   

O resultado das análises descritas constitui um ponto de partida para a eventual definição de 

uma Rede Regional do Alentejo de Adaptação Climática da Biodiversidade (RRACB) (Figura 47 

e Figura 48). Esta terá uma configuração diferente consoante o cenário climático (RCP6.0 ou 

RCP8.5) e a meta de conservação considerada (500 km2 ou 1000 km2 para cada espécie). Não 

obstante, destacam-se alguns refúgios climáticos prioritários que são identificados 

consistentemente, independentemente dos cenários.  
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Figura 47. Cenário proposto de Rede Regional de Adaptação Climática para a Biodiversidade com base na 

meta 1000 km2 de segurança climática para todas as espécies (cenário RCP 6.0 em cima, e RCP8.5 em 

baixo) até ao final do século. Apresentam-se dois cenários de corredores de conectividade climática 

estrutural: otimizados regionalmente (esquerda), identificando conexões que, com custo mínimo, conectem 

todas as áreas da rede; localmente (direita), identificando conexões entre pares de áreas de conservação 

próximas. 
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Figura 48. Cenário proposto de Rede Regional de Adaptação Climática para a Biodiversidade com base na 

meta 1000 km2 de segurança climática para todas as espécies (cenário RCP 6.0 em cima, e RCP8.5 em 

baixo) até ao final do século. Apresentam-se dois cenários de corredores de conectividade climática 

estrutural: otimizados regionalmente (esquerda), identificando conexões que, com custo mínimo, conectem 

todas as áreas da rede; localmente (direita), identificando conexões entre pares de áreas de conservação 

próximas. 
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A operacionalização da RRACB deverá ser feita no quadro dos instrumentos de ordenamento do 

território regionais e municipais, podendo ainda auxiliar o desenho da expansão do SNAC no 

Alentejo. No entanto, dada a metodologia usada para calcular conetividade estrutural climática 

(Figura 46), as ligações entre áreas prioritárias de conservação, sejam Áreas Protegidas, ZPE, 

ZEC ou Refúgios Climáticos, tendem a coincidir com a REN. A operacionalização da componente 

de conectividade da Rede Intermunicipal do Alto Alentejo de Adaptação Climática da 

Biodiversidade (RI3ACB) no quadro dos Planos Diretores Municipais (PDM) é, desta forma 

facilitada, podendo estes integrar as Estruturas Ecológicas Municipais no quadro das revisões 

dos PDM.  

A proposta aqui apresentada beneficiará de uma análise fina, a realizar ao nível municipal e/ou 

intermunicipal, e poderá ser sujeita à validação social mediante um processo de consulta a 

“stakeholders”.  Para o efeito e com objetivo de facilitar a visualização da RRACB proposta, 

focando no objetivo de preservação de 1000 km2 de território para cada espécie, proporcionamos 

imagens de alta resolução da rede no Alentejo (Figura 49 e Figura 50), sobreposta a um modelo 

orográfico, assim como quatro ampliações que permitam uma melhor análise a nível sub-regional 

(Figura 51; Figura 52; Figura 53; Figura 54; Figura 55; apenas disponibilizado para o cenário 

RCP6.0).  
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Figura 49. Cartograma de alta resolução da proposta de Rede Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas para a Biodiversidade (cenário climático RCP6.0), incluindo áreas do SNAC, Refúgios climáticos e 

corredores de conectividade climática, sobreposta ao modelo orográfico e corpos de água. 
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Figura 50. Cartograma de alta resolução da proposta de Rede Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas para a Biodiversidade (cenário climático RCP8.5), incluindo áreas do SNAC, Refúgios climáticos e 

corredores de conectividade climática, sobreposta ao modelo orográfico e corpos de água. 
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Figura 51. Ampliação de Figura 49 no quadrante norte. Legenda disponível na Figura 49. 

 

 

Figura 52. Ampliação de Figura 49 no quadrante central Leste. Legenda disponível na Figura 49. 
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Figura 53. Ampliação de Figura 49 no quadrante central Oeste. Legenda disponível na Figura 49. 

 

 

Figura 54. Ampliação de Figura 49 no quadrante meridional Oeste. Legenda disponível na Figura 49. 
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Figura 55. Ampliação de Figura 49 no quadrante meridional Leste. Legenda disponível na Figura 49. 

 

3.8 Outras medidas de adaptação a considerar  

O diagnóstico prospetivo que apresentamos, proporciona dados e informações novas que 

deverão ser consideradas no desenho de políticas públicas de adaptação da biodiversidade às 

alterações climáticas e decorrentes serviços de ecossistema. Porém, além do que aqui foi 

abordado existem outros documentos estratégicos de caráter regional e local no Alentejo que 

complementam as abordagens aqui discutidas e que deverão ser considerados na Estratégia 

Regional de Adaptação às Alterações Climáticas e objeto de discussão com os relevantes 

“stakeholders”. Destacamos, em particular: 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alto Alentejo (2022):  

o “A3. Limpeza e Renaturalização de Linhas de Água”; 

o “A4. Controlo de Espécies Invasoras”; 

o “A5. Identificação de Refúgios Climáticos de Retenção e Deslocação 

para a Biodiversidade”; 

o “A6. Identificação de Corredores de Dispersão Prioritários para a 

Biodiversidade; 

o “A7. Criação de Rede Intermunicipal de Adaptação Climática da 

Biodiversidade; 
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o “A8. Desenvolvimento de Programas Especiais de Conservação em 

Refúgios e Outras Áreas do Sistema Nacional de Áreas Classificadas”; 

• Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Almodôvar (2022):  

o “PI4. Valorização do Património Natural e Promoção do Turismo de 

Natureza”; 

o “PI5. Soluções com Base na Natureza”; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central 

(2018):  

o “M1 – Biodiversidade e Paisagem – Promover o conhecimento sobre a 

biodiversidade e sua dinâmica”; 

o “M3 – Biodiversidade e Paisagem – Promover a conservação e 

valorização do património genético animal e vegetal”; 

o “M4 – Biodiversidade e Paisagem – Garantir a variabilidade genética da 

flora e fauna autóctone”; 

o “M7 – Biodiversidade e Paisagem – Promover o controlo de espécies 

invasoras”; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Baixo Alentejo (2018):  

o “AA9. Controlo de espécies invasoras”; 

o “AA10. Monitorização de impactos nos ecossistemas”; 

o “AA23. Renaturalização de linhas de água”; 

• Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Évora (2016):  

o “M1.3. Manutenção do montado e do bosque de sobro e azinho no 

território do município”; 

o “M1.4. Promoção de condições de manutenção de habitats e espécies 

da flora e da fauna associadas a linhas de água e zonas húmidas”; 

o “M3.3. Recuperação da vegetação das linhas de água”; 

• Estratégia de Sustentabilidade Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de 

Odemira (2017):  

o “M6. Valorizar habitats de suporte à biodiversidade e espaços agro-

silvo-pastoris promovendo o aumento da capacidade de retenção de 

água nos solos reduzindo-se o risco de desertificação e de ocorrência 

de incêndios e cheias”. 

• Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Castelo de Vide (2016):  

o “M14. Promover a instalação de espécies florestais autóctones, 

adaptadas à estação e com maior grau de resistência à passagem de 

incêndios florestais, nas zonas de maior risco de incêndio no concelho”. 
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Salvia verbenaca 

Sambucus ebulus 

Sambucus nigra nigra 

Samolus valerandi 

Sanguisorba hybrida 

Sanguisorba minor minor 

Sanguisorba verrucosa 

Santolina impressa 

Santolina rosmarinifolia 

Saponaria officinalis 

Sarcocornia fruticosa 

Sarcocornia perennis alpini 

Sarcocornia perennis perennis 

Saxifraga granulata 

Scabiosa atropurpurea 

Scabiosa galianoi 

Scandix australis australis 

Scandix australis microcarpa 

Scandix pecten veneris 

Schenkia spicata 

Schoenoplectiella mucronata 

Schoenoplectus lacustris glaucus 

Schoenoplectus lacustris lacustris 

Schoenoplectus pungens 

Schoenoplectus triqueter 

Schoenus nigricans 

Scilla autumnalis 

Scilla monophyllos 

Scilla peruviana 

Scilla verna ramburii 

Scirpoides holoschoenus 

Scleranthus annuus 

Scolymus hispanicus 

Scolymus maculatus 

Scorpiurus muricatus 

Scorpiurus sulcatus 

Scorpiurus vermiculatus 

Scorzonera angustifolia 

Scorzonera baetica 

Scorzonera hispanica 

Scorzonera humilis 

Scorzoneroides palisiae 

Scrophularia arguta 

Scrophularia auriculata auriculata 

Scrophularia canina canina 

Scrophularia frutescens 

Scrophularia lyrata 

Scrophularia oxyrhyncha 

Scrophularia peregrina 

Scrophularia sambucifolia sambucifolia 

Scrophularia scorodonia 

Scrophularia sublyrata 
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4. Gestão de Recursos Hídricos 

A área de estudo do Alentejo, localizada no sudeste de Portugal (Figura 56), inclui o Alto Alentejo, 

Alentejo Central, Alentejo Litoral e Baixo Alentejo e está inserida nas três Regiões Hidrográficas 

(RH): RH5 (Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste), RH6 (Região Hidrográfica do Sado 

e Mira) e RH7 (Região Hidrográfica do Guadiana). 

 

Figura 56. Localização da área de estudo, na região do Alentejo. 

 

A precipitação média anual é de cerca de 500 mm (a maior parte das chuvas ocorre no semestre 

outubro-março), sendo o clima moldado por um inverno ameno e um verão quente e seco, com 

classificação Köppen-Geiger de Csa, ou seja, temperado com verão seco ou quente. A área é 

classificada como mesotérmica subúmida, com défice hídrico severo, principalmente no período 

de verão (Thornthwaite, 1948; Morais, 1959; Reis e Gonçalves, 1987).  

O consumo de água nesta região tem aumentado nos últimos anos e este facto é observado por 

exemplo nos centros urbanos, onde, de acordo com Chaveiro, (2018) e Pereira, (2020) este uso 

vem sendo agravado pelos efeitos adversos das alterações climáticas e da necessidade de 

permitir ter mais água para efeitos ambientais. O sistema integrado de abastecimento de água 
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do Alentejo abrange 200.714 habitantes e conta com infraestruturas associadas ao tratamento 

de água divididas de acordo com a seguinte Tabela: 

 

Tabela 3. Perfil do Sistema de Abastecimento de Água 

Perfil do Sistema de Abastecimento de Água 

Nº Municípios 20 

Nº captações subterrâneas 307 

Nº captações superficiais 17 

Nº Estações elevatórias 78 

Nº Estações de tratamento de água (ETA) 17 

Nº Reservatórios 276 

Volume de atividade (m3/ano) 19 888 066  

Comprimento total de condutas (Km) 1 131 

Fonte: AGDA (2022). 

 

Os problemas associados ao estado das redes de distribuição refletem-se em elevadas perdas 

de água (Faria et al., 2012) que devem ser avaliadas a fim de que, no mínimo, não continuem a 

aumentar. Neste sentido, a investigação e desenvolvimento de uma gestão eficiente das redes 

de distribuição é imprescindível para a deteção de perda e roubo nas redes. 

Em relação ao recreio e turismo, os campos de golfe também figuram como atividades que 

pressionam os recursos hídricos da região do Alentejo. Segundo Henriques (2009) a manutenção 

das áreas que compõem o campo de golfe está normalmente associada ao consumo de volumes 

significativos de água devido às exigências de rega da cultura utilizada.  

Outra característica da região do Alentejo é a ocupação urbana dispersa por extensas áreas, o 

que implica na necessidade de diversificar as fontes hídricas. Nesse sentido, as águas 

subterrâneas são relevantes, mesmo que em quantidades muitas vezes reduzidas em algumas 

localidades de Portugal (Midões, 2007; Costa, 2007).  

De acordo com o Sistema Nacional de Informações de Recursos Hídricos (SNIRH), a distribuição 

das águas subterrâneas em Portugal está relacionada com as ações geológicas que moldaram 
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o território. O Instituto da Água (INAG) estabeleceu, com base na correspondência entre a 

distribuição e características dos aquíferos e as unidades geológicas, quatro unidades 

hidrogeológicas em que o país se encontra dividido. A Figura 57 mostra as unidades 

hidrogeológicas em que a região do Alentejo está inserida. 

 

Figura 57. Sistemas aquíferos do Alentejo. 

 

Nesta região, as bacias meso-cenozóicas (Orla Mesocenozóica Ocidental, abreviadamente 

designada por Orla Meridional) são pouco representativas, apresentando os aquíferos mais 

produtivos e com recursos mais abundantes. O Maciço Antigo (também designado por Maciço 

Ibérico ou Maciço Hespérico) é a formação que mais abrange o território do Alentejo, constituído 

fundamentalmente por rochas eruptivas e metassedimentares, e dispõe, em geral, de poucos 

recursos, embora se assinalem algumas excepções, normalmente relacionadas com a presença 

de maciços calcários.  

Os tipos de solos da região são predominantemente os Litossolos com muito pouca profundidade 

e baixa fertilidade, são caracterizados por serem solos incipientes que apresentam fraco 

desenvolvimento de perfil devido a exposição recente da rocha-mãe à ação do intemperismo e 

são morfologicamente muito simples e de fraca aptidão. Este tipo de solos associados com a 

agricultura intensiva realizada nas últimas décadas na região do Alentejo levou a graves 

problemas de degradação da terra que se observa até os dias de hoje (Nunes et al., 2008; Bekker 

et al., 2008; Mourato et al., 2015; Buonocore et al., 2021). 
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De acordo com Rossi et al. (2003) e Rocha et al. (2020) a agricultura na região do Alentejo é 

caracterizada pela produção, maioritariamente, de olival, cereais (trigo), vinha, e pastagens 

naturais. Segundo Rossi et al. (2003), a água é tipicamente escassa no Alentejo, e esta escassez 

recorrente na região tem impacto na diminuta quantidade de culturas irrigadas, sendo a região 

amplamente ocupada por terras de cultivo de sequeiro, áreas agroflorestais, florestas e demais 

culturas edafo-climaticamente adaptadas ao solo e à água disponíveis na região. 

As áreas de plantio de olival intensivo e super-intensivo no Alentejo tem aumentado ao longo dos 

últimos anos o que torna necessária uma gestão que tenha em conta as dotações aplicadas e 

os tempos de rega de forma a maximizar os recursos hídricos disponíveis e garantir a 

sustentabilidade do regadio na região (Santos el al., 2013). 

Os investimentos em infraestruturas de rega têm contribuído para melhorar a capacidade de 

armazenamento e distribuição de água, assim como para utilizar tecnologias de rega mais 

eficientes, desempenhando um papel essencial na redução das pressões sobre o ambiente e 

adaptação às alterações climáticas. No entanto, os efeitos das alterações climáticas, vão 

pressionar a uma redução significativa nos consumos e a uma adaptação para culturas menos 

exigentes em termos de rega.  

Na região do Alentejo inserida na RH5 encontram-se os reservatórios Montargil e Maranhão, que 

foram construídos no âmbito do Plano de Implementação de Rega do Vale do Sorraia. Estes 

reservatórios são utilizados principalmente para o regadio das culturas localizadas no Vale do 

Sorraia. A RH6 conta com 10 regadios públicos, sendo o Empreendimento de Fins Múltiplos de 

Alqueva aquele que abrange a maior área regada, logo seguido dos AH de Odivelas, do Mira, do 

Vale do Sado, do Roxo e de Campilhas e Alto Sado. Na RH7 existem 16 regadios públicos, 

podendo-se destacar, além do Alqueva, o perímetro do Sotavento Algarvio, do Caia, da Vigia, do 

Lucefécit e do Xévora. 

Por se tratar de uma região frequentemente afetada por episódios de secas e de crise hídrica, 

os reservatórios desempenham um papel importante na gestão da água, com grande redução 

da disponibilidade durante o verão, prevendo-se que se torne ainda mais escassa em cenários 

de alterações climáticas (Rocha et al., 2020). Além disso, os reservatórios são particularmente 

suscetíveis a diminuições na qualidade da água, especialmente se o fornecimento potável for 

uma função primária (Rocha et al., 2020). 

Na RH6 foi inventariado pelo Plano de Gestão de Região Hidrográfica um total de 363 barragens 

com mais de 2 m de altura, das quais 29 estão abrangidas pelo Regulamento de Segurança de 

Barragens (RSB) e 1511 açudes com menos de 2 m de altura. Já na RH7 foram identificadas um 

total de 1122 barragens com mais de 2 m de altura, das quais 50 estão abrangidas pelo RSB e 

2842 açudes com menos de 2 m de altura. 
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À escala global, o número de desastres causados por fenómenos climáticos, como tempestades, 

inundações e secas extremas, mais do que duplicou na última década, de 175 em 1996 para 391 

em 2005 (IFRC, 2008) e, segundo Hutjens et al. (2010), a mesma tendência está a ser observada 

na região do Alentejo. Nas condições meteorológicas atuais, a região do Alentejo já se encontra 

sob stress hidrológico, com défice de disponibilidade hídrica (Almeida et al., 2015; Nunes et al., 

2017) e propensa a eventos meteorológicos extremos (por exemplo, secas severas). Os autores 

indicam como exemplo três episódios significativos de secas extremas, os ocorridos nos anos 

de 2003–2005, 2011–2012 e 2016 –2017.  

O PGRH do Sado e Mira menciona que a seca extrema verificada no ano de 2005 pode ser 

considerada, até à data, a seca mais grave do século, com custos estimados em 290 milhões de 

euros. Já a seca registada em 2012 acarretou prejuízos (sobretudo por quebras de produção 

agrícola) na ordem dos 200 milhões de euros. 

Giorgi e Lionello (2008) e IPCC (2014) afirmam que as respostas hidrológicas e erosivas são 

também fortemente afetadas por mudanças climatológicas (precipitação, temperatura, humidade 

relativa, vento e radiação solar). Diogo et al. (2008) complementa que as condições 

meteorológicas impactam não só a quantidade e qualidade da água, mas também podem levar 

a mudanças na cobertura/uso da terra, através da seleção de culturas mais adequadas, bem 

como a mudanças associadas nas operações de manejo. 

De acordo com Rocha et al. (2020) as mudanças nas condições climatológicas afetarão a 

integridade do ecossistema, adequação e rendimento das culturas, ciclo de crescimento das 

plantas e os ritmos fisiológicos e biológicos, por exemplo, condutância estomática, eficiência 

intrínseca do uso da água, evapotranspiração potencial, produção de biomassa e resiliência à 

seca. 

Rocha et al. (2020) destaca que, para o clima futuro da região climática do Mediterrâneo, projeta-

se um aumento generalizado das temperaturas, diminuição de quantidade de precipitação e 

mudanças no padrão de precipitação sazonal. De acordo com IPCC (2012), são projetados 

menores acumulados de precipitação, em simultâneo com temperaturas mais elevadas, levando 

a ondas de calor mais frequentes e longas, bem como a secas extremas. 

Em relação aos recursos hídricos, diversos estudos indicam que os impactos projetados incluem 

reduções no escoamento superficial e no volume dos cursos de água, assim como mudanças 

progressivas na distribuição sazonal das chuvas, e na intensidade, frequência e gravidade de 

eventos meteorológicos extremos (Sánchez et al., 2004; Senatore et al., 2011; Nunes et al., 

2013). 
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Os PGRHs (RH5, 6 e 7) apontam que as pressões qualitativas responsáveis pela contaminação 

dos recursos hídricos são advindas principalmente de; excesso de fertilizantes e produtos 

fitofarmacêuticos aplicados em explorações agrícolas; óleos, gorduras, produtos 

fitofarmacêuticos e substâncias tóxicas provenientes do escoamento superficial de zonas 

urbanas e das vias rodoviárias; sedimentos de áreas em que se verifique a mobilização do solo 

(ex. construção); sais resultantes das práticas de rega e escorrências ácidas de minas 

abandonadas; microrganismos e nutrientes provenientes da valorização agrícola de lamas de 

depuração e efluentes pecuários; e resíduos sólidos. Dentre os principais impactos que resultam 

destas pressões pode-se destacar o enriquecimento das águas com contaminantes e 

consequente eutrofização dos cursos d’água que comprometem a disponibilidade da água. 

Desta forma, a disponibilidade de água, que está sob crescente pressão das atividades 

consumidoras e contaminantes, é igualmente ameaçada devido às alterações climáticas, 

principalmente no que toca ao abastecimento de água potável e irrigação, e à sustentabilidade 

das zonas húmidas, que constituem ecossistemas dependentes de água subterrânea (Teotónio 

et al., 2017). 

O impacto das alterações climáticas nos recursos hídricos é um desafio e uma preocupação para 

comunidade científica: García-Ruíz et al. (2011) descreve alguns cenários futuros possíveis para 

os recursos hídricos na região do Mediterrâneo em função das alterações climáticas, sendo que, 

de entre estes cenários, podem citar-se: (1) um declínio progressivo da vazão média (já 

observado em muitos rios desde a década de 1980), incluindo um declínio na frequência e 

magnitude das inundações mais frequentes devido à expansão das florestas; (2) mudanças nas 

características importantes do regime fluvial, incluindo um declínio precoce nos altos fluxos da 

primavera, uma intensificação dos baixos fluxos no verão e descargas mais irregulares no 

inverno; (3) mudanças nas entradas e gestão dos reservatórios, incluindo menores descargas 

disponíveis de barragens para atender à procura de água em áreas irrigadas e urbanas; e (4) 

mudanças hidrológicas e populacionais nas áreas costeiras, afetadas pelo esgotamento da água, 

redução das águas subterrâneas e intrusão de água salina.  

Estes cenários vão ao encontro do que é apresentado e discutido nos PGRHs (Tejo e ribeiras do 

Oeste, Sado e Mira, e do Guadiana), que apontam para diversos impactos setoriais projetados 

para o Sul da Europa em consequência das alterações climáticas no final do século XXI. O Plano 

de Gestão da Região Hidrográfica do Sado e Mira, por exemplo, apresenta uma análise dos 

cenários de alterações climáticas para Portugal, para o período 2080-2100. De entre os impactos 

que afetam os recursos hídricos de todo o território, podem destacar-se o incremento da 

frequência e intensidade das ondas de calor, o aumento do risco de incêndio, bem como a 

alteração das capacidades de uso e ocupação do solo, com implicações sobre os recursos 

hídricos. Para mitigar estes impactos, os planos de gestão apontam a necessidade de criação 
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de estratégias para garantir o uso sustentável da água, resiliente aos efeitos das alterações do 

clima, promovendo uma gestão eficiente e racional em todos os sectores. 

Os modelos hidrológicos são amplamente utilizados para simular os impactos das alterações 

climáticas nos processos hidrológicos, incluindo a qualidade da água. Os resultados obtidos 

pelos modelos contribuem para a gestão de recursos hídricos e facilitam em decisões e 

estratégias proativas de gestão da água que maximizam a capacidade adaptativa do sistema.  

A eficácia de tais decisões depende principalmente da eficiência dos modelos no que toca a 

simular a hidrologia e a qualidade da água, que por sua vez depende da disponibilidade e 

qualidade dos dados de entrada usados no desenvolvimento do modelo (Jayaprathiga et al., 

2022). O Soil and Water Assessment Tool (SWAT) é um dos modelos hidrológicos semi-

distribuídos mais amplamente utilizados, e tem sido aplicado com sucesso para avaliar os 

impactos das alterações climáticas e da gestão, uso e ocupação do solo sobre processos 

hidrológicos, carregamento de sedimentos e transporte de contaminantes em bacias 

hidrográficas (Arnold et al., 1998). 

No SWAT, vários dados de entrada são considerados para simular, por exemplo, padrões 

hidrológicos, práticas agrícolas, mudanças climáticas, mudanças no uso do solo, nutrientes e 

cargas de sedimentos. Diferentes parâmetros (solo, clima, topografia, hidrologia, qualidade da 

água, cobertura do solo, operações de gestão) são integrados no modelo e assim são estimados 

os balanços hídricos e de nutrientes ao nível da sub-bacia (Neitsch et al., 2011; Arnold et al., 

2012). Este modelo actua num intervalo de tempo diário e é actualmente considerado como um 

dos modelos mais adequados para prever os impactos de longo prazo de medidas de gestão da 

terra e da água, produção de sedimentos e aporte de químicos agrícolas (perda de nutrientes) 

em bacias hidrográficas complexas com diferentes tipos de solos, uso do solo e condições de 

gestão (Santos et al., 2020). 

Em Portugal, diversos trabalhos aplicaram o SWAT para inferir sobre a disponibilidade e a 

qualidade da água, tanto em clima atual quanto sob cenários de alterações climáticas, dos quais 

se podem citar: Rocha et al. (2005), Rocha et al. (2015) e Carvalho-Santos (2016). Nesse 

contexto, a utilização deste modelo, e especificamente da versão atualizada SWAT+ (versão 

reestruturada do SWAT2012) é uma forma viável de executar a modelação hidrológica em 

cenários de alterações climáticas para a região do Alentejo. Espera-se que os impactos 

simulados pelo modelo SWAT+, em cenários de alterações climáticas fomentem o 

desenvolvimento de estratégias de adaptação para reduzir futuros problemas de escassez de 

água na região do Alentejo. 

Paralelamente, é de destacar que a implementação de medidas de adaptação às alterações 

climáticas que promovem a gestão sustentável dos recursos hídricos tem sido identificada como 
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prioritária em diversas estratégias de nível regional e local no Alentejo, nomeadamente as 

apresentadas de seguida: 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alto Alentejo (2022):  

o “A13. Promoção da Eficiência do Uso de Água em Meio Agrícola”; 

o “A20. Racionalização e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água”; 

o “A24. Desenvolvimento de Plano Intermunicipal de Prevenção, 

Monitorização e Contingência para Situações de Seca; 

• Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Almodôvar (2022):  

o “PI3. Medidas de Gestão Eficiente do Uso de Recursos Hídricos”; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central 

(2018):  

o “M1 – Recursos Hídricos – Aumentar a eficiência na adução e uso da 

água”; 

o “M3 – Recursos Hídricos – Aprofundar e melhorar a gestão integrada 

dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos”; 

o “M5 – Recursos Hídricos – Aumentar a resiliência das massas de água 

e dos sistemas de tratamento de águas e de efluentes”; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Baixo Alentejo (2018):  

o “AA12. Promoção de medidas de poupança hídrica e uso eficiente de 

água”; 

• Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Évora (2016):  

o “M1.6. Regulamentação de critérios de eficiência no uso da água, no 

turismo, indústria, agricultura e florestas”; 

o M4.7.“Implementação de um Programa Municipal de Redução de 

Perdas de Água; 

• Estratégia de Sustentabilidade Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de 

Odemira (2017):  

o “M3. Diminuir perdas no transporte e abastecimento de água”. 

A projeção de cenários climáticos futuros (resultado da Fase 2 do presente trabalho), em conjunto 

com o diagnóstico prospetivo apresentado neste relatório (Fase 3), permitirá identificar de forma 

holística os principais impactos associados às consequências das alterações climáticas, objetivo 

da Fase 4 da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. Assim 

sendo, o trabalho prospetivo de identificação de vulnerabilidades futuras, será resultado de uma 

análise integrada das vulnerabilidades atuais que se vierem a identificar para o setor dos 

recursos hídricos, da evolução perspetivada para estes recursos na região do Alentejo e da 

exposição aos eventos, impactos e riscos previstos, bem como, dos desafios, prioridades e 

estratégias que resultaram do diagnóstico prospetivo. Tendo em consideração o exposto na 
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presente secção, nas próximas fases do trabalho serão estudados os impactos das alterações 

climáticas nos recursos hídricos, sendo também definidas medidas prioritárias que promovam a 

resiliência destes recursos às alterações climáticas.  
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5. Energia e Segurança Energética 

5.1 Evolução Recente 

A energia corresponde a um dos setores industriais estratégicos mais importantes da Região do 

Alentejo tanto a nível regional como nacional dada importância de Sines (refinaria de petróleo, 

transformação e armazenamento de gás e produção de eletricidade) e da Central Hidroelétrica 

de Alqueva. Para além destas infraestruturas, o Alentejo apresenta condições naturais 

vantajosas para a produção de energia a partir de fontes renováveis (PROTA, 2010), sendo que 

estas fontes tiveram, nos últimos anos, um impulso significativo, nomeadamente, um aumento 

da potência instalada e o desenvolvimento de projetos no domínio da energia solar.  

Neste sentido, é importante analisar o desempenho do Alentejo no sistema energético 

Português, incluindo a produção, o consumo e o respetivo saldo energético. O saldo energético 

relaciona a produção de energia e o seu consumo demostrando a autossuficiência energética de 

um país ou de uma região. O saldo energético nacional é deficitário e variável ao longo dos anos. 

Genericamente, a relação entre a produção nacional e o consumo é aproximadamente de 1 para 

3 (DGEG, 2022a), demostrando a importância de aumentar a capacidade de produção.  

A nível nacional, a produção de energia tem sido variável ao longo dos anos, tendo atingido 

6.573.791 tep em 2020 (Portugal Continental). Nesse ano, a produção doméstica de energia em 

Portugal foi mais 2,6% face aos valores de 2019 e representou 32% do consumo total de energia 

primária, valor superior ao de 2019. O consumo total de energia primária foi menos 7,5% em 

relação a 2019, sendo que esta diminuição se deveu essencialmente à forte queda do consumo 

de carvão (54,7%) e do petróleo (10,1%). O consumo de energia final diminui 7,2% face ao ano 

anterior. Os setores que mais contribuíram para a diminuição deste consumo, foram os setores 

dos transportes e dos serviços (DGEG, 2022a). De notar que os dados apresentados refletem 

as estatísticas mais recentes, devendo, no entanto, ser analisados com prudência, face à 

situação pandémica que se viveu em 2020.  

A região do Alentejo ocupa uma posição intermédia na produção energética, em comparação 

com as outras 4 regiões do Continente, sendo que, em 2020 produziu 733.984 tep (Tabela 4) 

(DGEG, 2022a). Também ao nível do consumo, a região do Alentejo ocupa uma posição 

intermédia, com um consumo total de 3 681 534 tep em 2020, sendo que o saldo energético 

desse ano foi de 1 para 5 (valor ligeiramente superior à média nacional).  
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Tabela 4. Saldo energético por NUT II (tep) ao nível de Portugal Continental. 

 Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve 

Produção 2.196.184 2.592.214 534.823 733.984 58.560 

Consumo 4.821.819 5.911.446 3.580.599 3.681.534 594.536 

Saldo 
Energético 

-2.625.635 -3.319.232 -3.045.776 -2.947.550 -535.976 

Fonte: DGEG (2022a) 

 

Numa perspetiva evolutiva, nos últimos 3 anos a produção de energia no Alentejo tem diminuído, 

assim como o consumo, sendo que o saldo entre a produção e o consumo (balanço energético) 

em 2020, foi o valor mais baixo dos últimos 3 anos (Tabela 5) (DGEG, 2022a).  É de salientar 

que os números de 2020 podem não ser totalmente representativos da evolução recente do setor 

energético no Alentejo, fruto da situação pandémica que se viveu nesse ano. Para garantir um 

desempenho mais sustentável do saldo energético do Alentejo, será necessário, obviamente, 

reduzir os consumos e aumentar a produção energética. No que ao aumento da produção diz 

respeito, perspetiva-se que este venha a ser conseguido através do incremento das energias 

renováveis a partir de recursos regionais da região (sol, água, vento). 

 

Tabela 5. Saldo energético no Alentejo (tep) 

 2018 2019 2020 

Produção 1.228.943 902.479 733.984 

Consumo 4.403.284 4.181.572 3.681.534 

Saldo Energético -3.174.341  -3.279.093 -2.947.550 

Fonte: DGEG (2022a) 

 

Focando a análise na potência instalada para produção de energia no Alentejo, observa-se na 

Figura 58 a distribuição, atual (licenciado) e futura (em projeto e em licenciamento) das várias 

tipologias (centrais térmicas, hídricas, eólicas de cogeração e solares) (DGEG, 2022b). Em geral, 

os recursos hídricos e solar constituem os grandes recursos regionais no Alentejo em termos de 
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fontes renováveis de produção de energia a partir de fontes renováveis (PROTA, 2010), sendo 

que a potência instalada de energia eólica e o uso de biogás são relativamente menores.  

No que diz respeito à distribuição territorial observa-se, e segundo os dados mais recentes 

disponíveis pela Direção-Geral de Energia e Geologia, que a produção de energia solar surge 

maioritariamente no Baixo Alentejo, onde existem mais horas de sol e território disponível para 

grandes extensões de painéis fotovoltaicos (Carvalho et al., 2009). A produção hídrica encontra-

se ligada aos aproveitamentos das bacias hidrológicas do Tejo e do Guadiana, em particular do 

Alqueva. As eólicas estão maioritariamente localizadas no Alentejo Litoral (Licenciadas) e Baixo 

Alentejo (em licenciamento). Como previamente mencionado, o uso de biogás apresenta uma 

expressão reduzida no território do Alentejo, encontrando-se apenas no Alto Alentejo. É ainda 

de salientar que apesar da Estratégia Nacional de Hidrogénio (EN-H2), que visa promover a 

capacidade instalada de produção de H2 em Portugal até 2030 (2 GW a 2,5 GW de capacidade 

instalada em eletrolisadores), não existe informação disponível sobre os projetos, e respetiva 

localização, em fase de licenciamento.  
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Figura 58. Mapeamento das Fontes de Produção de Energia no Alentejo.  

Fonte: ArcGIS Web Map, DGEG, novembro 2022b. 

 

Dadas as condições naturais da região do Alentejo, a produção de energia elétrica tem 

progressivamente vindo a ser obtida através de fontes de energia renováveis (FER), sendo 

variável ao longo dos anos, tendo, nos últimos 3 anos, registado uma tendência crescente (sendo 

que 2022 foi o ano como maior produção de energia elétrica proveniente de fontes de energia 

renováveis dos últimos 10 anos) (Figura 59) (DGEG, 2022c). 
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Figura 59. Produção de energia com origem FER (Fontes de Energia Renovável), no Alentejo
11

.  

Fonte: DGEG, 2022c.  

 

Este aumento da produção de energia com origem em fontes renováveis na região do Alentejo, 

está diretamente relacionado com o aumento da potência instalada, verificando-se uma evolução 

crescente desde 2013 (DGEG, 2022c) (Figura 60), registando-se em 2022 uma potência 

instalada de 1.771 MW.  

 

Figura 60. Potência instalada FER (Fontes de Energia Renovável), no Alentejo12.  

Fonte: DGEG, 2022c. 

 

No que diz respeito à capacidade instalada de produção de energia a partir de FER, verifica-se 

que as Centrais Fotovoltaicas localizadas no Alentejo, com potência total de 867 MW, produziram 

 
11 Ano 2022: ano-móvel: outubro de 2021 a setembro de 2022.  
12 Ano 2022: ano-móvel: outubro de 2021 a setembro de 2022. 
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(aproveitamento energético) em 2022, 1.560 GWh de energia, enquanto que as centrais Eólicas 

(com uma potência total de 2220 MW) produziram no mesmo ano 562 GWh. De salientar ainda, 

as Centrais Hídricas localizadas em Alqueva e no Tejo, que no total das suas bacias 

hidrográficas, representaram, em 2022, um aproveitamento energético de 1.185 GWh (DGEG, 

2022c). Em termos espaciais, é no distrito de Beja que se encontra localizada a maior capacidade 

instalada de Portugal de energia fotovoltaica, com um total de 184,37 MW. Évora e Portalegre 

têm uma capacidade instalada de energia de solar, respetivamente de 104,18 e 24 MW 

(INEGI/APREN, 2022). 

Assim, no Alentejo o desenvolvimento do setor da produção de energia está em linha com os 

objetivos definidos nos documentos estratégicos orientadores nacionais e da região. Em estreita 

articulação com o objetivo estratégico nacional de redução da dependência externa e 

diversificação da produção de energia através de fontes renováveis de energia, o Alentejo tem 

uma vantagem competitiva na produção de energia elétrica limpa, devido às condições muito 

favoráveis: elevado número de horas de exposição ao sol e um território pouco urbanizado e de 

relevo significativamente plano. Para essa vantagem muito contribui a radiação solar global que 

atinge a região. A Figura 61apresenta a distribuição espacial dos valores da radiação solar global, 

em MJ/m2, em 2020. Verifica-se que os valores de radiação solar na região do Alentejo são dos 

mais altos do país (em média, 6190 MJ/m2 em 2020), destacando-se dentro da região o Baixo 

Alentejo, com valores anuais na ordem dos 6282 MJ/m2. 

É ainda de salientar que a crescente aposta na utilização de fontes de energia renovável para 

além de fomentar a segurança energética, tem sido essencial para a promoção de um sistema 

energético mais sustentável com um portfólio tecnológico mais diversificado, resiliente e 

confiável. Em paralelo, as alterações socioeconómicas e comportamentais (nomeadamente a 

consciência ecológica) da última década, tem promovido um desacoplamento entre o consumo 

energético e o crescimento económico, que se traduz numa descarbonização do sistema 

energético, seja por via do uso de tecnologias de baixo carbono, seja em resultado de uma 

melhoria da eficiência energética (que se reflete numa redução do consumo de energia).  

No horizonte 2030, o contributo de Portugal para a meta vinculativa da União Europeia de 

redução de 32,5% do consumo de energia primária, é um dos mais ambiciosos a nível europeu. 

Só através de uma utilização racional e eficiente dos recursos energéticos é possível ajustar e 

reduzir os consumos, às reais necessidades. Neste sentido, o dinamismo de ações que visem 

promover a eficiência energética nas mais diversas áreas socioeconómicas são cruciais, e será 

nos setores residencial e de serviços que mais importa apostar, uma vez que cerca de 30 % do 

consumo total de energia em Portugal ocorre nos edifícios (República Portuguesa, 2019). 

Diretamente relacionado com o seu papel no consumo energético, estes setores são uma das 

fontes mais importantes de emissão de dióxido de carbono (CO2) (República Portuguesa, 2019). 



Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo  

D4. Diagnóstico Prospetivo Regional 

106 

Num contexto de alteração climática, onde é expectável um aumento da procura por serviços de 

arrefecimento, devido ao aumento das temperaturas médias, e por outros usos elétricos, os 

setores residencial e de serviços demonstram um elevado potencial de redução de emissões, o 

qual se começará a fazer sentir nas próximas duas décadas (República Portuguesa, 2019). 

 

Figura 61. Distribuição espacial dos valores de radiação solar global (MJ/m
2
) em 2020. 

Fonte: INE, 2021.  
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Este caminho de redução de emissões iniciou-se em 2006, com a entrada em vigor de legislação 

no âmbito do Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior nos 

Edifícios – SCE. Atualmente, o Decreto-Lei n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro, estabelece os 

requisitos aplicáveis à conceção e renovação de edifícios, com o objetivo de assegurar e 

promover a melhoria do respetivo desempenho energético, e regula o Sistema de Certificação 

Energética dos Edifícios. Neste âmbito, a Portaria n.º 138-I/2021 regulamenta os requisitos 

mínimos de desempenho energético relativos à envolvente dos edifícios, e respetiva aplicação 

em função do tipo de utilização do edifício. 

Os requisitos de qualidade térmica e de desempenho energético dos edifícios têm vindo a ser 

revistos e têm evoluído ao longo dos anos, com o aumento do grau de exigência. De facto, desde 

1 de janeiro de 2021 que todos os edifícios novos devem ser NZEB13.  

O certificado energético descreve a situação efetiva de desempenho energético de um imóvel, 

em que consta o cálculo dos consumos anuais de energia previstos de um edifício ou fração 

autónoma, classificando o imóvel em função do seu desempenho energético numa escala de 8 

classes (de F a A+). Em 2021, foram emitidos 202 218 certificados energéticos (Figura 62), sendo 

a maior parte destes certificados referente às habitações (182 576) e em menor quantidade 

edifícios de comércio e serviços (19 532). Do total de certificados emitidos 22,2 %, possuem uma 

classe energética A+ ou A (DGEG, 2022a).  

 

Figura 62. Certificados energéticos emitidos em Portugal.  

Fonte: DGEG, 2022a. 

 

 

13 
NZEB - edifícios concebidos de forma a garantirem conforto térmico aos seus utilizadores sem necessidade ou com pouca 

necessidade de recorrer a equipamentos de climatização, apenas com soluções construtivas otimizadas mantendo a 

qualidade do ar interior. 
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As classes C e D foram as mais comuns nos edifícios residenciais, cada uma com cerca de 19 

%, seguindo-se a classe A, com 18 % (Figura 63). Em termos globais, “a classe energética do 

parque habitacional certificado tem vindo a melhorar nos últimos anos”, ao mesmo tempo que a 

“classe energética do parque certificado de comércio e serviços tem-se mantido relativamente 

estável desde 2014, predominando a classe energética C” (DGEG, 2022a).  No documento 

“Energia em Números”, versão de 2022, é ainda referido que em 2021, as medidas de melhoria 

propostas nos certificados energéticos representavam um potencial de poupança de 60 % da 

energia consumida no sector da habitação. 

 

Figura 63. Classe energética do parque habitacional certificado em [2014-2021] em Portugal.  

Fonte: ADENE, DGEG, 2022a. 

 

Segundo a Agência para a Energia (ADENE), na região do Alentejo os certificados energéticos 

emitidos têm vindo a aumentar, sendo que em 2022 foram emitidos 9 720 certificados, dos quais 

8 484 são referentes a habitações (Figura 64). As classes E e D são mais comuns, representando 

20,9 % e 19,7 % do total de certificados emitidos respetivamente, seguindo-se a classe F, com 

um peso relativo de 17,5 % (Figura 65). 

 

Figura 64. Certificados energéticos emitidos na região do Alentejo.  

Fonte: ADENE. 

https://edificioseenergia.pt/entrevista/susan-cabeceiras-1711-ce-entrevista/
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Figura 65. Classe energética do parque habitacional certificado na região do Alentejo. 

Fonte: ADENE. 

 

Os desafios que se colocam no sentido da neutralidade carbónica são imensos e devem ser 

potenciadores de mudanças estruturantes, que visem o crescimento económico e a melhoria da 

qualidade de vida dos cidadãos. Só desta forma será possível o cumprimento dos objetivos e 

metas definidas pelos planos de ação nacionais e europeus na área da energia e do clima. 

 

5.2 Cenário Prospetivo 

Uma vez caracterizada a situação de referência, interessa identificar e explorar as tendências 

emergentes mais relevantes e previsíveis na região, que se poderão traduzir em potenciais 

impactos no setor da Energia e Segurança Energética. Neste contexto, é objetivo desta seção 

identificar os principais desafios territoriais, para além daqueles que advém das alterações 

climáticas, que terão de ser respondidos a médio-prazo. De notar que esta avaliação resulta de 

uma análise integrada dos problemas e dos recursos estratégicos territoriais identificados no 

Diagnóstico e das mudanças críticas a longo prazo que se perspetivam a nível nacional e 

regional, tendo para o efeito sido analisados um conjunto de documentos estratégicos.  

Da análise da Estratégia e Modelo Territorial do PNOPT (República Portuguesa, 2018a), do 

Diagnóstico do PNPOT (República Portuguesa, 2018b), do contributo Regional para a Estratégia 

Nacional Portugal 2030 (CCDR Alentejo, 2018), do Plano de Ação Sustentabilidade Territorial, 

Património Natural e Ação Climática (CCDR Alentejo, 2022), e do Plano Regional de 

Ordenamento do Território do Alentejo (PROTA) (Resolução do Conselho de Ministros n.º 

53/2010), identificam-se 4 fatores críticos emergentes com implicações para o setor da Energia 

e Segurança Energética: 

• As alterações climáticas determinam mudanças na intensidade e incidência 

territorial dos riscos associados aos fenómenos climáticos extremos que terão 

implicações tanto ao nível do consumo como da produção de energia. Por um lado, 
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as previsíveis alterações do clima à escala local (e.g., aumento da temperatura) 

implicarão um consumo acrescido de energia, nomeadamente para climatização ou 

para a rega. Por outro lado, é espectável que a alteração dos padrões do clima e a 

instabilidade das condições climáticas afete a produção e o fornecimento de energia 

a partir de fontes renováveis (incluindo os painéis solares, barragens ou turbinas 

eólicas, sendo os impactos na produção de energia a partir de fontes renováveis 

positivos e/ou negativos, dependendo da região e do tipo de fonte energética (FCT, 

2018). 

• As próximas décadas serão amplamente condicionadas pelas mudanças 

tecnológicas. O desenvolvimento e a utilização de tecnologias mais limpas, a par do 

reforço de produção e utilização de energias renováveis e de produção industrial mais 

sustentável, concorrerá para a descarbonização. Na verdade, a inovação tecnológica 

recente na produção e os custos mais acessíveis dos painéis fotovoltaicos associados 

a incentivos de eficiência energética, permitem antecipar que a produção 

descentralizada de energia renovável terá tendência a generalizar-se. Para além do 

desenvolvimento de tecnologias já desenvolvidas, perspetiva-se que a inovação 

tecnológica permita a utilização de novos combustíveis, produzidos a partir de fontes 

renováveis a médio prazo, nomeadamente o hidrogénio. Por outro lado, o 

desenvolvimento tecnológico permitirá a adoção de exigentes padrões de eficiência 

energética. 

• O aquecimento global e a consciência da importância da proteção do ambiente estão 

a criar uma nova consciência ecológica. Assim, questionam-se os atuais modelos 

socioeconómicos e definem-se novos padrões de bem-estar. Estas novas perceções 

fomentarão a transição do conceito de eficiência energética para a aplicação dos 

princípios orientadores de suficiência energética, passando a sociedade a reger-se 

por uma racionalização consciente do consumo de energia. 

• O atual contexto de guerra em território europeu veio reforçar a necessidade de 

redução da dependência externa e diversificação da produção de energia através de 

fontes renováveis de energia. A necessidade de aumentar a segurança energética 

criará condições únicas para o investimento em fontes renováveis de energia, que 

garanta por um lado a diminuição da probabilidade de falha de acesso a energia, e 

por outro, a estabilização dos preços de energia.  

Estas tendências apresentam-se como fatores condicionantes ao desenvolvimento do setor da 

Energia e Segurança Energética, e, portanto, determinam os desafios estratégicos a que a região 

do Alentejo terá de dar resposta. Da análise realizada, destacam-se três grandes desafios 

(apesar da compartimentação que a seguir se apresenta, os vários desafios interagem entre si): 
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1. Transição energética: A nova realidade energética, abre espaço para o aproveitamento 

das potencialidades no domínio das energias renováveis. Este potencial (justificado pelo 

elevado número de horas de sol), associada à redução substancial dos custos da 

tecnologia, tem vindo a ser amplamente aproveitado pela instalação de diversas 

unidades fotovoltaicas e a perspetiva é de aumentar consideravelmente esse número 

num futuro próximo. Reconhecendo que o desafio da transição energética é uma 

oportunidade para o Alentejo, o PROTA destaca que as condições naturais de excelência 

para a produção de energias renováveis, nomeadamente, de energia hídrica, de energia 

solar térmica, de energia solar fotovoltaica, dos biocombustíveis e de energia das ondas 

deverá constituir uma aposta estratégica da região. Também ao nível da energia eólica 

(onshore e offshore) e pela biomassa existem possibilidades, ainda que o Alentejo, à 

partida, possua menos condições favoráveis quando comparadas com outras zonas do 

País (CCDR Alentejo, 2022). É ainda de salientar que, face à instabilidade que se prevê 

ao nível da produção de energia provenientes de fontes renováveis (associada, por 

exemplo, às secas ou vento forte), a transição energética deve ser acompanhada por 

um forte investimento no aprovisionamento energético (FCT, 2018). Estra transição 

contribuirá, por um lado, para a segurança energética do território nacional, e, por outro, 

para a descarbonização do setor, fator crítico para a mitigação das alterações climáticas. 

2. Otimização das infraestruturas de energia: Segundo o diagnóstico do PNPOT 

(República Portuguesa, 2018b), as atuais redes de energia não permitem rentabilizar a 

capacidade local de produção das energias renováveis. Tendo-se assistido a uma 

infraestruturação generalizada nas últimas décadas, importa agora proceder à sua 

otimização, garantindo maior eficiência e racionalidade económica num quadro de 

alterações climáticas. Esta necessidade é ainda mais relevante uma vez que a transição 

energética permitirá a descentralização da produção e a centralização dos fluxos de 

energia, tornando possível integrar novas fontes de energias (República Portuguesa, 

2018b). Isto exige a adaptação e o desenvolvimento das redes elétricas para que, por 

um lado, permitam acolher novos meios de produção local de eletricidade e, por outro, 

para desenvolver capacidades de interconexão com as regiões e os países vizinhos. 

Assim, e segundo o PNPOT (República Portuguesa, 2018a), criam-se condições para 

alargar a geografia da produção e do consumo de energia, conectando diferentes regiões 

e permitindo reduzir desigualdades territoriais. O desenvolvimento das capacidades de 

interconexão alarga o perímetro geográfico de difusão das energias renováveis entre os 

países europeus e permite mitigar a intermitência da produção. Isto representa uma 

abertura dos mercados e cria novas oportunidades para o desenvolvimento do território 

(República Portuguesa, 2018a). Neste contexto, as redes de energia devem passar a 

ser a interface entre a produção e os consumidores, permitindo acolher a produção local 

de energia renovável e desenvolver as capacidades de interconexão inter-regionais e 
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com os países vizinhos. Ainda do ponto de vista da otimização das infraestruturas de 

energia, é preciso garantir que tanto os sistemas de distribuição de energia como os 

sistemas de produção de energia renovável são resilientes aos impactos das alterações 

climáticas, por forma a minimizar falhas de fornecimento de energia (relacionados, por 

exemplo, com quebras na linha) (República Portuguesa, 2018a). 

3. Projeção internacional com base em energias renováveis e desenvolvimento 

sustentável: Em territórios de baixa densidade como é o caso do Alentejo, a produção 

energética surge como uma importante fonte de rendimento e desenvolvimento local 

(República Portuguesa, 2018b). Como resultado de um contexto fortemente favorável 

para a produção de energias renováveis, os esforços em torno da produção de energia 

solar e fotovoltaica fazem emergir novas fileiras energéticas. A partir de determinada 

escala de produção, Portugal (e o Alentejo) poderá vir a passar a encarar a energia 

renovável como um bem transacionável, numa lógica de exportação, pelo que será 

necessário um reforço das interligações elétricas com a Europa (República Portuguesa, 

2018a). Por exemplo, no que à energia solar diz respeito, as condições de excelência do 

Alentejo para este recurso energético motivam um forte esforço agregado regional 

(empresas, poder local e instituições de investigação), de modo a desenvolverem-se 

parcerias estratégicas para a construção na região de um cluster de excelência de nível 

nacional e internacional. Para além disso, mudanças nos custos dos fatores de produção 

e facilidades individuais de acesso à energia para autoconsumo ou para venda à rede a 

preços de mercado (decorrentes da inovação tecnológica) (República Portuguesa, 

2018a), podem, no curto prazo, transformar a forma como será potenciada a ocupação 

e competitividade do Alentejo.  

É ainda de notar que a implementação de medidas relacionadas com a sustentabilidade da 

energia e segurança energética tem sido crescentemente estimulada, designadamente através 

da inclusão desta prioridade em diversas estratégias de adaptação às alterações climáticas de 

nível regional e local no Alentejo, nomeadamente as apresentadas de seguida:  

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alto Alentejo (2022):  

o “A29. Promoção do Uso de Fontes de Energia Renovável”; 

o “A30. Promoção da Mobilidade Elétrica”; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central 

(2018): 

o “M4 – Energia e Segurança Energética – Sensibilizar a população para 

a implementação de estratégias de redução do consumo energético e 

melhoria do conforto térmico”,  
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o “M8 – Energia e Segurança Energética – Promover o aumento da 

produção energética local e sub-regional a partir de fontes renováveis”; 

o “M9 – Energia e Segurança Energética – Promover a geração de 

eletricidade distribuída”. 

A projeção de cenários climáticos futuros (resultado da Fase 2 do presente trabalho), em conjunto 

com o diagnóstico prospetivo apresentado neste relatório (Fase 3), permitirá identificar de forma 

holística os principais impactos associados às consequências das alterações climáticas, objetivo 

da Fase 4 da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. Assim 

sendo, o trabalho prospetivo de identificação de vulnerabilidades futuras, será resultado de uma 

análise integrada das vulnerabilidades atuais que se vierem a identificar para o setor da energia 

e segurança energética, da evolução perspetivada do quadro climático e a exposição aos 

eventos, impactos e riscos previstos, bem como, dos desafios, prioridades e estratégias que 

resultaram do diagnóstico prospetivo. Tendo em consideração o exposto na presente secção, 

nas próximas fases do trabalho serão estudados os impactos das alterações climáticas no setor 

da energia e segurança energética. Serão também definidas medidas prioritárias que promovam 

a sustentabilidade desta área temática na região do Alentejo.  
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6. Zonas Costeiras e Mar 

A costa alentejana, localizada no sudoeste de Portugal, é dividida, essencialmente, em dois 

troços, constituídos por baixo arenoso (longas praias) de Tróia a Sines, também comummente 

denominado de “Costa Azul”, e arribas rochosas com pequenas praias encaixadas, de Sines à 

fronteira Sul da região, com o Algarve, vastamente conhecido como “Costa Vicentina”. Esta 

costa, extendendo-se por mais de 100 km entre o estuário do Sado e a foz da ribeira de Seixe 

(Figura 66), corresponde a uma faixa litoral extremamente diversa, com a ocorrência de ilhas, 

ilhotas, arribas, praias de diferentes tipos, sistemas dunares, lagoas costeiras, rios, ribeiras e 

lagoas temporárias (Bastos et al., 2012). 

 

Figura 66. Esquema geomorfológico da região do litoral alentejano, baseado em Ferreira (1981), Oliveira 

(1989) e Pereira (1990).  

Fonte: Bastos et al., 2012. 
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Os 65 km de costa que medeiam entre Tróia e Sines apresentam uma forma arqueada, 

essencialmente devido aos efeitos de difração da agitação marítima no Cabo Espichel. Este troço 

costeiro apresenta longas praias arenosas, frequentemente marginadas por dunas. Destaca-se, 

neste sector, a presença de lagoas costeiras, nomeadamente as de Melides e Santo André. Entre 

Sines e a foz da ribeira de Seixe, o litoral é essencialmente rochoso, dominado por arribas, 

geralmente altas e escarpadas, cuja altura tende a aumentar em direção a Sul. Neste troço 

surgem muitas pequenas praias encaixadas, ocupando a foz das principais linhas de água ou 

reentrâncias nas arribas. Praias mais extensas, como a do Malhão, a Sul de Vila Nova de 

Milfontes, são raras.  

O posicionamento das linhas de costa depende de um conjunto alargado de fatores interativos e 

retroativos, dos quais se destacam o forçamento oceanográfico, composto pelo nível médio do 

mar (NMM), marés, sobrelevação meteorológica, agitação marítima e correntes costeiras, os 

sedimentos, no contexto da sua natureza, dimensão e disponibilidade local e remota, a 

geomorfologia, incluindo praias, arribas, estuários, lagoas e ilhas, e, por fim, a intervenção 

humana. A costa alentejana, de orientação Norte-Sul nas latitudes médias do extremo Este da 

bacia do Atlântico Norte, recebe, da agitação marítima, a principal alavanca de transporte 

sedimentar. Assim sendo, neste troço, a evolução da linha de costa pode ser, em grande medida, 

explicada através da interação entre as ondas, o fornecimento sedimentar e as variações do 

NMM (Duarte Santos et al., 2017). 

Climatologicamente, a agitação marítima predominante na costa alentejana é oriunda do sector 

Oeste-Noroeste, com altura significativa (Hs) média entre 1 e 2 m, e período médio (Tm) entre 

os 5 e os 10 s. Estes valores são mais altos no Inverno, podendo a agitação marítima atingir 

valores de Hs superiores a 6 m no decorrer de tempestades mais intensas, com Tm acima dos 

12 s. Segundo os registos da bóia de Sines (pertencente ao Instituto Hidrográfico), entre 1990 e 

2011 a Hs média (máxima) foi de 1.82 m (8.44 m), o Tm médio (máximo) foi de 6.55 s (16.5 s), 

e o período de pico (Tp), correspondente à componente da agitação marítima de maior energia, 

apresentou uma média (máximo) de 10.9 s (18.7 s). 

No que toca à subida do NMM, de acordo com Antunes (2019), os registos do marégrafo de 

Cascais indicam 23 cm adicionais nos últimos 100 anos (18 cm relativamente ao datum vertical 

nacional de Cascais), compatível com o valor médio global da ordem dos 20 cm (Kopp et al., 

2016; Church and White, 2011). Tendo em conta que até 2000 a subida foi de apenas 13 cm, é 

possível constatar que o ritmo tem aumentado consideravelmente, sendo atualmente, em termos 

médios, de 0.3 cm por ano (Antunes, 2007). Porém, os mais recentes cenários climáticos futuros 

apontam para uma aceleração da subida do NMM durante o século XXI (Garner et al., 2018), 

podendo totalizar, até 2100, valores médios na ordem dos 70 cm na costa alentejana (Figura 67). 

Com base no cenário de emissões de gases de efeito estufa (ou “Radiative Concentration 
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Pathway”; Riahi et al., 2011) RCP8.5, para o período climático de 2071-2100, obtém-se um valor 

médio de subida do NMM de 73 cm (60 cm do “ensemble” de 21 modelos, mais 13 cm de NMM 

em 2000 relativo ao datum de Cascais1938) nas coordenadas 37ºN, 10ºW (o ponto da malha 

dos modelos mais próximo da costa alentejana), porém, com 5% de probabilidade de ultrapassar 

os 1,12 m. 

 

Figura 67. Função de Densidade Cumulativa (CDF) da distribuição da subida do NM, considerando o período 

futuro projetado 2071-2100 sob o cenário RCP8.5, num ponto da malha junto à costa alentejana (37ºN, 10ºW 

 

Contabilizando variáveis adicionais como marés e a sua variação inter-decadal, agitação 

marítima extrema, efeitos de “set-up” das ondas, e sobrelevação meteorológica (subida do nível 

do mar por ação da pressão atmosférica e vento), esquematizadas na Figura 68 e Figura 69, 

conclui-se que uma vasta porção das zonas costeiras alentejanas estarão sob grande 

vulnerabilidade às alterações climáticas. De facto, a junção de eventos extremos poderá no futuro 

culminar em níveis totais das águas (NTA) acima dos 5 m (sem contar com adicionais efeitos do 

espraio das ondas), resultando em danos avultados ao nível das estruturas costeiras, 

propriedade pública e privada, saúde pública e ecossistemas locais, tais como os dunares 

(Gornitz, 2005), Em particular no que toca a infraestruturas, destaca-se o Porto de Sines, sendo 

o maior porto artificial de Portugal, de grande relevância para vários sectores económicos, como 

o dos transportes, energia e importações. Até ao final do século XXI, projeta-se uma necessidade 

de adaptação do porto, que passará essencialmente pela elevação das cotas das estruturas 

portuárias, por forma a compensar a subida do NMM. Destaca-se ainda a eventual necessidade 

de alimentar artificialmente a zona envolvente e erguer estruturas longitudinais aderentes, por 

forma a compensar o défice sedimentar que se verifica na zona. Note-se que, ao longo de toda 

a costa Alentejana, a falta de fontes naturais de sedimentos provenientes dos rios e a extração 

e movimentação de areias, bem como a destruição de linhas de defesa costeira naturais (como 

dunas e vegetação dunar) devido ao aumento da ocupação humana destas áreas, coloque o 

sistema costeiro alentejano sob pressão adicional, acelerando os mecanismos naturais de 
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erosão (Mangor et al., 2017). É também importante realçar o impacto das alterações dos NTAs 

nos vários ecossistemas estuarinos, como os sapais do Sado. Espera-se que processos de 

intrusão salina (i.e., o avanço da água salgada através das porosidades do subsolo em direção 

ao interior da massa continental) se intensifiquem com a SNM, acentuando alguns dos impactos 

que já atualmente se verificam, com os desequilíbrios no balanço das águas subterrâneas devido 

a tempestades marítimas e a longos períodos de seca. A intrusão salina nos aquíferos 

superficiais e profundos da zona de baixo arenoso do estuário de Sado refletir-se-á em danos 

permanentes ao nível da biodiversidade, mas inclui-se igualmente a possibilidade de os impactos 

entrarem em domínio socioeconómico e de saúde pública, com a contaminação dos pontos de 

captação de água doce para o abastecimento populacional e a aceleração da degradação de 

infraestruturas fundeadas em solo cunhado salinicamente. 

 

 

Figura 68. Função de Densidade de Probabilidade (PDF, em azul) e CDF (em laranja) da combinação 

probabilística da subida do NMM sob o cenário RCP8.5 para 2071-2100, da sobrelevação meteorológica para 

o mesmo cenário e período, da maré em Lagos (marégrafo de referência para a região alentejana com dados 

históricos), e da incerteza do Modelo Digital do Terreno (MDT, para avaliação de zonas potencialmente 

inundáveis). 
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Figura 69. Percentil de submersão (CDF) em percentagem dos níveis de elevação da maré relativamente ao 

NMM de Cascais1938 (Datum Vertical Nacional), em azul-escuro, e considerando os efeitos de sobrelevação 

meteorológica (linhas vermelha e verde) e de set-up da agitação marítima (linhas roxa e azul clara) para 

períodos de retorno de 50 e 100 anos. 

 

Os Programas da Orla Costeira (POC) portuguesa, definidos ao longo de seis troços litorais, 

visam promover a correta gestão e salvaguarda destas áreas, como mencionado na Lei da Água 

(Lei nº 58/2005 de 29 de Dezembro), com especial destaque para as “águas costeiras”, definidas 

como “águas superficiais situadas entre terra e uma linha cujos pontos se encontram a uma 

distância de 1 milha náutica, na direção do mar, a partir do ponto mais próximo da linha de base 

a partir da qual é medida a delimitação das águas territoriais, estendendo-se, quando aplicável, 

até ao limite exterior das águas de transição”. No Artigo 21º, destaca-se a necessidade de 

promover a conservação e reabilitação das zonas costeiras, com medidas claras, através dos 

POC, na medida em que: 

• Ordenam os diferentes usos e atividades específicas da orla costeira;  

• Classificam as praias e disciplinam o uso das praias especificamente 

vocacionadas para uso balnear; 

• Valorizam e qualificam as praias, dunas e falésias consideradas estratégicas por 

motivos ambientais e turísticos;  

• Enquadram o desenvolvimento das atividades específicas da orla costeira e o 

respetivo saneamento básico;  
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• Asseguram os equilíbrios morfodinâmicos e a defesa e conservação dos 

ecossistemas litorais. 

Neste contexto, o litoral alentejano é abrangido pelo POC Espichel-Odeceixe (EO), incluindo os 

municípios litorais de Sesimbra, Setúbal, Grândola, Santiago do Cacém, Sines e Odemira, 

igualmente sob a alçada da Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento 

do Território e de Urbanismo (Lei nº 31/2014 de 30 de maio) e dos termos do novo Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio). O POC-

EO estabeleceu, entre outras medidas relevantes, as faixas de salvaguarda em zonas costeiras 

de baixo arenoso, destinadas a mitigar os impactos decorrentes da mobilidade dinâmica da faixa 

costeira, com o objetivo de absorver os processos de erosão, recuo da linha de costa, 

galgamento de inundações costeiras em horizontes temporais (períodos de retorno) de 50 e 100 

anos (Figura 70).  Estas faixas compreendem dois conjuntos: faixas de salvaguarda à erosão 

costeira, calculadas considerando taxas de recuo históricas, e as faixas de salvaguarda ao 

galgamento e inundação costeira, com o objetivo de delimitar as áreas ameaçadas pelo mar, 

incorporando várias perigosidades, nomeadamente a erosão “instantânea” provocada por um 

temporal extremo, a erosão induzida pela subida do NMM, o galgamento e a inundação costeira, 

para os horizontes temporais de 50 e 100 anos. Adicionalmente, faixas de salvaguarda em zonas 

costeiras de arriba foram também definidas, por forma a suster a erosão que afeta as suas cristas 

(Figura 71). Estas, correspondem às faixas de salvaguarda para terra, adjacentes ao limite 

superior da arriba, com maior probabilidade de serem afetadas por eventos de erosão e às faixas 

de salvaguarda para o mar, adjacentes ao sopé da arriba, mais expostas aos movimentos de 

massa decorrentes dos processos de erosão. Foram ainda definidas áreas de instabilidade 

potencial, correspondentes aos planos de vertente das arribas em domínio costeiro. Estas faixas, 

baseadas numa projeção de eventos extremos mais frequentes, ou com períodos de retorno 

cada vez mais curtos para o mesmo valor de NTA, promovem medidas concretas para a 

adaptação às alterações climáticas nas zonas costeiras do Alentejo.  

 

Figura 70. Faixas de salvaguarda em zonas costeiras de baixo arenoso.  

Fonte: APA, 2021. 
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Figura 71. Faixas de salvaguarda em zonas costeiras de arriba.  

Fonte: APA, 2021. 

 

Porém, tendo em conta a evolução ao nível da modelação climática nos últimos anos, pode 

alegar-se que existe necessidade de os atualizar com metodologias inovadoras e diretamente 

suportadas pelos resultados dos modelos de circulação global (GCMs) das mais recentes fases 

do “Coupled Model Intercomparison Project” (CMIP), nomeadamente o CMIP5. É ainda 

necessário considerar o maior número de variáveis possível, retratando processos físicos e 

morfológicos locais, com base em cenários climáticos, utilizando um moderno índice de 

vulnerabilidade costeira composto (IVC) que integre, sempre que possível, uma fase de 

calibração diretamente apoiada em resultados de simulações hidro e morfodinâmicas locais, para 

os tipos de costa dominante no Alentejo. 

A produção de cartografia de vulnerabilidade costeira baseada na aplicação do referido IVC para 

dois períodos futuros projetados (2041-2070 e 2071-2100), de acordo com dois cenários de 

emissão de gases de efeito de estufa (RCP4.5 e RCP8.5) contempla um trabalho inovador para 

a costa alentejana. De facto, na literatura científica recente, estudos que recaiam sobre as zonas 

costeiras do Alentejo são escassos, contrariamente a outras regiões como o Norte, Centro e 

Algarve (Ceia et al., 2010; Martins et al., 2012; Pereira e Coelho, 2013; Martínez-Graña et al., 

2016; Antunes et al., 2019), especialmente considerando os impactos das alterações climáticas. 

Assim, sendo baseado num modelo paramétrico de recuo da linha de costa desenvolvido pelos 

autores, que incorpora a perda de sedimentos por erosão e o efeito da subida do nível total das 

águas sob cenários climáticos, será construído um IVC espacializado através de uma cartografia 

específica de vulnerabilidade física. Esta cartografia de vulnerabilidade costeira permitirá 

identificar e localizar as zonas costeiras alentejanas que são potencialmente suscetíveis à subida 

do nível total das águas e à intensificação da erosão costeira. 

É ainda de salientar que a adaptação das zonas costeiras às alterações climáticas tem sido 

crescentemente estimulada nos últimos anos, designadamente através da inclusão desta 
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prioridade em estratégias de adaptação às alterações climáticas, quer a nível nacional, quer a 

nível regional e local no Alentejo. Serve referir, nomeadamente, o Plano de Acão de Proteção e 

Valorização do Litoral (PAPVL) 2012-2015 (APA, 2012), o Plano de Acão Litoral XXI (PALXXI; 

APA, 2017), bem como, a nível local, a Estratégia de Sustentabilidade Municipal de Adaptação 

às Alterações Climáticas de Odemira (ESMAAC Odemira; CMO, 2016). Destaca-se, do primeiro 

(PAPVL), que o plano de investimento para o litoral Alentejano alocou apenas 6% da 

disponibilidade total de fundos (aproximadamente 27 milhões de euros), tendo sido 59% das 

intervenções nesta região consideradas de prioridade média. Em termos de ações de defesa 

costeira e intervenção em zonas de risco, salienta-se ainda que apenas 10% destas 

contemplaram a região do Alentejo (Figura 72). 

 

Figura 72. Custos do PAPVL em valor absoluto e percentagem, por região, prioridade dos investimentos 

alocados à região do Alentejo e número e percentagem de acções planeadas de defesa costeira e 

intervenção em zonas de risco ao longo da duração do plano. 

 

Relativamente ao PALXXI, um instrumento de referência para a gestão ativa da zona costeira de 

longo prazo onde se priorizam as intervenções a desenvolver com foco na reposição sedimentar 

e manutenção da linha de costa, pessoas e bens, salientam-se as 306 ações programadas de 

intervenção em zonas costeiras em risco (Figura 73). Porém, verifica-se que a região do Alentejo 

contempla geralmente um número inferior de intervenções programadas que as restantes 

regiões, exceto no que toca a intervenções em arriba. 
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Figura 73. Distribuição das acções ao abrigo do PALXXI para a protecção de zonas costeiras em risco. 

 

No que toca à ESMAAC Odemira, esta Estratégia inclui várias opções de adaptação relacionadas 

com a resiliência das zonas costeiras, designadamente “M5. Consolidação de vertentes e 

falésias instáveis” e “M9. Introduzir o recuo progressivo nas zonas costeiras mais vulneráveis”. 

Realça-se, do envolvimento com stakeholders, que 48.8% dos membros mostraram interesse 

em planos concretos relativos ao sector das zonas costeiras, revelando que os seus impactos 

influenciam uma grande fatia da população do concelho de Odemira.  

A projeção de cenários climáticos futuros (resultado da Fase 2 do presente trabalho), em conjunto 

com o diagnóstico prospetivo apresentado neste relatório (Fase 3), permitirá identificar de forma 
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holística os principais impactos associados às consequências das alterações climáticas, objetivo 

da Fase 4 da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. Assim 

sendo, o trabalho prospetivo de identificação de vulnerabilidades futuras, será resultado de uma 

análise integrada das vulnerabilidades atuais que se vierem a identificar para as zonas costeiras 

e mar, da evolução perspetivada para estas áreas na região do Alentejo e da exposição aos 

eventos, impactos e riscos previstos, bem como, dos desafios, prioridades e estratégias que 

resultaram do diagnóstico prospetivo. Tendo em consideração o exposto na presente secção, 

nas próximas fases do trabalho serão estudados os impactos das alterações climáticas nas 

zonas costeiras e mar, sendo também definidas medidas prioritárias que promovam a resiliência 

destas áreas às alterações climáticas. 
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7. Desenho Urbano 

7.1 O Urbanismo Sustentável e a Implementação de Soluções com Base 

na Natureza em Meio Urbano 

O meio urbano tem reconhecidas vantagens económicas e sociais do ponto de vista de eficiência 

de utilização de recursos, acessibilidade e mobilidade, entre outros. Contudo, apresenta também 

um conjunto de vulnerabilidades ambientais e sociais, com impacto, não apenas no bem-estar 

humano, como também no que se refere à resiliência do território a eventos de perturbação 

(Gonçalves & Graça, 2004). 

Neste contexto, é de salientar que o meio urbano possui uma demarcada heterogeneidade 

espacial e fragmentação ecológica, refletindo-se numa menor capacidade de provisão de 

serviços dos ecossistemas (Anderson, 2006). Estes serviços dos ecossistemas são produtos dos 

seus processos e funções e incluem, em meio urbano, serviços de suporte (e.g., biodiversidade, 

habitats, formação de solos, memória ecológica, produtividade primária, ciclos de nutrientes e 

formação do solo), serviços culturais (e.g., benefícios espirituais, educacionais, simbólicos ou 

recreativos), serviços de regulação (e.g., regulação do clima, controlo de temperatura, 

purificação de água e de ar, polinização de culturas e controlo de pragas) e serviços de 

abastecimento (e.g., alimentos, abrigo, combustível). Porém, a crescente urbanização do 

território tem vindo a alterar, nos últimos anos, a estrutura e dinâmica dos ecossistemas, tendo 

um impacto negativo na sustentabilidade do território (Anderson, 2006; Bacelar-Nicolau, 2019).  

Tendo em consideração este enquadramento, tem-se intensificado a procura de diretrizes de um 

planeamento urbano sustentável, que visa a melhoria da correlação entre valores sociais, 

ecológicos e estéticos em meio urbano. Neste âmbito, salienta-se a criação da Carta das Cidades 

Europeias para a Sustentabilidade (Carta de Aalborg), onde se propõe a aplicação de diretrizes 

de urbanismo sustentável e a salvaguarda do património natural na gestão das cidades. De facto, 

a readaptação e desenho, da cidade e seus espaços públicos de forma mais consentânea com 

a dimensão ecológica são cruciais para aumentar a resiliência do território, incrementando a 

adaptação às alterações climáticas. 

Deste modo, deverá promover-se o estabelecimento de padrões de sustentabilidade na gestão 

do território e do meio urbano, harmonizando os valores naturais, culturais e imateriais da 

paisagem (como o genius loci). Assim, deverá beneficiar-se a resiliência e inovação ambiental 

do meio urbano, readaptando o seu desenho de forma mais consentânea com a dimensão 

ecológica e promovendo a preservação dos recursos naturais.  

Neste âmbito, revela-se de especial importância a provisão de serviços dos ecossistemas em 

meio urbano, que se referem à provisão, transferência, proteção ou manutenção de benefícios 

que os humanos obtêm das funções dos ecossistemas (Tzoulas et. al., 2007). A provisão de 
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serviços e benefícios dos ecossistemas é imperativa em meio urbano (onde se verifica o seu 

declínio), pelo maior nível de artificialização aqui presente e pela afetação da saúde 

psicossomática das populações, o que pode ser combatido através do uso da vegetação (Cabral 

& Telles, 2005). Deste modo, a promoção de serviços dos ecossistemas e a consolidação da 

Estrutura Ecológica Urbana possibilitará incrementar a resiliência da urbe, aumentando a sua 

adaptação às alterações climáticas. Os principais benefícios ecológicos decorrentes da 

vegetação em meio urbano são a regulação da atmosfera e microclima, a redução de ruído, a 

regulação de distúrbios e da hidrologia urbana, o controlo da erosão e o aumento da 

biodiversidade. 

 

Figura 74. Estratégia de consolidação e expansão da Estrutura Verde Urbana de Vitoria-Gasteiz.  

Fonte: Climate ADAPT. 

 

São também de destacar os benefícios sociais da presença de vegetação em meio urbano: vários 

estudos epidemiológicos e sociológicos evidenciam que a necessidade de contacto com a 

biodiversidade é inata e aumenta a saúde, o bem-estar humano e a realização pessoal (Kellert 

e Wilson, 1993). Foi também demonstrado que os utilizadores frequentes dos espaços verdes 

possuem maior longevidade (Takano et al., 2002), melhor saúde e bem-estar auto-relatados (de 

Vries et al., 2003; Maas et al., 2006, Lafortezza et al., 2009), menor prevalência de doenças 

circulatórias (Mitchell & Popham, 2008), menor nível de sedentarismo, menor índice de 

problemas de saúde relacionados com agentes poluentes atmosféricos, e menor incidência de 



Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo  

D4. Diagnóstico Prospetivo Regional 

128 

stress crónico. É ainda de destacar a dimensão educacional e científica possibilitada pela 

presença de espaços verdes em meio urbano, possibilitando também o fomento da coesão social 

e um sentido de comunidade mais sólido (de Roo, 2011).  

Adicionalmente, a criação de uma rede interconectada de espaços verdes urbanos (continuum 

naturale) confere forma ao tecido urbano, possibilitando a criação de pontos de interesse e de 

conservação de valores e funções de ecossistemas naturais (Cabral, 1980). Neste âmbito, 

destaca-se o papel dos corredores verdes, das praças renaturalizadas, dos parques verdes, dos 

espaços verdes de proximidade e de lazer, que integram a Estrutura Ecológica Urbana e 

contribuem para o equilíbrio e estabilidade do território, bem como para desempenhar funções 

culturais, de lazer e de recreio.  

 

Figura 75. Promoção de um sistema contínuo de espaços verdes (continuum naturale) no território 

(representado à direita).  

Fonte: Instituto Superior de Agronomia, 2014. 

 

Deverá também promover-se a matriz de continuum naturale entre o espaço urbano e rural, 

estimulando a multifuncionalidade da paisagem e a criação de um conceito de paisagem global, 

que tende a informar todo o processo de ordenamento do território e o próprio urbanismo (Telles, 

2003).   

 

Figura 76. Percurso agrícola presente no anel agrícola que envolve o espaço urbano de Vitoria-Gasteiz.  

Fonte: Climate ADAPT. 
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Tendo em conta este enquadramento, como forma de provisão de serviços dos ecossistemas na 

paisagem, tem-se assistido nos últimos anos à criação de mais espaços verdes em meio urbano, 

e à introdução de Soluções com Base na Natureza (NBS). Estas soluções são inspiradas e 

suportadas na Natureza, com o objetivo de estimular benefícios ecológicos, sociais e económicos 

de forma sustentada em meio urbano, e incluem telhados verdes, paredes verdes, “rain gardens”, 

entre outros, devendo os projetos instaurados aliar a proteção ambiental e recreativa à 

preservação dos recursos naturais. As NBS podem ser implementadas em áreas com 

caraterísticas muito particulares ou até mesmo onde o espaço disponível para implementação 

de espaços verdes é limitado (European Parliament, 2017). 

   

Figura 77. Exemplos de NBS: a) Parede verde no Centro Cultural de Belém; b) Telhado verde na ETAR de 

Alcântara; c) “Rain garden” em Vitoria-Gasteiz.  

Fonte: a) Olhares de Lisboa; b) Word Green Infrastructure Network; c) Climate ADAPT. 

 

Os benefícios decorrentes da implementação de NBS têm sido amplamente reconhecidos e 

suportados pela União Internacional para a Conservação da Natureza e pela Comissão Europeia, 

sendo de salientar os benefícios ecológicos, sociais e económicos que advêm da sua criação. A 

regulação microclimática possibilitada pelas NBS é muito relevante em meio urbano, pois os 

períodos de onda de calor criam graves problemáticas neste meio, como consequência da 

absorção de calor pelas superfícies inertes, em combinação com as quantidades elevadas de 

energia utilizada. O efeito das “ilhas de calor” em meio urbano tem efeitos nefastos para a saúde 

humana, produtividade e atividades de lazer. Este efeito tem também um impacto económico no 

meio urbano, resultando em custos acrescidos para controlo climático dentro dos edifícios 

(Satterthwaite et al., 2007). Neste âmbito, torna-se fulcral a implementação de NBS, sendo a 

redução de temperatura pela vegetação causada por dois fatores: evapotranspiração e criação 

de sombra direta. Note-se que um aumento de cobertura arbórea em 10% numa dada superfície, 

pode causar uma diminuição de temperatura de aproximadamente 1,4ºC (de Roo, 2011). 

a 

 

b 

S 

c 
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Figura 78. Imagens térmicas demonstrativas do efeito de arrefecimento provocado pela vegetação durante os 

meses quentes (as cores representadas na escala de vermelhos correspondem aos “hotspots”).  

Fonte: de Roo, 2011. 

 

A necessidade da adoção de NBS em meio urbano encontrando-se em sintonia com os principais 

quadros e referenciais estratégicos de nível europeu, nacional e regional, salientando-se o 

alinhamento com os seguintes documentos estratégicos: 

• Nova Política de Coesão 2021-2027: o instrumento programático que procura 

materializar a estratégia da UE para a coesão económica, social e territorial dos seus 

Estados-Membros apresenta cinco prioridades de investimento que deverão nortear 

os investimentos da União Europeia entre 2021 e 2027, entre os quais “Uma Europa 

mais verde e hipocarbónica”; 

• Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: O Plano de Ação de 

nível internacional para o desenvolvimento sustentável apresenta 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) para nortear a atuação dos países e atores 

envolvidos até 2030, entre os quais “Cidades e Comunidades Sustentáveis”, que 

possui um enfoque na criação de espaços verdes e na redução do impacto ambiental 

negativo per capita em meio urbano; 

• Horizonte Europa: O programa fundamental da União Europeia para o financiamento 

da investigação e da inovação com o horizonte temporal de 2027 possui um elevado 

enfoque na adaptação e mitigação das alterações climáticas, nomeadamente através 

da implementação de NBS; 

• Estratégia Portugal 2030: a Estratégia que representa a visão do governo português 

para o desenvolvimento do país até 2030 estrutura-se em quatro agendas temáticas, 
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entre as quais a “Transição climática e sustentabilidade de recursos”, que apresenta 

um foco na proteção dos ecossistemas e do património natural;  

• Estratégia Alentejo 2030: a Estratégia apresenta um conjunto de 8 Planos de Ação, 

entre os quais o Plano de Ação focado na “Sustentabilidade Territorial, Património 

Natural e Ação Climática”. Neste âmbito, a Estratégia destaca a importância da 

incorporação do capital natural e dos serviços ecossistémicos no território;  

Adicionalmente, é de destacar que existe um conjunto considerável de estratégias de adaptação 

às alterações climáticas de nível regional e local no Alentejo, que apresentam diversas medidas 

relacionadas com a implementação de Soluções com Base na Natureza no território do Alentejo, 

nomeadamente as apresentadas de seguida:  

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alto Alentejo (2022):  

o “A1. Renaturalização Urbana e Introdução de Soluções com Base na 

Natureza”; 

o “A3. Limpeza e Renaturalização de Linhas de Água”; 

• Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Almodôvar (2022):  

o “PI5. Soluções com Base na Natureza”;  

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central 

(2018):  

o “M1 – Biodiversidade e Paisagem – Aumentar o conhecimento sobre a 

biodiversidade e a sua dinâmica”; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Baixo Alentejo (2018): 

o “OA1. Renaturalização Urbana e Introdução de Soluções com Base na 

Natureza”. 

Tendo em consideração a crescente preocupação com a renaturalização urbana e com a 

estimulação da biodiversidade em meio urbano, têm sido implementados nos últimos anos no 

território do Alentejo diversos projetos relacionados com esta temática, nomeadamente o projeto 

“Além Risco”. O projeto encontra-se a desenvolver novos conceitos para o ordenamento e gestão 

de espaços verdes no Alentejo Central, mobilizando a plantação de 50.000 árvores neste 

território para contribuir para a redução do efeito de “ilha de calor” na saúde pública. Cada espaço 

verde está a ser identificado como um laboratório vivo, sendo identificados co-promotores e 

guardiões locais.  
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Figura 79. Árvores plantadas nos municípios do Alentejo Central para redução do efeito de “ilha de calor” 

através do projeto “Além Risco”.  

Fonte: Além Risco. 

 

Adicionalmente, é de salientar a implementação do projeto “Viver o Clima no Baixo Alentejo”, que 

tem como objetivo operacionalizar algumas das medidas do Plano Intermunicipal de Adaptação 

às Alterações Climáticas do Baixo Alentejo relacionadas com a estabilidade dos ecossistemas, 

designadamente as ações de adaptação “AA9. Controlo e monitorização de espécies invasoras” 

e “AA10. Monitorização de impactos nos ecossistemas”.  

A projeção de cenários climáticos futuros (resultado da Fase 2 do presente trabalho), em conjunto 

com o diagnóstico prospetivo apresentado neste relatório (Fase 3), permitirá identificar de forma 

holística os principais impactos associados às consequências das alterações climáticas, objetivo 

da Fase 4 da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. Assim 

sendo, o trabalho prospetivo de identificação de vulnerabilidades futuras, será resultado de uma 

análise integrada das vulnerabilidades atuais que se vierem a identificar para o meio urbano, da 

evolução perspetivada do quadro climático e a exposição aos eventos, impactos e riscos 

previstos, bem como, dos desafios, prioridades e estratégias que resultaram do diagnóstico 

prospetivo. Tendo em consideração o exposto na presente secção, nas próximas fases do 

trabalho serão estudados os impactos das alterações climáticas nos ecossistemas situados em 

meio urbano e na biodiversidade urbana. Serão também definidas medidas prioritárias que 

promovam a renaturalização urbana no território do Alentejo, de modo a estimular a resiliência 

do território.  
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7.2 A Arquitetura Bioclimática 

No âmbito da melhoria da eficiência energética do edificado e adaptação às alterações climáticas 

é de salientar o conceito de Arquitetura Bioclimática, que pode ser entendido como uma tipologia 

de Arquitetura que, na sua conceção, aborda o clima como uma variável essencial no projeto de 

edifícios. Este tipo de Arquitetura considera que as variáveis climáticas locais existentes no local 

(sol, vento e água) devem interagir de forma harmoniosa com o edificado, propiciando o conforto 

térmico e a adaptação ao clima local (Gonçalves & Graça, 2004). Assim, a Arquitetura 

Bioclimática contempla a realização de projetos arquitetónicos que promovem um equilíbrio entre 

o ambiente externo e interno, de acordo com uma adaptação às caraterísticas climáticas locais. 

Os principais princípios de Arquitetura Bioclimática, que condicionam o desempenho térmico de 

um edifício e a sua relação com a envolvente são os seguintes: radiação solar; iluminação 

natural; ventilação; geometria solar (Mascarello, 2005).  

É de salientar que as construções típicas do Alentejo apresentam vários princípios de Arquitetura 

Bioclimática, conjeturando uma relação harmoniosa do edificado com o meio envolvente e com 

o clima local, o que resulta num desempenho térmico do edificado otimizado. De facto, a 

construção das casas vernaculares alentejanas apresenta várias medidas que promovem a sua 

resiliência bioclimática, salientando-se o uso de cores claras nas paredes interiores e exteriores, 

a presença de vãos de reduzida dimensão, e o uso de materiais construtivos de elevada inércia 

climática, como a taipa rebocada e caiada de branco e o tijolo (Aguiar, 2018).  

  

Figura 80. Arquitetura vernacular alentejana. 

 

Neste âmbito, é de salientar que se tem assistido nos últimos anos na região do Alentejo à 

revitalização de técnicas vernaculares de construção de habitações, pelas suas potencialidades 

ambientais e ecológicas, e pela melhor adaptação ao clima local. Neste âmbito, salienta-se a 

revitalização da Arquitetura em Taipa, apesar de constituir uma solução algo dispendiosa.  
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Deverá promover-se na Região do Alentejo o investimento na análise, promoção e investigação 

de soluções de Arquitetura Bioclimática, nomeadamente através do apoio das Escolas 

Tecnológicas presentes neste território.  

Adicionalmente, são várias as estratégias de adaptação às alterações climáticas de nível regional 

e local no Alentejo que apresentam diversas medidas relacionadas com a implementação de 

medidas de Arquitetura Bioclimática no território do Alentejo, nomeadamente as apresentadas 

de seguida:  

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alto Alentejo (2022):  

o A25. Design Bioclimático e Edifícios e Melhoria da Eficiência Energética 

do Edificado”; 

• Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Almodôvar (2022):  

o “PI6. Medidas de Arquitetura Bioclimática”; 

o “P6.2. Ações de capacitação técnica para a utilização de soluções que 

contribuam para a revitalização da Arquitetura em Terra”; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central 

(2018):  

o “M6 – Energia e Segurança Energética – Melhorar o desempenho 

energético, a climatização e o conforto térmico nos edifícios públicos”; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Baixo Alentejo (2018):  

o “AA3. Promoção de medidas de Design Bioclimático de Edifícios”; 

• Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Évora (2016):  

o “M1.7. Adoção de mecanismos de incentivo ao uso de medidas 

construtivas sustentáveis”  

• Estratégia de Sustentabilidade Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de 

Odemira (2017): 

o “M8. Fomentar boas práticas construtivas e de desenho urbano 

promovendo a resiliência e a sustentabilidade energética e ambiental”. 

 

A projeção de cenários climáticos futuros (resultado da Fase 2 do presente trabalho), em conjunto 

com o diagnóstico prospetivo apresentado neste relatório (Fase 3), permitirá identificar de forma 

holística os principais impactos associados às consequências das alterações climáticas, objetivo 

da Fase 4 da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. Assim 

sendo, o trabalho prospetivo de identificação de vulnerabilidades futuras, será resultado de uma 

análise integrada das vulnerabilidades atuais que se vierem a identificar para o meio urbano, da 

evolução perspetivada do quadro climático e a exposição aos eventos, impactos e riscos 
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previstos, bem como, dos desafios, prioridades e estratégias que resultaram do diagnóstico 

prospetivo. Tendo em consideração o exposto na presente secção, nas próximas fases do 

trabalho serão estudados os impactos das alterações climáticas no planeamento urbano e em 

particular no domínio da Arquitetura, sendo propostas medidas prioritárias que promovam a sua 

sustentabilidade, designadamente através de medidas de Arquitetura Bioclimática. 

 

7.3 A Hidrologia em Meio Urbano 

O meio urbano é caraterizado por uma impermeabilização excessiva do solo, o que resulta na 

diminuição da infiltração sub-superficial e profunda, bem como no aumento do escoamento 

superficial (Figura 81), o que causa diversos distúrbios hídricos e intensifica os impactos 

decorrentes das alterações climáticas, particularmente dos períodos de precipitação excessiva 

(de Lima et al., 2010). Paralelamente, os projetos convencionais de drenagem existentes em 

meio urbano apresentam fraca capacidade de resposta para o escoamento hídrico, 

nomeadamente em períodos de precipitação excessiva, que são cada vez mais frequentes e 

intensos. Assim, denota-se um aumento do risco de cheias e inundações, o que aporta diversos 

prejuízos económicos, ecológicos e societais (Sociedade Portuguesa de Inovação & 

Universidade de Aveiro, 2022).  

 

Figura 81. Efeitos da impermeabilização urbana nos processos hidrológicos: aumento do escoamento 

superficial (Q), diminuição da infiltração sub-superficial, infiltração profunda e evapotranspiração (ETP).  

Fonte: Adaptado de Aquafluxus. 
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Considerando as possíveis consequências derivadas do impacto das alterações climáticas 

(prevendo-se um incremento de fenómenos climáticos extremos), é reiterada a necessidade de 

implementar boas práticas na gestão hidrológica urbana, de modo a ser possível mitigar estes 

efeitos (Agência Portuguesa do Ambiente, 2013). Entre as boas práticas de gestão hidrológica 

urbana destaca-se a criação de sistemas de “controlo próximo da origem” que correspondem a 

sistemas de drenagem sustentável que promovem processos físicos, químicos e biológicos 

naturais, e também diversos benefícios paisagísticos, ambientais e económicos. Estes sistemas 

podem incluir pavimentos permeáveis, poços e trincheiras de infiltração, canais e valas de 

infiltração, bacias de retenção e infiltração e “rain gardens” (Dietz, 2007).  

Na região do Alentejo, têm sido várias as iniciativas que têm promovido uma gestão mais 

sustentável da hidrologia urbana. Neste âmbito, é de salientar a elaboração do “Plano de Ação 

– Água” (CCDR Alentejo, 2022), que visiona a implementação de um largo espetro de 

intervenções relacionadas com a água e a sua sustentabilidade, em articulação com objetivos 

específicos e tipologias de operação contempladas no Plano de Ação da Sustentabilidade 

Territorial e Ação Climática. O “Plano de Ação – Água” apresenta diversos objetivos específicos 

diretamente relacionados com a melhoria da gestão hídrica em meio urbano, nomeadamente o 

“OE1. Aumentar a eficiência e a circularidade da água” e o “OE8. Construir uma cultura comum 

para a eficiência e sustentabilidade hídrica”. A implementação de medidas de drenagem 

sustentável em meio urbano na região do Alentejo tem sido crescentemente estimulada, 

designadamente através da inclusão desta prioridade em diversas estratégias de adaptação às 

alterações climáticas de nível regional e local no Alentejo, nomeadamente as apresentadas de 

seguida:  

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alto Alentejo (2022):  

o “A18. Adoção de Medidas de Drenagem Sustentável”; 

• Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Almodôvar (2022):  

o “PI2. Estruturas de Retenção e Armazenamento de Água e Medidas de 

Drenagem Sustentável”; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central 

(2018):  

o “M3 – Recursos Hídricos – Aprofundar e melhorar a gestão integrada 

dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos”; 

o “M4 – Recursos Hídricos – Aumentar a capacidade de armazenamento 

e de regularização do escoamento e diminuição da evaporação”; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Baixo Alentejo (2018):  

o “AA19. Adoção de Medidas de Drenagem Sustentável”; 
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• Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Évora (2016):  

o “M2.2. Implementação de sistemas de drenagem urbana sustentável”. 

A projeção de cenários climáticos futuros (resultado da Fase 2 do presente trabalho), em conjunto 

com o diagnóstico prospetivo apresentado neste relatório (Fase 3), permitirá identificar de forma 

holística os principais impactos associados às consequências das alterações climáticas, objetivo 

da Fase 4 da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. Assim 

sendo, o trabalho prospetivo de identificação de vulnerabilidades futuras, será resultado de uma 

análise integrada das vulnerabilidades atuais que se vierem a identificar para a hidrologia em 

meio urbano, da evolução perspetivada do quadro climático e a exposição aos eventos, impactos 

e riscos previstos, bem como, dos desafios, prioridades e estratégias que resultaram do 

diagnóstico prospetivo. Tendo em consideração o exposto na presente secção, nas próximas 

fases do trabalho serão estudados os impactos das alterações climáticas na hidrologia urbana, 

incluindo a análise das consequências económicas, ambientais e sociais que daí poderão advir. 

Serão também definidas medidas prioritárias que promovam a sustentabilidade hídrica em meio 

urbano no território do Alentejo.  
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8. Infraestruturas e Equipamentos  

Os efeitos das alterações climáticas apresentam diversos impactos nas infraestruturas e 

equipamentos, que representam um importante pilar base no funcionamento da sociedade e da 

economia. Devido à sua transversalidade, as infraestruturas e equipamentos encontram-se 

presentes em todos os setores de atividade da região do Alentejo, o que reforça a importância 

do seu planeamento e sustentabilidade a longo prazo a fatores de perturbação, designadamente 

a eventos climáticos extremos.  

A necessidade de promoção da sustentabilidade das infraestruturas e equipamentos, de modo a 

torna-los mais resilientes (designadamente às alterações climáticas) encontra-se em sintonia 

com diversos referenciais estratégicos de nível europeu e nacional, salientando-se o alinhamento 

com os seguintes documentos estratégicos: 

• Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: O Plano de Ação de 

nível internacional para o desenvolvimento sustentável apresenta 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) para nortear a atuação dos países e atores 

envolvidos até 2030, entre os quais “Cidades e Comunidades Sustentáveis” e 

“Indústria, Inovação e Infraestruturas”, que possuem um enfoque na necessidade de 

tornar as infraestruturas e equipamentos mais sustentáveis; 

• Pacto Ecológico Europeu: O Pacto Ecológico Europeu foi lançado em 2019 com o 

objetivo de redefinir o compromisso da Comissão de enfrentar os desafios climáticos 

e ambientais e apresenta diversos domínios de intervenção prioritários, entre os quais 

“Construção e Renovação”, que apresenta diversas diretrizes para promover a 

sustentabilidade e a economia circular na construção e renovação de infraestruturas 

e equipamentos; 

• Estratégia Europeia de Adaptação às Alterações Climáticas: A Estratégia Europeia, 

realizada em 2013 com o objetivo de promover a resiliência do território e da 

sociedade às alterações climáticas, inclui ações destinadas especificamente a 

reforçar a resiliência das infraestruturas;  

• Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2020: A Estratégia, 

prorrogada até 2025, estabelece objetivos e o modelo para a implementação de 

soluções para a adaptação de diferentes setores aos efeitos das alterações 

climáticas, e salienta a necessidade de se implementarem medidas nas 

infraestruturas devido às diversas vulnerabilidades que sofrem decorrentes das 

alterações climáticas. De acordo com a Estratégia, a possibilidade de se registarem 

com crescente frequência fenómenos climáticos extremos, de forma continuada ou 

intempestiva, constitui um risco significativo para as infraestruturas, e 
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consequentemente para a segurança de pessoas e bens e para o funcionamento da 

economia e da sociedade em geral.  

A nível europeu, foram desenvolvidos diversos projetos Horizonte 2020 para promover a 

adaptação às alterações climáticas das infraestruturas e equipamentos, designadamente o 

projeto RESIN, o projeto EU-CIRCLE e o projeto ABC21.  

De acordo com o Relatório da Comissão Europeia relativo a Portugal “Adaptação em grandes 

projetos de infraestruturas”, as alterações climáticas encontram-se a exercer novas pressões a 

infraestruturas e equipamentos a nível nacional, o que exige a adoção de novas abordagens, de 

modo a diminuir o risco de catástrofes e a adaptação às alterações climáticas. Neste âmbito, 

deve promover-se a integração da componente de adaptação a alterações climáticas no 

ordenamento do território e nos próprios Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), devendo 

também ser realizada cartografia de risco, tendo em vista a redução da vulnerabilidade aos riscos 

climáticos.  Importa, por isso, minimizar os efeitos dos impactos das alterações climáticas nas 

infraestruturas e equipamentos, por via de medidas de carater preventivo.  

As alterações climáticas constituem um risco significativo para o setor das infraestruturas e 

equipamentos, podendo provocar consequências físicas que influenciarão o seu modo de 

utilização, exploração e gestão futura. Apesar do nível de impacto ser variável em função da área 

geográfica em que se inserem, as alterações climáticas acarretam importantes desafios à gestão 

das infraestruturas e equipamentos.  

De facto, as infraestruturas e equipamentos, são bastante vulneráveis às alterações climáticas e 

aos fenómenos climáticos extremos, que irão aumentar de frequência e magnitude no futuro na 

região do Alentejo, de acordo com os cenários desenvolvidos no relatório 3. Projeções e cenários 

climáticos regionais de alta resolução espacial e temporal do presente projeto.  Neste âmbito, é 

de salientar a previsão de aumento da temperatura média anual, o aumento da duração e 

intensidade de ondas de calor, a diminuição e o aumento da frequência e intensidade de 

fenómenos de precipitação excessiva. Assim, destacam-se os impactos potenciais decorrentes 

das alterações climáticas conjeturados para as infraestruturas e equipamentos (Sociedade 

Portuguesa de Inovação, Instituto do Ambiente e Desenvolvimento & Universidade de Évora 

2018; Sociedade Portuguesa de Inovação & Universidade de Aveiro, 2022):  

• Aceleração da deterioração dos materiais, estruturas e fundações de 

infraestruturas e equipamentos, pela conjugação do aumento da temperatura 

com a redução da precipitação e redução da humidade do solo;  

• Agravamento do estado de conservação de infraestruturas e equipamentos; 

• Produção de danos significativos em infraestruturas e equipamentos devido ao 

aumento da frequência e intensidade de fenómenos de precipitação extrema; 
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• Aumento do risco de deslizamento de vertentes e movimentos de massa devido 

ao aumento da frequência e intensidade de fenómenos de precipitação extrema, 

o que pode resultar em danos ou colapso de infraestruturas e equipamentos; 

• Comprometimento da segurança de pessoas e bens decorrentes dos danos nas 

infraestruturas e equipamentos; 

• Aumento de impactos negativos operacionais nos serviços, empresas e 

entidades públicas; 

• Alterações no valor dos seguros para possíveis indeminizações; 

• Aumento da necessidade de resgate e realojamento de pessoas; 

Tendo em consideração estas vulnerabilidades e riscos, deve-se promover a integração de 

medidas de adaptação às alterações climáticas nas infraestruturas e equipamentos presentes 

no Alentejo. Neste âmbito, deve ser privilegiado um ordenamento do território que incorpora a 

adaptação às alterações climáticas no seu planeamento e execução, bem como a construção de 

infraestruturas e equipamentos de forma mais adaptada às alterações climáticas atuais e futuras 

do Alentejo. 

Assim, devem ser adotadas medidas de Arquitetura Bioclimática, tipologia que considera que as 

variáveis climáticas locais (sol, vento e água) devem interagir de forma harmoniosa com o 

edificado, propiciando o conforto térmico e a adaptação ao clima local (Gonçalves & Graça, 

2004). Os sistemas aplicados no âmbito da Arquitetura Bioclimática, designados por sistemas 

passivos correspondem a tecnologias construtivas que são integradas nos edifícios, tirando 

proveito dos seus elementos estruturais, com o objetivo de promover o aquecimento ou o 

arrefecimento necessário de forma direta, indireta ou de modo isolado, através de meios naturais 

de convecção, radiação e condução (Rocheta & Farinha, 2007).  

 

Figura 82. Edifício do Instituto de Estudos Avançados de Madrid, projetado de modo a promover a eficiência 

energética e a adaptação às alterações climáticas.  

Fonte: Climate ADAPT. 
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Paralelamente, para se promover uma maior adaptação às alterações climáticas dever-se-á 

promover o uso de pavimentos permeáveis exteriores, o redimensionamento dos sistemas de 

recolha de águas pluviais (de modo a poderem responder a períodos de precipitação extrema), 

e o uso de materiais construtivos mais resistentes aos fenómenos climáticos extremos. Deverão 

também ser elaborados programas de ação para situações de emergência, deverá ser elaborada 

cartografia de risco e equacionada a relocalização de infraestruturas e equipamentos que se 

encontrem em locais mais suscetíveis a danos provocados por fenómenos climáticos extremos.  

É também de especial importância a promoção da sustentabilidade e da economia circular na 

construção e renovação de infraestruturas e equipamentos, o que contribuirá para uma 

progressiva mitigação das alterações climáticas. Neste âmbito, devem ser adotadas as diretrizes 

apresentadas no Pacto Ecológico Europeu (2019) para o setor da construção e renovação, com 

o objetivo de alcançar uma economia circular e com impacto neutro do clima. Uma política que 

promova produtos sustentáveis tem também potencial para reduzir significativamente a 

quantidade de resíduos decorrentes da construção de infraestruturas e equipamentos. Sempre 

que seja impossível evitar a produção de resíduos, o valor económico destes deve ser 

recuperado e o seu impacto no ambiente e nas alterações climáticas deve ser evitado ou 

minimizado. Também a “Estratégia de Longo Prazo para a Renovação dos Edifícios (ELPRE)” 

compreende sete eixos de atuação ao nível do edificado que visam alcançar as metas 

estabelecidas ao nível Europeu e ao nível nacional para a neutralidade carbónica e para a 

transição energética. 

Paralelamente, tendo em consideração que a construção, a utilização e a renovação de edifícios 

exigem uma quantidade significativa de energia e de recursos minerais e que os edifícios são 

responsáveis por 40 % do consumo de energia, de acordo com o Pacto Ecológico Europeu 

deverá promover-se uma “onda de renovação” de edifícios (nomeadamente de edifícios 

públicos), através da aplicação rigorosa da legislação relacionada com o desempenho energético 

dos edifícios. Deverá também promover-se a descarbonização progressiva do setor das 

infraestruturas e equipamentos através da adoção de fontes de energia renováveis.  

É ainda de salientar o impacto que as alterações climáticas exercem sobre o património cultural 

material, que assume uma expressão significativa no território alentejano. De facto, as alterações 

climáticas, e, particularmente, os eventos climáticos extremos, promovem uma intensificação dos 

danos no património edificado e nos equipamentos culturais enquanto recursos económicos 

(Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central (2018)).  O nível 

de impacto das alterações climáticas no património cultural pode depender de vários fatores, 

designadamente do local de inserção do elemento de património cultural, do estado de 

conservação dos materiais, do sistema construtivo e da natureza nos materiais de construção. 

Dependendo do grau de severidade do evento climático extremo, os impactos causados sobre o 
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património cultural podem incluir a degradação ou mesmo a destruição do elemento patrimonial 

(Jigyasu, 2018).  

Deste modo, torna-se essencial a monitorização do estado de conservação do património 

cultural, criando-se uma matriz de prioridade e adotando-se medidas que promovam a sua 

adaptação às alterações climáticas (Cóias, 2018). Neste âmbito, a Comissão Europeia encontra-

se a reunir peritos dos Estados-Membros com o objetivo de identificar e promover boas práticas 

e medidas inovadoras que promovam a adaptação do património cultural às alterações 

climáticas. Também o Comité do Património Mundial tem vindo a enfatizar os impactos das 

alterações climáticas sobre o património construído, destacando não só os efeitos físicos diretos 

sobre as estruturas como também os efeitos sociais que podem levar à migração das sociedades 

quando o património cultural onde vivem é destruído. Neste âmbito, destaca a necessidade de 

envolver as comunidades locais na defesa dos bens patrimoniais, de desenvolver políticas 

públicas que promovam a adaptação às alterações climáticas e de apostar em pesquisas 

multidisciplinares que promovam a obtenção de respostas de adaptação (Zanirato, 2009).  

É também de salientar que os eventos climáticos extremos induzem diversos impactos diretos 

em equipamentos urbanos diversos (designadamente espaços de lazer, mobiliário urbano e 

sinalética), resultando na sua deterioração, queda e danos diversos. Como impactos indiretos 

destaca-se o aumento dos custos de reparação e substituição destes equipamentos urbanos. 

Neste contexto, torna-se crucial assegurar uma manutenção regular deste equipamento, de 

modo a assegurar a segurança dos seus utilizadores.   

Paralelamente, é também de destacar que as infraestruturas e equipamentos desempenham um 

papel importante no alinhamento estratégico para a sustentabilidade ambiental, apresentando 

um contributo significativo para a mitigação e adaptação às alterações climáticas. No âmbito dos 

investimentos realizados para a adaptação às alterações climáticas, as infraestruturas 

representam 88% dos investimentos totais. O setor da água, por si só, representa, 

aproximadamente, 54% dos investimentos efetuados na área das infraestruturas, que serão 

usadas na prevenção de eventos climáticos, tais como inundações, subida do nível médio da 

água do mar, e todas as consequências indiretamente relacionada (United Nations Environment 

Programme, 2021). Neste âmbito, tendo em consideração a escassez hídrica verificada no 

Alentejo e a projeção do seu agravamento, têm sido criadas diversas infraestruturas de retenção 

e armazenamento de água no território do Alentejo (Figura 83), que possibilitam um maior 

aproveitamento hídrico, nomeadamente para abastecimento humano e para rega agrícola.  
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Figura 83. Barragens presentes no território do Alto Alentejo, Alentejo Litoral, Alentejo Central e Baixo Alentejo. 

 

É ainda de salientar que são várias as estratégias de adaptação às alterações climáticas de nível 

regional e local no Alentejo que apresentam diversas medidas relacionadas com o aumento da 

resiliência das infraestruturas e equipamentos às alterações climáticas, nomeadamente as 

apresentadas de seguida:  
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• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alto Alentejo (2022):  

o “A37. Adaptação das Infraestruturas de Transporte e de Comunicações 

às Alterações Climáticas”; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central 

(2018):  

o “M1 – Energia e Segurança Energética – Aumentar a resistência passiva 

das infraestruturas de geração e de transporte de eletricidade”; 

o “M6 – Energia e Segurança Energética – Melhorar o desempenho 

energético, a climatização e o conforto térmico nos edifícios públicos”; 

o “M1 – Economia – Aumenta a resiliência passiva dos espaços 

económicos estruturantes aos eventos de tempestades e de 

precipitação excessiva”; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Baixo Alentejo (2018):  

o “AA16. Operacionalização de Projetos de Aproveitamento Hidráulico da 

Barragem do Alqueva”; 

• Estratégia de Sustentabilidade Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de 

Odemira (2017): 

o “M4. Redimensionar e adaptar infraestruturas, tornando-as mais 

robustas”. 

A projeção de cenários climáticos futuros (resultado da Fase 2 do presente trabalho), em conjunto 

com o diagnóstico prospetivo apresentado neste relatório (Fase 3), permitirá identificar de forma 

holística os principais impactos associados às consequências das alterações climáticas, objetivo 

da Fase 4 da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. Assim 

sendo, o trabalho prospetivo de identificação de vulnerabilidades futuras, será resultado de uma 

análise integrada das vulnerabilidades atuais que se vierem a identificar para as infraestruturas 

e equipamentos, da evolução perspetivada do quadro climático e a exposição aos eventos, 

impactos e riscos previstos, bem como, dos desafios, prioridades e estratégias que resultaram 

do diagnóstico prospetivo. Tendo em consideração o exposto na presente secção, nas próximas 

fases do trabalho serão estudados os impactos das alterações climáticas nas infraestruturas e 

equipamentos, sendo propostas medidas prioritárias que promovam a sua sustentabilidade a 

longo prazo. 
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9. Transportes e Comunicações 

No que se refere ao sector dos transportes, destacam-se no Alentejo três subsistemas de 

infraestruturas (terrestre, englobando a componente rodoviária e ferroviária), aeroportuário e 

portuário), que garantem as acessibilidades regionais, nacionais, e de conectividade 

internacional (Figura 84). Espacialmente. face à organização do território, sobressai um sistema 

de fluxos estruturados por Évora, Portalegre e Beja que estabelecem conetividades com os 

centros urbanos próximos. No litoral, os centros urbanos interligam-se, entre Odemira-Sines-

Alcácer do Sal, ligando-se a Setúbal e à região da Grande Lisboa (PROTA, 2010).  

 

Figura 84. Sistema de acessibilidades e de conectividade no Alentejo atualmente existentes. 

Fonte: ArcGIS Web Map, novembro 2022. 
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9.1 Subsistema de Infraestruturas Terrestres 

Na componente rodoviária, a região do Alentejo, tem disponível um conjunto de autoestradas, 

itinerários principais e itinerários complementares que cruzam os principais centros urbanos, 

garantindo, a este nível boas acessibilidades (PROTA, 2010). Em termos transversais, evidencia-

se a autoestrada A6, que liga a região da Área Metropolitana de Lisboa com as sub-regiões 

Alentejo Central e Alto Alentejo, estruturando o corredor Lisboa - Vendas Novas - Montemor - o 

- Novo -Évora – Estremoz - Elvas -Campo Maior - Badajoz. Em termos longitudinais, salienta-se 

a autoestrada A2, que liga a região da Área Metropolitana de Lisboa com as sub-regiões Alentejo 

Litoral e Baixo Alentejo, e com a região do Algarve.  

Vários Itinerários Principais e Complementares asseguram ainda corredores e polaridades 

regionais, como o eixo norte Abrantes -Ponte de Sôr -Portalegre (IC13/IC9), o eixo central Lisboa 

-Vendas Novas - Évora - Elvas -Badajoz (IP7/A6), o eixo sul Sines - Beja - Vila Verde de Ficalho 

(IP8) e, também, os eixos longitudinais Castelo Branco - Portalegre – Évora – Beja – Ourique - 

Algarve (IP2), Sines - Évora - Elvas - Badajoz (IC33) e Lisboa - Grândola – Ourique - Algarve 

(IP1). 

Apesar dos bons níveis de conetividade externa nalguns setores da região do Alentejo 

nomeadamente naqueles que são servidos pela A2/IP1, e dos investimentos previstos para o 

desenvolvimento e melhoria das infraestruturas rodoviárias da região, verificam-se ainda projetos 

por concretizar, em eixos da rede fundamental e complementar, nomeadamente na construção 

do IP8 (entre Sines – Beja – fronteira de Vila Verde de Ficalho) (CIMBAL, 2016). Por outro lado, 

identificam-se situações de deficiente acessibilidade de alguns núcleos urbanos a vias de maior 

capacidade, o incremento de tráfego em vias como o IC1 (por via da transferência a partir da 

A2/IP1) ou elevado tráfego de pesados no IC33, prejudicando os níveis de serviço destas 

infraestruturas e afetando a segurança rodoviária (CIMAL, 2016). 

Na rede ferroviária, evidenciam-se troços com diferentes âmbitos, incluindo linhas com 

importância regional, nacional ou com relevância na conectividade internacional. Uma das 

limitações associada à atual rede ferroviária do Alentejo, prende-se com a sua estrutura 

ramificada, com as cidades de Évora, Beja e Faro em três ramos diferentes (República 

Portuguesa, 2022).  

A estrutura ramificada da rede, as debilidades na articulação modal entre o transporte ferroviário 

e os restantes modos, a supressão de serviços ferroviários regionais, ou encerramento de vários 

troços da linha do Alentejo, são fatores que têm contribuído para que a procura do modo 

ferroviário na região do Alentejo esteja aquém do seu potencial (CIMAC, 2016; CIMAL, 2016; 

CIMBAL, 2016; República Portuguesa, 2022). 
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Face aos indicadores nacionais, e tendo em consideração a cobertura da rede ferroviária, 

observa-se para a região do Alentejo um reduzido número de passageiros desembarcados, 

próximo de 2 por habitante, em 2021 (Figura 85).  

 

Figura 85. Passageiros ferroviários desembarcados por habitante (N.º/ hab.) por Local de 

desembarque.  

Fonte: INE, 2022. 

 

Tendo em atenção o enquadramento da área em estudo, observam-se pontos de contacto com 

as principais linhas do país, nomeadamente a Linha do Norte (Lisboa Santa Apolónia / Porto 

Campanhã), ou a Linha da Beira Baixa (Abrantes / Guarda). Inserem-se na região em estudo a 

Linha do Sul, que liga Lisboa a Tunes, permitindo a ligação posterior à região do Algarve, através 

da Linha do Algarve. A Linha do Alentejo, que liga as localidades do Barreiro e da Funcheira. A 

Linha do Leste, que efetua a ligação ferroviária entre Abrantes, e a fronteira com Espanha, junto 

a Elvas.  

A linha convencional de mercadorias, no corredor Sines-Évora-Elvas/Caia representa igualmente 

um papel relevante no contexto de nacional e na conectividade internacional, sendo vital para a 

ligação do Porto de Sines a Espanha.  

No âmbito do Plano Nacional de Investimentos - PNI2030 (República Portuguesa, 2020), prevê-

se a Modernização de troços destas linhas, como o troço entre Casa Branca-Beja, o estudo da 

execução de uma Ligação Ferroviária ao Aeroporto de Beja e a elaboração do projeto de 

duplicação e modernização do troço Poceirão – Bombel. Neste plano prevê-se ainda que os 

troços de Linha do Leste terão a possibilidade de utilizar a tração elétrica. Tal como representado 

na Figura 86, em 2021, para a região do Alentejo, a proporção de rede ferroviária eletrificada 

correspondia a cerca de 67,5% do total.  
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Figura 86. Proporção da rede ferroviária nacional eletrificada (%) por Localização geográfica.  

Fonte: INE, 2022. 

 

Mais recentemente, no Plano Ferroviário Nacional (República Portuguesa, 2022), identifica-se a 

estratégia para a expansão da rede ferroviária, permitindo o aumento da cobertura do território e 

a densificação da rede. Para a região do Alentejo, tal como representado na Figura 87, o referido 

plano considera rede em construção (LAV Lisboa – Évora – Caia, troço Évora – Elvas), rede em 

planeamento (LAV Lisboa - Évora - Caia, troços Lisboa - Évora e Elvas – Caia; Linha Sines – 

Grândola; Linha do Alentejo, troço Beja – Ourique (reabertura) e rede em estudo (Ligação Évora 

– Beja – Faro; Ligação Grândola – Évora). 
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Figura 87. Plano Ferroviário Nacional – Expansão da Rede – Mapa 2.1.  

Fonte: República Portuguesa, 2022. 

 

9.2 Subsistema de Infraestruturas Aeroportuárias 

Quanto às infraestruturas aeroportuárias, a região do Alentejo é servida pelo Aeroporto de Beja 

e por uma rede de aeródromos, localizados em Évora, Ponte de Sor, Santarém (PROTA, 2010). 

Destaca-se neste ponto a compatibilização destas infraestruturas com a aposta regional no 

Cluster Aeronáutica, Espaço e Defesa, com dinâmicas observadas em componentes produtivas 

(aeronaves tripuladas e não tripuladas - drones e peças acessórias) ou de formação de vários 

segmentos profissionais.  

Segundo Carvalho et al. (2009), o Aeroporto de Beja apresenta grandes potencialidades de 

desenvolvimento e assume cada vez mais um papel estratégico na transformação que o Alentejo 

está a sofrer, nomeadamente, a importância no desenvolvimento da aeronáutica, das 

acessibilidades e da oferta e promoção turística (essencialmente relacionados com Alqueva, com 

o litoral alentejano e com o Algarve) e, num contexto mais geral, como pólo integrador de 

atividades. O aeroporto poderá complementar aos restantes aeroportos nacionais, quer no 
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segmento de low cost, dotados de infraestruturas simples, quer permitem custos operacionais 

reduzidos, quer no transporte de carga aérea, no desenvolvimento do segmento para executivos. 

Relativamente à rede de aeródromos, o PROTA (2010) considera que as infraestruturas de Évora 

e Ponte de Sor, pelas suas características operacionais e valências envolvidas, respondem de 

forma adequada às solicitações atuais das respetivas áreas territoriais. 

 

9.3 Subsistema de Infraestruturas Portuárias 

Na componente portuária, o Porto de Sines assume-se como uma importante infraestrutura de 

conectividade internacional, atendendo ao seu posicionamento no domínio do transporte 

marítimo de mercadorias. Este porto detém uma posição geoestratégica privilegiada 

relativamente ao cruzamento das grandes rotas mundiais de transporte marítimo (PROTA, 2010). 

No ano de 2021 o Porto de Sines consolidou a sua posição como líder nacional em volume de 

carga, com 1.8 milhões de TEU14 movimentados (APS, 2022). De salientar que estão a decorrer 

as obras de expansão do Terminal XXI, que permitirão duplicar a capacidade de movimentação 

anual para 4.1 milhões de TEU. 

 

9.4 Acessibilidades 

Segundo o PROTA (2010), a região do Alentejo afirma -se como território sustentável e de forte 

identidade regional, sustentada por um sistema urbano policêntrico. Este tipo de sistema deve, 

obrigatoriamente, alicerçar -se num sistema de transportes eficiente, que propicie a afirmação 

de relações de complementaridade entre centros urbanos, acesso a equipamentos e serviços, e 

que contribua para o desenvolvimento, qualidade de vida e bem-estar das populações. Neste 

aspeto, destaca-se, como exemplo, o acesso à rede de equipamentos e serviços de saúde. 

Relativamente ao acesso aos hospitais (tempo mínimo de deslocação ao hospital mais próximo 

à velocidade máxima permitida em veículo automóvel), em Portugal, evidenciam-se tempos de 

deslocação inferiores a 15 minutos para 87% da população. No Alentejo, sobressaem situações 

onde, em alguns casos, os tempos de percurso ultrapassam os 50 minutos (Figura 88) (República 

Portuguesa, 2018b). 

 
14 Unidade equivalente a contentor de 20 pés.  
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Figura 88. Tempo de deslocação até ao hospital mais próximo.  

Fonte: República Portuguesa, 2018b. 

 

Os indicadores de acessibilidade confirmam que, na região do Alentejo, o automóvel particular é 

o meio de transporte mais utilizado no percurso casa-trabalho, correspondendo em média a cerca 

de 66% das deslocações. Em segundo lugar, surge a deslocação a pé, com 21% dos movimentos 

pendulares, e posteriormente o transporte coletivo e público, com uma contribuição média de 

11%, variável entre 8%, no Alentejo Central, e 13%, na Lezíria do Alentejo (Figura 89) (INE, 

2022c). Segundo Carvalho et al. (2009) a menor utilização dos transportes coletivos e públicos 

nas principais cidades alentejanas, face aos centros urbanos de grande dimensão, não está 

associada a uma maior duração média de tempo de ida para o trabalho, mas sim a ganhos de 

tempo mais substanciais através dos outros meios de transporte. Note-se que fora dos centros 

urbanos alentejanos de maior dimensão, os transportes coletivos e públicos apresentam falta de 

qualidade dos serviços prestados (baixa frequência ou inexistência) (POR Alentejo, 2007). 
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Figura 89. Movimentos pendulares por principal meio de transporte, na região do Alentejo.  

Fonte: INE, 2022c. 

 

Estes movimentos pendulares são efetuados maioritariamente na mesma freguesia ou 

município, e em menor número, para outros municípios. De acordo com os dados dos Censos 

2021 (INE, 2022d), na região do Alentejo, a duração média dos movimentos pendulares, da 

população residente empregada ou estudante, é de cerca de 17,7 minutos, variando entre 

aproximadamente 15 minutos no Alto Alentejo, e 21 minutos na Lezíria do Tejo (Figura 90). 

 

Figura 90. Duração média dos movimentos pendulares (min) da população residente empregada ou 

estudante por Local de residência (à data dos Censos 2021).  

Fonte: INE, 2022d. 

 

Segundo Carvalho et al. (2009), o atual sistema urbano policêntrico não permite obter vantagens 

significativas resultantes dos efeitos de economias de urbanização, e os quais apresentam níveis 

de inter-relação e complementaridade incipientes ao nível do fornecimento de bens e serviços. 

O grau de mobilidade é elevado no acesso aos principais centros urbanos da região, embora se 

mostre deficiente nas áreas rurais dada a insuficiência das infraestruturas rodoviárias 
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complementares. Torna-se, portanto, necessário fornecer soluções de transporte local para as 

áreas rurais, fazendo um melhor uso da articulação entre automóveis, autocarros, comboios e 

outras modalidades de transporte em proveito das comunidades locais (PROTA, 2010). 

A consolidação dos principais centros urbanos e de alguns aglomerados urbanos com alguma 

dimensão, com potencial para fixar população e atividades económicas, assim como 

disponibilizar serviços aos territórios envolventes, são passíveis de potenciar a redução das 

distâncias percorridas nas deslocações pendulares e ocasionais (CIMAL, 2016).   

 

9.5 Telecomunicações 

No sector das comunicações, na dimensão da transição digital, pretende-se dispor de estruturas 

digitais eficazes, que promovam a desmaterialização de aprendizagens, transações e processos, 

assegurando ganhos estruturais e de eficiência. Esta estratégia é valorizada, entre outros, nos 

Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) (República Portuguesa, 2021a), Estratégia Regional 

de Especialização Inteligente do Alentejo (EREI 2030) (República Portuguesa, 2021b) ou no 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) (República Portuguesa, 

2019).  

No setor das comunicações e das infraestruturas digitais observa-se em Portugal uma crescente 

maior disponibilização das redes de comunicações eletrónicas de alta velocidade. Em paralelo, 

nos últimos anos, observa-se igualmente um aumento significativo do número de acessos 

suportados em redes de fibra ótica e do acesso móvel à internet. Com tendência oposta, regista-

se uma diminuição acentuada do volume anual de correspondência postal (República 

Portuguesa, 2018b).  

Em 2021, registou-se um aumento do número de acessos à internet em 3,7%, atingindo 4,31 

milhões de acessos. Os acessos por fibra ótica continuaram a crescer a um ritmo assinalável 

(+12,8%), ainda que ligeiramente inferior ao do ano anterior (+14,1% em 2020). O número de 

acessos à internet de banda larga em local fixo por 100 habitantes continuou a aumentar, 

atingindo 41,63 acessos (+1,22 face ao ano anterior) (INE, 2022e). Na Figura 91 apresenta-se a 

evolução dos acessos à Internet em banda larga por 100 habitantes, nos últimos anos. Para este 

parâmetro, em 2021, a região do Alentejo apresentava uma taxa próxima de 40%.  
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Figura 91. Acessos à Internet em banda larga por 100 habitantes (%) por localização geográfica.  

Fonte: INE, 2022e. 

 

De acordo com os dados da ANACOM (2022), a cobertura das redes de alta velocidade no 

primeiro semestre de 2022 foi de 92,1% mais 1,5 pontos percentuais (p.p.) que no primeiro 

semestre de 2021. No que se refere ao número de alojamentos com fibra ótica, observa-se uma 

taxa de adoção de cerca de 78,4% na região do Alentejo, valor inferior à média nacional (Figura 

92). 

 

Figura 92. Cobertura de fibra por 100 alojamentos e estabelecimentos.  

Fonte: ANACOM, 2022. 
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9.6 Cenário Prospetivo 

Uma vez caracterizada a situação de referência, interessa identificar e explorar as tendências 

emergentes mais relevantes e previsíveis na região, que se poderão traduzir em potenciais 

impactos no setor dos transportes e comunicações. Como resultado, é objetivo desta seção 

identificar os principais desafios territoriais, para além daqueles que advém das alterações 

climáticas, que terão de ser respondidos a médio-prazo. De notar que esta avaliação resulta de 

uma análise integrada dos problemas e dos recursos territoriais identificados no Diagnóstico e 

das mudanças críticas a longo prazo que se perspetivam a nível nacional e regional (tendo por 

base um conjunto de documentos estratégicos).  

Da análise da Estratégia e Modelo Territorial do PNOPT (República Portuguesa, 2018a), do 

Diagnóstico do PNPOT (República Portuguesa, 2018b), do contributo Regional para a Estratégia 

Nacional Portugal 2030 (CCDR Alentejo, 2018), do Plano de Ação Infraestruturas Económicas e 

de Suporte Logístico e Empreendedorismo (CCDR Alentejo, 2022), e do Plano Regional de 

Ordenamento do Território do Alentejo (PROTA) (Resolução do Conselho de Ministros n.º 

53/2010), identificam-se 4 fatores críticos emergentes com implicações para o setor dos 

Transportes e Comunicações: 

• As alterações climáticas determinam mudanças na intensidade e incidência 

territorial dos riscos associados às cheias e inundações às ondas de calor e à 

ocorrência de incêndios. As previsíveis alterações do clima à escala local implicarão 

uma adaptação das infraestruturas de transportes e comunicações, nomeadamente 

uma alteração dos modos e formas de utilização dos transportes; 

• As alterações demográficas são um dos principais desafios atuais e futuros, 

sobretudo em regiões de baixa densidade populacional, como é o caso da região do 

Alentejo. A evolução populacional determinará às necessidades de evolução da rede 

de Transportes e Comunicações, sendo espectável que a mobilidade continue a 

favorecer as principais cidades da região, acentuando um padrão policêntrico; 

• As próximas décadas serão amplamente condicionadas pelas mudanças 

tecnológicas. A revolução tecnológica e a digitalização farão repensar os modelos 

de gestão e governança urbana. Novas soluções tecnológicas estão a ser 

impulsionadas para o desenvolvimento “inteligente” das cidades, contribuindo para 

uma gestão e utilização dos recursos de forma mais eficiente e para a melhoria da 

qualidade de vida dos cidadãos. Respondendo às novas exigências ambientais, a 

mobilidade nas cidades deverá sofrer profundas alterações suportadas nas novas 

tecnologias nomeadamente as tecnologias limpas, contribuindo para a 

descarbonização do setor; 
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• As preocupações socio-ecológicos vão implicar mudanças ao nível dos estilos vida 

dos cidadãos a diferentes níveis, nomeadamente na mobilidade. A relação rural-

urbana ou urbano-urbana irá basear-se na dinamização de circuitos curtos de 

deslocação, na logística partilhada, e na mobilidade suave, ativa e partilhada. 

Estas tendências apresentam-se como fatores condicionantes ao desenvolvimento do setor dos 

Transportes e Comunicações, e, portanto, determinam os desafios estratégicos a que a região 

do Alentejo terá de dar resposta. Da avaliação realizada, destacam-se três grandes desafios 

(apesar da compartimentação que a seguir se apresenta, verifica-se que os vários desafios 

interagem entre si, o que poderá reforçar algumas tendências): 

1. Gestão sustentável de recursos: A qualidade e eficiência da rede de transportes 

(incluindo a sua intermodalidade e a multimodalidade) determinará o grau de 

sustentabilidade da utilização dos recursos naturais. Tal acontece uma que vez que o 

setor dos transportes e comunicações ao mesmo tempo que é crucial para o fluxo de 

matérias, bens e produtos, é também um dos setores que mais contribui para a emissão 

de gases com efeito de estufa (GEE). Torna-se por isso imprescindível a redução da 

pegada ecológica e a (continuação) redução de emissões de carbono (em linha com as 

estratégias nacionais de descarbonização), de poluentes atmosféricos e dos níveis de 

ruído associados a este setor. Nesta perspetiva, o incremento de sinergias e simbioses 

entre as sub-regiões do Alentejo são um aspeto chave (República Portuguesa, 2018a); 

2. Mobilidade sustentável (intra e inter-urbana) e intermodal: A cooperação e a 

conetividade interurbana e rural-urbana que está na génese de um sistema urbano 

policêntrico, em consonância com o desenvolvimento tecnológico, cria uma oportunidade 

única para a implementação de sistemas inteligentes e sustentáveis de mobilidade 

urbana que contribuam para a descarbonização do setor dos Transportes e 

Comunicações (PROTA, 2010). Por outro lado, a descarbonização dos transportes 

(veículos elétricos), a economia de partilha, os veículos autónomos e novas formas de 

prestação de serviços irão mudar a mobilidade de pessoas e mercadorias. Estas 

transformações em curso na mobilidade poderão trazer ganhos de eficiência ao modo 

rodoviário, mas não eliminarão as externalidades do transporte individual, em particular 

nos que respeita ao congestionamento e consumo de espaço urbano (República 

Portuguesa, 2018b). Neste contexto, continuará a ser necessário prosseguir políticas 

que promovam a melhoria de eficiência em todos os modos, mas que diminuam a taxa 

de utilização automóvel. Tal como verificado na fase de diagnóstico, verifica-se uma 

excessiva dependência da população do Alentejo relativamente ao transporte automóvel 

individual (fruto da inexistência de estruturas intermodais que promovam a utilização de 

transporte coletivo), o que dificulta progressos significativos na evolução do padrão de 
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mobilidade, com custos ambientais e energéticos. Assim sendo, para além da 

componente tecnológica, a redução das distâncias e das necessidades de deslocação, 

a repartição modal mais sustentável e uma melhor gestão da mobilidade são desafios 

regionais de médio prazo. A região do Alentejo precisa de apostar na organização da 

oferta de transportes coletivos rodoviários, regular e flexível (mais personalizada), que 

dê resposta as necessidades futuras dos fluxos económicos pendulares (PROTA, 2010). 

É estratégico acelerar os programas urbanos e interurbanos de curta distância com 

relevância para a articulação entre os modos suaves, o transporte público rodoviário de 

passageiros (incluindo o transporte flexível) e os serviços partilhados (táxi coletivo, car e 

bike-sharing) (RPT, 2018a). Para além das questões ambientais, uma estratégia de 

mobilidade sustentável, intra- e inter-urbana, que assegure a articulação do sistema 

urbano com um sistema de transportes eficiente e a complementaridade entre o sistema 

urbano e o espaço rural, assume uma importância crucial na minimização dos efeitos 

que advém da baixa densidade. (PROTA, 2010).  Uma região com baixo potencial 

demográfico pode ser, mesmo assim, uma região dinâmica nos fluxos de pessoas, sendo 

para isso necessário que os padrões de mobilidade o potenciem. 

3. Reforçar a conectividade interna e externa: Reforçar a mobilidade e dinamizar as 

redes digitais constituem objetivos cruciais tendo em vista a conectividade da região do 

Alentejo a nível interno e externo (CCDR Alentejo, 2022). Terminado o ciclo de 

construção da infraestrutura rodoviária, ferroviária, portuárias e do sistema 

aeroportuário, as prioridades futuras estarão centradas na manutenção e conservação 

das redes rodo-ferroviárias, com uma preocupação redobrada no que diz respeito à sua 

adaptação aos riscos e impactos climáticos (p. ex.,  cortes em infraestruturas rodoviárias, 

incêndios em infraestruturas ferroviárias, cortes em infraestruturas rodoviárias e cortes 

no abastecimento, decorrentes da ocorrência de eventos climáticos de precipitação 

excessiva, ondas de calor e vento forte). Haverá ainda a necessidade de articular as 

ligações locais que ainda estão em falta, quer as que visam potenciar a atividade 

económica, quer as que garantam igualdade de oportunidades no acesso ao emprego, 

serviços e equipamentos (República Portuguesa, 2018a). Parte integrante da 

conectividade da região do Alentejo com o exterior passará pela melhoria da 

competitividade do sistema portuário e do transporte marítimo, nomeadamente pela 

promoção do transporte marítimo (deepseashipping, short seashipping e autoestradas 

do mar), em articulação com o Porto de Sines e as plataformas multimodais (CCDR 

Alentejo, 2022). Também o Aeroporto de Beja abrirá caminho a novos processos de 

internacionalização da região, e, portanto, deverá assumir um papel estratégico no 

desenvolvimento e relação com exterior da região, promovendo as sinergias com outras 

atividades económicas regionais, nomeadamente, em atividades relacionadas com o 

turismo, e localização empresarial e logística (CCDR Alentejo, 2022). 
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É ainda de notar que a implementação de medidas relacionadas com a adaptação dos 

transportes e comunicações às alterações climáticas tem sido crescentemente estimulada, 

designadamente através da inclusão desta prioridade em diversas estratégias de adaptação às 

alterações climáticas de nível regional e local no Alentejo, nomeadamente as apresentadas de 

seguida:  

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alto Alentejo (2022):  

o “A30. Promoção da Mobilidade Elétrica”; 

o “A31. Promoção da Mobilidade Suave; 

o “A32. Promoção do Uso de Transportes Públicos”; 

o “A37. Adaptação das Infraestruturas de Transporte e de Comunicações 

às Alterações Climáticas; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central 

(2018): 

o “M1 – Transportes e Comunicações – Aumentar a resiliência passiva 

das infraestruturas de transporte”  

o “M2 – Transportes e Comunicações – Aumentar a resiliência passiva 

das infraestruturas de comunicações”; 

o “M3 – Transportes e Comunicações – Adaptar as infraestruturas de 

transporte”. 

A projeção de cenários climáticos futuros (resultado da Fase 2 do presente trabalho), em conjunto 

com o diagnóstico prospetivo apresentado neste relatório (Fase 3), permitirá identificar de forma 

holística os principais impactos associados às consequências das alterações climáticas, objetivo 

da Fase 4 da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. Assim 

sendo, o trabalho prospetivo de identificação de vulnerabilidades futuras, será resultado de uma 

análise integrada das vulnerabilidades atuais que se vierem a identificar para os transportes e 

comunicações, da evolução perspetivada do quadro climático e a exposição aos eventos, 

impactos e riscos previstos, bem como, dos desafios, prioridades e estratégias que resultaram 

do diagnóstico prospetivo. Tendo em consideração o exposto na presente secção, nas próximas 

fases do trabalho serão estudados os impactos das alterações climáticas nos transportes e 

comunicações, sendo propostas medidas prioritárias que promovam a sua sustentabilidade a 

longo prazo. 
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10. Saúde 

10.1 Enquadramento Geral 

Os prejuízos de curto, médio e longo termo das alterações climáticas na saúde humana são 

múltiplos e incluem efeitos diretos (e.g., stress térmico) e indiretos (e.g., doenças transmitidas 

por vetores), abrangendo interações entre fatores climáticos e ambientais (e.g., degradação dos 

ecossistemas) (Thomas et al., 2012; Smith et al., 2014). Conforme se ilustra na Figura 93, os 

impactes físicos, psicológicos, infeciosos, nutricionais ou ocupacionais serão tanto mais 

avançados e profundos quanto menor o potencial efeito moderador das medidas de adaptação.  

 

Figura 93. Esquema conceptual dos impactes das alterações climáticas na saúde humana e do potencial 

moderador das medidas de adaptação
15

.  

Fonte: Smith et al., 2014 

 

A implementação e/ou ajuste de medidas de adaptação depende da atual carga de problemas 

de saúde e das projeções de onde, quando e como esta se poderá alterar num clima em 

 
15 Os impactes são identificados em oito setores relacionados com a saúde com base numa avaliação da literatura e dos 

autores do trabalho. A largura das fatias representa de forma qualitativa a carga dos problemas de saúde a nível global no 

presente, e não deve ser interpretada de forma completamente independente. Os níveis de impacte são apresentados a 

médio termo (2030–2040), em que os níveis projetados dos aumentos de temperatura média global não divergem 

substancialmente entre os cenários de emissões; e a longo termo (2080-2100), para um aumento da temperatura média 

global de 4°C acima dos níveis pré-industriais. Para cada período, os níveis de impacte são estimados face ao atual estado 

de adaptação e face a um hipotético cenário altamente adaptado. 
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mudança; da eficácia das intervenções atuais e da viabilidade de implementação de programas 

adicionais; e dos contextos de intervenção sociais, económicos e políticos (Watts et al., 2015). 

O projecto SIAM (Scenarios, Impacts and Adaptation Measures), cuja primeira fase decorreu 

entre 1999 e 2002, constitui a primeira avaliação integrada dos impactes e medidas de adaptação 

às AC em Portugal Continental, desenvolvida ao largo de vários sectores socioeconómicos e 

biofísicos (vd. Santos et al., 2002), entre os quais o de saúde humana. Com base em um conjunto 

de programas de controlo e monitorização nacionais e internacionais, foram identificados e 

abordados qualitativa ou quantitativamente diversos indicadores de impacte neste sector. 

Designadamente, saúde relacionada com a poluição atmosférica, saúde associada às cheias e 

secas, doenças transmitidas pela água e alimentos, mortalidade relacionada com o calor, e 

doenças transmitidas por vetores e roedores (vd., em específico, o Capítulo 8 da autoria de 

Casimiro e Calheiros [2002] e Casimiro et al. [2006]).  

De forma sumária, no que concerne aos efeitos relacionados com a poluição do ar em Portugal, 

e indo de encontro ao salientado para o continente europeu no Quinto Relatório do IPCC (Stocker 

et al., 2014), os potenciais impactes induzidos pelo aumento de temperatura remetem, 

principalmente, para a exposição ao ozono troposférico (O3) e a agentes aerobiológicos, como 

os pólenes (Casimiro & Calheiros, 2002).  

Em resultado da antecipação da sazonalidade dos pólenes e das condições meteorológicas 

favoráveis na primavera, é expectável um aumento na amplitude do período de incidência de 

doenças respiratórias alérgicas, como a asma, rinites e sinusites. De facto, segundo o relatório 

de 2022 da revista The Lancet Countdown (van Daalen et al., 2022), o aumento de temperatura 

já alterou as estações de floração de várias espécies de árvores, como a bétula, oliveira e 

amieiro, que agora se antecipam 10 a 20 dias relativamente há 41 anos, afetando cerca de 40% 

da população na Europa suscetível a alergias ao pólen.  

Esta situação poderá ser particularmente agravada nos cenários regionais de diminuição da 

precipitação anual, propiciando a permanência de pólenes no ar. Os resultados do estudo de 

Caeiro e colegas (2022) vão de encontro ao referido, sugerindo que a temperatura, insolação e 

radiação global, bem como a precipitação e humidade relativa, influenciaram de forma positiva e 

negativa, respetivamente, a quantidade de grãos de pólen de espécies da família 

Amaranthaceae no ar ambiente de Évora, os quais podem desencadear sintoma alérgicos. 

Apesar da sua baixa representatividade e das baixas concentrações registadas, as espécies 

desta família têm vindo a ocupar um lugar assinalável na bacia do Mediterrâneo e, em particular, 

na região do Alentejo. Por um lado, face às alterações climáticas e ambientais que têm conduzido 

à desertificação de extensas áreas, rapidamente colonizadas por indivíduos desta família 

composta, maioritariamente, por espécies invasoras. Por outro lado, em virtude do seu interesse 

ornamental (e.g., jimboa) e uso agrícola (e.g., espinafre, beterraba) em regime de regadio, de 
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constituir uma presença comum como erva daninha nos olivais, e de o seu tipo de pólen 

apresentar reatividade cruzada com o de oliveira e gramíneas (Caeiro et al., 2022).  

Cabe acrescentar que em termos de impactes subjacentes à qualidade do ar, e face à posição 

geográfica, o Alentejo se constitui como região particularmente vulnerável às tempestades de 

poeiras. Ou seja, ao aumento da frequência e intensidade de concentrações de partículas em 

suspensão (PM10), em resultado de fenómenos de intrusão de massas de ar com origem em 

regiões áridas dos desertos do Norte de África, nomeadamente do deserto do Sahara.  A 

dinâmica de tais fenómenos tem vindo a alterar-se sob influência das atividades humanas e das 

mudanças do clima que potenciam a aridez e eventos extremos como as tempestades 

(Schweitzer et al., 2018). Os efeitos prejudiciais na saúde humana são consideráveis, sobretudo 

na população mais sensível, como as crianças, idosos e indivíduos com patologias 

cardiopulmonares crónicas (Schweitzer et al., 2018), exigindo a tomada de cuidados de saúde 

durante a sua ocorrência (vd. recomendações na página Web da DGS16). Só em 2022, Portugal 

continental foi diversas vezes afetado por este tipo de evento17, cuja magnitude foi superior no 

Algarve, Alentejo, Lisboa e região Oeste. 

O panorama da investigação sobre o efeito do clima na dinâmica das doenças transmitidas pela 

água e alimentos apresenta lacunas, dificultando uma análise precisa da situação para o 

Alentejo. Contudo, recorde-se que em matéria de disponibilidade água - tanto em quantidade 

como em qualidade, a região apresenta históricas e acrescidas preocupações. E apesar de, no 

geral, o contexto se pautar por boas condições de saneamento básico e de abastecimento 

público, é possível que a trajetória climática prevista venha a acrescentar novos riscos e desafios 

para a saúde pública associados à utilização e consumo de água e alimentos.  

Como apontamento final e prévio ao desenvolvimento dos capítulos seguintes, (os quais se 

debruçam sobre os conhecimentos e estudo dos efeitos diretos das temperaturas elevadas na 

mortalidade, bem como sobre os efeitos mediados pelos sistemas ecológicos nas doenças 

vetoriais), salienta-se o aumento esperado no risco agudo de stress por calor e insolação durante 

atividades laborais e físicas ao ar livre no Alentejo.  

Só em 2021, os efeitos prejudiciais e incapacitantes da exposição ao calor terão resultado na 

perda de 470 mil milhões de horas de trabalho em todo o mundo, com perdas de rendimento 

estimadas num total de 669 mil milhões de dólares. Neste desfecho, destaca-se sobretudo o 

predominante contributo de horas perdidas no sector de atividade agrícola, seguido dos sectores 

 
16 https://www.dgs.pt/em-destaque/ocorrencia-de-situacao-de-fraca-qualidade-do-ar-recomendacoes-da-direcao-geral-

da-saude1.aspx  

17 e.g., 

https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2022-03-15-depois-de-espanha-chuvas-de-barro-do-deserto-sahara-

chegaram-a-portugal-as-imagens-de-um-ceu-completamente-laranja-partilhadas-nas-redes-sociais/ 

https://www.radiocampanario.com/ultimas/regional/alentejo-entre-as-regioes-mais-afetadas-pelas-poeiras-do-deserto-do-

saara-nos-proximos-dias 

https://www.dgs.pt/em-destaque/ocorrencia-de-situacao-de-fraca-qualidade-do-ar-recomendacoes-da-direcao-geral-da-saude1.aspx
https://www.dgs.pt/em-destaque/ocorrencia-de-situacao-de-fraca-qualidade-do-ar-recomendacoes-da-direcao-geral-da-saude1.aspx
https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2022-03-15-depois-de-espanha-chuvas-de-barro-do-deserto-sahara-chegaram-a-portugal-as-imagens-de-um-ceu-completamente-laranja-partilhadas-nas-redes-sociais/
https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2022-03-15-depois-de-espanha-chuvas-de-barro-do-deserto-sahara-chegaram-a-portugal-as-imagens-de-um-ceu-completamente-laranja-partilhadas-nas-redes-sociais/
https://www.radiocampanario.com/ultimas/regional/alentejo-entre-as-regioes-mais-afetadas-pelas-poeiras-do-deserto-do-saara-nos-proximos-dias
https://www.radiocampanario.com/ultimas/regional/alentejo-entre-as-regioes-mais-afetadas-pelas-poeiras-do-deserto-do-saara-nos-proximos-dias
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da construção, manufaturação e serviços (van Daalen et al., 2022). Apesar de ter uma menor 

escala, a ameaça sobre o bem-estar dos trabalhadores, capacidade de trabalho e produtividade, 

também se estende àqueles que exercendo a sua profissão dentro de espaços fechados, 

poderão não ter acesso a sistemas de climatização durante o período laboral. Os potenciais 

efeitos adversos poderão ser sentidos nos indivíduos de qualquer faixa etária ou nível de 

condição física e saúde (e.g., Hanna et al., 2010; Kjellstrom & Crowe, 2011; Kjellstrom et al., 

2009, 2016; Smith et al., 2014).  

Numa lógica similar, a sobrecarga térmica impõe riscos acrescidos na realização de atividades 

e exercício físico ao ar livre. Na Europa o número de horas diurnas de risco tem vindo a aumentar 

em todos os seus quadrantes. No Sul, por exemplo, registaram-se subidas de 106% entre 1990 

e 2020 para atividades de média intensidade (e.g., futebol ou ténis), traduzindo-se em 2020 num 

aumento de 429 horas anuais por pessoa. Para atividades físicas de alta intensidade (e.g., 

mountain bike), o aumento foi de 77%, correspondendo a um total de 627 horas por pessoa de 

risco de stress por calor (van Daalen et al., 2022).  

Tomados em conjunto, estes indicadores alertam e apelam à formulação de respostas holísticas 

e concertadas de saúde pública, visando a adoção de medidas preventivas e protetoras que 

garantam a segurança das populações e evitem prejuízos e perdas humanas e económicas (e.g., 

vd. Hanna et al. [2010] e Kjellstrom & Crowe [2011] para um conjunto de diretrizes de saúde e 

segurança ocupacional para o calor intenso).  

 

10.2 Mortalidade Associada ao Calor 

10.2.1 Exposição Humana às Temperaturas Elevadas 

- Impactes sobre a saúde física 

A associação entre as temperaturas intensas e a morbimortalidade humana envolve mecanismos 

etiológicos bem conhecidos (Smith et al., 2014; Keatinge, 2003; Koppe et al., 2004). O hipotálamo 

é o principal centro regulador da temperatura do corpo humano. Em condições normais, e apesar 

de flutuações na temperatura ambiente, esta estrutura cerebral mantém a temperatura central 

dentro de uma estreita faixa térmica em redor de 37°C (Mackowiak, 1992; Sessler, 2002). Sem 

efeitos detrimentais, e em resultado do aumento do metabolismo e da produção de calor pelos 

músculos, a temperatura de repouso pode aumentar moderadamente durante a realização de 

atividade física, dependendo da intensidade, duração e condições ambientais, o que leva ao 

aumento do fluxo sanguíneo para a superfície do corpo por forma a que através da transpiração 

o mesmo arrefeça.  
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Todavia, se o corpo não conseguir evaporar adequadamente o suor da superfície da pele, a 

temperatura central aumenta rapidamente, não sendo a taxa de transpiração suficiente para 

compensar a diferença entre a quantidade interna de calor gerado e dissipado, condição 

designada de stress térmico. Uma temperatura corporal acima de 38ºC - exaustão por calor, 

impacta o funcionamento físico e cognitivo, produzindo sintomas como fadiga, fraqueza, tontura, 

náusea e cefaleia. Se a condição progredir para um estado mais grave, nomeadamente para um 

quadro de hipertermia (ou golpe de calor quando a causa subjacente é a exposição prolongada 

ou intensa ao calor), em que a temperatura central sobe acima de 40ºC, o risco de lesões 

celulares, disfunção orgânica, convulsões, perda de consciência, coma e morte aumenta 

acentuadamente (Bouchama & Knochel, 2002; Casa et al., 2000; Hanna et al., 2011; Sawka et 

al., 2011; Smith et al., 2014). 

O risco de stress térmico é mediado por múltiplos fatores intercomunicantes, entre os quais a 

exposição prolongada a temperaturas elevadas (superiores à corporal), exercício intenso e 

prolongado, vestuário inadequado, não aclimatação ao calor, e estado basal de hidratação 

(Bouchama & Knochel, 2002; Casa et al., 2000; Sawka et al., 2011). Cabendo aqui salientar que 

a acumulação interna de calor também pode ocorrer a temperaturas inferiores à temperatura 

corporal ótima, nomeadamente em ambientes com altos níveis de humidade relativa do ar que 

prejudicam o mecanismo de evaporação através da transpiração (Basu & Samet, 2002; Hanna 

et al., 2011; Mora et al., 2017; Sawka et al., 2011). Esta dinâmica poderá em parte explicar as 

circunstâncias em que o limiar a que temperatura se torna letal diminui com o aumento de 

humidade (e.g., Mora et al., 2017).  

Ademais, entre os indivíduos mais vulneráveis, incluem-se aqueles que estão acima do peso, 

idosos, mulheres grávidas e crianças; devido a diferentes fatores, como alterações fisiológicas e 

hormonais e a relação superfície/volume corporal (Basu e Samet, 2002; Bouchama & Knochel, 

2002; Kuehn & McCormick, 2017; Sawka et al., 2011). São várias as investigações que 

demonstram ser as mulheres mais suscetíveis ao stress térmico (e.g., Achebak et al., 2019; 

Almeida et al., 2010; Tong et al, 2014; Trigo et al., 2009), designadamente por tenderem a 

apresentar um maior acúmulo de sangue periférico, frequência cardíaca mais elevada, 

constrangimento circulatório mais frequente, taxas máximas de suor mais baixas, temperaturas 

cutâneas mais altas e maior armazenamento de calor corporal, e pior capacidade de manutenção 

do volume sanguíneo em circulação que agrava o efeito da desidratação (Burse, 1979).  

O grupo da população com problemas de saúde crónicos também apresenta maior 

suscetibilidade ao stress térmico. Sumariamente, como é o caso de os indivíduos com patologias 

respiratórias (e.g., doença pulmonar obstrutiva) e cardiovasculares (e.g., hipertensão arterial), 

devido ao comprometimento de uma série de fatores fisiológicos que afetam a capacidade do 

corpo regular a temperatura interna (Keatinge, 2003). Os estudos também apontam riscos 
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superiores para indivíduos com doenças vasculares (e.g., aterosclerose), os quais terão uma 

menor capacidade de expandir os seus vasos sanguíneos em resposta ao calor (Armstrong et 

al., 2007); doenças neurológicas, como neuropatia periférica diabética, em que a produção de 

suor se encontra comprometida (Keatinge, 2003); ou doença renal crónica, em que existe 

comprometimento das funções de regulação da excreção de água e eletrólitos (Clarke et al., 

2016; Kjellstrom, 2016). 

O risco acentua-se em indivíduos medicados com fármacos que interferem com o balanco hídrico 

e salino e a função circulatória, que incluem, entre outros, diuréticos, anticolinérgicos e 

betabloqueadores; ou que são depressores do sistema nervoso central e afetam a regulação 

reflexa da temperatura corporal (e.g., barbitúricos, fenotiazinas, etc.). Ou ainda nos indivíduos 

que ingerem abusivamente álcool no calor, substância também depressora, e que pode causar 

diurese e consequente desidratação (Keatinge, 2003). 

Eventualmente comunicando com outros fatores de vulnerabilidade, como o historial clínico e/ou 

a idade, os grupos de indivíduos estratos socioeconómicos mais baixos e/ou que exercem a sua 

atividade profissional em condições precárias ou de elevada exposição às condições ambientais 

(e.g., agricultores), também são apontados como particularmente suscetíveis aos efeitos diretos 

do stress térmico (Basu & Samet, 2002; Kjellstrom et al., 2018; Thomas et al., 2012). Entre os 

fatores causais, a literatura refere o acesso limitado a cuidados de saúde, o conhecimento 

limitado dos riscos de saúde ocupacional, e recursos limitados para prevenir e tratar doenças 

relacionadas com o calor (Kjellstrom et al., 2018).  

Por último, salienta-se que a letalidade associada à temperatura é também mediada pelo 

designado efeito de ilha de calor urbano (Li et al., 2017; Johnson et al., 1991; Mora et al., 2017; 

Sahani et al., 2022). As ilhas de calor consistem em áreas urbanas que apresentam temperaturas 

mais altas do que as áreas circundantes devido ao excesso de pavimentação, pouca cobertura 

vegetal e concentração de atividades humanas que geram calor. A forma como o risco varia entre 

áreas semi-urbanas, suburbanas e rurais permanece relativamente inexplorado (Sahani et al., 

2022). Contudo, o agravamento potenciado pelo dito efeito na exposição a altas intensidades 

térmicas tende sobretudo, e novamente, a ser crítico naqueles grupos da população mais 

vulneráveis, como idosos, pessoas com doenças crónicas, dificuldades socioeconómicas e/ou 

socialmente isoladas (Li et al., 2017).  

Em suma, o risco e a magnitude dos impactes do calor na mortalidade, no atual e futuro cenário 

climático, depende não só da severidade térmica, mas também do balanço entre os fatores de 

vulnerabilidade e proteção das populações expostas, o que se traduz em variações temporais 

(e.g, Achebak et al., 2019; Martínez-Solanas & Basagaña, 2019) e espaciais, observáveis entre 

países, regiões e locais do mesmo país (e.g., Martínez-Solanas et al., 2021; Rodrigues et al., 

2020). Nesse balanço dinâmico intervêm essencialmente dois grandes grupos de fatores. Os 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2210670722000890#bib0047
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intrínsecos, onde se podem inserir as respostas intra-populacionais de aclimatização fisiológica 

às condições locais (Achebak et al., 2019), mas também outros determinantes biológicos (e.g., 

idade/estrutura etária) e clínicos (e.g., estado basal de saúde) da população. E os extrínsecos, 

determinados por condicionantes de ordem social, económica, cultural, e política, como sendo o 

nível de educação, a acessibilidade aos cuidados de saúde fundamentais, o nível de suporte 

social, os setores de empregabilidade, as condições habitacionais, a infraestrutura verde, ou a 

própria conduta social. 

Por conseguinte, a literatura reconhece e destaca (e.g., Åström et al., 2011; Achebak et al., 2019; 

van Daalen et al., 2022), por exemplo, que a trajetória de envelhecimento populacional tenderá 

a agravar os quantitativos de mortalidade associados a temperaturas altas. Mas em contraste 

(e.g., Achebak et al., 2019; Huber et al., 2020; Nunes et al., 2011; Vicedo-Cabrera et al., 2018), 

evidencia que fatores como o aumento do crescimento económico (e.g., aumento do PIB), a 

melhoria das condições de conforto térmico (e.g., ar condicionado), a melhoria dos sistemas de 

saúde (e.g., aumento do número de médicos), e/ou a implementação de políticas adaptativas, 

podem contribuir para a sua diminuição. 

 

- Impactes sobre a saúde mental 

Os impactes das alterações climáticas vão além dos observados diretamente na 

morbimortalidade por causas de origem predominantemente física. Todavia, a relação com a 

saúde mental representa uma área que tem recebido pouca atenção, tanto pela comunidade 

científica como política (Berry et al., 2018).  

Os mecanismos etiopatofisiológicos envolvidos na relação são menos conhecidos e mais 

complexos do que os relacionados com a saúde física (Liu et al, 2021; Smith et al. 2014; 

(Thompson et al, 2018), acrescendo uma vasta panóplia de fatores mediadores psicossociais 

(Berry et al., 2018). Não obstante, e em contraste com os impactes relacionados à saúde física 

observáveis em ambos os espectros extremos de temperatura, os relacionados com a 

psicopatologia e saúde mental parecem diminuir com as temperaturas frias e aumentar à medida 

que a temperatura aumenta (Mullins & White, 2019), variando entre regiões (Liu et al., 2021) e 

abrangendo múltiplos domínios (Belova et al., 2022; Hayes et al., 2018; Liu et al., 2021; Mullins 

& White, 2019; Obradovich et al., 2018). Por si só, a doença mental pré-existente pode aumentar 

o risco de mortalidade durante eventos extremos de calor em 2 a 3 vezes (Bark, 1998, Bouchama 

et al., 2007).  

Por um lado, certas doenças psiquiátricas, como a esquizofrenia, podem implicar 

comprometimento das funções de termorregulação, o que pode explicar em pacientes psicóticos 
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o uso de agasalhos em dias quentes (Chong & Castle, 2004). A toma de certos medicamentos 

psicotrópicos (e.g., antipsicóticos, antidepressivos anticolinérgicos) também pode prejudicar tais 

funções, enquanto a sudação e a desidratação podem induzir toxicidade em pacientes 

medicados com lítio, colocando-os em maior risco de complicações por stress térmico (Martin et 

al., 2007).  

Por outro lado, as altas temperaturas podem interferir com o equilíbrio de neurotransmissores, 

como a serotonina e a dopamina, envolvidos na regulação do humor, funções cognitivas e 

desempenho em tarefas complexas (Mullins & White, 2019). A exposição a temperaturas mais 

altas tende a aumentar a probabilidade de as pessoas relatarem algum problema de saúde 

mental, como ansiedade, depressão ou humor (Obradovich et al., 2018); sendo que a 

exacerbação de condições mentais durante os períodos de ondas de calor e de temperaturas 

noturnas elevadas, poderão ser explicadas por dificuldades e privação de sono (Berry et al., 

2018). O aumento de temperatura combinado com o aumento de humidade piora estes sintomas, 

com o potencial de agravar quaisquer dificuldades psiquiátricas e habilidades de enfrentamento 

(Obradovich et al., 2017). 

Um estudo relativamente recente sugere que a magnitude do efeito estatístico dos dias quentes 

na saúde mental se aproxima do observado na condição de desemprego (Ding et al., 2015). Nos 

EUA, em cinco anos, o aumento de apenas 1ºC da temperatura média foi associado ao aumento 

de 2% na prevalência de problemas psicológicos (Obradovich et al., 2018), estimando-se que 

até ao final do século XXI se verifiquem aumentos de 3.1% e 3.0% no número de visitas a 

unidades de emergência hospitalar e no número de suicídios, respetivamente (Mullins & White, 

2019).  

Por seu turno, a revisão e meta-análise de Liu e colegas (2021) acrescenta que o aumento de 

1ºC pode levar ao acréscimo de 2.2% (RR = 1.022; IC95%: 1.015–1.029) na mortalidade e de 

0.9% (RR = 1.009; IC95%: 1.007–1.015) na morbidade relacionada. Os autores detetaram riscos 

significativos de mortalidade superiores na categoria das perturbações mentais relacionadas com 

substâncias (RR = 1.046; IC95%: 0.991, 1.101), seguida dos quadros mentais orgânicos (RR = 

1.033; IC95%: 1.020, 1.046). Já o aumento significativo do risco relativo de morbidade englobou 

perturbações de humor, perturbações mentais orgânicas, esquizofrenia, perturbações neuróticas 

e de ansiedade. Variando entre definições de onda de calor, a maior magnitude de efeito neste 

domínio (RR = 1.753, IC95%: 0.567, 5.421) foi encontrada quando a mesma foi descrita como 

um período de três ou mais dias consecutivos com temperaturas médias superiores ao percentil 

90. Ademais, a maior vulnerabilidade foi detetada entre populações de regiões tropicais e 

subtropicais, assim como pessoas com +65 anos.  

A revisão sistemática de Thompson e colegas (2018), apesar de não abordar especificamente 

os efeitos das alterações climáticas, salienta acréscimos no número de admissões e visitas a 
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unidades de emergência durante o período de temperaturas intensas e ondas de calor, e 

identifica seis categorias de desfechos associados: i) suicídio; ii) perturbação bipolar, mania e 

depressão; iii) esquizofrenia; iv) quadros orgânicos de doença mental; v) uso indevido de álcool 

e substâncias; e vi) múltiplos desfechos de saúde mental/uso de serviços de saúde mental. A 

evidência mais consistente referiu-se ao aumento de suicídios.  

Com efeito, estima-se que a exposição à seca na Austrália, entre 1970 e 2007, tenha aumentado 

o risco de suicídio entre a população rural masculina (30-49 anos) em 15% (Hanigan et al., 2012); 

e na Índia estima-se que 60 000 suicídios, ao longo das últimas três décadas, possam estar 

associados às tendências de aumento da temperatura (Carleton, 2017). De facto, a literatura 

destaca que as populações das áreas propensas à seca tendem a possuir um baixo estatuto 

socioeconómico e a apresentar níveis mais altos de ansiedade e desamparo (e.g., Coêlho et al., 

2004; Vins et al., 2015). No extremo, dificuldades financeiras no agregado familiar, mesmo 

quando mitigadas por medidas financeiras compensatórias, podem desencadear perturbações 

ou sintomas de ansiedade, assim como perturbações ou sintomas depressivos, que podem 

culminar em suicídio (Berry et al., 2018). Até mesmo entre a população adolescente, existem 

indícios de que as secas prolongadas podem precipitar estados emocionais disruptivos com 

significância clínica, caracterizados por níveis de ansiedade que perduram e aumentam no tempo 

(Dean & Stain, 2010). 

Em suma, e conforme já descrito na seção anterior, os efeitos negativos das alterações climáticas 

sobre a morbimortalidade não se distribuem de forma simétrica entre a população, e os mediados 

por causas mentais e comportamentais não são exceção. Entre os mais vulneráveis ao stress 

térmico provocado pela exposição ao calor, constam aqueles com doença psiquiátrica prévia e 

que se encontram medicados com alguns tipos de fármacos psicotrópicos. Algumas delas (e.g., 

perturbações psicóticas e do humor), em função do nível de fragilidade cognitiva, psicológica e 

comportamental que as caracteriza, comprometem a sua capacidade de resposta aos desafios 

impostos pelo ambiente. A pobreza, as dificuldades socioeconómicas e o isolamento também 

podem precipitar e extremar comportamentos com base ansiosa e depressiva, colmatando em 

suicídio.  

 

10.2.2 O Alentejo no contexto europeu e nacional 

- Situação de referência e evolução recente 

Apesar de importantes heterogeneidades espaciais, as alterações climáticas manifestam-se 

sobretudo na tendência de aumento da temperatura média global, redistribuição dos padrões de 

precipitação e do aumento da intensidade, frequência e duração de fenómenos climáticos e 

meteorológicos extremos, como as ondas de calor, secas e chuvas torrenciais.  
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Conforme evidenciado no relatório D3. Projeções e cenários climáticos regionais de alta 

resolução espacial e temporal; na Europa, as alterações da temperatura média anual projetadas 

para final do séc. XXI a partir do ensemble de modelos climáticos regionais da iniciativa EURO-

CORDEX, em comparação com o período de 1971-2000, traduzem padrões consistentes de 

aquecimento que variam regionalmente entre 1-4.5 °C no cenário mais moderado (RCP4.5), e 

entre 2.5 – 5.5 °C no cenário mais severo (RCP8.5), destacando-se aumentos superiores nas 

regiões sul e nordeste (Jacob et al., 2014).  

Paralelamente, nos últimos 10 anos, registou-se em média um acréscimo de 29% na área 

terrestre mundial afetada por seca extrema, durante pelo menos um mês por ano, em 

comparação com o período entre 1951 e 1960. E em relação ao período de 2001 – 2004, os 

últimos quatro anos apresentaram um aumento de 61% na exposição humana a dias com 

temperaturas consideradas altas a extremamente altas para o risco de incêndio (van Daalen et 

al., 2022). Acompanhando a tendência global, 55% das regiões europeias experienciaram 

eventos de seca extrema a excecional entre 2011 e 2020 (Daalen et al., 2022), e entre 1961 e 

2020, a Península Ibérica registou um aumento da frequência de eventos secos intermédios a 

graves (Andrade et al., 2021). 

No ano de 2021, as perdas económicas associadas a eventos extremos na Europa foram 

contabilizadas em aprox. 48 mil milhões de euros (van Daalen et al., 2022). No futuro, os 

prejuízos poderão agravar-se, na medida em que, entre outras previsões desfavoráveis, se prevê 

o crescente aumento de eventos secos entre 2021−2050 e 2041−2070 na Península Ibérica, 

tanto no cenário RCP4.5 como no RCP8.5, mas particularmente dos eventos intermédios de 12 

meses no cenário mais severo. A médio – longo termo, o sul da região, incluindo o Alentejo e o 

Algarve em Portugal, tornar-se-á especialmente mais vulnerável, antecipando-se condições de 

particular severidade em termos de intensidade, duração e frequência dos eventos (Andrade et 

al., 2021).  

De facto, uma análise gráfica da evolução anual da diferença entre a temperatura média diária 

observada e a sua média no período de 1980-2015, na região do Alentejo (Figura 94 a Figura 

97), evidencia um padrão longitudinal de aumento do número de dias com temperaturas 

superiores à média diária de longo-termo. Este padrão é observável em todos os distritos da 

região, constatando-se que a intensidade máxima de aquecimento é superior no distrito de Évora 

(Δ+11.4ºC), seguido de Portalegre (Δ+10.6ºC), Beja e Setúbal (Δ+9.3ºC). Em contraste, a 

frequência e intensidade dos desvios negativos (arrefecimento) vão diminuindo ao longo do 

tempo em todos as áreas.  

Paralelamente ao crescente aumento da temperatura, as tendências regionais de aumento de 

frequência, duração e efeitos cumulativos das ondas de calor têm vindo a acelerar entre 1950 e 

2000 (Perkins-Kirkpatrick, 2020). A tendência continuará a ser crescente até final do século XXI 
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(Mora et al., 2017). Para Portugal, estima-se que o número médio anual de ondas de calor 

aumente de sete até nove vezes até 2100, e que a sua duração aumente de 5 (moda observada) 

para 22 dias ao longo do século XXI (Cardoso et al., 2019).  

Com efeito, em todos os distritos do Alentejo, verifica-se que a frequência e duração dos desvios 

positivos de maior intensidade (Figura 94 a Figura 97) aumentam expressivamente a partir da 

década de 90. Algumas destas variações captam e assinalam múltiplas ondas de calor em 

Portugal Continental, tal como definidas e publicadas regularmente em Boletins Climatológicos 

pelo IPMA18 (e.g., 1981, 2003, 2010, 2013, 2015, entre outros anos). 

 
18 https://www.ipma.pt/pt/publicacoes/boletins.jsp?cmbDep=cli&cmbTema=pcl&idDep=cli&idTema=pcl&curAno=-1 
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Figura 94. Evolução anual da variação da temperatura média diária observada em relação aos seus valores médios diários no período de 1980-2015 para o distrito de 

Portalegre (sub-região Alto Alentejo). Os desvios em relação à situação de referência, positivos (aquecimento, vermelhos) e negativos (arrefecimento, azuis), partilham o 

mesmo espaço vertical e a sua magnitude é representada através das diferenças na intensidade da cor. 
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Figura 95. Evolução anual da variação da temperatura média diária observada em relação aos seus valores médios diários no período de 1980-2015 para o distrito de Évora 

(sub-região Alentejo Central). As diferenças em relação à situação de referência, positivas (vermelhos) e negativas (azuis), partilham o mesmo espaço vertical e a sua 

magnitude é representada através das diferenças na intensidade da cor. 
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Figura 96. Evolução anual da variação da temperatura média diária observada em relação aos seus valores médios diários no período de 1980-2015 para o distrito de Beja 

(área administrativa aproximada à da sub-região Baixo Alentejo, a qual exclui da primeira o município de Odemira). Os desvios em relação à situação de referência, positivos 

(aquecimento, vermelhos) e negativos (arrefecimento, azuis), partilham o mesmo espaço vertical e a sua magnitude é representada através das diferenças na intensidade 

da cor. 
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Figura 97. Evolução anual da variação da temperatura média diária observada em relação aos seus valores médios diários no período de 1980-2015 para o distrito de 

Setúbal (área administrativa aproximada à do Alentejo Litoral, a qual inclui da primeira o município de Odemira). Os desvios em relação à situação de referência, positivos 

(aquecimento, vermelhos) e negativos (arrefecimento, azuis), partilham o mesmo espaço vertical e a sua magnitude é representada através das diferenças na intensidade 

da cor.
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O caso da onda de calor que assolou a Europa em agosto de 2003, que em Portugal Continental 

decorreu entre 29 de julho e 14 de agosto, ficou bem conhecido pela sua severidade e impacte. 

Este episódio meteorológico caracterizou-se por temperaturas máximas e mínimas do ar muito 

elevadas e valores de humidade relativa muito baixos, que no interior do país (Norte, Centro e 

parte da região Sul) duraram de 16 a 17 dias, representando a maior onda de calor então 

registada em Portugal desde 1941 (IPMA, 2004). Por sua vez, situada no quarto verão mais 

quente desde 1931 (Tmax 2005 > Tmax 2010 > Tmax 2004 > Tmax 2003 > Tmax 1949 > Tmax 1991 > Tmax 1990 > 

Tmax 2006 > Tmax 1989 > Tmax 2013) (IPMA, 2014), em que o mais alto valor de temperatura máxima 

(Tmax = 47.3ºC) foi registado no distrito de Beja, na estação meteorológica da Amareleja (IPMA, 

2004). A onda de calor extrema de 2003 foi diretamente associada a um excesso de 45 000 

mortes (+17.34%) na Europa (Robine et al., 2008). Em Portugal Continental, as estimativas 

apontam um excesso de 2 339 mortes (+58%), que acometeu todos os distritos de Portugal, com 

magnitude superior nos distritos do interior - Portalegre, Guarda, Évora, Viseu e Castelo Branco 

(Trigo et al., 2009).  

 

- Futura evolução 

No atual cenário climático, Mora et al. (2017) estima que cerca de 30% da população mundial se 

encontre exposta a condições de altas temperaturas e humidade relativa do ar que excedem o 

limiar humano de letalidade, durante pelo menos 20 dias por ano. Até final do século, até mesmo 

no cenário de forte mitigação (RCP2.6), estima-se que tal percentagem ascenda a aprox. 48% 

(DP: ±9.6%). Em circunstâncias intermédias (RCP 4.5 - médias emissões de GEE e 

estabilização), a percentagem seria de aprox. 53.4% (DP: ±8.7%); e no cenário mais pessimista 

de crescente aumento de emissões de GEE (RCP8.5), de aprox. 73.9% (DP: ±8.7%) (Mora et 

al., 2017).  

O excessivo impacte da exposição ao calor na saúde humana já observado no passado e no 

presente tenderá a agravar-se especialmente em áreas que, historicamente, já têm vindo a 

experienciar condições de stress térmico, conforme apontam consistentemente vários estudos. 

Vicedo-Cabrera e colegas (2021), que incluiu na análise 732 locais distribuídos pelos vários 

continentes (43 países), destaca que, em média, 37% das mortes relacionadas com o calor das 

estações quentes, no período 1991 – 2018, terão sido motivadas por causas antropogénicas. Os 

maiores riscos associados à exposição adicional induzida pelo homem foram encontrados e na 

Europa, particularmente nas áreas ocidental e central do continente, e os menores na maioria 

dos locais da Ásia e América. No que tange a Portugal, a trajetória crescente de aquecimento 

induzido poderá ter sido responsável por 27% das mortes no período de análise.  
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O trabalho conduzido por Gasparrini e colegas (2017), que compreendeu 451 locais de um total 

de 23 países e 9 regiões do mundo, abrangendo um total de 85 879 895 óbitos, destaca impactes 

na mortalidade no sul da Europa, na América Central e no Sul e sudeste da Ásia. Nestas regiões, 

as consequências medidas em fração de mortes relacionadas com o calor no período de 

referência (2010-2019) variaram entre 0.6 e 1.7%. No futuro, o excesso de mortalidade poderá 

subir consideravelmente até final do século (2090-2099), sob o cenário RCP8.5, elevando-se no 

sul da Europa a 10.5% (IC95%: 5.6, 17.3). Em contraste, os resultados sugerem que a 

componente das temperaturas frias tenderá a perder importância ao longo do tempo, quase que 

desaparecendo nas áreas equatoriais, podendo diminuir de 6.0% (IC95%: 2.9, 9.1) para 3.5% 

(IC95%: 1.1, 6.3) no sul da Europa.  

Em linha com os resultados anteriores, Martínez-Solanas e colegas (2021) baseou-se em séries 

diárias de óbitos e de temperatura média no período 1998 – 2012 para 147 regiões de 16 países 

europeus, entre as quais cinco regiões de Portugal (Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve) 

associadas a um total de 1 502 684 óbitos por todas as causas. Para a região do Alentejo, os 

resultados traduzem um aumento no risco relativo cumulativo de mortalidade, associado à 

exposição a temperaturas quentes, de 5% (RR = 1.05 [IC 95%: 1.02,1.09] e de 24% (RR = 1.24 

[IC95%: 1.12,1.38] ao nível, respetivamente, dos percentis 95 (~26.0ºC) e 99 (~29.0ºC) da 

distribuição de temperatura observada, e em comparação com a temperatura de referência 

(~23.5ºC). O risco de mortalidade associado ao frio foi estimado em 36% (RR = 1.36 [IC95%: 

1.26,1.46] e 24% (RR = 1.24 [IC95%: 1.18,1.31] ao nível dos percentis 1 (~6.5ºC) e 5 (~8.5ºC) 

dessa mesma distribuição térmica, e em relação à mesma referência.  

Ademais, conclui-se que 0.83 % (IC95%: 0.49, 1.15) das mortes nacionais foram associadas a 

temperaturas quentes e 7.13% (IC95%: 5.14, 9.03) associadas ao frio. Não obstante, com base 

em dados simulados de temperatura provenientes de quatro GCM, os resultados sugerem que 

as alterações climáticas e o aquecimento global têm conduzido, simultaneamente, ao aumento 

da mortalidade relacionada com o calor e ao seu decréscimo progressivo relacionado com o frio. 

Sem medidas e ações de mitigação e adaptação, a fração de acréscimos tenderá a exceder a 

de decréscimos por volta da segunda metade do século XXI, sobretudo no Mediterrâneo e nos 

cenários de maior emissão de GEE. Com efeito, no final do século (2070-2099), em média, 

poderá verificar-se um acréscimo de mortalidade associado ao calor na ordem de 0.79 % (IC 

95%: 0.44, 1.16), 2.22 % (IC95%: 1.89, 2.70) e 4.83 % (IC95%: 3.76, 5.87) nos cenários de 

emissão RCP2.6, RCP6.0 e RCP8.5, respetivamente. E, pela mesma ordem de cenários, um 

decréscimo de -1.35% (IC95%: -2.06, -0.98), -2.28% (IC95%: -3.14, -1.79) e -3.24% (IC95%: -

4.07, -2.09) relacionado com o frio (Martínez-Solanas et al., 2021).  

O recém-publicado relatório do The Lancet Countdown (van Daalen et al., 2022), que resume 

anualmente o impacte das alterações climáticas na saúde humana, volta a demonstrar e a apelar 



Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo  

D4. Diagnóstico Prospetivo Regional 

179 

para as consequências devastadoras da crise climática na saúde humana. Entre os indicadores 

de impacte relacionados com o calor constam os que se referem ao crescente aumento da 

mortalidade na Europa. O estudo abrangeu múltiplas regiões de países membros e cooperadores 

da Agência Ambiental Europeia, e analisou dados de temperatura e mortalidade semanal ao 

longo do período 2000-2020. Entre 2000 e 2020, 94% das regiões estudadas (n=990) registaram 

um aumento no quantitativo de mortalidade relacionada com o calor. Para a população em geral, 

em média, o aumento foi estimado em 15.1 óbitos anuais (IC 95%: 1.51 – 31.6) por 1 milhão de 

habitantes e por década. Novamente, e em congruência com as tendências climáticas regionais, 

as variações na mortalidade assumiram uma magnitude particularmente proeminente na 

Península Ibérica, destacando-se em Portugal o interior do país e o Algarve, cuja taxa de 

incidência pode ascender aos 50 óbitos anuais/milhão/década (vd. Figura 98).  

 

Figura 98. Tendências da taxa de incidência da mortalidade relacionada com o calor na Europa (mortalidade 

anual/1 000 000/década) para a população geral (2000-2020). Fonte: van Daalen et al. (2022) 
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De acordo com o mesmo estudo, a taxa de incidência aumenta substancialmente na população 

com + 65 anos (60.4 [IC 95%: 17.8 – 138.6]), podendo chegar a 160 óbitos anuais/milhão/década 

no interior do Alentejo.  

As conexões e sobreposições dos vários tipos de impacte das alterações climáticas na saúde 

humana traduzem, em larga medida, o alerta implícito na meta e compromisso estabelecido no 

Acordo de Paris, de limitar o aumento da temperatura global abaixo de 2.0ºC até 2050. No 

entanto, a emissão de GEE é ainda excessivamente alta (van Daalen et al., 2022) e mesmo com 

ações de mitigação rigorosas para limitar o aquecimento global, a trajetória de aumento de áreas 

expostas a temperaturas elevadas e extremas é já uma realidade. A severidade do aquecimento 

varia geograficamente, mas as regiões historicamente mais quentes, como é o caso do Alentejo, 

serão as mais fustigadas, deixando claro que são necessários esforços sérios e concertados 

para promover a adaptação e resiliência das suas populações.  

O conhecimento derivado de estudos sobre a forma como o risco de mortalidade relacionado 

com o calor se distribuí pelos territórios, a todas as escalas geográficas e temporais, é parte 

fundamental para elaborar e/ou ajustar estratégias, planos e compromissos atentos ao balanço 

entre as ameaças e as vulnerabilidades, apontando intervenções e informando políticas públicas 

de saúde. A secção que se segue procura vir a contribuir para este desafio do clima em mudança 

na região do Alentejo como um todo e, procurando-se capturar condições e características 

particulares (sociais, económicas, climáticas, etc.) que variam dentro do próprio território regional 

(vd., p.e., o anuário estatístico da região Alentejo de 1996 [INE-DRA, 1997]), ao longo de cada 

uma das suas quatro sub-regiões – Alentejo Litoral, Alto Alentejo, Alentejo Central e Baixo 

Alentejo.  

 

10.2.3 Estudo da mortalidade associada ao calor no Alentejo 

- Breves considerações metodológicas 

A investigação epidemiológica ambiental sobre os efeitos adversos da temperatura na 

(morbi)mortalidade humana varia em objetivos, variáveis, desenhos e métodos empregues (Basu 

& Samet, 2002). No entanto, a abordagem voltada para a determinação de efeitos de curto-prazo 

traduzidos na medida de risco relativo – i.e., na variação do risco de mortalidade ao longo de um 

gradiente térmico em comparação com uma temperatura de referência (Vicedo-Cabrera et al., 

2021), requer uma estrutura temporal de dados (e.g., diária, semanal).  

Nesse sentido, o desenho de estudo adequa-se à convencional e amplamente empregue análise 

de regressão de série temporal (time-series regression) (Bhaskaran et al., 2013; Gasparrini, 

2022). Dado que a relação entre temperatura e mortalidade geralmente assume a forma de U, V 
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ou J, com aumentos do risco para temperaturas acima e abaixo, ou acima, do limiar mínimo de 

mortalidade, a tradução mais precisa da mesma beneficia da opção por modelos estatísticos 

alternativos aos lineares (Gasparrini & Leone, 2014; Sahani et al, 2022). Acresce que o risco de 

mortalidade associado à exposição a uma dada intensidade térmica (e.g., Achebak et al., 2019), 

ou a uma onda de calor (e.g., Gasparrini & Armstrong, 2011), depende dos seus efeitos 

imediatos, mas pode também incluir efeitos diferidos ou desfasados (lag effect) no tempo.  

Os modelos não lineares de desfasamento distribuído (DLNM) desenvolvidos por Gasparrini 

(2011) proporcionam uma estrutura de modelação adequada para associar efeitos com ambas 

as características. A variável de exposição (temperatura, neste caso) é transformada e incluída 

no modelo estatístico na forma de uma base cruzada (crossbasis), a qual representa um espaço 

bidimensional de funções que descrevem em conjunto a relação entre níveis de exposição 

(intensidade da temperatura) e desfecho (mortalidade, neste caso), e entre desfasamento 

(valores diferidos da temperatura) e desfecho (Gasparrini et al., 2010; Gasparrini & Leone, 2014). 

A curva de associação é, assim, determinada através de uma janela de variação de curto-prazo, 

considerando o contributo ponderado da dimensão de desfasamento na dimensão de exposição, 

e expressa no risco relativo cumulativo de mortalidade ao longo dos níveis de intensidade da 

exposição térmica (Gasparrini et al., 2010, 2015; Gasparrini & Leone, 2014). Estes modelos 

podem ser integrados com qualquer família de distribuição e função de ligação apropriada para 

relacionar a média condicional da variável resposta com os preditores, nos modelos lineares 

generalizados, modelos aditivos generalizados, ou de equações de estimativas generalizadas 

(Gasparrini et al, 2010). 

De notar que a robustez das estimativas resultantes da modelação da associação exposição-

resposta pode, entre outros motivos, ser afetada pela amplitude do período de desfasamento 

considerado (Cheng et al., 2019). Os efeitos do frio desenvolvem-se em períodos mais longos 

(semanas) do que os efeitos do calor (dias), tendendo estes a ser mais imediatos e menos 

persistentes no tempo (Guo et al., 2014). Abordar em simultâneo ambos os efeitos num mesmo 

modelo pode, assim, ter implicações de sub- ou sobrestimação (Cheng et al., 2019). 

Acresce que o efeito imediato da variável exposição no desfecho pode ser seguido por um 

decréscimo temporário no risco quando, por exemplo, uma exposição térmica de alta intensidade 

precipita e induz o avanço temporal transitório da mortalidade relativa a indivíduos vulneráveis 

da população – os quais, na ausência da exposição, teriam morrido no futuro próximo (Gasparrini 

& Leone, 2014; Qiao et al, 2015). Este fenómeno, designado em epidemiologia de efeito de 

colheita (harvesting effect), traduz-se num aumento do número de óbitos imediatamente seguido 

pela sua diminuição abaixo dos níveis esperados, sendo que o padrão do deslocamento de curto-

prazo depende das características da população exposta, como sendo do seu perfil 

sociodemográfico e estado basal de saúde (Qiao et al, 2015). A capacidade de um modelo captar 
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este fenómeno, que influencia a estimativa e interpretação dos efeitos líquidos, depende do quão 

o período de desfasamento permite a emergência do padrão de esgotamento e/ou reposição da 

população frágil (vd. Robertz & Switzer, 2004).  

A recomendação segue, portanto, no sentido de se abordar a temperatura sazonalmente e 

empregar períodos de desfasamento congruentes - mais curtos para o calor (eventual e 

relativamente ampliados na presença de potenciais efeitos de colheita), e mais longos para o 

frio, especificados em modelos estatísticos independentes (Cheng et al., 2019).  

O método de regressão de série temporal permite o controle de tendências temporais de longo-

termo e sazonais, sendo que padrões temporais sistemáticos se encontram geralmente 

presentes nesta estrutura de dados, induzindo correlações que tendem a não representar 

relações causais e a dificultar a deteção das associações de curto-prazo de interesse (Bhaskaran 

et al., 2013). Na mesma lógica, permite também o controle de variáveis cuja flutuação (e.g., 

diária) se relaciona com a das variáveis de exposição e resposta, enviesando a determinação 

dos efeitos (Bhaskaran et al., 2013; Gasparrini, 2022; Gasparrini & Armstrong, 2010).  

No entanto, a abordagem convencional poderá apresentar algumas limitações em determinadas 

situações de estudo, decorrentes da agregação (diária) dos dados de exposição e desfecho. 

Sendo, fundamentalmente, dependente de efeitos da exposição ao longo do tempo, poderá não 

captar potenciais variações espaciais de um território heterogéneo. Este aspeto poderá resultar 

em estimativas mais imprecisas e a dificultar a identificação de vulnerabilidades diferenciais entre 

territórios que possam eventualmente emergir da informação específica e contida nas unidades 

espaciais menores (Gasparrini, 2022).  

O desenho de série temporal de casos (case time-series), recentemente proposto por Gasparrini 

(2021, 2022), apresenta-se como uma alternativa expandida e melhorada ao anterior. A sua 

implementação preserva a capacidade de análise de dados longitudinais, integrando a 

flexibilidade dos modelos de séries temporais com os benefícios da estrutura auto-combinada 

(self-matched, análise dentro de cada caso) das abordagens de caso único (case-only). Ou seja, 

combinando i) as vantagens de representatividade inerente à inclusão de casos descritos por 

séries contínuas e sequenciais de observações (e.g., séries de temperatura e mortalidade 

específicas de pequenas áreas de um território mais amplo); com ii) as inerentes à estrutura 

temporal dos dados, possibilitando através de técnicas elaboradas (e.g. DLNM) a análise de 

relações complexas que emergem de efeitos de curto-prazo e não imediatos (Gasparrini, 2022). 

Para além do desenho controlar fatores de confusão que variam no tempo, controla também 

fatores que são estáveis e variam entre os casos (Gasparrini 2021, 2022), como a distribuição 

etária das populações, assim garantindo que a relação observada seja mais precisa e confiável.  
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- Metodologia 

- Dados diários de mortalidade e temperaturas 

Foram obtidos dados de mortalidade diária para o período de 1980 a 2020 junto do Instituto 

Nacional de Estatística (INE). Os níveis de desagregação territorial e de agregação da 

informação clínica (causas de morte) resultaram do compromisso entre a garantia de não 

violação do princípio de segredo estatístico, supervisionado internamente pela entidade, e a 

disponibilização dos dados para análise externa às infraestruturas da entidade sua detentora.  

Em específico, o quantitativo diário de óbitos por município do Alentejo (n = 47) foi integralmente 

gerado a partir dos óbitos atribuídos a qualquer uma das causas contempladas nos Capítulos 

selecionados da Classificação Internacional de Doenças (CID) na sua revisão vigente. A saber:  

i) CID-9 (9ª revisão), em vigor até ao ano de 2001, do Capítulo I ao XVI, exceto 

Capítulo V (Transtornos mentais e comportamentais), 

ii) CID-10 (10ª revisão), em vigor a partir do ano de 2002, do Capítulo I ao XVIII, exceto 

Capítulo V (Transtornos mentais e comportamentais), 

A exclusão dos óbitos associados ao Capítulo V e, sob lógica similar, associados a causas 

externas (respetivamente, Capítulos XVII e XX da CID-9 e CID-10, nos quais se incluem, por 

exemplo, os suicídios que também se relacionam com fatores psicológicos e de saúde mental), 

procurou garantir uma análise mais precisa da mortalidade. Ou seja, separando-se as causas de 

morte de origem predominantemente física cuja etiopatogenia difere de as causas associadas a 

fatores mentais e comportamentais. 

Para fazer coincidir os dados observados de temperatura disponíveis com a mortalidade, 

restringimos a série temporal para calibração dos modelos estatísticos ao período 1980-2015. 

Apenas dados correspondentes aos meses de maio a setembro foram utilizados dado que são 

os que coincidem com o Módulo Verão do Plano de Contingência Saúde Sazonal é ativado (DGS, 

2022).  

As séries diárias de temperatura média para cada município do Alentejo foram preparadas a 

partir da média das temperaturas mínimas e máximas diárias, provenientes de duas fontes de 

dados e referentes a três períodos temporais distintos. A descrição alargada destes, abaixo 

sintetizada e delimitada, é realizada no relatório D3. Projeções e cenários climáticos regionais 

de alta resolução espacial e temporal. A saber: 

i) Dados climáticos de observação - conjunto matricial de dados observacionais 

(Iberia01) (Herrera et al., 2019) que inclui temperaturas diárias produzidas usando 

uma densa rede de estações (milhares) existentes na Península Ibérica, com uma 
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resolução horizontal regular de 0.1º, e que abrange o período 1971-2015. Para 

efeitos de sobreposição temporal com os dados de mortalidade, somente o período 

1980-2015 foi considerado e empregue na calibração dos modelos estatísticos.   

ii) Dados climáticos simulados – conjunto proveniente de simulações realizadas a alta 

resolução no âmbito do projeto CORDEX (Coordinated Regional Downscalling 

Experiment) correspondente ao domínio europeu (EURO-CORDEX) (Giorgi et al., 

2009; Jacob et al., 2014), as quais providenciam projeções climáticas regionais à 

resolução horizontal de 0.11º (~12Km), usando como condições fronteira os modelos 

climáticos globais (GCM) do Coupled Model Intercomparison Project Phase 5 

(CMIP5), publicados no Quinto Relatório de Avaliação (AR5) do IPCC (Moss et al., 

2010; Stocker et al., 2014). Para fins de projeção dos impactes na mortalidade 

contemplaram-se dados de dois períodos, histórico (1971-2000) e futuro (2006-

2100), correspondentes a duas trajetórias de evolução das emissões de GEE - um 

cenário intermédio (RCP4.5) e um cenário pessimista de altas emissões (RCP8.5). 

Dos 13 RCM disponíveis que realizaram todas as simulações, selecionaram-se cinco 

garantindo-se a cobertura do último ano do séc. XXI e maximizando-se a diversidade 

de GCM envolvidos. Em específico: CNRM-ALADIN63_v2 (forçado pelo CNRM-

CERFACS-CNRM-CM5, MPI-CSC-REMO2009_v1 (forçado pelo MPI-M-MPI-ESM-

LR), GERICS-REMO2015_v1 (forçado pelo NCC-NorESM1-M), DMI-HIRHAM5_v2 

(forçado pelo ICHEC-EC-EARTH), e KNMI-RACMO22E_v1 (forçado pelo ICHEC-

EC-EARTH). No final, as 10 séries diárias de dados simulados (5 RCM x 2 RCP) 

contemplaram dados de temperatura média para o período 1981-2100, que para o 

efeito de estudo pretendido foi subdividido em períodos de 20 anos.  

Tanto os dados climáticos diários observados, como os simulados, foram preparados para 

análise à escala do município, efetuando-se a média das temperaturas dentro das suas áreas 

específicas, assim se obtendo um valor médio diário de temperatura média ao longo do tempo. 

A jusante, na mesma lógica já referida, todos os dados foram filtrados e circunscritos aos meses 

de maio a setembro.  

 

- Estimação do risco relativo de mortalidade 

O estudo da associação diária entre a exposição ao calor e a mortalidade na região do Alentejo, 

e especificamente nas quatros sub-regiões, assentou no desenho de série temporal de casos 

recentemente desenvolvido por Gasparrini (2021, 2022), no qual o risco relativo de mortalidade 

por causas predominantemente físicas foi estimado a partir de múltiplas séries temporais, 
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subjacentes a observações diárias representativas e específicas dos municípios que compõem 

cada uma das áreas do território.  

A implementação estatística foi realizada pelo método de efeitos fixos segundo um modelo de 

regressão de Poisson condicional (Armstrong et al., 2014), condicionada a estratos de controle 

temporal (ano e mês), em combinação com um DLNM (Gasparrini et al, 2010), de acordo com a 

seguinte equação geral (Gasparrini, 2022): 

𝑔[𝐸(𝑦𝑗𝑖𝑡)] = 𝜉𝑗𝑖(𝑘)  +  𝑓(𝑥𝑗𝑖𝑡 , 𝑙;  𝜽𝑗)  +  𝑠(𝑑𝑑𝑎𝑡) ∶ 𝑖𝑛𝑑 (𝑎𝑛𝑜𝑡;  𝜸𝑗)  +  𝑖𝑛𝑑 (𝑑𝑑𝑠𝑡;  𝝋𝑗), em que 

𝑦𝑖𝑡  representa a mortalidade observada no dia 𝑡 em cada 𝑖 = 1, …, n municípios pertencentes à 

região do Alentejo ou a cada 𝑗 = 1, …, 4 sub-região, a qual se assumiu seguir uma distribuição 

de Poisson, com função de ligação logarítmica 𝑔, 

𝑓(𝑥𝑗𝑖𝑡 , 𝑙) denota um termo de base-cruzada derivado do DLNM com m coeficientes 𝜽𝑗 , adotando-

se uma função spline cúbica natural para descrever a dimensão exposição-resposta 𝑥𝑗𝑖𝑡, com 

dois nós posicionados nos percentis 50 e 90 da distribuição da temperatura média diária 𝑥; e 

outra função cúbica natural para descrever a dimensão desfasamento-resposta 𝑙, com dois nós 

igualmente espaçados na escala logarítmica ao longo do período máximo de 10 dias de 

desfasamento, assim definido com base na literatura para captar efeitos imediatos e diferidos da 

exposição térmica e potenciais efeitos de colheita de curto-prazo (e.g., Gasparrini et al., 2016), 

𝑠(𝑑𝑑𝑎𝑡) ∶ 𝑖𝑛𝑑 (𝑎𝑛𝑜𝑡)  representa um termo de interação com coeficientes 𝜸𝑗 , entre uma função 

spline cúbica natural do dia do ano 𝑑𝑑𝑎 com 3 graus de liberdade e uma variável indicador do 

ano (1980-2015), com o propósito de controle de efeitos transversais de ordem sazonal, variáveis 

entre anos (e.g., Gasparrini, 2022),  

𝑖𝑛𝑑 (𝑑𝑑𝑠𝑡)  denota uma variável indicador para o dia da semana 𝑑𝑑𝑠 com coeficientes 𝜑𝑗, com o 

propósito de controle de oscilações transversais de curto-termo que não se devem às variações 

térmicas (e.g., Gasparrini, 2022), e  

𝜉𝑗𝑖(𝑘) denota os interceptos do modelo para cada município 𝑖 e estrato temporal K (ano-mês), 

representando o risco de base estimado tendo em conta variações temporais específicas a cada 

município 𝑖, i.e., não captadas pelos dois termos temporais anteriores (e.g., Gasparrini, 2022).  

O resultado da complexa parametrização envolvida na estimação das associações bi-

dimensionais (exposição-desfasamento-resposta) para cada uma das áreas do Alentejo, 

apresenta-se graficamente sob a forma de curvas de associação, as quais revelam diferentes 

facetas dos efeitos da temperatura, expressos no (logaritmo do) risco relativo e respetivos 
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intervalos de confiança a 95%. Doravante interpretadas sob uma perspetiva backward (vd. 

Gasparrini, 2014), em específico: 

1) curvas de desfasamento-resposta, traduzindo no dia t o risco, imediato (𝑙 = 0) e diferido 

das exposições 𝑙 = 1,…, 𝑙 =10 anteriores (t - 𝑙), das temperaturas correspondentes aos percentis 

50, 75, 95 e 99 da distribuição observada em cada área do território,  

2) curvas de exposição-resposta, traduzindo no dia t o risco da exposição a cada temperatura 

decorrente dos seus efeitos imediatos (𝑙 = 0) ou diferidos (t - 𝑙), especificamente decorrentes de 

exposições experienciadas 3 (𝑙 = 3), 7 (𝑙 = 7) ou 10 (𝑙 = 10) dias antes, 

3) curva de associação cumulativa global, traduzindo no dia t o risco líquido associado a cada 

valor de temperatura, decorrente da soma das contribuições das exposições experienciadas nos 

10 dias anteriores (t - 𝑙). 

A intensidade térmica de referência adotada para expressar as mudanças no risco relativo de 

mortalidade em função da temperatura, correspondeu à designada temperatura mínima de 

mortalidade (TMM) identificada para cada uma das 5 áreas de análise. Trata-se de uma medida 

amplamente empregue em estudos similares (e.g., Vicedo-Cabrera et al., 2019; Gasparrini, 2022; 

Rodrigues et al., 2020) que traduz o valor de temperatura para o qual o risco cumulativo de 

mortalidade é mínimo (Vicedo-Cabrera et al., 2021).  

A parametrização do modelo foi avaliada através de análises de sensibilidade variando-se a 

posição e quantidade de nodos internos empregues nas funções que definiram o termo de base-

cruzada, a amplitude do período de desfasamento, o número de graus de liberdade da função 

temporal e extensão da estratificação temporal. O balanço entre a averiguação das curvas de 

desfasamento-resposta e curvas cumulativas de risco relativo específicas a cada uma das sub-

regiões do Alentejo, e a minimização do somatório da métrica de AIC (Critério de Informação de 

Akaike) para as quatro sub-regiões, confirmaram a solução paramétrica inicial, sem alterações 

substantivas na precisão das estimativas.  

Todas as análises estatísticas foram conduzidas em ambiente R 4.2.2 (The R Project for 

Statistical Computing, http://www.r-project.org), recorrendo-se fundamentalmente aos packages 

“DLNM” e “GNM” para implementação do modelo condicional de Poisson, e ao package “ggplot2” 

e ao software ArcGIS PRO 3.1.0, respetivamente, para a produção de gráficos e cartografia 

temática.  

 

 

 

http://www.r-project.org/
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- Quantificação e projeção da mortalidade associada ao calor 

A quantificação global (Alentejo) e sub-regional dos impactes das exposições térmicas na 

mortalidade no período de observação (1980-2015) baseou-se na estimação do número absoluto 

de mortes e da fração de mortalidade (%) associada ao calor, segundo o método descrito por 

Gasparrini e Leone (2014), implementado no package “FluMoDL” através da função attrdl.  

Sumariamente, adotando-se a perspetiva backward de interpretação da associação cumulativa 

global, que assume que o risco no dia t resulta da soma das contribuições das exposições 

térmicas experienciadas ao longo do período de desfasamento (10 dias). O número de óbitos e 

respetiva fração no dia t foram, assim, determinados com base nesta estrutura, e assumindo 

como cenário de comparação uma exposição térmica constante no mesmo período de 

desfasamento (i.e., correspondente à TMM de cada área do território). A quantificação dos 

impactes associados exclusivamente ao calor implicou filtrar as associações do risco com a 

temperatura acima da TMM, ignorando as inferiores.  

Os intervalos de confiança para estas medidas de impacte foram obtidos por via de simulações 

Monte-Carlo, gerando-se 1000 amostras aleatórias dos parâmetros da associação cumulativa 

global e assumindo-se uma distribuição normal multivariada com estimativa pontual e matriz de 

co-variância derivada do modelo de regressão. Os percentis 2.5 e 97.5 das distribuições 

reconstruídas empiricamente são interpretados como intervalos de confiança empíricos a 95%. 

A quantificação dos impactes segundo cenários climáticos, especificamente apresentados em 

termos de frações de mortalidade associada ao calor, foi realizada em períodos de 20 anos: 

1981-2000, 2001-2020, 2021-2040, 2041-2060, 2061-2080, e 2081-2100. Tomando-se o período 

de 2001-2020 como referência, estimaram-se também as diferenças entre períodos em termos 

percentuais para as cinco áreas do território.  

Para o efeito, seguiram-se os procedimentos ilustrados no trabalho de Vicedo-Cabrera e colegas 

(2019). Sumariamente, extrapolou-se além dos limites térmicos registados no período de 

observação, e de forma log-linear, a curva de associação cumulativa global de base 

bidimensional, reduzida à exposição-resposta cumulativa. A flexibilidade da função spline cúbica 

natural utilizada previamente para descrever o espaço bi-dimensional da temperatura sustentou 

este passo (Gasparrini et al., 2017; Vicedo-Cabrera et al., 2018). 

Ademais, a projeção dos impactes climáticos na mortalidade requereu ainda o uso de dados 

representativos da mortalidade, os quais foram obtidos com base no pressuposto de que a 

estrutura populacional e as taxas de mortalidade subjacentes ao período de observação não se 

alterarão no tempo. Ou seja, replicando-se a média diária da mortalidade no período de 

observação ao longo dos períodos de 20 anos (e.g., Alahmad et al., 2022; Gasparrini et al., 2017; 
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Huber et al., 2020; Vicedo-Cabrera et al, 2018). Sob este pressuposto, e tendo em conta que a 

magnitude dos impactes pode ser atenuada através de mecanismos adaptativos intrínsecos e/ou 

extrínsecos, o conseguido isolamento do efeito do clima de outros determinantes (Alahmad et 

al., 2022; Gasparrini et al., 2017; Vicedo-Cabrera et al., 2018) não deve ser interpretado 

acriticamente como uma previsão do futuro excesso de mortalidade, mas como uma projeção 

(sensu Araújo et al., 2019) condicionada às assunções dos modelos e cenários utilizados 

(Gasparrini et al., 2017). 

Para cada área do território e dia das séries de mortalidade e temperatura simulada 

(pertencentes a cada combinação RCM-RCP), foi calculada a fração de óbitos associada ao 

calor. Este cálculo teve por base o risco relativo cumulativo global correspondente à temperatura 

de cada dia, e a TMM como referência.  

A soma das contribuições dos dias da série com temperaturas superiores à TMM é interpretada 

como o excesso de mortalidade associado ao calor. Após a determinação da correspondente 

fração por território, período de 20 anos, e combinação RCM-RCP (rácio com o respetivo número 

de óbitos totais em cada período), calculou-se a média das frações por território, período e 

cenário de emissões (RCP), atendendo aos respetivos resultados de cada um dos 5 modelos 

(RCM).  

A técnica de simulações de Monte-Carlo foi novamente empregue para obter intervalos de 

confiança empíricos a 95%, quantificando a incerteza tanto na estimativa das relações 

exposição-desfasamento-resposta, sobretudo em relação à componente extrapolada, quanto a 

nível das projeções climáticas (Gasparrini et al., 2017; Vicedo-Cabrera et al., 2019). 

 

- Tendências históricas e projeções futuras 

- Estatísticas descritivas  

As séries diárias de dados de mortalidade no período 1980-2015 abrangeram 227835 óbitos 

atribuíveis a causas de origem predominantemente física na região do Alentejo, dos quais 83701 

(36.75%) ocorreram no período de estudo de maio a setembro (período sazonal, vd. série 

temporal por sub-região na Figura 99). Destes últimos, 83.11% remetem para indivíduos com 

mais de 65 anos (Tabela 6). 
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Figura 99. Distribuição sazonal (maio-setembro) da temperatura média diária, e séries temporais da 

mortalidade diária (n.º de óbitos) por sub-região do Alentejo no período 1980-2015. Média diária da 

mortalidade ao longo do tempo representada pelas linhas a cor-de-laranja. 

 

Conforme se constata na Tabela 6, a média do número diário de óbitos por município em todas 

as sub-regiões é baixo, traduzindo das séries temporais de mortalidade um elevado número de 

dias sem óbitos. O menor quantitativo total de mortalidade foi registado no Alentejo Litoral (total 

sazonal = 14073), e o maior no Alentejo Central (total sazonal = 24063), seguido do Baixo 

Alentejo (total sazonal = 23857), e Alto Alentejo (total sazonal = 21708), verificando-se uma 

relativa maior dispersão no número de óbitos diários no Alentejo Litoral e no Baixo Alentejo (IQR 

= 1).  

A distribuição das temperaturas por sub-região (Figura 99) e a média das temperaturas por 

município pertencente a cada sub-região (Tabela 6) apontam a existência de relativa similaridade 

espacial em termos anuais e sazonais, salientando-se a bem conhecida superior variabilidade 

entre o litoral e o interior. Sazonalmente, os municípios do Alentejo Litoral apresentaram, em 
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média, temperaturas diárias inferiores em aproximadamente 2ºC relativamente aos municípios 

das restantes sub-regiões (Tabela 6). 

Uma maior variação térmica espacial (entre municípios) é observável no Alto Alentejo (amplitude 

= 29.26 ºC, IQR = 5.68 ºC) e Alentejo Central (amplitude = 28.76 ºC, IQR = 5.35 ºC), seguidos 

do Baixo Alentejo (amplitude = 27.81 ºC, IQR = 4.97 ºC) e Alentejo Litoral (amplitude = 24.44 ºC, 

IQR = 4.04 ºC) (Tabela 6). As similitudes, em termos de maior variação espacial da temperatura, 

entre o Alto Alentejo e o Alentejo Central, contrastam com as de menor variação térmica temporal 

(entre dias). Com efeito, a média do desvio padrão (DPmed) entre dias no período de análise é 

relativamente semelhante, e ligeiramente superior, no Alentejo Litoral (DPmed = 0.99 ºC) e Baixo 

Alentejo (DPmed = 1.09 ºC) em relação ao Alto Alentejo (DPmed = 0.79 ºC) e Alentejo Central 

(DPmed = 0.77 ºC), traduzindo uma menor oscilação térmica diária nestes últimos.  

No seu conjunto, os resultados sugerem que a região do Alentejo apresenta características 

térmicas mais próximas nas sub-regiões do interior (Alto Alentejo, Alentejo Central e Baixo 

Alentejo) que as distinguem do Alentejo Litoral. No entanto, dentro de cada sub-região existem 

algumas variações espaciais e temporais que ao contribuírem para diferenças nos padrões de 

exposição e no próprio processo/história de aclimatação fisiológica das populações, poderão 

resultar em diferenças evidentes no risco de mortalidade associada ao calor, bem como nos 

impactes futuros sob cenários de alteração climática.  
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Tabela 6. Estatísticas descritivas da temperatura média (ºC) e mortalidade diárias (n.º de óbitos). Parâmetros médios reportam a estimativas por município de cada sub-

região do Alentejo; parâmetros totais, amplitudes e intervalos inter-quartil (IQR) reportam à sub-região, determinados com base nos 12 meses do ano e/ou nos meses de 

análise (maio, junho, julho, agosto e setembro) do período de 1980 a 2015 

Temperatura média diária [ºC] 

 

Mortalidade diária [n.º de óbitos] 

 
Média  Amplitude IQR 

 

Total 

 

Média 
  

Amplitud

e 
IQR 

  

 

Todas as idades   (+65 anos)  Todas as idades 

Sub-região 
12 

meses 

MJJA

S 
 MJJAS 

 

12 meses 
(1) 

MJJAS (2) % (2/1)  MJJAS (3) % (3/2)  
12 

meses 
MJJAS   MJJAS 

Alentejo 

Central 16,69 22,18 

 

28,76 5,35 

 

65404 24063 36,79 

 

19975 83,01 

 

0,36 0,31 

 

6 0 

Alentejo Litoral 15,88 20,28 

 

24,44 4,04 

 

38159 14073 36,88 

 

11448 81,35 

 

0,58 0,51 

 

6 1 

Alto Alentejo 16,39 22,07 

 

29,26 5,68 

 

59289 21708 36,61 

 

18432 84,91 

 

0,38 0,26 

 

5 0 

Baixo Alentejo 16, 98 22,30 

 

27,81 4,97 

 

64983 23857 36,71 

 

19842 83,17 

 

0,30 0,33 

 

7 1 

Média 16,32 21,71         

 

  36,75     83,11   0,40 0,35       

Total (Alentejo)             227835 83701     69697               

MJJAS: maio, junho, julho, agosto, setembro; IQR: intervalo interquartil (Q3-Q1) 
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- Risco relativo de mortalidade e impactes entre 1980-2015 

Os resultados dos modelos no período 1980-2015 traduzem associações não lineares entre a 

temperatura e a mortalidade, evidenciando um padrão em “J” consistente entre todas as escalas 

(regional e sub-regional) e áreas de análise (Alentejo global, Alentejo Litoral, Alto Alentejo, 

Alentejo Central e Baixo Alentejo. Todavia, expressando variações no grau do risco relativo 

cumulativo de mortalidade (RR) ao longo do gradiente térmico (considerando efeitos diferidos 

num período de 10 dias), incluindo diferenças na temperatura para a qual o risco é mínimo (TMM, 

onde o RR é igual a 1; vd. Figura 100 e Figura 101).  

Globalmente (i.e., Alentejo), o risco aumenta exponencialmente a partir da temperatura de 

referência (TMM =19ºC), entre 2% (RR = 1.02; IC95%: 0.99, 1.04) no percentil 50 (22.06ºC) e 

aprox. 100% (RR = 2.01, IC95%: 1.83, 2.20) no percentil 99 (31.17ºC), podendo ser aprox. 3.6 

vezes superior (RR = 4.59; IC95%: 3.48, 6.05) no extremo máximo (~36ºC) da distribuição de 

temperatura (Figura 100).  

A constatação de que as temperaturas mínimas de mortalidade (TMM) diferem entre sub-regiões 

situando-se em todas elas abaixo do percentil 50 das respetivas distribuições de temperatura 

(Figura 100 e Figura 101), sugere a existência de processos adaptativos diferenciais e eventuais 

limitações na resposta fisiológica face à severidade das condições térmicas predominantes. O 

caso que mais se salientou em termos de uma maior suscetibilidade aos efeitos do calor na sua 

generalidade foi o do Alentejo Litoral, cuja TMM foi de 9ºC, substancialmente abaixo do percentil 

50 (20.38ºC). Genericamente considerada como um indicador de aclimatação das populações 

aos seus ambientes, os estudos que avaliaram a variação da TMM em diferentes países e zonas 

climáticas sugerem que esta se encontra em torno do percentil 75 da distribuição de temperatura 

da região, variando entre os percentis 66 e 80 (Guo et al., 2014). Por outro lado, apontando 

limiares mais baixos nas zonas mais frias, interpretados como sinal de uma menor tolerância ao 

calor por parte das populações desses locais (Guo et al., 2014; Keatinge et al., 2000). Outros 

estudos ainda (e.g., Tobías et al, 2017), apontam variações substancialmente mais amplas na 

TMM ao longo de vários locais de um mesmo país, mas confirmando a tendência de limiares 

superiores em locais tipicamente mais quentes e vice-versa. Os resultados relativos ao Alentejo 

Litoral podem, em certa medida, ser representativos do que acima foi descrito, contudo devem 

ser interpretados com cautela. As estimativas para esta região revelaram-se muito imprecisas 

(vd. amplitude dos intervalos de confiança da curva de associação cumulativa na Figura 100), 

tendo a incerteza origem provável no menor número de casos (municípios) abrangidos na 

análise, o que terá resultado no comprometimento do poder estatístico e precisão dos resultados.  

Entre as restantes três sub-regiões mais quentes, o valor da TMM foi mais alto no Alentejo 

Central (21ºC), seguido do Baixo Alentejo (20ºC) e Alto Alentejo (19ºC), indiciando uma maior 

vulnerabilidade ao calor nesta última população.  
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Figura 100. Curvas de associação cumulativa global (gráficos) e cartografia traduzindo o risco relativo líquido 

(RR) de mortalidade (para um período de 10 dias de diferimento do efeito de exposições térmicas sazonais) 

no Alentejo e sub-regiões. Estimativas realizadas em relação à temperatura mínima de mortalidade específica 

de cada área (linhas verticais a tracejado). Risco relativo apresentado com intervalos de confiança a 95% 

(cinzento) para o Alentejo (1º gráfico), destacado nos percentis 50 (P50), 75 (P75), 95 (P95) e 99 (P99) da 

distribuição de temperatura da região (pontos coloridos). Por simplificação de visualização, as curvas de risco 

relativo por sub-região (2º gráfico) apresentam-se sem intervalos de confiança (mas vd. Figura 101). Na 

cartografia destaca-se o RR por percentil (P50, P75, P95 e P99) da temperatura média diária de cada sub-

região, incluindo-se na legenda os respetivos intervalos de confiança (IC95%) e valores de temperatura.  

 

Neste caso, mais do que um potencial reflexo de aclimatação diferencial (considerando as 

similitudes térmicas interterritoriais), outros fatores não climáticos (e.g., socioeconómicos, 

demográficos, infraestruturais, etc.) poderão estar a mediar o grau de vulnerabilidade 

interpopulacional.   
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Figura 101. Curvas de associação cumulativa global expressando o risco líquido de mortalidade em cada sub-

região ao longo do gradiente térmico, e em comparação com a temperatura mínima de mortalidade (linha 

vertical a tracejado). Limiares inferior e superior dos intervalos de confiança a 95% representados a cinzento.  

 

Consistente com o referido, na gama das temperaturas mais moderadas (e.g., P75) e dos 

extremos de temperatura (e.g., P95, P99) dessas três sub-regiões (Figura 100 e Figura 101), o 

Alto Alentejo apresenta riscos relativamente superiores. Por exemplo, em relação à TMM, o risco 

aumenta significativamente de 14% (RR = 1.14, IC95%: 1.04, 1.25) a 148% (RR = 2.48, IC95%: 

2.08, 2.95), entre o percentil 75 (24.99ºC) e o 99 (31.43ºC) da distribuição térmica da região, 

podendo mesmo quadruplicar (RR = 5.08, IC95%: 3.35, 7.69) no seu extremo máximo (~35ºC). 

No Alentejo Central e Baixo Alentejo, para o extremo máximo de temperatura no período de 

análise (~36ºC), o risco de mortalidade é aprox. 3.6 vezes (RR = 4.66, IC95%: 2.78, 7.82) e 2.4 

vezes (RR = 3.37, IC95%: 2.02, 5.61) mais alto, em relação à temperatura de referência.  

A análise das curvas de exposição-resposta e de desfasamento-resposta para o Alentejo (Figura 

102), indica que a forma das mesmas varia ao longo dos dias de diferimento, decaindo o 

contributo diferido para o risco de uma dada exposição num dado dia t à medida que se 

consideram mais dias de exposições prévias, e que a magnitude de tais efeitos aumenta à 
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medida que a intensidade térmica também aumenta. Especificamente, os maiores riscos devem-

se a efeitos imediatos (Lag = 0) sendo exponenciais a partir da temperatura de referência de 

19ºC onde o risco é mínimo. E os efeitos diferidos são sobretudo sentidos num âmbito de atrasos 

de curta duração, onde o número de dias que contribuem significativamente para o risco de 

mortalidade num dado dia t aumenta, por exemplo, entre o percentil 50 (~22ºC) e o percentil 99 

(~31ºC), até a um máximo de aprox. 5 dias.  

Estas tendências são igualmente observadas no Alto Alentejo, Alentejo Central e Baixo Alentejo. 

No Alentejo Litoral, conforme já referido, as estimativas apresentam elevado grau de incerteza, 

oferecendo interpretações menos confiáveis. Mantendo esta limitação em mente, salienta-se que 

as curvas de desfasamento-resposta para esta sub-região indiciam um eventual efeito de 

colheita. Para as temperaturas entre o percentil 50 (~20ºC) e o percentil 99 (~28ºC), o efeito 

parece emergir entre 3 e 4 dias de efeitos diferidos, terminando ao fim de aprox. 8. Este padrão, 

podendo indicar que os efeitos térmicos de curto-prazo capitalizaram essencialmente sobre 

indivíduos já fragilizados que, em todo o caso, teriam curta esperança de vida, não foi observado 

nas restantes áreas de análise.  

  



Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo  

D4. Diagnóstico Prospetivo Regional 

196 

 

Figura 102. Risco relativo (RR) associado ao calor, expresso em curvas de exposição-resposta (1ª coluna) e 

curvas de desfasamento-resposta (2ªcoluna). Na primeira coluna a evolução do RR é apresentada ao longo 

do gradiente de temperatura especificamente para efeitos imediatos (Lag 0) e efeitos diferidos de 3 dias (Lag 

= 3), 7 dias (Lag = 7) e 10 dias (Lag = 0). Na 2ª coluna a evolução é apresentada ao longo do período 

máximo de efeitos diferidos (incluindo os imediatos) especificamente para as temperaturas (“Var”) 

correspondentes aos percentis 50, 75, 95 e 99 da distribuição de temperatura na região. Limiares inferior e 

superior dos intervalos de confiança a 95% representados a tracejado. 
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Finalmente, e em linha com os resultados anteriores, a quantificação do número absoluto de 

mortes associadas ao calor, e respetiva fração (proporção em relação ao total de mortes), 

assinalou diferenças interterritoriais (vd. Figura 103, a) e c)). Globalmente, em todo o Alentejo, 

estimou-se que os impactes das exposições ao calor tenham resultado num excedente de 

6222.57 óbitos (4439.02, 8071.11), representando cerca de 7% (4.89%, 8.87%) do total de 

mortes ocorridas no período entre 1980 e 2015 nos meses de maio a setembro. A Figura 7 a), 

oferece um panorama sobre a frequência absoluta de dias neste período com determinado 

número de óbitos ao longo do gradiente médio de temperatura no Alentejo, antecipando um 

excedente acumulado de óbitos, particularmente claro nos dias com extremos de temperatura 

que, embora menos frequentes, registam os mais altos quantitativos de óbitos observados.  

 

Figura 103. Impactes do calor na mortalidade para o Alentejo e sub-regiões no período 1980-2015. a) 

distribuição sazonal observada (maio-setembro) do n.º de óbitos ao longo do gradiente de temperatura média 

no Alentejo; b) estimativas absolutas dos impactes (n.º de óbitos associados ao calor) e respetivos intervalos 

de confiança a 95%, os círculos graduados simbolizam a proporção em relação aos óbitos totais em cada 

área do território; c) estimativas relativas dos impactes (proporção de mortalidade associada ao calor em 

percentagem), com intervalos de confiança a 95% sobrepostos (para simplificação visual, omitiu-se o limiar 

inferior = -24.2 para o Alentejo Litoral). 
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A sub-região mais impactada poderá ter sido o Alentejo Litoral, porém, novamente, não é 

possível para este território estabelecer conclusões de natureza inferencial dada a alta 

imprecisão das estimativas. Para o Baixo Alentejo, estimou-se um excedente de mortalidade de 

aprox. 6.6% (2.51%, 10.28%); acima do excedente no Alentejo Central estimado em aprox. 5.8% 

(3.01%, 8.61%); e abaixo do excedente para o Alto Alentejo estimado em 10.6% (6.61%, 14.4%) 

(Figura 103).  

 

- Impactes na mortalidade entre 1981-2100 

Os cenários de alterações climáticas, dependendo do nível de emissões que representam, 

antecipam aumentos mais (RCP8.5) ou menos (RCP4.5) acentuados da temperatura até final do 

século XXI para o Alentejo. Os gráficos intermédios da Figura 104 e Figura 105, baseados em 

um dos cinco RCM (“GERICS-REMO2015_v1”) utilizados para a quantificação dos impactes do 

calor, ilustram essa evolução. Em ambos os cenários se verifica o deslocamento temporal da 

distribuição para a direita, indicando períodos mais quentes no final do século (2081-2100) em 

relação ao seu início (2001-2020, período considerado na análise como referência).  

Em contraste com as mudanças climáticas no cenário intermédio (RCP4.5; Figura 104), na Figura 

105 (RCP8.5) é ainda possível constatar que a curva de associação cumulativa global entre a 

temperatura e a mortalidade apresenta um intervalo de extrapolação, indicativo de intensidades 

térmicas mais extremas no futuro, inexistentes no espectro térmico observado (1980-2015). 

Tanto o deslocamento da distribuição, como a emergência de dias com valores de temperatura 

mais elevados, antecipam condições térmicas mais severas até final do século. Dentro desta 

evolução traduzida pelos modelos climáticos, é, assim, expectável que os impactes na saúde se 

vão agravando no tempo. 
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Figura 104. Cenarização da curva de associação cumulativa global (risco relativo líquido), distribuições da 

temperatura média diária nos períodos de 2001-2020 (referência) e 2081-2100 relativas ao RCP4.5, e 

respetivas distribuições ponderadas pela fração excedente de óbitos associados ao calor, no Alentejo. A 

porção da curva a azul descreve os valores de temperatura inferiores à temperatura mínima de mortalidade 

(TMM), e a porção a vermelho os superiores. As linhas verticais a tracejado representam a TMM (cor-de-

laranja), e os percentis 50 da distribuição da temperatura nos dois períodos (preto). 

 

 

Figura 105. Cenarização da curva de associação cumulativa global (risco relativo líquido), distribuições da 

temperatura média diária nos períodos de 2001-2020 (referência) e 2081-2100 relativas ao RCP8.5, e 

respetivas distribuições ponderadas pela fração excedente de óbitos associados ao calor, no Alentejo. A 

porção da curva a azul descreve os valores de temperatura inferiores à temperatura mínima de mortalidade 

(TMM), e a porção a vermelho os superiores, com o intervalo extrapolado a tracejado. As linhas verticais a 

tracejado representam a TMM (cor-de-laranja), e os percentis 50 da distribuição da temperatura nos dois 

períodos (preto).  
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Com efeito, no Alentejo e sub-regiões, desde 1981 até final do século e sob ambos os cenários 

de alterações climáticas, os resultados apontam para um padrão de exacerbação dos impactes, 

quantificados em frações de mortalidade associada ao calor (vd. Figura 106 e, mais 

especificamente, a Tabela 7 para consulta dos respetivos intervalos de confiança empíricos a 

95%).  

 

Figura 106. Cenarização do excedente de mortalidade associado ao calor (fração, %) por períodos de 20 anos 

entre 1981 e 2100, para o Alentejo e sub-regiões. Estimativas médias no cenário RCP4.5 representadas pelas 

barras a cinzento-escuro, e no cenário RCP8.5 pelas barras coloridas. Intervalos de confiança empíricos a 

95% omitidos por simplificação visual (vd. Tabela 7). 
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De acordo com a expetativa, o padrão de mortalidade associado ao calor exacerba-se no cenário 

RCP8.5. Sob tais condições climáticas, o aumento da proporção de mortalidade associada ao 

calor poderá ser de aprox. 4.1% (1.13%, 8.97%) a aprox. 17.6% (9.25%, 26.74%), entre 2001-

2020 e 2081-2100. No cenário que envolve medidas de mitigação, para os últimos 20 anos do 

século, o impacte reduzir-se-ia para aprox. 8% (3.27%, 16. 24%). 

Tabela 7. Excedente de mortalidade associada ao calor (fração, %) por períodos de 20 anos entre 1981 e 

2100, para o Alentejo e sub-regiões 

Subregião/Região RCP Período Proporção de mortalidade [%] (IC 95%) 

Alentejo Litoral RCP85 1981 - 2000 35,88 (-12.93, 63.39) 
  2001 - 2020 37,68 (-11.00, 64.64) 

  2021 - 2040 40,46 (-7.20, 67.17) 
  2041 - 2060 43,83 (-3.31, 69.6) 
  2061 - 2080 49,02 (1.98, 73.68) 

   2081 - 2100 54,63 (8.69, 77.09) 

 RCP45 1981 - 2000 35,88 (-12.93, 63.39) 
  2001 - 2020 37,79 (-10.82, 65.09) 

  2021 - 2040 39,26 (-9.38, 66.31) 
  2041 - 2060 41,87 (-6.05, 68.01) 
  2061 - 2080 43,40 (-4.10, 69.20) 
    2081 - 2100 43,99 (-3.62, 69.76) 
Alto Alentejo RCP85 1981 - 2000 2,57 (0.14, 6.04) 
  2001 - 2020 3,10 (0.17, 7.17) 

  2021 - 2040 3,98 (0.25, 9.27) 
  2041 - 2060 5,25 (0.61, 11.6) 
  2061 - 2080 7,49 (1.01, 15.61) 

   2081 - 2100 10,71 (2.48, 20.02) 

 RCP45 1981 - 2000 2,57 (0.14, 6.04) 
  2001 - 2020 3,16 (0.20, 7.61) 

  2021 - 2040 3,68 (0.25, 8.65) 
  2041 - 2060 4,39 (0.37, 10.15) 
  2061 - 2080 5,34 (0.69, 11.51) 
    2081 - 2100 5,48 (0.57, 12.49) 
Alentejo Central RCP85 1981 - 2000 4,82 (0.08, 9.72) 
  2001 - 2020 5,56 (0.11, 10.81) 

  2021 - 2040 7,43 (0.16, 14.14) 
  2041 - 2060 9,37 (0.60, 17.03) 
  2061 - 2080 13,43 (1.68, 23.65) 

   2081 - 2100 18,41 (4.77, 29.61) 

 RCP45 1981 - 2000 4,82 (0.08,9.72) 
  2001 - 2020 5,86 (0.22, 11.83) 

  2021 - 2040 6,72 (0.20, 13.02) 
  2041 - 2060 7,8 (0.31, 14.64) 
  2061 - 2080 9,21 (0.69, 17.07) 

   2081 - 2100 9,43 (0.65, 17.71) 
Baixo Alentejo RCP85 1981 - 2000 5,43 (0.20, 11.08) 
  2001 - 2020 6,33 (0.34, 12.16) 

  2021 - 2040 8,55 (0.57, 16.02) 
  2041 - 2060 10,81 (1.64, 18.90) 
  2061 - 2080 15,28 (3.99, 25.20) 

   2081 - 2100 20,63 (8.82, 31.12) 

 RCP45 1981 - 2000 5,43 (0.20, 11.08) 
  2001 - 2020 6,69 (0.52, 13.29) 

  2021 - 2040 7,70 (0.58, 14.73) 
  2041 - 2060 9,06 (0.96, 16.37) 
  2061 - 2080 10,57 (1.90, 18.99) 
    2081 - 2100 10,88 (1.82, 19.44) 
Alentejo RCP85 1981 - 2000 3,22 (0.90, 7.76) 
  2001 - 2020 4,07 (1.43, 8.97) 

  2021 - 2040 5,72 (1.98, 12.16) 
  2041 - 2060 7,97 (3.18, 15.36) 
  2061 - 2080 12,28 (5.06, 21.5) 

   2081 - 2100 17,56 (9.25, 26.74) 

 RCP45 1981 - 2000 3,22 (0.90, 7.76) 
  2001 - 2020 4,33 (1.40, 9.93) 

  2021 - 2040 5,20 (1.81, 11.69) 
  2041 - 2060 6,31 (2.26, 13.42) 
  2061 - 2080 7,98 (3.33, 15.65) 
    2081 - 2100 8,14 (3.27, 16.24) 
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De salientar que as diferenças na magnitude dos impactes entre os dois cenários só são 

percetíveis a partir de meados do século, em congruência com o aumento rápido e acentuado 

das emissões até final do século no cenário mais severo. Não obstante, à exceção do que 

acontece no período histórico (1981-2000), em todas as sub-regiões e cenários, os desvios dos 

impactes nos diferentes períodos futuros (em relação a 2001-2020), são positivos e sempre 

superiores no RCP8.5 (vd. Figura 107 e, mais especificamente, a Tabela 8 para consulta dos 

respetivos intervalos de confiança empíricos a 95%). 

 

Figura 107. Cenarização do desvio (%) do excedente de mortalidade associado ao calor (fração, %) por 

períodos de 20 anos entre 1981 e 2100, para o Alentejo e sub-regiões. Estimativas médias no cenário RCP4.5 

representadas pelas barras a cinzento-escuro, e no cenário RCP8.5 pelas barras coloridas. Intervalos de 

confiança empíricos a 95% omitidos por simplificação visual (vd. Tabela 8). 
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Em paralelo, os resultados cenarizados também sugerem impactes na mortalidade menos 

acentuados em relação aos obtidos nas condições térmicas observadas, particularmente para a 

sub-região do Alto Alentejo que se destacou, no período de observação e em comparação com 

o Alentejo Central e Baixo Alentejo, a tal nível (vd. Figura 108). Esta aparente subestimação dos 

impactes no futuro prender-se-á com a magnitude das diferenças encontradas entre a 

distribuição da temperatura observada - utilizada para estimar as curvas de risco relativo, e a 

projetada.  

 

Tabela 8. Desvios do excedente de mortalidade (fração) associada ao calor entre o período de referência 

(2001-2020) e os restantes períodos de 20 anos entre 1981 e 2100 

Subregião/Região RCP Período Desvio [%] (IC 

95%) Alentejo Litoral RCP85 1981 - 2000 -1.80 (-3.05, -0.79) 
  2021 - 2040 2.77 (0.63, 6.92) 
  2041 - 2060 6.15 (2.97, 11.75) 
  2061 - 2080 11.34 (5.45, 20.65) 

   2081 - 2100 16.94 (8.31, 28.77) 

 RCP45 1981 - 2000 -1.91 (-4.18, -0.64) 
  2021 - 2040 1.47 (0.10, 3.59) 

  2041 - 2060 4.09 (2.01, 7.03) 
  2061 - 2080 5.61 (2.86, 9.96) 
    2081 - 2100 6.20 (2.92, 11) 
Alto Alentejo RCP85 1981 - 2000 -0.52 (-1.16, 0.19) 
  2021 - 2040 0.88 (0.07, 2.15) 

  2041 - 2060 2.15 (0.42, 4.73) 

  2061 - 2080 4.39 (0.80, 8.88) 
   2081 - 2100 7.61 (2.29, 13.25) 
 RCP45 1981 - 2000 -0.59 (-1.60, 0.19) 
  2021 - 2040 0.51 (-0.14, 1.46) 

  2041 - 2060 1.23 (0.10, 2.97) 

  2061 - 2080 2.18 (0.41, 4.32) 
    2081 - 2100 2.32 (0.31, 5.39) 
Alentejo Central RCP85 1981 - 2000 -0.73 (-1.47, 0.20) 
  2021 - 2040 1.87 (0.05, 3.62) 

  2041 - 2060 3.81 (0.49, 7.16) 

  2061 - 2080 7.88 (1.56, 14.59) 

   2081 - 2100 12.85 (4.64, 20.64) 

 RCP45 1981 - 2000 -1.04 (-2.43, 0.24) 
  2021 - 2040 0.86 (-0.02, 1.86) 
  2041 - 2060 1.94 (0.10, 3.62) 

  2061 - 2080 3.35 (0.46, 6.2) 
    2081 - 2100 3.57 (0.43, 6.68) 
Baixo Alentejo RCP85 1981 - 2000 -0.89 (-1.62, -0.04) 
  2021 - 2040 2.22 (0.22, 4.27) 
  2041 - 2060 4.48 (1.29, 7.46) 
  2061 - 2080 8.95 (3.54, 14.67) 

   2081 - 2100 14.3 (7.9, 20.93) 

 RCP45 1981 - 2000 -1.26 (-2.72, -0.15) 
  2021 - 2040 1.01 (0.04, 2.07) 

  2041 - 2060 2.37 (0.42, 3.97) 
  2061 - 2080 3.88 (1.32, 6.59) 
    2081 - 2100 4.19 (1.3, 6.89) 
Alentejo RCP85 1981 - 2000 -0.84 (-1.23, -0.43) 
  2021 - 2040 1.65 (0.25, 3.23) 

  2041 - 2060 3.90 (1.54, 6.54) 

  2061 - 2080 8.21 (3.10, 12.93) 
   2081 - 2100 13.49 (7.24, 20.09) 
 RCP45 1981 - 2000 -1.10 (-2.19, -0.49) 
  2021 - 2040 0.87 (-0.07, 1.79) 

  2041 - 2060 1.98 (0.69, 3.53) 

  2061 - 2080 3.65 (1.59, 5.77) 
    2081 - 2100 3.81 (1.16, 6.51) 
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De facto, conforme constatável na Figura 108, a distribuição observada (1980-2015) apresenta 

uma maior variabilidade térmica, incluindo dias com valores extremos não observáveis na 

distribuição projetada no cenário intermédio, quer para o início do século (2001-2020), quer para 

o seu final (2081-2100).  

 

Figura 108. Distribuição da temperatura média diária observada (1980-2015) e projetada (2001-2020 e 2081-

2100).  Projeções relativas ao cenário RCP4.5 segundo o RCM “GERICS-REMO2015_v1”. 

 

No cenário mais pessimista (Figura 109), e apesar de a distribuição projetada se deslocar mais 

para a direita no final do século, comparativamente com o cenário intermédio (Figura 108), 

resultando num maior número de dias mais quentes neste cenário, o modelo continua a não 

antecipar novos climas em relação ao clima observado (1980-2015), designadamente em termos 

de intensidade térmica.  
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Figura 109. Distribuição da temperatura média diária observada (1980-2015) e projetada (2001-2020 e 2081-

2100).  Projeções relativas ao cenário RCP8.5 segundo o RCM “GERICS-REMO2015_v1”. 

 

Face ao exposto, e sendo os impactes determinados pelo risco associado a cada intensidade 

térmica, cujo aumento é exponencial a partir da temperatura de risco mínimo (19ºC, no caso do 

Alto Alentejo), a sua projeção só se aproxima das estimativas observadas para finais do século 

no RCP8.5, adicionando assim alguma prudência na interpretação dos resultados.  

Em todo o caso, qualquer que seja o real impacte das futuras alterações do clima, os resultados 

são claros quanto ao aumento do risco de mortalidade face aos aumentos de temperatura, no 

Alentejo como um todo, e nas suas sub-regiões, sugerindo ainda vulnerabilidades diferenciais 

entre elas.  

 

10.3 Doenças Transmitidas por Vetores 

10.3.1 Exposição humana às doenças vetoriais 

As doenças transmitidas por vetores ao ser humano, doravante doenças vetoriais, são 

representantes de um grupo de doenças com substancial importância clínica, epidemiológica e 

laboratorial; figurando entre as doenças infeciosas que mais morbimortalidade causam. Por ano, 

mais de 1 bilião de pessoas são infetadas, e mais de 700 000 morre por doenças como a Malária, 

Dengue, Chikungunya, Schistosomíase, Leishmaniose, doença de Chagas, Febre Amarela, 

Febre do Nilo Ocidental, Tifo, entre outras (Tavares, 2014; WHO, 2020). Patologias como estas 
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são essencialmente causadas por vetores artrópodes que transmitem microparasitas ou 

patógenos, como sendo vírus, bactérias ou protozoários, a partir de um hospedeiro humano ou 

animal infetado (e.g., roedores, aves, morcegos) para um humano não infetado (Rocklöv & 

Dubrow, 2020).  

Os vetores artrópodes incluem principalmente mosquitos, flebótomos, carraças, pulgas ou 

piolhos, os quais se alimentam do sangue do hospedeiro (hematófagos) e que, ademais, 

dependem de fontes externas de calor para termorregularem (i.e., são organismos ectotérmicos). 

Por conseguinte, as oscilações de temperatura, em particular, afetam diretamente o seu 

desenvolvimento, reprodução, comportamento e dinâmica populacional (de Almeida, 2011; Gage 

et al., 2008; Rocklöv & Dubrow, 2020). Cada espécie tem o seu intervalo ótimo térmico, e 

algumas, como é o caso de vários mosquitos vetores membros da família Culicídea podem, por 

exemplo, hibernar em condições de baixa temperatura. Seja parcialmente, continuando a 

alimentar-se e interrompendo as posturas (dissociação gonotrófica); ou totalmente, cessando as 

refeições sanguíneas. A duração média de vida uma fêmea de mosquito em condições climáticas 

favoráveis é de quatro a cinco semanas, ocasionalmente de vários meses, enquanto os machos 

vivem menos tempo (de Almeida, 2011).  

A humidade também pode influenciar a sobrevivência dos vetores e a sua capacidade vetorial, 

designadamente em interação com a temperatura, afetando o desenvolvimento dos patógenos 

no interior dos vetores (de Almeida, 2011; Gage et al., 2008). A longevidade de algumas espécies 

da fauna culicideológica, por exemplo, é drasticamente reduzida quando a temperatura média 

ultrapassa os 35C, ou a humidade é inferior a 50%, a menos que encontrem condições mais 

favoráveis nos microclimas dos seus locais de repouso, ou entrem em estivação (de Almeida, 

2011).  

Os padrões de precipitação (sazonalidade, quantidade) também podem afetar as espécies cujo 

ciclo biológico inclui uma fase aquática associada a estádios imaturos do desenvolvimento (Gage 

et al., 2008), como é o caso dos mosquitos. Nomeadamente, determinando a abundância de 

habitats de reprodução (criadouros), os quais podem ser coleções de água temporárias ou 

permanentes, naturais ou artificiais (de Almeida, 2011). Dependendo da espécie, os locais 

escolhidos pelas fêmeas para a oviposição podem incluir lagos, poços, orifícios nas rochas ou 

árvores, recipientes de plástico, piscinas não tratadas ou recipientes que acumulam água 

estagnada (e.g., vasos para flores), entre outros (Caminade et al., 2019; de Almeida, 2011; 

Osório et al., 2014; Smith et al., 2014). A seleção é determinada por múltiplas características dos 

locais que condicionam o seu potencial de produtividade. Entre as características de ordem física 

constam a exposição à luz solar, a temperatura, e a agitação da água. De ordem química 

incluem-se características como o teor de gases dissolvidos, oxigénio e dióxido de carbono, o 

pH, a salinidade, e o teor de matéria orgânica. Acrescem ainda características biológicas, como 
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a composição de microrganismos que servem de fonte alimentar, a vegetação, e a presença de 

inimigos naturais, como parasitas e predadores (de Almeida, 2011).  

Para os vetores de doenças que são também zoonóticos (i.e., que se infetam ao realizarem o 

repasto sanguíneo num hospedeiro vertebrado não humano virémico, como é o caso das 

carraças), a influência das variáveis climáticas é exercida também sobre a distribuição e 

abundância das espécies hospedeiras que, por sua vez, afeta a dinâmica populacional dos 

vetores (Gubler et al., 2001 cit. por Gage et al., 2008).  

Face ao exposto, também a sazonalidade, distribuição, prevalência e ciclos de transmissão das 

doenças vetoriais são altamente sensíveis a fatores climáticos (Caminade et al., 2019; Gage et 

al., 2008; Smith et al., 2014; Rocklöv & Dubrow, 2020). Não obstante, outros múltiplos fatores 

interativos também medeiam o risco associado às mesmas. Designadamente, os usos do solo, 

os comportamentos e a mobilidade humana, os movimentos de animais e bens, a capacidade 

de resposta dos sistemas de saúde pública, a vigilância e as medidas de controlo regional, as 

características dos vetores e patógenos, e a estabilidade política dos países e regiões (Caminade 

et al., 2019; de Almeida, 2011; de Almeida et al., 2007; Gage et al., 2008; Rocklöv & Dubrow, 

2020; Tavares, 2014; van Daalen et al., 2022).  

De uma forma geral, a vulnerabilidade humana tem sido agravada pelas alterações do clima. Por 

um lado, a crescente trajetória de aumento de temperatura a nível global, e as alterações dos 

regimes de precipitação, têm vindo a expandir a distribuição dos vetores, a fomentar a sua 

atividade alimentar, sobrevivência e abundância, mas também a expansão de inúmeros 

patógenos e o aumento das suas taxas de desenvolvimento nos organismos dos vetores (Gage 

et al. 2008; Mora et al., 2022; Rocklöv & Dubrow, 2020).  

O recente estudo de revisão sistemática de Mora e colegas (2022), concluiu que o 

exacerbamento dos surtos de mais de metade das doenças patogénicas que afetam os humanos 

(58%; i.e., 218 de 375), como sendo de Dengue, Chikungunya, doença de Lyme, Febre do Nilo 

Ocidental, Zika, Tripanossomíase, Malária, entre outras, se encontra associado ao crescente 

aumento das emissões de GEE. Cabe, em todo o caso, notar que também pode acontecer que 

os novos regimes de temperatura sejam de tal forma acentuados que excedam as condições 

ideais de atividade e sobrevivência de alguns vetores, reduzindo o potencial de transmissão das 

doenças a si associadas em determinados locais (Rocklöv & Dubrow, 2020).  

Paralelamente, a literatura destaca que o desflorestamento e a degradação dos ecossistemas, o 

crescimento urbano (desorganizado), a globalização do comércio e o aumento da mobilidade 

populacional, as alterações genéticas dos patógenos e a maior resistência dos vetores aos 

inseticidas, e/ou as baixas condições socioeconómicas de muitos países, também têm vindo a 

potenciar o aumento da incidência de vetores e doenças em áreas endémicas, bem como a sua 
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expansão e emergência em regiões historicamente livres da sua presença, sobretudo do 

hemisfério norte (Benedict et al., 2007; Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas 

Doutor Francisco Cambournac, 2021; Caminade et al., 2019; Kraemer et al., 2015; Proença et 

al., 2016; Rocklöv & Dubrow, 2020; Semenza & Suk, 2018; Tavares, 2014; van Daalen, 2022). 

É neste contexto que o Regulamento (CE) n.º 851/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 21 de abril de 2004, criou o Centro Europeu de Prevenção e Controlo de Doenças (ECDC – 

European Centre for Disease Prevention and Control), conferindo-lhe a função de vigilância, 

deteção e avaliação dos riscos de ameaças para a saúde humana decorrentes de doenças 

transmissíveis e de surtos de origem desconhecida19. Por seu turno, o Regulamento Sanitário 

Internacional (RSI), D.R.1.ª série, N.º 16, de 23 de janeiro de 2008, declara o estabelecimento 

de programas de vigilância e controlo de vetores no perímetro de portos e aeroportos, locais 

privilegiados para os processos de invasão e estabelecimento de espécies exóticas de 

importação (Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas Doutor Francisco Cambournac, 

2022). 

A vigilância de vetores passou a ser obrigatória em Portugal a partir de 2008, através do 

programa nacional REVIVE (REde de Vigilância de VEctores), sob a tutela do Ministério da 

Saúde. O primeiro protocolo (2008-2010) foi concebido através da colaboração da DGS, ARS 

(incluindo a do Alentejo), Instituto dos Assuntos Sociais e da Saúde da Madeira, Direção Regional 

de Saúde dos Açores e INSA. O segundo protocolo (2011-2015) estendeu a vigilância a carraças 

(ixodídeos) vetores com importância em Saúde Pública em Portugal (Sistema Nacional de Saúde 

[SNS], 2022).  

Posteriormente, no seguimento da Decisão Europeia nº 1082/2013/EU de 22 de outubro de 2013, 

que veio reforçar entre os Estados Membros a problemática das ameaças sanitárias 

transfronteiriças graves20, foi publicada a Lei n.º 4/2016 de 29 de fevereiro, a qual prevê a 

elaboração de um Plano Nacional de Prevenção e Controle de doenças transmitidas por 

vetores21. A implementação do Plano pela DGS em articulação com o INSA, pugna, em termos 

gerais, pelo impedimento ou minimização da ocorrência de casos de doenças vetoriais 

autóctones ou secundários, na deteção precoce de casos importados (sobretudo em áreas onde 

o mosquito Aedes aegypti está presente), bem como na minimização da disfunção social e 

económica decorrentes de um eventual cenário de doença. De uma forma mais específica, o 

Plano incide sobre a minimização do impacte do vírus Zika em Portugal (DGS, 2016).  

 

 
19 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32004R0851       

20 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=celex%3A32013D1082  

21 https://dre.pt/dre/detalhe/lei/4-2016-73740377  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32004R0851
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=celex%3A32013D1082
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/4-2016-73740377
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Atendendo ao quase inesgotável universo de espécies vetoras e zoonóticas envolvidas na 

transmissão de doenças vetoriais, incluindo com interesse no contexto nacional, os conteúdos 

desenvolvidos nas seguintes seções centram-se especialmente em duas espécies invasoras de 

mosquitos do género Aedes. Em concreto, as espécies Aedes aegypti e Ae. albopictus, 

vulgarmente conhecidas como mosquito da febre amarela e mosquito-tigre-asiático, 

respetivamente (vd. Figura 110).  

 

Figura 110. Espécies invasivas de mosquitos do género Aedes. À esquerda, Ae. aegypti (mosquito da febre 

amarela). À direita, Ae. albopictus (mosquito-tigre-asiático). Fontes: 

https://commons.wikimedia.org/wiki/Category:Aedes_aegypti#/media/File:Aedes_aegypti_CDC07.tif  e 

https://www.wallpaperflare.com/aedes-albopictus-asian-tiger-mosquito-close-up-insect-macro-wallpaper-

hgcra  

 

Os membros deste género destacam-se pela sua prevalência, plasticidade fisiológica e 

ecológica, e competência vetorial para uma vasta quantidade de vírus (Alves et al., 2021; Leta 

et al., 2018), sendo em conjunto corresponsáveis por diversas arboviroses, como Dengue, 

Chikungunya, Febre Amarela e Zika, entre outras. A alta carga de doença implicada nestes 

vetores traduz-se num problema de saúde pública a nível global, e numa crescente ameaça para 

o continente europeu face à sua vulnerabilidade às alterações climáticas e ao potencial de 

expansão e estabelecimento dos vetores em diversas regiões (Alves et al., 2021; Centro de 

Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas Doutor Francisco Cambournac, 2010; ECDC, 2021, 

2022; Leta et al., 2018; van Daalen, 2022). 

Adicional e oportunamente, reconhecendo-se a sua relevância epidemiológica passada ou atual 

no contexto nacional, tecem-se ainda breves considerações acerca de outras espécies de 

mosquitos e espécies de carraças endémicas associadas à transmissão de doenças vetoriais.  

 

  

https://commons.wikimedia.org/wiki/Category:Aedes_aegypti#/media/File:Aedes_aegypti_CDC07.tif
https://www.wallpaperflare.com/aedes-albopictus-asian-tiger-mosquito-close-up-insect-macro-wallpaper-hgcra
https://www.wallpaperflare.com/aedes-albopictus-asian-tiger-mosquito-close-up-insect-macro-wallpaper-hgcra
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10.3.2 O Alentejo no contexto europeu e nacional  

- Situação de referência e evolução recente 

Na Europa, apesar de melhores condições económicas e sociais e de melhores sistemas de 

saúde, as alterações climáticas, o crescimento urbano, e a mobilidade internacional já alteraram 

a transmissão de várias doenças transmitidas por mosquitos, prevendo-se a sua continuidade 

nas próximas décadas (ECDC, 2021; Rocklöv & Dubrow, 2020; Semenza & Suk, 2018; Tavares, 

2014). Por tais motivos, recentemente, o ECDC (2021) enfatizou uma situação epidemiológica 

que requer uma atenção multidisciplinar e colaborativa no âmbito da vigilância, avaliação e 

controle dos vetores.  

Os mosquitos vetores que mais suscitam preocupações em termos de saúde pública e impacte 

económico no continente europeu são espécies invasoras. Conforme já mencionado, como é 

particularmente o caso do género Aedes, com destaque para Aedes Aegypti e Ae. Albopictus 

(Alves et al., 2021; Leta et al., 2018). Estes mosquitos são vetores de arboviroses humanas, 

como o Dengue, Zika, Chikungunya e Febre Amarela (Alves et al., 2021; Centro de Estudos de 

Vetores e Doenças Infeciosas Doutor Francisco Cambournac, 2010; ECDC, 2022; Leta et al., 

2018), encontrando-se atualmente estabelecidos na Europa em vários países, conforme ilustrado 

na Figura 111 e Figura 112.  

 

Figura 111. Distribuição conhecida atual de Ae. aegypti na Europa. Retirado de ECDC (2022). 
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Figura 112. Distribuição conhecida atual de Ae. albopictus na Europa. Retirado de ECDC (2022). 

 

De facto, o último relatório sobre Saúde Pública na Europa do The Lancet Countdown (van 

Daalen, 2022), refere que a adequabilidade climática para a transmissão de Dengue aumentou 

em 30% na década passada em comparação com a década de 50. Refere ainda que o risco de 

surtos provocados pelo vírus do Nilo Ocidental terá aumentado 149% no sul da Europa e 163% 

na Europa central e oriental, entre 1986 e 2020, em comparação com o período 1951-1985. Este 

padrão foi também constatado para os vírus Chikungunya e Zika.  

A espécie Ae. aegypti é o principal mosquito vetor para os vírus Dengue, Zika e Chikungunya 

(Randolph & Rogers, 2010), ainda que a sua competência vetorial e nome comum estejam 

historicamente associados ao vírus responsável pela Febre Amarela, doença que entretanto se 

tornou menos preocupante em termos de saúde pública devido à descoberta de uma vacina 

eficaz (Barrett & Higgs 2007 cit. por Powell & Tabachnick, 2013).  

As evidências sugerem que o antecessor da forma doméstica desta espécie seria originário da 

África Subsaariana (Tabachnick, 1991 cit. por Powell and Tabachnick, 2013). Atualmente, 

encontra-se mundialmente disseminada nas regiões tropicais e subtropicais entre as latitudes 

35°N e 35°S, geralmente não sobrevivendo a temperaturas mínimas de inverno abaixo de 10°C 

(Mammen et al., 2008), mas revelando uma boa adaptação ao ambiente urbano, onde se 

reproduz em pequenas poças de água, recipientes para recolha de água, vasilhames vazios ou 

pneus velhos de carros disponíveis em quintais ou residências (Randolph & Rogers, 2010).  

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0048969722046642#bb0295
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0048969722046642#bb0295
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A expansão intercontinental deste mosquito terá começado com o surgimento da navegação 

transatlântica no século XVI, depois da qual se foram registando múltiplas epidemias (Powell and 

Tabachnick, 2013). Provavelmente potenciada pelo fim dos programas de erradicação de vetores 

na década de 1970 (Randolph & Rogers, 2010), a sua expansão à escala global terá ganho novo 

folego nos últimos 50-60 anos com o fenómeno da globalização (Mousson et al., 2005).  

De facto, o mosquito da febre amarela já fez parte da fauna culicideológica de Portugal 

Continental, tendo mesmo sido considerada uma espécie abundante na área de Lisboa, 

provavelmente implicada em múltiplos surtos de Febre Amarela ocorridos em portos marítimos 

europeus (Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas Doutor Francisco Cambournac, 

2022; Brès, 1987 cit. por de Almeida, 2011).  

Apesar de ausente desde a década de 50 no território continental (assinalada pela última vez em 

1956 em Lisboa), foi introduzida na década de 2000 no território insular, na ilha da Madeira 

(Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas Doutor Francisco Cambournac, 2022; 

Tavares, 2014). A posterior importação sazonal do arbovírus via viajantes, muito provavelmente 

venezuelanos (Wilder-Smith et al., 2014) resultou, em 2012, no primeiro surto da doença na 

região. Pese o facto de terem sido imediatamente implementadas medidas regionais de controle, 

a população encontra-se estabelecida e apresenta um pico de abundância entre agosto e outubro 

(Gonçalves & Silva, 2008), representando atualmente um problema de saúde pública no 

concelho do Funchal e Câmara de Lobos (Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas 

Doutor Francisco Cambournac, 2022).  

Já a espécie Ae. albopictus é originária das florestas tropicais do Sudeste da Ásia, sendo 

considerado o mais invasivo mosquito a nível mundial, e o vetor secundário de vírus como 

Dengue e Chikungunya (Benedict et al., 2007; ECDC, 2022; Medlock et al., 2012, 2015). 

Ademais, também competente em laboratório para outros vírus como sendo da Encefalite Equina 

do Leste e da Febre do Rio Ross (alfavirus); da Encefalite La Crosse e da Febre do Vale do Rift 

(bunyavirus), da Encefalite Japonesa, Febre do Nilo Ocidental e da Febre Amarela (flavivirus), 

entre outros (Mitchell, 1995 cit. por Benedict et al., 2007; Shroyer 1986 cit. por Benedict et al., 

2007).  

Este vetor tolera uma maior amplitude de temperaturas e ambientes, na medida em que, ao 

contrário do mosquito da febre amarela, apresenta a capacidade de entrar numa espécie de 

hibernação (diapausa), mecanismo adaptativo que prolonga a viabilidade embrionária em 

condições de temperaturas frias mais severas (Diniz et al., 2022; Hanson & Craig, 1994), o que 

propicia o aumento da disseminação viral em regiões temperadas, ademais aos hotspots 

tropicais. Os dados de ocorrência demonstram que esta espécie é capaz de se estabelecer em 

áreas com temperaturas médias anuais entre os 5ºC e os 28.5ºC e com níveis de precipitação 

anual tão baixos quanto 290 mm (Benedict et al., 2007). Nas áreas urbanas mais áridas da 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0048969722046642#bb0295
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0048969722046642#bb0295
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7121267/#CR55
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Europa, por exemplo, os reservatórios de água artificiais podem servir de compensação à 

indisponibilidade de habitats naturais para a oviposição (Medlock et al., 2015). Ademais, a 

espécie é também frequentemente encontrada em ambientes rurais e periurbanos, alimentando-

se numa ampla variedade de mamíferos, aves, répteis e anfíbios (Medlock et al., 2015); sendo a 

refeição sanguínea, contudo, concretizada em humanos 60% das vezes (Pereira-dos-Santos et 

al., 2020).  

À semelhança do que acontece(u) com o mosquito da febre amarela, os ovos de Ae. albopictus, 

resistentes à dessecação e a períodos prolongados fora de água, têm vindo a ser transportados 

com sucesso através do comércio internacional de pneus usados e da importação de plantas, 

eclodindo posteriormente em condições climáticas locais adequadas. A dispersão local é 

subsequentemente propiciada através do transporte rodoviário, continuando a promover a 

distribuição da espécie ao longo dos territórios nacionais (Medlock et al., 2012).  

Assim, também a conjugação espaço-temporal da presença deste vetor com a de arborovírus 

internacionalmente importados tem desencadeado múltiplos surtos de doenças no território 

europeu (Medlock et al., 2012; Semenza & Suk, 2018; ECDC, 2022; Wilder-Smith et al., 2014). 

Por exemplo, em Itália o primeiro surto autóctone de Chikungunya associado a Ae. Albopictus 

ocorreu entre julho e setembro de 2007 no nordeste do país, próximo à costa do Adriático. O 

segundo surto ocorreu em 2017, no norte do país (Venturi et al, 2017). Em 2022, entre outros 

episódios prévios, França registou 9 surtos da doença, incluindo um cluster atípico com mais de 

30 casos (ECDC, 2022). Salientável, estudos (vd. Tsetsarkin et al., 2011) sugerem que o vírus 

em causa terá desenvolvido mutações genéticas nas glicoproteínas que favoreceram a 

transmissibilidade do vírus por este vetor secundário, sendo que a linhagem mais antiga do vírus 

não se encontrava bem-adaptada ao mesmo. 

Em Portugal, o mosquito-tigre-asiático foi detetado pela primeira vez no âmbito do programa 

REVIVE como resultado de duas introduções independentes. Em 2017, no Norte do país, no 

concelho de Penafiel, especificamente nas instalações de uma empresa que se dedica ao 

comércio internacional de pneus usados (Osório et al., 2018). Esta empresa, então classificada 

como um ponto de entrada (Point of Entry – POE), encontra-se sob vigilância do programa 

REVIVE desde junho de 2017. A segunda introdução terá ocorrido em 2018, no Sul do país, no 

concelho de Loulé, desencadeando uma resposta por parte das autoridades de Saúde Pública a 

nível local, regional e nacional, de forma a garantir a vigilância entomológica de acordo com as 

indicações preconizadas pelo ECDC (Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas 

Doutor Francisco Cambournac, 2021). Posteriormente, em 2020, foi ainda confirmada a 

presença deste vetor no concelho de Faro, designadamente na zona de Gambelas, e mais 
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recentemente, em 2021, em Tavira22, tendo também já sido detetada no porto e aeroporto de 

Faro (Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas Doutor Francisco Cambournac, 2021).  

Apesar de nenhum caso de doença associada ter sido até à data registado, o atual curso de 

dispersão da população para outras regiões suscita preocupações, estando sob monitorização e 

a serem aplicadas medidas de controle biológico (esterilização e marcação de mosquitos machos 

em laboratório) com o intuito de inviabilizar o aparecimento de novas gerações (Osório et al., 

2020). Não obstante, em outubro de 2022, levantaram-se novos indícios da disseminação do 

vetor, nomeadamente pela identificação de uma postura de vários ovos na região do Baixo 

Alentejo, no concelho de Mértola23. Conforme destacado no relatório REVIVE, este tipo de 

ocorrências representa “…uma situação de risco acrescido para a Saúde Pública que vai exigir 

um esforço de monitorização constante, bem como medidas de controlo eficazes com vista à 

erradicação das populações detetadas e que impeçam a dispersão deste mosquito para outras 

regiões” (Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas Doutor Francisco Cambournac, 

2021). 

No domínio nacional, outras doenças transmitidas por mosquitos que levantam preocupações 

pelo seu risco de reemergência ou agravamento em cenários de alterações do clima e 

globalização, são a Malária e a Febre do Nilo Ocidental (de Almeida, 2011). A Malária é causada 

por um parasita que é transmitido aos seres humanos através da picada de mosquitos fêmea do 

género Anopheles, nomeadamente por cinco espécies de protozoários, entre as quais 

Plasmodium vivax e P. falciparum (Casimiro et al., 2006). Esta doença foi endémica até à sua 

erradicação em 1959 (Bruce-Chwatt & Zulueta, 1977 cit. por de Almeida, 2011), e a ausência até 

à data de casos autóctones reportados na presença e abundância do vetor An. atroparvus, 

competente para P. vivax, indicia um risco atual de transmissão muito baixo, prevendo-se que 

se altere no futuro para baixo-médio caso vetores infetados sejam introduzidos, incluindo vetores 

competentes para P. falciparum (Casimiro et al., 2006). Note-se ainda que no território existem 

outras espécies que atuam de vetor para este protozoário, como An. plumbeus, espécie que já 

foi identificada como responsável por casos de transmissão autóctone noutros países, como na 

Alemanha (Kruger et al., 2001 cit. por de Almeida, 2011). Em conjunto com as dezenas de casos 

importados de Malária registados no país, os vetores presentes continuam a motivar esforços de 

vigilância que impeçam a progressão de qualquer potencial evento de transmissão autóctone (de 

Almeida, 2011).  

A Febre do Nilo Ocidental é causada por um arborovírus da família Flaviviridae, o vírus do Nilo 

Ocidental, o qual é transmitido por mosquitos do género Culex (principalmente), Anopheles, entre 

 
22 vd. https://www.cm-faro.pt/pt/menu/1393/mosquito.aspx; https://www.tsf.pt/portugal/sociedade/investigadores-tentam-

eliminar-no-algarve-mosquito-que-transmite-dengue-15304339.html  

23 vd. https://www.tribunaalentejo.pt/artigos/mertola-encontrados-ovos-de-mosquitos-que-transmitem-dengue-ou-zika  

https://www.cm-faro.pt/pt/menu/1393/mosquito.aspx
https://www.tsf.pt/portugal/sociedade/investigadores-tentam-eliminar-no-algarve-mosquito-que-transmite-dengue-15304339.html
https://www.tsf.pt/portugal/sociedade/investigadores-tentam-eliminar-no-algarve-mosquito-que-transmite-dengue-15304339.html
https://www.tribunaalentejo.pt/artigos/mertola-encontrados-ovos-de-mosquitos-que-transmitem-dengue-ou-zika
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outros (Casimiro et al., 2006; Lourenço et al., 2022). Para além do Homem, a suscetibilidade ao 

vírus é conhecida nas aves selvagens (migratórias), seu hospedeiro primário, e equinos. Os 

mosquitos do complexo Culex pipiens sensu lato (sl.) são os mais abundantes em Portugal, 

encontrando-se distribuídos por todas as regiões (Proença et al., 2016), e o vírus já foi no 

passado isolado em insetos An. maculipennis (1971) e An. atroparvus no sul de Portugal (1996), 

verificando-se nas últimas décadas um aumento dos surtos epidémicos na Europa e bacia 

mediterrânica (Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas Doutor Francisco 

Cambournac, 2022; Lourenço et al., 2022). Em Portugal, durante o verão de 2004, foram 

notificados dois casos em turistas de síndrome meníngea causada pelo vírus (Connel et al., 

2004). A infeção ocorreu na zona da Ria Formosa, tendo o vírus posteriormente sido isolado, 

desta feita, em mosquitos das espécies Cx. pipiens, mas também Cx. univittatus (de Almeida, 

2011). A sua sequenciação genómica demonstrou tratar-se de uma introdução distinta da 

identificada em 1971 (de Almeida, 2011), remetendo para uma linhagem filogenética de vírus 

circulantes na bacia do Mediterrâneo desde o final dos anos 90 (Zeller & Schuffenecker, 2004 

cit. por Almeida, 2011).  

Em termos gerais, a revisão de literatura de Lourenço e colegas (2022), salienta que a evidência 

sobre a circulação do vírus em Portugal abrange principalmente regiões a sul, nos distritos de 

Faro, Beja, Setúbal, Lisboa, Portalegre e Santarém, e várias espécies de aves hospedeiras 

infetadas, como sendo Ciconia ciconia (cegonha-branca), Strix aluco (coruja-do-mato-europeia) 

e Accipiter gentilis (açor). A título de exemplo, a nota técnica da Direção Geral de Alimentação e 

Veterinária de outubro de 202224, também dá conta de múltiplos focos de infeção em equinos em 

várias regiões do país ao longo do tempo, incluindo 8 confirmados em 2015 nas regiões de 

Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve; e 3 focos em 2022, nos concelhos de Alcácer do Sal, 

Portalegre e Castro Verde. 

Face ao exposto e de acordo com a avaliação qualitativa de Casimiro e colegas (2006), o atual 

risco de transmissão é considerado baixo, podendo no futuro evoluir para médio com o aumento 

da sobrevivência e atividade de vetores Anopheles sp., bem como da expansão geográfica do 

agente patogénico; salientando-se que alterações no ciclo de vida do flavivírus e das rotas 

migratórias de aves suas hospedeiras naturais, constituem fatores de risco acrescido à escala 

europeia (Semenza & Suk, 2018). 

No que concerne à fauna ixodológica (carraças) de Portugal, relativa a organismos ectoparasitas 

hematófagos estritos que passam grande parte do seu ciclo de vida fora do corpo do hospedeiro 

(Gilbert, 2021), destacam-se as espécies i) Rhipicephalus sanguineus (carraça do cão), ii) Ixodes 

ricinus, e iii) espécies do género Hyalomma (e.g., H. marginatum), pela sua abundância e pela 

 
24 https://www.dgav.pt/animais/conteudo/animais-de-producao/equideos/saude-animal/doencas-dos-equideos/febre-do-

nilo-ocidental/  

https://www.dgav.pt/animais/conteudo/animais-de-producao/equideos/saude-animal/doencas-dos-equideos/febre-do-nilo-ocidental/
https://www.dgav.pt/animais/conteudo/animais-de-producao/equideos/saude-animal/doencas-dos-equideos/febre-do-nilo-ocidental/
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importância dos agentes etiológicos que podem transmitir. Em específico, e respetivamente, 

sendo vetores i) da bactéria Rickettsia conorii responsável pela Febre Escaro-Nodular; ii) de 

bactérias (espiroquetas) do complexo Borrelia burgdorferi sl. (principalmente B. lusitaniae) 

responsáveis pela doença de Lyme (Borreliose de Lyme); e iii) do vírus da Febre Hemorrágica 

Crimeia-Congo, pertencente ao género Nairovirus (Centro de Estudos de Vetores e Doenças 

Infeciosas Doutor Francisco Cambournac, 2022).  

O relatório do programa REVIVE de 2021 (Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas 

Doutor Francisco Cambournac, 2022), confirma a presença de Borrélias e Rickettsias, sobretudo 

em amostras recolhidas quando os vetores parasitavam seres humanos. A pesquisa sistemática 

alargada ao vírus da Febre Hemorrágica Crimeia-Congo nos exemplares do género Hyalomma 

continua a não registar resultados positivos.  

À semelhança do já apontado no âmbito dos mosquitos vetores, antecipa-se que o risco de 

transmissão das doenças associadas a estes patógenos possa aumentar em Portugal.  

Nomeadamente, destaca-se o potencial aumento do período de atividade de R. sanguineus e de 

casos de Febre Escaro-Nodular, na medida em que este vetor apresenta uma alta plasticidade 

ambiental adaptativa (Casimiro et al., 2006), e em que transmissão da doença durante os meses 

mais quentes continua a ser alta mesmo em condições de aridez que impliquem temperaturas 

atmosféricas e do solo, respetivamente, acima dos 35ºC e 45ºC (Mumcuoglu et al. 1993 cit. por 

Casimiro et al., 2006). A doença apresenta uma taxa de incidência superior nas crianças e é 

considerada benigna, mas o número de casos graves e letais tem vindo a aumentar, os quais 

acontecem sobretudo no grupo etário +75 anos (de Sousa et al., 2003). Os dados 

epidemiológicos apontam ainda a região do Alentejo como sendo particularmente vulnerável (de 

Sousa et al., 2003) – a taxa de incidência da doença entre 1989 e 2000 foi a mais alta do país 

(31.4/105 habitantes), tendo o distrito de Beja apresentando a mais alta taxa de mortalidade 

(2.0/105 habitantes).  

Em contraste, dada a sensibilidade do vetor I. ricinus ao calor prolongado e ao baixo teor de 

humidade no solo, a expectativa é de um potencial aumento, no futuro, da taxa de sobrevivência 

desta carraça nas regiões centro e norte, mas de diminuição da sua atividade e do risco de 

transmissão da doença de Lyme a sul do país (Casimiro et al., 2006). De facto, as temperaturas 

mais quentes aceleram as taxas de oviposição, de desenvolvimento dos ovos e de 

desenvolvimento interestádio (Randolph et al., 2002). No entanto, quando as temperaturas 

atingem mais de 30°C (mesmo que a humidade seja alta, ou seja, > 80%), verifica-se um 

aumento da sua taxa de mortalidade (MacLeod, 1935). O risco de transmissão da doença em 

Portugal é atualmente considerado médio, antecipando-se que nos futuros cenários de 

alterações climáticas passe a médio-alto, tendo em conta a expectativa de aumento do número 

https://ehp.niehs.nih.gov/doi/10.1289/ehp.8431#b36-ehp0114-001950
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de casos nas regiões centro e norte decorrente da expansão do vetor e hospedeiro para áreas 

mais populosas (Casimiro et al., 2006). 

Por último, a ampla distribuição e abundância dos vetores do vírus da Febre Hemorrágica, a 

presença de hospedeiros (animais domésticos e silváticos), o clima e ecologia favoráveis, 

levantam motivos significativos para manter a vigilância do vírus no vetor, considerando que a 

doença é altamente contagiosa e letal (Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas 

Doutor Francisco Cambournac, 2022). Note-se que em 1985 foram identificados dois casos de 

infeção por este vírus em Cuba, no Alentejo (Filipe et al., 1985 cit. por Centro de Estudos de 

Vetores e Doenças Infeciosas Doutor Francisco Cambournac, 2022); e que entre 2016 e 2021, 

no país vizinho, depois de em 2010 terem sido detetadas carraças infetadas junto à fronteira no 

Tejo Internacional, confirmaram-se 8 casos humanos da doença, 3 deles fatais e um nosocomial 

(Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas Doutor Francisco Cambournac, 2022). 

 

- Futura evolução  

A transmissão de doenças vetoriais supõe a coexistência temporal e espacial de vetores e 

hospedeiros ou reservatórios, pelo que é comum a distribuição do patógeno se encontrar 

estreitamente associada à distribuição do vetor. Face a esta relação, a distribuição de vetores 

pode ser utilizada como correlato (variável proxy) para a transmissão do patógeno, 

providenciando uma base analítica adequada para a inferência de áreas geográficas 

potencialmente em risco. Os Modelos de Distribuição de Espécies (ou Modelos de Nicho 

Ecológico), já referidos no capítulo da biodiversidade e ecossistemas, podem e têm sido 

amplamente utilizados nesse âmbito, assumindo uma ligação correlativa entre os padrões 

geográficos de distribuição e os fatores (e eventuais mecanismos) que os possam gerar (Fischer 

et al., 2011; Johnson et al., 2019). Tipicamente, partindo-se de um conjunto de variáveis 

preditoras que se supõem descrever os limites de tolerância das espécies às variações 

ambientais e, através de uma ampla variedade de métodos estatísticos, inferindo-se a sua 

possível resposta, incluindo sob futuros cenários climáticos alternativos (e.g., Araújo et al., 2006, 

2012; Chalghaf et al., 2018; Peterson et al., 2015; Thuiller et al., 2005).  

Não obstante, dada a complexa realidade de fatores e processos envolvidos, uma previsão 

exacta dos riscos de saúde associados às doenças vetoriais não é possível (Rocklöv & Dubrow, 

2020). Além disso, a diversidade de métodos, a representatividade dos dados de distribuição, o 

conjunto de variáveis selecionadas/disponíveis e empregues na modelação, e/ou de cenários 

climáticos em cada estudo tendem a produzir resultados com elevada variabilidade.  
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De facto, os modelos de distribuição de espécies baseados em projeções climáticas e cenários 

de emissões, têm gerado alguns resultados inconsistentes quanto à atual e futura adequabilidade 

climática de algumas regiões do país para o estabelecimento do vetor Ae. albopictus. No atual 

cenário, alguns modelos (e.g., Kraemer et al., 2015) sugerem condições mais favoráveis na 

região centro, sobretudo no seu sector oriental. Outros (e.g., Caminade et al., 2011; Fischer et 

al., 2011; Laporta et al., 2023; Proestos et al., 2015) sugerem que Portugal, em toda a sua 

extensão, reúne no presente condições favoráveis, especialmente superiores na metade norte 

do país (e.g., Fischer et al., 2011; vd. Figura 113). Não obstante, e apesar de alguns modelos 

(e.g., Caminade et al., 2011) sugerirem ainda uma redução subtil das condições climáticas no 

litoral sul no passado recente (i.e., entre 1990-2009, em comparação com 1960-1989), a 

realidade parece confirmar a diversidade de resultados, relembrando o sucesso das populações 

introduzidas a norte e a sul do país, encontrando-se a do Algarve em processo de expansão 

dentro da própria região e, eventualmente, para norte, para dentro da região do Alentejo.  

Até final do século, alguns modelos (e.g., Laporta et al., 2023) sugerem a manutenção de uma 

elevada adequabilidade climática (> 0.8) em todo o território continental para a ocorrência da 

espécie. Em contraste, outros (e.g., Fischer et al., 2011; vd. Figura 113) sugerem um decréscimo 

generalizado a todo o território, particularmente mais pronunciado no interior da região sul do 

país.  
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Figura 113. Adequabilidade climática atual e futura para Ae. albopictus na Europa. Resultados derivados de um modelo de distribuição de espécies (técnica de modelação 

por máxima entropia – MaxEnt), parametrizado com registos de ocorrência globais (distribuição nativa + distribuição invasiva) e variáveis bioclimáticas (temperatura média 

anual, precipitação anual, precipitação do trimestre mais quente, precipitação do trimestre mais frio) e topográficas (elevação) selecionadas com base em critérios 

estatísticos. Projeções apresentadas a partir de um modelo climático regional (COSMO-CLM) para dois cenários do Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas 

(4ª avaliação/AR4): um cenário mais otimista (B1, 1ª linha) que pressupõe um nível de emissões de GEE no final do século inferior ao do cenário alternativo (A1B, 2ª linha). 

Adaptado de Fischer et al. (2011). 
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À exceção da faixa costeira, a partir de meados do século o risco poderia mesmo ser mínimo ou 

negligenciável nessa área, em virtude do previsto agravamento e limitações impostas por verões 

mais quentes e secos neste território (Caminade et al., 2012; Fischer et al., 2011). Curiosamente, 

os decréscimos mais pronunciados tendem a derivar do cenário menos severo (B1, vd. Figura 

113).  

Dadas as diferenças encontradas entre os vários estudos que estimaram a adequabilidade 

climática para a presença do mosquito tigre, Oliveira e colegas (2021) efetuaram uma análise de 

consenso entre modelos, seguindo os preceitos da metodologia de modelação recorrendo a 

“ensembles” (Araújo & New 2007), para identificar áreas convergentes e discrepâncias. Os 

autores utilizaram 7 modelos para avaliar as atuais condições (1950-2014) e 5 para avaliar as 

futuras (período centrado em 2050) no continente europeu. Em específico, através da 

harmonização e conversão dos resultados dos modelos em unidades territoriais de 

adequabilidade (=1) vs. ausência de adequabilidade (=0), segundo o método do limiar de 

presença. O grau de consenso entre modelos, que expressa o nível de adequabilidade e 

incerteza associada ao longo do território de estudo, foi descrito por 3 classes: adequabilidade 

com baixa incerteza, elevada incerteza, não adequabilidade com baixa incerteza. Conforme 

ilustrado na Figura 114, os modelos tendem a concordar quanto à adequabilidade de Portugal 

para a presença do mosquito nas atuais condições climáticas, discordando pontualmente no sul.  

 

Figura 114. Distribuição das classes de adequabilidade climática atual (1950-2014) para a espécie Ae. 

Albopictus no continente europeu: i) adequabilidade com baixa incerteza (a vermelho; pelo menos 6 dos 7 

modelos atuais, ou 4 dos 5 modelos futuros, confluem quanto ao nível de condições favoráveis); ii) não 

adequabilidade com baixa incerteza (a verde; semelhante, mas na direção de condições desfavoráveis); e 3) 

elevada incerteza (a amarelo; baixo nível de consenso entre modelos; i.e., quando apenas 3 ou 4 confluem 

nas condições atuais, ou 2 ou 3 nas condições futuras). Retirado de Oliveira et al. (2021). 
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De acordo com os mesmos autores, a área europeia de adequabilidade climática expandir-se-á 

no futuro de 47% para 68%, sendo que no caso de o território português a tendência será a de 

manutenção de condições favoráveis para a presença do vetor (vd. Figura 115).  

 

Figura 115. Trajetória da adequabilidade climática entre o período atual (1950-2014) e o futuro (centrado em 

2050) para a espécie Ae. Albopictus no continente europeu. Cada trajetória representa um sinal diferente que 

resulta da combinação do nível de consenso (adequabilidade, incerteza, não adequabilidade) nos dois 

horizontes temporais. Retirado de Oliveira et al. (2021). 

 

Partindo da informação de adequabilidade climática obtida noutro estudo (Fischer et al., 2011; 

vd. Figura 113), combinada com os requisitos térmicos conhecidos para a transmissão do vírus 

Chikungunya, designadamente correspondendo a um mínimo de 20ºC de temperatura média 

determinado com base em territórios de surto, Fischer e colegas (2013) derivaram classes de 

risco climático e analisaram as tendências espaço-temporais da exposição ao risco na Europa. 

Conforme se observa na Figura 114, Portugal apresenta condições favoráveis à presença e 

transmissão do vírus, as quais tendem ao longo do tempo a expandir-se da região centro-sul 

para norte, em ambos os cenários climáticos.  
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Figura 116. Identificação das áreas europeias que cumprem os requisitos de temperatura para o vírus 

Chikungunya na Europa. As projeções para diferentes horizontes temporais são baseadas em dois cenários 

de emissão (B1, mais otimista; e A1B mais agressivo) do Painel Intergovernamental para as Alterações 

Climáticas (4ª avaliação/AR4), implementados no modelo climático regional COSMO-CLM. Adaptado de 

Fischer et al. (2013). 

 

Não obstante, refletindo os já discutidos resultados em termos da evolução espaço-temporal da 

adequabilidade climática para o vetor (Figura 115), a magnitude do risco de transmissão da 

doença varia dentro do território nacional (e europeu, vd. Figura 117). Em específico, mantendo-

se mais alto ao longo do tempo na região centro-norte, sobretudo no cenário mais agressivo, e 

mais baixo no Alentejo e Algarve, ainda que não negligenciável até final do século.  
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Figura 117. Cartografia de risco de transmissão do vírus Chikungunya na Europa. Estimativas geradas tendo 

em conta os requisitos térmicos do vírus e o grau de adequabilidade climática (classes definidas no intervalo 

[0-1]) para o vetor Ae. Albopictus. As projeções para diferentes horizontes temporais são baseadas em dois 

cenários de emissão (B1, mais otimista; e A1B mais agressivo) do Painel Intergovernamental para as 

Alterações Climáticas (4ª avaliação/AR4), implementados no modelo climático regional COSMO-CLM. 

Adaptado de Fischer et al. (2013).  

 

No que concerne a Ae. aegypti, à data e conforme já referido, não se registam ocorrências no 

território continental, desde a década de 50 do século passado. Porém, à semelhança dos 

motivos e variabilidade de resultados referidos para o mosquito tigre, vários modelos sugerem a 

presença de condições climáticas favoráveis à sua (re)emergência no território. Alguns (e.g., 

Kraemer et al., 2015) sugerem uma quase inexistente probabilidade no atual cenário climático; 

enquanto outros destacam a área ocidental litoral (e.g., Laporta et al., 2023), ou a metade centro-

sul do país (e.g., Capinha et al., 2014). Outros ainda (e.g., Wint et al., 2022) colocam em destaque 

todo o território, mas também partes mais ou menos extensas do mesmo, como o litoral centro-

norte e o Alentejo Central quando, para além do clima, o modelo atende a variações da 

densidade demográfica que podem representar uma maior disponibilidade de conjuntos de água 

artificiais nesses territórios (vd. Figura 118).  
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Figura 118. Probabilidade de ocorrência da espécie Ae. aegypti na região Paleártica ocidental. 

Adequabilidade estimada para o ano de 2015 considerando como variáveis climáticas a temperatura media 

mensal (mínima e máxima), precipitação total e humidade relativa (em cima) e, adicionalmente, a densidade 

populacional, empregue como um correlato para a disponibilidade de criadouros de natureza artificial (em 

baixo). Os pontos negros representam os registos de ocorrência datados até 1955. Retirado de Wint et al. 

(2022). 

 

No futuro, a expectativa é de que as alterações climáticas possam continuar a promover 

condições adequadas para a sobrevivência e viabilidade deste vetor em todo o território, 

particularmente mais favoráveis e persistentes em algumas áreas considerando as suas 

características não climáticas já referidas, conforme se evidencia na Figura 119 referente a 

projeções para meados do século. 

 

Figura 119. Probabilidade de ocorrência da espécie Ae. aegypti na região Paleártica ocidental. 

Adequabilidade estimada para o ano de 2050 considerando como variáveis climáticas a temperatura media 

mensal (mínima e máxima), precipitação total e humidade relativa e a densidade populacional, empregue 

como um correlato para a disponibilidade de criadouros de natureza artificial. Os pontos negros representam 

os registos de ocorrência datados até 1955. Retirado de Wint et al. (2022). 
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Os resultados das abordagens correlacionais (como os previamente elencados) podem diferir 

substantivamente daqueles derivados de abordagens mecanicistas. Por exemplo, Liu-

Helmersson e colegas (2019) empregaram um modelo baseado em processos com três 

compartimentos representativos do ciclo biológico do mosquito Ae. aegypti (larva - pupa - adulto), 

em que todas as taxas (nascimento, morte, fecundidade e transição de estádio) foram 

determinadas em função da temperatura e/ou precipitação, e a taxa de fecundidade das fêmeas 

adultas dependia ainda da densidade populacional humana. Partindo de 5 modelos climáticos 

globais e 2 cenários (RCP2.6 e RCP8.5), os autores estimaram o risco de invasão da espécie ao 

longo do século, medido em termos de taxa de crescimento do vetor para cada década passada 

(entre 1910-2009) e futura (entre 2011 e 2099). Para a década atual (2005-2014) as estimativas 

sugerem condições climáticas na Europa relativamente desfavoráveis para o sucesso do vetor, 

divergindo de outros resultados (e.g., Wint et al., 2022) e aproximando-se de outros (e.g., 

Kraemer et al., 2015). Não obstante, um sinal positivo, próximo do limiar para o estabelecimento 

da espécie (r10> 0), pode ser observado em pequenas áreas no sul da Europa, incluindo no sul 

de Portugal (Figura 120).  

 

Figura 120. Taxa de crescimento de Ae. aegypti (r10) para a década 2005-2014 na Europa. As cores na gama 

do amarelo, cor-de-laranja e vermelho representam taxas positivas, as cores na gama do azul representam 

taxas negativas. Os valores derivam de uma população inicial reduzida. Adaptado de Liu-Helmersson et al. 

(2019). 

 

Até final do século XXI (vd. Figura 121), o risco de a espécie invadir o território europeu aumenta 

progressivamente, sendo a maioria dos modelos climáticos, no cenário mais pessimista 

(RCP8.5), consistentes quanto a altas taxas de crescimento ao longo do litoral e região centro-

sul do país. No cenário de mitigação rigorosa (RCP2.6), e comparativamente com o cenário 

anterior, os resultados sugerem uma franca diminuição do risco, a sua contração espacial e 
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relativa estabilidade temporal. No final do século, os maiores riscos voltam a destacar-se na 

região centro-sul, embora estes sejam menos consistentes entre os modelos climáticos.  

 

Figura 121. Projeção da taxa de crescimento de Ae. aegypti (r10) na Europa para as décadas 2051-2060 e 

2091-2099, segundo 5 modelos globais do clima e dois cenários de emissão (RCP2.6: baixas 

emissões/mitigação rigorosa; RCP8.5: altas emissões) do Painel Intergovernamental para as Alterações 

Climáticas (5ª avaliação/AR5). Os valores derivam de uma população inicial reduzida. Adaptado de Liu-

Helmersson et al. (2019). 

 



Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo  

D4. Diagnóstico Prospetivo Regional 

227 

Por conseguinte, reforçando a ideia de aumento do futuro risco de surtos de doença em áreas 

em que as espécies coincidem, como poderá ser o caso do Alentejo.  

 

10.3.3 Considerações finais 

A sazonalidade, distribuição e prevalência das doenças vetoriais são significativamente 

influenciadas por fatores climáticos, primariamente por temperaturas altas e baixas e pelos 

regimes de precipitação que determinam o tamanho e densidade das populações de vetores, as 

suas taxas de sobrevivência, a abundância de hospedeiros e as taxas de reprodução dos 

patógenos. Num mundo transversalmente afetado pelas alterações do clima é expectável que os 

efeitos de curto e longo termo incluam alterações nos padrões de transmissão destas doenças, 

afetando tanto a dinâmica e risco sazonal como a sua geografia ao longo de várias décadas.  

Não obstante, previsões exatas do risco ou a fração dos efeitos atribuível à variabilidade e às 

mudanças do clima são difíceis de determinar, na medida em que estes fatores interagem com 

outros, incluindo a forma como os patógenos se adaptam e alteram, a 

disponibilidade/abundância de hospedeiros, o curso dos ecossistemas e usos do solo, a 

demografia humana, o seu comportamento e capacidade de adaptação. A emergência e 

extensão dos surtos de Dengue e Chikungunya na Europa, por exemplo, encontra-se associada 

às condições climáticas para o estabelecimento das espécies Ae. albopictus e Ae. aegypti (e.g., 

Caminade et al., 2011, 2012), mas também com as mutações adaptativas do vírus Chikungunya 

que permitiram a sua adaptação ao mosquito-tigre-asiático potencializando assim a transmissão 

da doença (Tsetsarkin et al., 2011). Por seu turno, a disseminação de vetores a partir das suas 

áreas endémicas para diferentes países da Europa tem sido promovida pelo fenómeno da 

globalização.  

O relatório mais recente (2021) do programa REVIVE (Centro de Estudos de Vetores e Doenças 

Infeciosas Doutor Francisco Cambournac, 2022), aponta a inexistência de atividade patogénica 

nas amostras analisadas dos potenciais vetores de arboviroses como Dengue, Zika ou 

Chikungunya. Ao mesmo tempo, até final do século, em várias regiões de Portugal continental, 

incluindo o Alentejo - e subtraindo-se a relativa inconsistência dos estudos resultante de 

diferenças de pressupostos inerentes às abordagens, combinadas com as oriundas do emprego 

de diversos modelos climáticos e cenários de emissões; as evidências apontam para uma 

tendência de manutenção ou aumento, mais ou menos moderado, das condições climáticas 

favoráveis à ocorrência dos vetores implicados na sua transmissão (como no caso do mosquito 

da febre amarela), ou propícias à disseminação e extensão do período da sua atividade (como 

no caso do mosquito-tigre-asiático).  
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As redes comerciais de tráfego aéreo e marítimo internacional continuam também a ser uma 

porta de entrada para (mais) vetores. De facto, os veículos de dispersão dos ovos de mosquitos 

no atual contexto de globalização são diversos, e o comércio de pneus ou de plantas e flores 

(das quais a Madeira é um grande produtor) favoráveis à oviposição e proteção contra a 

dessecação dos ovos (de Almeida et al., 2007), constituirão somente alguns dos possíveis 

exemplos.  

Por seu turno, é também provável que o risco seja amplificado pela contínua aceleração do fluxo 

de turismo e pelo crescente aumento de movimentos humanos migratórios, cada vez mais 

exacerbados pelos cenários de guerra, potencialmente conducentes à importação de vírus à data 

inexistentes no território.  

Finalmente, enfatiza-se que sendo a temperatura um fator crucial para delimitar a distribuição de 

Ae. albopictus e Ae. aegypti, por si só não será suficiente para diferenciar entre locais onde estas 

espécies poderão ou não persistir com mais facilidade. Os fatores socioeconómicos, 

comportamentais e contextuais, para além da disponibilidade de coleções de água temporárias 

ou permanentes, naturais ou artificiais, também condicionam a vulnerabilidade futura das 

populações. Por exemplo, como os inerentes aos seus perfis de atividades e ocupação laboral 

ao ar livre; os associados às alterações da matriz paisagística/usos do solo, incluindo o grau de 

urbanização e a proximidade humana aos habitats do vetor; ou os relativos à capacidade de 

adaptação da sociedade e de cada um à mudança, como o desenvolvimento de programas de 

monitorização e vigilância, de que já é exemplo o REVIVE, bem como os cuidados preventivos 

de ordem individual, como o uso de repelentes em eventuais situações de exposição 

especialmente propícias ao contato com os vetores de doenças.  
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11. Sistemas Alimentares 

Os sistemas alimentares, e em particular o setor agrícola, apresenta vulnerabilidades provocadas 

pelas alterações climáticas que colocam em perigo o seu bom funcionamento, produtividade e 

futura sustentabilidade. As alterações climáticas podem causar impactos graves nos sistemas 

alimentares, resultantes de eventos de temperaturas extremas, secas prolongadas, inundações, 

incêndios florestais, entre outros (European Environment Agency, 2019).  

A necessidade de promoção da sustentabilidade dos sistemas alimentares (em particular do 

setor agrícola) encontra-se em sintonia com os principais quadros e referenciais estratégicos de 

nível europeu, nacional e regional, salientando-se o alinhamento com os seguintes documentos 

estratégicos: 

• Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: O Plano de Ação de 

nível internacional para o desenvolvimento sustentável apresenta 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) para nortear a atuação dos países e atores 

envolvidos até 2030, entre os quais “Produção e Consumo Sustentáveis” e “Ação 

Climática”, que possuem um enfoque na necessidade de tornar os sistemas 

alimentares mais sustentáveis; 

• Pacto Ecológico Europeu: O Pacto Ecológico Europeu foi lançado em 2019 com o 

objetivo de redefinir o compromisso da Comissão de enfrentar os desafios climáticos 

e ambientais e destaca-se como um dos principais instrumentos que ambiciona, até 

2030, a sustentabilidade da atividade agrícola, visionando a redução em 50% do uso 

dos produtos fitofarmacêuticos nos sistemas alimentares, dos fertilizantes de síntese 

e das perdas de nutrientes. O Pacto prevê ainda estender a agricultura biológica a 

25% das terras agrícolas; 

• Estratégia “Do Prado ao Prato” (From “Farm to Fork”): A Estratégia, criada em 2020 

no âmbito do Pacto Ecológico Europeu, tem como objetivo tornar os sistemas 

alimentares justos, saudáveis e sustentáveis, tratando de forma abrangente e 

holística os desafios dos sistemas alimentares sustentáveis. De acordo com a 

Estratégia, a investigação e a inovação (I&I) são fatores determinantes para acelerar 

a transição para sistemas alimentares sustentáveis, saudáveis e inclusivos, desde a 

sua produção ao seu consumo; 

• Estratégia Portugal 2030: a Estratégia que representa a visão do governo português 

para o desenvolvimento do país até 2030 apresenta diversos domínios estratégicos, 

entre os quais “Agricultura e floresta sustentáveis”, que possui um enfoque na 

promoção da sustentabilidade da atividade agrícola e no uso eficiente de recursos, 

protegendo o ambiente e a biodiversidade;  
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• Estratégia Alentejo 2030: a Estratégia considera como desafio estratégico regional a 

“Sustentabilidade Territorial e Valorização do Capital natural, no Quadro das 

Alterações Climáticas”. Neste âmbito, é referida a necessidade de ser considerada, 

na prospetiva de médio-prazo, a sustentabilidade e resiliência do setor agrícola, 

nomeadamente no contexto das alterações climáticas. De acordo com a Estratégia, 

o reforço da cadeia de valor das produções agroflorestais deve envolver o apoio a 

investimentos de modernização dos aproveitamentos hidroagrícolas, de manutenção 

de elevados padrões de qualidade e sustentabilidade ambiental, com a criação de 

incentivos ao fomento de agroindústrias e de serviços de apoio associados aos 

principais Perímetros de Rega.  

O impacto das alterações climáticas nos sistemas alimentares na região do Alentejo é bastante 

preocupante, tendo em consideração a representatividade da ocupação do solo agrícola e as 

inevitáveis repercussões nas dinâmicas económicas, colocando em risco a sustentabilidade das 

unidades de produção e a resiliência dos territórios no longo prazo (Comissão de Coordenação 

e Desenvolvimento Regional do Alentejo, 2020).  

A atividade agrícola no Alentejo apresenta uma elevada representatividade na economia local. 

De facto, em 2020, as principais atividades económicas do Alentejo enquadravam-se na 

“Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca”, e em “Agricultura, produção animal, caça 

e atividades dos serviços relacionados” com um total de 29.662 empresas sediadas, o que 

corresponde a aproximadamente 49,3% do número total de empresas sediado no Alentejo, tal 

como se pode verificar na Tabela 9. 

 

Tabela 9. Nº de empresas por NUTS III e por Atividade Económica em 2020 

NUTS III Atividade Económica – CAE  
Nº Empresas por 
Localização 
Geográfica  

% do Número 
Total de 
Empresas da 
Sub-região 

Alentejo Litoral 

Agricultura, produção animal, caça, 
floresta e pesca 

3257 26,0 

Agricultura, produção animal, caça e 
atividades dos serviços relacionados 

1919 15,3 

Baixo Alentejo 

Agricultura, produção animal, caça, 
floresta e pesca 

5089 33,1 

Agricultura, produção animal, caça e 
atividades dos serviços relacionados 

4882 31,8 

Alto Alentejo 

Agricultura, produção animal, caça, 
floresta e pesca 

3243 26,3 

Agricultura, produção animal, caça e 
atividades dos serviços relacionados 

2923 23,7 
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NUTS III Atividade Económica – CAE  
Nº Empresas por 
Localização 
Geográfica  

% do Número 
Total de 
Empresas da 
Sub-região 

Alentejo Central 

Agricultura, produção animal, caça, 
floresta e pesca 

4486 22,5 

Agricultura, produção animal, caça e 
atividades dos serviços relacionados 

3863 19,4 

Fonte: INE (2022) 

 

As explorações agrícolas no Alentejo em 2019 apresentam uma dimensão de cerca de quatro 

vezes superior à média nacional, e tem vindo a incrementar ao longo dos últimos anos em todas 

sub-regiões analisadas (Alentejo Litoral, Baixo Alentejo, Alto Alentejo e Alentejo Central), tal 

como se pode verificar na Figura 122. De facto, no Alentejo, as parcelas agrícolas são vastas e 

de forma regular, predominando um sistema agrícola extensivo, associado a um sistema de 

campos abertos. 

 

Figura 122. Dimensão média das explorações agrícolas no Alentejo em 2019.  

Fonte: INE - Recenseamento Geral da Agricultura (2022).  

 

A distribuição das empresas do setor “Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca” 

encontra-se representada na Figura 123, denotando-se uma maior densidade de empresas em 

Beja, Odemira, Évora, Alcácer do Sal, Santiago do Cacém, Serpa e Moura.  
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Figura 123. Número de empresas do setor “Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca” por 

concelho da Região do Alentejo  

Fonte: SPI, elaborado a partir de dados do INE, 2022. 

 

O Alentejo é a região do país com maior dimensão média de Superfície Agrícola Utilizada (SAU) 

por exploração. É ainda de salientar que a Superfície Agrícola Utilizada (SAU) na região do 

Alentejo apresentava em 2019 uma relevância significativa de pastagens permanentes, tal como 

pode verificar na Figura 124. De um modo geral, a SAU de terras aráveis e de culturas 
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permanentes é semelhante nas NUT III analisadas, enquanto que a SAU correspondente às 

hortas familiares é, comparativamente, bastante reduzida.  

 

Figura 124. Composição da Superfície Agrícola Utilizada no Alentejo em 2019.  

Fonte: INE - Recenseamento Geral da Agricultura (2022). 

 

No que concerne às principais culturas agrícolas na região do Alentejo, verifica-se um peso 

significativo de cultura do olival, de principais culturas para a indústria (p. ex. tomate, girassol, 

soja, plantas aromáticas), de culturas forrageiras e de cereais para grão, tal como se pode 

verificar na Tabela 10.  

  

  

Figura 125. Algumas das culturas agrícolas dominantes no Alentejo: a) Oliva; b) Girassol; c) Milho; d) Vinha.  

Fonte: a), b) e d) Rádio Campanário; c) Agricultura e Mar. 
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Tabela 10. Produção das principais culturas agrícolas no Alentejo em 2021 

Cultura Agrícola Produção (toneladas) 

Olival 1.127.962 

Principais culturas para Indústria  1.198.846 

Principais culturas forrageiras  964.246 

Cereais para grão  634.119 

Vinha 280.364 

Batata  88.131 

Principais frutos frescos  50.281 

Citrinos  29.099 

Frutos pequenos de baga  27.697 

Principais frutos de casca rija  24.151 

Principais leguminosas secas  4.272 

 

Salienta-se, também, o incremento que se tem verificado nos últimos anos na produção de azeite 

no Alentejo, verificando-se um incremento de 533.538 hectolitros em 2011 para 1.878.895 

hectolitros em 2021 (aumento de aproximadamente 252%) (INE – Inquérito Anual à Produção de 

Azeite, 2022). Para este aumento, contribuiu significativamente, o investimento no regadio do 

Alqueva e a transformação de olivais tradicionais em intensivos.  

  

Figura 126. Olival intensivo na região do Alqueva.  

Fonte: EDIA.  
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Tendo em consideração o papel que o setor agrícola desempenha na região do Alentejo, tornam-

se preocupantes os impactos económicos e sociais que as alterações climáticas se encontram 

já a exercer sobre o território, e que se irão exacerbar no futuro. Na atualidade, destacam-se já 

várias alterações nas culturas agrícolas do Alentejo, nomeadamente modificações na fenologia 

das espécies, alterações na época de abrolhamento, floração e frutificação, bem como perdas 

agrícolas avultadas decorrentes das alterações climáticas. 

Paralelamente, as projeções climáticas perspetivadas para o Alentejo até ao final do século 

apresentadas no relatório D3. Projeções e cenários climáticos regionais de alta resolução 

espacial e temporal incluem diversas alterações climáticas (tais como o aumento da temperatura 

média anual, aumento da duração e intensidade de ondas de calor e diminuição da precipitação 

total acumulada) que irão desempenhar novas pressões sobre a agricultura. Sendo a agricultura 

uma atividade biológica fortemente dependente das condições climáticas presentes (distingue-

se das demais atividades económicas por ser praticada e desenvolvida maioritariamente ao ar 

livre), estes novos padrões climáticos irão afetar de forma direta a produtividade agrícola do 

Alentejo.  

De acordo com a Estratégia de Adaptação da Agricultura e das Florestas às Alterações 

Climáticas (2013), os principais impactos potenciais conjeturados para as culturas do Alentejo 

são os seguintes: 

• Aumento do stress térmico e hídrico das culturas; 

• Alterações na fenologia das plantas, com consequências no ciclo 

cultural/vegetativo; 

• Redução do potencial produtivo das culturas; 

• Diminuição da produtividade e qualidade das culturas; 

• Maior incidência de pragas e doenças (novas pragas e doenças poderão surgir 

em resultado dos novos padrões climáticos); 

• Diminuição da taxa de polinização; 

• Inviabilização de exploração de certas culturas de sequeiro (p. ex. pomares de 

sequeiro); 

• Aumento dos custos de produção; 

• Perda de parte ou totalidade das produções agrícolas. 

Tendo em consideração estas vulnerabilidades e riscos, deve-se promover a integração de 

medidas de adaptação às alterações climáticas nos sistemas alimentares do Alentejo. A 

diversificação do setor agrícola assume primordial relevância para a valorização do mundo rural 

desta região, dadas as condições únicas deste território, bem como o desenvolvimento dos 

aproveitamentos existentes, a par dos projetos aprovados e candidatos aos Programas de 
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Regadio. Estes investimentos podem contribuir ativamente para o incremento da competitividade 

agrícola e agroindustrial, mas deverá, necessariamente, promover a integração de práticas 

inovadoras e sustentáveis, integrando a adoção de medidas de adaptação às alterações 

climáticas. Neste âmbito, deverá ser conferida particular atenção à gestão do recurso hídrico e à 

promoção da eficiência no seu uso, de modo a promover a sua sustentabilidade a longo prazo 

(Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, 2020).  

Adicionalmente, deverá promover-se a implementação de práticas agrícolas sustentáveis e a 

certificação das mesmas, com o objetivo de posicionar e diferenciar o território no setor 

agroalimentar. A certificação dos produtos encontra-se relacionada com as tendências de 

consumo mais recentes, que valorizam determinados aspetos como a valorização da cultura e 

da tradição alimentar, com o modo de produção, a redução do desperdício e com a valorização 

da economia circular. Neste âmbito, são de destacar alguns selos de qualidade como “modo de 

produção biológico”, “slow food”, “grass fed”, entre outros.  

   

Figura 127. Exemplos de selos que promovem as práticas agrícolas sustentáveis: “Agricultura e Produção 

Biológica”, “Slow Food” e “Grass Fed”.  

 

Adicionalmente, com o objetivo de promover a dinamização de cadeias alimentares mais 

sustentáveis, deverá promover-se o consumo de produtos locais, o que contribuirá de forma 

significativa para a mitigação das alterações climáticas. Dever-se-á, assim, reforçar a relação de 

proximidade entre o produtor e consumidor, tal como reforçado na Estratégia “Do Prado ao Prato” 

(From “Farm to Fork”), elaborada em 2020 no âmbito do Pacto Ecológico Europeu. Deverá 

também estimular-se o fomento de uma dieta mediterrânica baseada no consumo de produtos 

locais e sazonais, que contribuirá para diminuir o impacto ambiental das atividades agrícolas. 

Neste âmbito, revela-se de especial importância a realização de campanhas de 

consciencialização sobre alimentação saudável e consumo de produtos locais e sazonais, 

designadamente em escolas, estimulando a mudança de padrões de consumo e de 

comportamentos alimentares.  

A implementação de medidas de adaptação às alterações climáticas nos sistemas alimentares 

da região do Alentejo tem sido crescentemente estimulada nos últimos anos, designadamente 

através da inclusão desta prioridade em diversas estratégias de adaptação às alterações 

climáticas de nível regional e local no Alentejo, nomeadamente as apresentadas de seguida: 
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• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alto Alentejo (2022): 

Este Plano apresenta diversas ações de adaptação a implementar no território do Alto 

Alentejo relacionadas com a adaptação às alterações climáticas em sistemas 

alimentares, nomeadamente “A10. Promoção de Sistemas Agro-silvo-pastoris“, “A11. 

Promoção de Novas Práticas em Sistemas Agrícolas Adaptadas aos Novos Padrões 

Climáticos”, “A12. Promoção de Novas Práticas em Sistemas Pecuários Adaptadas 

aos Novos Padrões Climáticos”, “A13. Promoção da Eficiência do Uso de Água em 

Meio Agrícola” e “A14. Valorização de Práticas Agrícolas Sustentáveis e Certificadas”; 

• Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Almodôvar (2022): A 

Estratégia apresenta diversos projetos relacionados com a implementação de 

medidas de adaptação às alterações climáticas em sistemas alimentares, 

designadamente “PI7. Novas Práticas Agro-silvo-pastoris” e “P7.1. Divulgação e 

capacitação para a aplicação de modos de produção adaptados às alterações 

climáticas”; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central 

(2018): O Plano inclui diversas medidas relacionadas com o reforço da resiliência dos 

sistemas alimentares às alterações climáticas, nomeadamente “M1 – Agricultura e 

Florestas – Promover a implementação de práticas de agricultura de conservação 

para maior proteção do solo”, “M2 – Agricultura e Florestas – Promover sistemas 

produtivos menos exigentes em água e matéria orgânica e mais adaptados à 

variabilidade climática” e “M12 – Agricultura e Florestas – Avaliar a viabilidade e 

promover a disseminação de novas espécies, variedade e/ou sistemas produtivos de 

culturas arvenses melhor adaptados”; 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Baixo Alentejo (2018): 

O Plano apresenta diversas opções de adaptação relacionadas com a resiliência dos 

sistemas alimentares às alterações climáticas, designadamente “OA5. Promoção de 

novas práticas agrícolas, espécies e variedades agrícolas adaptadas aos novos 

padrões climáticos” e “OA6. Monitorização de novas pragas e doenças agrícolas e 

antecipação de formas de combate”; 

• Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Évora (2016): A 

Estratégia inclui várias medidas de adaptação relacionadas com a resiliência do 

espaço rural, nomeadamente a “M1.5. Manutenção da multifuncionalidade do espaço 

rural”; 

• Estratégia de Sustentabilidade Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de 

Odemira (2017): A Estratégia inclui várias opções de adaptação relacionadas com a 

resiliência do espaço rural, nomeadamente a “M10. Promover a diversificação da 

base económica local através da valorização de recursos endógenos”.  
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A projeção de cenários climáticos futuros (resultado da Fase 2 do presente trabalho), em conjunto 

com o diagnóstico prospetivo apresentado neste relatório (Fase 3), permitirá identificar de forma 

holística os principais impactos associados às consequências das alterações climáticas, objetivo 

da Fase 4 da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. Assim 

sendo, o trabalho prospetivo de identificação de vulnerabilidades futuras, será resultado de uma 

análise integrada das vulnerabilidades atuais que se vierem a identificar para os sistemas 

alimentares da região do Alentejo, da evolução perspetivada do quadro climático e a exposição 

aos eventos, impactos e riscos previstos, bem como, dos desafios, prioridades e estratégias que 

resultaram do diagnóstico prospetivo. Tendo em consideração o exposto na presente secção, 

nas próximas fases do trabalho deverão ser estudados os impactos das alterações climáticas 

nos sistemas alimentares do Alentejo, nomeadamente nas culturas agrícolas predominantes na 

região. Deverão ser também definidas medidas prioritárias que promovam a resiliência dos 

sistemas agrícolas às alterações climáticas.   
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12. Ordenamento do Território 

12.1 Alterações Climáticas e Ordenamento do Território 

A temática do Ordenamento do Território está relacionada com a distribuição das pessoas, das 

infraestruturas e das atividades nos territórios, a várias escalas. 

Pela sua relação com as caraterísticas específicas de cada local, com a sua sensibilidade a 

riscos climáticos, com as suas vulnerabilidades, ou com a sua capacidade adaptativa, o 

Ordenamento do Território tem vindo a assumir preponderância na proposta de estratégias de 

adaptação às alterações climáticas. 

As políticas e instrumentos na área do Ordenamento do Território permitem ajustar as estratégias 

de ação climática às condições específicas de cada território, otimizar as soluções e as respostas 

de adaptação, ou conjugar estratégias de mitigação e de adaptação às alterações climáticas. 

Na sua publicação “The role of spatial planning in adapting to climate change”, Hurlimann e March 

(2012) identificam seis “atributos facilitadores” que relacionam o Ordenamento do Território com 

o planeamento da adaptação às alterações climáticas:  

i. Permite o planeamento e a atuação sobre assuntos de interesse coletivo;  

ii. Permite a gestão de interesses conflituantes;  

iii. Permite a articulação de várias escalas ao nível territorial, temporal e de 
governança;  

iv. Permite a adoção de mecanismos de gestão sobre a incerteza;  

v. Permite a ação com base no repositório de conhecimento; e,  

vi. Permite a definição de orientações para o futuro, integrando as atividades de um 
vasto conjunto de atores. 

 

12.2 As Alterações Climáticas e o Programa Nacional de Política de 

Ordenamento do Território (PNPOT) 

A importância do Ordenamento do Território para a prossecução da adaptação às alterações 

climáticas encontra-se devidamente vertida no Programa Nacional de Política de Ordenamento 

do Território (PNPOT). Salienta-se que o PNPOT é o instrumento hierarquicamente superior do 

sistema de ordenamento do território nacional, que se constitui como o quadro de referência para 

os demais programas e planos territoriais e como um instrumento orientador das estratégias com 

incidência territorial.  
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No que concerne ao presente trabalho importará referir que a primeira revisão do PNPOT (Lei 

n.º 99/2019, de 5 de setembro) deu consequência à intenção da ENAAC 2020 de integração da 

adaptação às Alterações Climáticas no Programa de Ação do PNPOT. 

O PNPOT preconiza assim que o Ordenamento do Território deve: 

• Contribuir para reduzir os riscos presentes e para aumentar a capacidade 

adaptativa a estas mudanças; 

• Promover a valorização da aptidão do território e das suas funções, 

considerando as diversas ocupações, usos e utilizações, a gestão dos serviços 

dos ecossistemas em prol da sociedade e da economia, a gestão do risco e a 

consciencialização dos cidadãos sobre os perigos a que estão expostos; 

• Manter o enfoque nos princípios da prevenção, precaução e adaptação e 

assegurar uma maior racionalidade dos processos de urbanização e edificação; 

• Promover e implementar infraestruturas verdes e azuis que contribuam para a 

adoção de soluções de base natural; 

• Ordenar o território atendendo à sua capacidade de assegurar o funcionamento 

dos sistemas ecológicos, sociais e económicos; 

• Aumentar a resiliência e a capacidade adaptativa das populações e das 

atividades, numa lógica de prevenção, proteção e acomodação, de redução de 

vulnerabilidades e riscos existentes e de recuperação face a eventos extremos; 

• Garantir uma maior resiliência socioecológica dos territórios nos vários níveis de 

planeamento e gestão; 

• Reforçar o papel multifuncional das infraestruturas verdes nas diferentes 

escalas, nomeadamente quanto à redução da fragmentação dos habitats, à 

facilitação da conetividade territorial e paisagística e à promoção da integração 

das políticas setoriais. 

Um dos sistemas territoriais considerados no PNPOT é o das “Vulnerabilidades Críticas” sendo 

assumido o objetivo de proceder ao mapeamento dos perigos atuais e a cenarização da sua 

expressão futura em contexto de alterações climáticas: Um país resiliente e com capacidade 

adaptativa consegue alcançar maior sustentabilidade territorial através do conhecimento rigoroso 

dos problemas, da prevenção e mitigação das vulnerabilidades existentes e do exercício de 

planeamento, tornando-se assim mais eficiente na aplicação e utilização dos investimentos 

públicos. 

O PNPOT releva os perigos de erosão costeira, inundação, movimentos de massa em vertente, 

incêndio rural, escassez de água, ondas de calor, desertificação do solo e sismos.  
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Neste âmbito, deve ser feito o exercício de cruzar estes perigos com as ocupações do solo que, 

pela sua natureza, podem induzir preocupações de gestão e a necessidade de encetar ações de 

prevenção e de adaptação que reduzam vulnerabilidades climáticas. Para o efeito, apresenta-se 

um mapeamento que evidencia a relação de territórios suscetíveis a determinados perigos com 

as intensidades e formas de ocupação do solo que neles ocorrem. É assim possível evidenciar:  

• Os territórios com perigosidade elevada e muito elevada de incêndio rural, em 

que os povoamentos florestais contínuos e densos ocupam uma percentagem 

de pelo menos 60% da área concelhia, para os quais são necessárias novas 

políticas de ordenamento florestal que reduzam as vulnerabilidades existentes e 

sejam perspetivadas face a eventos extremos de seca, calor e vento; 

• Os territórios ocupados com agricultura em mais de 40% da área do concelho, 

inseridos em áreas suscetíveis à seca e à desertificação do solo, merecem 

ações reforçadas para a gestão eficiente da água e para a proteção e 

enriquecimento do solo; 

• Os territórios densamente urbanizados e edificados suscetíveis à ocorrência de 

sismos de intensidade muito elevada impõem uma chamada de atenção para 

medidas de proteção do edificado, incluindo a adoção de soluções estruturais 

especiais e outras medidas de acréscimo da resiliência dos elementos expostos 

em caso de catástrofe; 

• Os territórios urbanizados e edificados sujeitos a perigos de inundação e 

galgamento costeiro e as áreas de potencial perda de território por rompimento 

de cordões dunares e recuo de arribas por constituírem situações de 

vulnerabilidade extrema onde os princípios da precaução e da prevenção devem 

ser maximizados e onde se exigem soluções de adaptação e acréscimo da 

resiliência dos elementos expostos e soluções no âmbito da defesa e valorização 

costeira.  

• Os territórios tradicionalmente ocupados por urbanização fragmentada e 

edificação dispersa, onde se verificam extensas e imbricadas fronteiras entre os 

aglomerados, as edificações e a floresta que apresentam grande 

vulnerabilidades face ao perigo de incêndio rural, onde são fundamentais a 

gestão das interfaces e a adoção de medidas de adaptação. 
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Figura 128. Excerto da representação espacial das Vulnerabilidades Críticas aplicada no Modelo Territorial do 

PNPOT.  

Fonte: PNPOT (2019). 

 

No que diz respeito à perigosidade de incêndio rural, importa também salientar que em 2020 foi 

realizada uma Carta de Perigosidade Estrutural de Incêndio Rural 2020-2030 pelo ICNF, 

representada na Figura 129. 
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Figura 129. Carta de Perigosidade Estrutural de Incêndio Rural 2010-2020.  

Fonte: ICNF 

 

A metodologia adotada para a elaboração desta cartografia tem uma base estatística e objetiva, 

que se sustenta em três pressupostos: 

• A distribuição territorial dos incêndios rurais, representada pelas respetivas 

áreas ardidas, não é aleatória;  
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• A propensão para a ocorrência de áreas ardidas pode ser avaliada 

quantitativamente através de relações estatísticas entre as áreas ardidas no 

passado e um conjunto de bases de dados espaciais;  

• Os incêndios rurais ocorrem sob condições que podem ser caracterizadas pelos 

temas incluídos na referida base de dados que, assim, são considerados como 

fatores condicionantes (ou de predisposição), para efeitos de modelação.  

É de notar que tal como se pode constatar na Figura 129, existem vários municípios presentes 

na Região do Alentejo com perigosidade de incêndio rural alta e muito alta, designadamente 

Almodôvar, Odemira, Estremoz, Gavião, Nisa, Castelo de Vide, Marvão e Portalegre. Para estas 

áreas deverão ser adotadas medidas de ordenamento do território que minimizem o risco de 

ocorrência de incêndio, devendo ser promovida uma gestão florestal sustentável e um 

ordenamento florestal que promova uma melhor adaptação às alterações climáticas.  

 

12.3 O Programa Regional de ordenamento do Território do Alentejo  

Constituindo-se como um instrumento de desenvolvimento territorial, o Programa Regional de 

Ordenamento do Território do Alentejo (PROT Alentejo) foi aprovado através da Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 53/2010, de 2 de agosto e tem por objetivo, “afirmar o Alentejo como 

um território sustentável e de forte identidade regional, sustentada por um sistema urbano 

policêntrico, garantindo adequados níveis de coesão territorial e integração reforçada com outros 

espaços nacionais e internacionais, valorizando o seu posicionamento geoestratégico”. 

O PROT Alentejo acolhe as Orientações Estratégicas Territoriais para o Alentejo estabelecidas 

pelo PNPOT e incorpora, orientações resultantes de um vasto conjunto de Estratégias e 

Programas Nacionais de Âmbito Sectorial, onde se inclui o Programa Nacional para as 

Alterações Climáticas (Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/2008, de 4 de janeiro; novas 

metas 2007 do PNAC 2006).  

Entre outros, o PROT Alentejo inclui conteúdos sobre temas relevantes na área da adaptação às 

alterações climáticas: 

• A estrutura regional do sistema urbano, das infraestruturas e dos equipamentos 

de utilização coletiva de interesse regional, assegurando a salvaguarda e a 

valorização das áreas de interesse regional em termos económicos, agrícolas, 

florestais, de conservação da natureza, ambientais, paisagísticos e patrimoniais; 
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• Os objetivos e os princípios assumidos ao nível regional quanto à localização 

das atividades e dos grandes investimentos públicos, suas prioridades e 

respetiva programação; 

• A política ambiental a nível regional, incluindo a estrutura ecológica regional de 

proteção e valorização ambiental, bem como a receção, ao nível regional, das 

políticas e das medidas estabelecidas nos programas e setoriais e especiais. 

A questão das alterações climáticas tem maior incidência na abordagem ao Subsistema 

Ambiental, nomeadamente no campo dos Recursos Hídricos, onde se indica que “A escassez e 

a irregularidade das disponibilidades hídricas caracterizam este recurso na região Alentejo. 

Atualmente, face ao observável cenário de alterações climáticas, espera-se um acentuar da 

assimetria sazonal nas disponibilidades hídricas, com reduções significativas no escoamento 

médio anual. O aquecimento do sistema climático, evidenciado pelas observações do aumento 

da temperatura global média do ar e dos oceanos, afeta o ciclo natural da água através da 

intensidade e frequência de secas e cheias, da disponibilidade e necessidade de água de que o 

maior consumidor é a agricultura. Esta componente ganha uma importância acrescida atendendo 

aos impactos que as alterações climáticas poderão ter nas próximas décadas na Região.” 

Esta análise tem maior consequência nas considerações estabelecidas no subsistema dos riscos 

naturais e tecnológicos (Figura 130), onde se refere que “A região do Alentejo se destaca, a nível 

nacional, pela extensão e intensidade do risco de desertificação. Entre os riscos naturais e 

tecnológicos com gravidade e extensões diferenciadas, evidenciam-se a intensificação dos 

fenómenos extremos (secas e cheias) e as alterações ao ciclo hidrológico, o risco de incêndio, o 

risco sísmico e o risco associado ao transporte de materiais perigosos. Quase todo o Alentejo é 

suscetível ou muito suscetível à desertificação (clima, solo, vegetação e uso do solo); cerca de 

três quartos (77 %) do território apresenta suscetibilidade à desertificação, sendo que 60 % é 

mesmo muito suscetível. A erosão, os incêndios florestais, o despovoamento, o agravamento 

dos efeitos das secas e a debilidade económica são expressões evidentes dos níveis de 

desertificação desta Região”. 

Salienta-se que, apesar de apresentar algumas considerações e propostas que se configuram 

opções de adaptação infraestruturais e não-estruturais às alterações climáticas, o PROT Alentejo 

não contempla uma caraterização dos cenários climáticos da região, pelo que o trabalho da 

ERAACA presentemente em curso deverá ser visto como uma oportunidade relevante para o 

complementar. 
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Figura 130.  Excerto da representação espacial do Sub-sistema dos riscos naturais e tecnológicos no PROT 

Alentejo. 
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12.4 Outros Instrumentos de Gestão Territorial no Alentejo 

Para além do PROT Alentejo, o Sistema de Gestão Territorial no Alentejo engloba também vários 

outros instrumentos de diferentes hierarquias, que abrangem a globalidade do seu território. 

Podem evidenciar-se: 

• 4 Planos de Gestão de Bacia Hidrográfica; 

• 22 Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas Públicas; 

• 2 Planos de Ordenamento da Orla Costeira; 

• 5 Planos de Ordenamento de Áreas Protegidas; 

• 47 Planos Diretores Municipais; 

• 45 Planos de Urbanização; 

• 222 Planos de Pormenor. 

Embora não constituindo instrumentos de gestão territorial no sentido definido pelo Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), importa também referir que os 

municípios desenvolvem outros instrumentos de planeamento e regulamentos de natureza 

sectorial, de carácter obrigatório ou voluntário, nos quais deverá também ser considerada a 

integração da adaptação climática. São disso exemplos, entre outros possíveis, o Plano 

Municipal de Defesa das Florestas contra Incêndios; ou o Plano Municipal de Emergência de 

Proteção Civil. 

Tendo em conta os exercícios de cenarização climática, assim como a identificação das 

vulnerabilidades do território e das necessidades de intervenção, mostra-se adequada a 

definição de um conjunto de diretrizes a implementar nos diferentes Instrumentos de Gestão 

Territorial (IGT) no sentido de prosseguir a adaptação às alterações climáticas de toda a Região 

Alentejo. 

 

12.5 Diretrizes para os Instrumentos de Gestão Territorial 

Entre as diretrizes constantes no PNPOT para os Instrumentos de Gestão Territorial, incluem-se 

as seguintes, mais diretamente relacionadas com a integração da adaptação às alterações 

climáticas: 

• 63. Desenvolver à escala regional estratégias e abordagens integradas de 

sustentabilidade, designadamente nos domínios dos riscos e da adaptação às 

alterações climáticas, das estruturas ecológicas, da paisagem e da valorização 

dos serviços dos ecossistemas, da economia circular, da descarbonização, da 
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mobilidade sustentável, das redes de energias renováveis, fornecendo quadros 

de referência para o planeamento de nível municipal e intermunicipal.; 

• 67. Considerar a perspetiva da eficiência energética nas opções de povoamento 

e de mobilidade, classificando e qualificando o solo com base em pressupostos 

de eficiência energético-ambiental e descarbonização, favorecendo a redução 

das necessidades de deslocação e fomentando novas formas de mobilidade 

sustentável.  

• 69. Reforçar as dimensões do ordenamento agrícola e florestal, tendo em 

vista valorizar os recursos endógenos, gerir compatibilidades de usos e gerar 

novas economias multifuncionais e novas relações urbano-rurais, assentes na 

promoção das atividades agrícolas e florestais, na valorização dos serviços dos 

ecossistemas, nomeadamente no que se refere à água, solo e biodiversidade e 

nas atividades de turismo, lazer, recreação e cultura.  

• 70. Delimitar as áreas de suscetibilidade a perigos e de risco, tendo em 

consideração os cenários de alteração climática e definir as medidas de 

precaução, prevenção, adaptação e redução da exposição a riscos, incluindo a 

identificação de elementos expostos sensíveis a gerir e a relocalizar, 

considerando a análise de perigosidade e risco próprias e à escala adequada e 

as macro vulnerabilidades territoriais críticas apontadas pelo PNPOT e 

desenvolvidas pelos PROT.  

• 71. Identificar medidas de redução e minimização das vulnerabilidades da 

interface urbano-florestal e de prevenção do risco de incêndio, através da 

identificação e definição de regras de gestão e segurança de aglomerados 

urbanos, de aglomerados rurais e de áreas de edificação dispersas, incluindo 

áreas de localização empresarial e unidades dispersas, identificando em cada 

situação tipo a sua articulação com os instrumentos de planeamento florestal e 

de prevenção e combate de incêndios  

• 72. Garantir a interdição na orla costeira, fora das áreas urbanas, de novas 

edificações que não se relacionem diretamente com a fruição do mar e o 

condicionamento da edificação na restante zona costeira, incluindo a contenção 

das ocupações edificadas em zonas de risco dando prioridade à retirada de 

construções de génese ilegal, que se encontrem nas faixas mais vulneráveis do 

litoral, arenoso e em arriba e requalificar e conter áreas urbanas;  

• 73. Integrar estratégias, abordagens e diretrizes de sustentabilidade que 

garantam a salvaguarda e valorização de recursos e valores naturais, 

nomeadamente da água, solo e biodiversidade, a criação de estruturas 

ecológicas e infraestruturas verdes, a valorização dos serviços dos 

ecossistemas e a qualificação da paisagem.  
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• 74. Travar a artificialização do solo, adequar a extensão do solo urbano, 

promover a regeneração, reabilitação, reutilização e revitalização urbana, e 

restringir a nova edificação dispersa e isolada em solo rústico.  

• 75. Identificar os passivos ambientais e o solo com usos obsoletos e 

ocupações desqualificadas e definir estratégias e ações de incentivo à sua 

recuperação, reconversão e/ou reposição tendo em vista a sua incorporação nas 

cadeias de valor económico e social, nomeadamente através de mecanismos de 

compensação pela instalação de novos usos.  

• 76. Definir modelos de organização territorial e normativos de gestão que 

potenciem a descarbonização da economia e da sociedade, a mobilidade 

sustentável, a economia circular e de partilha e os consumos de proximidade.  

• 77. Identificar os territórios com potencial, aptidão e condições para a 

instalação de fontes de energias renováveis e para a exploração de recursos 

naturais e estabelecer os requisitos de conciliação de usos e de exploração, sem 

prejuízo da manutenção do seu entretanto aproveitamento agrícola, florestal ou 

outro, que não condicione uma opção futura. 

Importa referir que estas diretrizes se encontram a ser incorporadas nas Estratégias de 

Adaptação às Alterações Climáticas que se encontram a ser desenvolvidas a nível regional, 

designadamente nas seguintes: 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alto Alentejo 

(2022); 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central 

(2018); 

• Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Baixo Alentejo 

(2018). 

Com base nesse exercício será possível promover a definição de diretrizes mais específicas para 

os diferentes instrumentos de gestão territorial, a diferentes escalas. 
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Anexos 

12.6 Anexo I. Enquadramento da Região do Alentejo 
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Anexo II. Níveis de Ensino da População Residente no Alentejo (2021)25 

 

 
25 Dados obtidos a partir de INE, 2022. 
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Anexo III. População Beneficiária de Subsídios (SD, RSI OU SPI) (%) 

(2021)26 

 

 
26 Dados obtidos a partir de INE, 2022. 
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Anexo IV. Valor Acrescentado Bruto (€) das empresas (2020)27 

  

 
27 Dados obtidos a partir de INE, 2022. 
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Anexo V. Número de Dormidas, por concelho (2021)28 

 

 
28 Dados obtidos a partir de PORDATA, 2022. 
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